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Aprova o ato que outorga permissão à
Fundação Padre Urbano Thiesen pari
executar serviço de radiodifusã(
sonora em freqüência modulada, com
fins exclusivamente educativos, na
cidade de Novo Hamburgo, Estado do
Rio Grande do Sul.

O CONGRESSO NACIONAL decreta:

Art. 1 0 É aprovado o ato a que se refere a Portaria O

50, de 9 de dezembro de 1992,que outorga permissão à Fundação Padre
Urbano Thiesen para executar, pelo prazo de dez anos, sem direito de
Exclusividade, serviço de radiodifusão sonora em frequência modulada,
com fins exclusivamente educativos, na cidade de Novo Hamburgo, Estado
do Rio Grande do Sul.

Art. 2 ° Este Decreto Legislativo entra em vigor na data
de sua publicação.

Senado Federal, em 18 de janeiro de 1995
Senador HUMBERTO LUCENA

Presidente

(Of. s/n9)

Atos do Poder Executivo
Atos do Congresso Nacional

MEDIDA PROVISÓRIA N9 331, DE 18 DE JANEIRO DE 1995

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, e eu,
HUMBERTO LUCENA, Presidente do Senado Federal, nos termos do art. 48,
item 28 do Regimento Interno, promulgo o seguinte

DECRETO LEGISLATIVO
N9 4, DE 1995

Aprova o ato que outorga permissão á
Fundacão de Ensino Superior do Vale
do Sapucal para executar serviço de
radiodifusão sonora em freqüência
modulada, com fins exclusivamente
educativos, na cidade de Pouso
Alegre, Estado de Minas Gerais.

O CONGRESSO NACIONAL decreta:

Art. 1° É aprovado o ato a que se refere a Portaria n°
dl, de 18 de dezembro de 199,que r,trr -ja permissão à Fundação de
Ensino Superior do Vale do Sapucal para executar, pelo prazo de dez
anos, sem direito de exclusividad', 'erviçn de radiodifusão sonora em
frequência modulada, com fins exclusivamente educativos, na cidade de
Pouso Alegre, Estado de Minas Gerais.

Art. 2 0 Este Decreto Içqs]ativo entra eia vigor na data
de sua publicação.

Senado Federal, em 18 de janeiro de 1995
Senador HUMBERTO LUCENA

Presidente

Extingue as vantagens que menciona e dá outras
providências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere
o art. 62 da Constituição, adota a seguinte Medida Provisória, com força de lei:

Art. 1° São extintas as vantagens de que tratam:

- os § 2°a 5° do art. 62 da Lei n°8.112, de 11 de dezembro de 1990, e os
arts.3°allda Lei ri' 8.911,de 11 de julho de 1994;

II - o art. 193 da Lei n°8.112, de 1990.

Art. 2° São transformadas em vantagem pessoal, nominalmente ident i ficada
em suas parcelas, sujeita, exclusivamente a atualização pelos índices gerais de reajuste dos
servidores públicos federais, as vantagens concedidas até a vigência desta Medida Provisória
com base nos incisos do artigo anterior e na Lei n°6.732, de 4 de dezembro de 1979.

Art. 3° É assegurado o direito à incorporação da vantagem de que trata o
inciso 1 do art, 1°, aos servidores que, na data da publicação desta Medida Provisória, tiveram
concluído interstício necessário para a concessão, na forma do disposto no art. 3 ° da Lei n°
8.911, de 1994, e no art. 180 da Lei n9 1.711, de 28 de outubro de 1952.

Parágrafo único. A vantagem de trata este artigo será calculada sobre a
retribuição dos cargos em comissão ou das funções de direção, chefia e assessoramento vigente
na data de publicação desta Medida Provisória e incorporada como vantagem pessoal.
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nominalmente identificada, sujeita, exclusivamente a atualização pelos índices gerais de reajuste 	 DECRETO N9 1.374, DE 18 DE JANEIRO DE 1995
dos servidores públicos federais. 	

Inclui o produto Cevada Cervejeira na
Lista de Exceção à Tarifa Externa

Art. 4° É assegurado o direito à vantagem de que trata o inciso ti do art. 1"	 Comuta do MERCOSUL e retifica o
aos servidores que, na data da publicação desta Medida Provisória, tenham completado todos os 	 Decreto fl2 1.343, de 23 de dezembro de
requisitos para obtenção de aposentadoria dentro das normas até então vigentes. 	 1994.

Parágrafo único. Aplica-se à vantagem de que trata este artigo o disposto no 	 O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso das atribuições que lhe
parágrafo único do art. 3 ° .	 conferem os arts, 84, inciso II e IV, e 153, § 1Q, da Constituição e

tendo em vista o disposto no Tratado de Assunção, promulgado pelo
Art. 5° O Poder Executivo encaminhará ao Congresso Nacional, no prazo de Decreto n2 350, de 21 de novembro de 1991, e os entendimentos havidos

sessenta dias contados da publicação desta Medida Provisória, projeto de lei estabelecendo novos no âmbito do Conselho do Mercado Comum em Ouro Preto, objeto da Decisão
nQ 22/94, de 17 de dezembro de 1994.critérios para a concessão das vantagens ora extintas.

DECRETA:
Art. 6° O maior valor de vencimentos, a que se refere o art. 2° da Lei n° 8.852, de

4 de fevereiro de 1994, passa a corresponder, no máximo, a 80% (oitenta por cento) da remuneração
devida a Ministro de Estado.

Parágrafo único. O disposto neste artigo entrará em vigor na data da vigência dos
efeitos financeiros do Decreto Legislativo que fixar a remuneração para os Ministros de Estado, para o
exercício de 1995.

Art. 7° A alínea "n" do inciso III do art. l da Lei n° 8.852, de 1994, passa a
vigorar com a seguinte redação:

Art. 12 Fica incluída na Lista de Exceção à Tarifa Externa
Comuta - TEC o produto classificado sob código tarifário 1003.00.91 -
Cevada Cervejeira, observada a seguinte estrutura de convergência à
TEC:

Data 1 1/1/95	 1/1/96	 1/1/97	 1/1/98	 1/1/991/1/00	 1/1/01
6	 6	 7	 8	 9	 9	 1	 10

Parágrafo única Às folhas 9 do Suplemento ao Diário Oficial da
União nQ 224, de 26 de dezembro de 1994, onde se lê:

1003.00.91	 Cervejeira	 10
"n) ressalvado direito adquirido, adicional por tempo de serviço, até o limite de

leia-se:
35% (trinta e cinco por cento) do vencimepto básico de que trata o inciso 1;"

MI. 8° A Retribuição Adicional Variável - RAV e o "pro labore", instituídos pela 	 1003 . 00 . 91	 Cervejeira	 io*
Lei no 7,711, de 22 de dezembro de 1988, a Gratificação de Estímulo à Fiscalização e Arrecadação -
GEFA, instituída pela Lei n° 7.787, de 30 de junho de 1989. a Retribuição Variável da Comissão de 	 Art. 22 Este Decreto entra em vigor sessenta dias após a data

Valores Mobiliários - RVCVM e a Retribuição Variável da Superintendência de Seguros Privados - :Ie sua publicação.
RVSUSEP, instituídas pela Medida Provisória n° 810, de 30 de dezembro de 1994, observarão, como 	 Brasília,	 18	 de janeiro de 1995; 1742 da Independência
limite máximo, valor igual a oito vezes o do maior vencimento básico da respectiva tabela.	 a 1072 da República.

Art. 9° O art. 1° da Media Provisória n° 807, de 30 de dezembro de 1994, passa a
vigorar com a seguinte redação:

"Art. 1° Fica instituída a Gratificação de Desempenho de Atividade de
Fiscalização devida aos ocupantes dos cargos efetivos de Engenheiro Agrônomo, Zootecnista,
Químico e Farmacêutico do Ministério da Agricultura, do Abastecimento e da Reforma Agrária,
em exercício das atividades de fiscalização e controle de produtos de origem animal ou vegetal. ,,

Art. 10. Esta Medida Provisória entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 11. Revogam-se os § 2° a 5 0 do art. 62 e o art. 193 da Lei n° 8.112, de

1990, osarts. 30 a 11 da Lei n°8.911, de 1994, o art. 7 ° da Lei n° 8.270, de 17 de dezembro de 1991, o
art. 4° da Lei n° 8.878, de 11 de maio de 1994, os arts. 2° e 4° a 8° da Medida Provisória n ° 805, de 30
de dezembro de 1994, e demais disposições em contrário.

Brasília, 18 de janeiro de 1995; 174° da Indepdndência e 1071 da República.

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO
Luiz Carlos Bresser Pereira

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO
Pedro Malaia

DECRETO N9 1.375, DE 18 DE JANEIRO DE 1995

Altera dispositivos do Decreto n2 99.188, de
17 de março de 1990.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe
confere o art. 84, incisos IV e VI, da Constituição,

DECRETA:

Art. 12 Os arts. 22 e 42 do Decreto n2 99.188, de 17 de março
de 1990, passam a vigorar com a seguinte redação:

"Art.	 22 .....................................................

IV - pelos titulares dos órgãos essenciais da Presidência da
República.

'L MINISTÉRIO DA JUSTIÇA Publicações - Os originais devem ser entregues na Seção de Seleção e Registro de Matérias,
Imprensa Nacional - no horário das 7h30 às 16 horas, Qualquer reclamação deve ser encaminhada, por escrito, à

Divisão de Jornais OficiaisSIG	 Quadra 6 Lote 800 CEP 70604 900 Brasília DF no prazo de cinco dias úteis após a publicação

Telefone: PABX' (061)313.9400: Fax: (061)313-9540
Telex: 61-1356. CGC-MF: 0039449410016-12

Assinaturas - Valem a partir de sua efetivação e não incluem os suplementos, que podem ser
adquiridos separadamente.

ARY CÍCERO DE MORAES RIBEIRO (Valores em R$)	 Preço página: 0,0053
Diretor-Geral

Diário Oficial	 Diário da Justiça

JAIvIIL FRANCISCO DOS SANTOS Seção 1	 Seção 2	 Seção 3	 Seção 1	 Seção 2	 Seção 3
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Assinatura semestral	 67,32	 21,12	 63,36	 79,20	 159,72	 64,68
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Art. 49

III - os destinados ao transporte pessoal, quando em serviço,
dos titulares dos seguintes cargos:

a) de Natureza Especial;
b) de Direção e Assessoramento Superiores, Nível-6;
e) de Chefe de Gabinete de Ministro de Estado e dos titulares

dos órgãos essenciais da Presidência da República."

Art. 29 Este Decreto entra eis vigor na data de sua
publicação.

Art. 32 Revogam-se as disposições em contrário.

Brasília, em 18de janeiro de 1995; 174 9 da Independência e
1079 da República.

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO
Luiz Carlos Bresser Pereira

DECRETO DE 18 DE JANEIRO DE 1995

Declara de utilidade pública, para
fins de desapropriação, em favor da
Centrais Elétricas de Goiás S.A. -
CELG a área de terra que menciona.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe con-
fere o art. 84, inciso IV, da Constituição, e tendo em vista o disposto
na alínea "b do art. 151 do Decreto n2 24.643, de 10 de julho de 1934,
e na alínea "f' do art. 52 do Decreto-lei n 2 3.365, de 21 de junho de
1941, alterado pela Lei n2 2.78E, de 21. de maio de 1956,

DECRETA:

Art. 19 Fica declarada de utilidade pública, para fins de de-
sapropriação, em favor da Centrais Elétricas de Goiás S.A.- CELG, a
área de terra de propriedade particular, no total de 38.824,30 m2, ne-
cessária à instalação da subestação denominada Flores, no Município de
Flores de Goiás, Estado de Goiás, de acordo coxa o projeto e planta
constantes do Processo n 9 48000.000574/94-02.

Parágrafo único. A área de terra de que trata este artigo
assim se descreve e caracteriza:

a) Gleba 1. Tem início no marco M-1, na cerca de arame divisa
entre o Sr Eugênio Bitencourt Beze e a Arrozeira Amaia Ltda; segue pe-
la referida cerca de arame no azimute e distância de 8033'41' -
262,35m, até o ponto P-2; segue à direita no azimute e distância de
190931127 - 89,57m, até o marco M-4; segue à direita no azimute e dis-
tância de 280931'27" - 246,59m, até o marco M-1, onde teve início esta
descrição.

b) Gleba 2. Tem iníco no marco M-1, na cerca de arame divisa
entre o Sr. Eugênio Bitencourt Beze e a Arrozeira Ainaia Ltda; segue no
azimute e distância de 205931'27" - 180,00m, até o marco M-2, dividin-
do com terras da Arrozeira; segue à direita no azimute e distância de
100231'27" - 200,00m, até o marco M-3; segue à direita no azimute e
distância de 190221'27" - 84,30m, até o ponto P-2; segue pela cerca de
arame no azimute e distância de 260933 1 41	 - 262,35m, dividindo com
terras de Eugênio Bitencourt Beze, até o marco M-1, onde teve início
esta descrição.

Art. 2Q A Centrais Elétricas de Goiás S.A. - CELG fica auto-
rizada a promover, com recursos próprios, amigável ou judicialmente, a
desapropriação de que trata o art. 12 deste Decreto, podendo, inclusi-
ve, invocar o caráter de urgência para fins de imissão provisória na
posse do bem, nos termos do art. 15 do Decreto-lei nQ 3.365, de 21 de
junho de 1941, alterado pela Lei n2 2.786, de 21 de maio de 1956.

Art. 39 Este Decreto entra em vigor na data de sua publica-
ção.

Brasília, 18 de janeiro	 de 1995; 174 da Independência e
1072 da República.

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO
Raimundo Brito

DECRETO DE 18 DE JANEIRO DE 1995

Declara de utilidade pública, para
fins de instituição de servidão admi-
nistrativa, em favor da Centrais
Elétricas de Goiás S.A. - CELG, a
área de terra que menciona.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confe-
re o art. 84, inciso IV, da Constituição, e tendo em vista o disposto
na alínea "c" do art. 151 do Decreto nu 24.643, de 10 de julho de 1934,
regulamentado pelo Decreto n2 35.851, de 16 de julho de 1954, e no De-
creto-lei nu 3.365, de 21 de junho de 1541, alterado pela Lui. n 2 2.786,
de 21 de maio de 1956,

DECRETA:

Art. 19 Fica declarada de utilidade pública, para fins de
instituição de servidão administrativa, em favor da Centrais Elétricas

de Goiás S.A. - CELG, a área de terra situada na faixa de 25,00 m de
largura, tendo como eixo a linha de transiuisãodenominada Anhanguera -
Palmeiras, em 230 kV, com origem na subestação Anhanguea e términó na
subestação Palmeiras, localizada nos Municípios de Goiânia e Palmeiras,
Estado de Goiás, necessária à passagem de linha de transmissão, confor-
me projeto e planta constantes do Processo n 9 48000.004223/93-91.

Art. 2Q Fica reconhecida a conveniência de instituição da
servidão administrativa de que trata este Decreto, podendo a Conces-
sionária praticar todos os atos de construção, manutenção, conservação
e inspeção da linha de transmissão de energia elétrica e linhas tele-
gráficas ou telefônicas auxiliares, bem como suas possíveis alterações
ou reconstruções, sendo-lhe assegurado, ainda, o acesso à área da ser-
vidão constituída, desde que não haja outra via praticável.

Art. 32 Os proprietários da área de terra referida no art. 12
limitarão o seu uso e gozo ao que for compatível com a existência da
servidão, abstendo-se, em conseqüência, de praticar, dentro dela,
quaisquer atos que a embaracem ou lhe causem danos, incluídos entre
eles os de fazer construções ou plantações de elevado porte.

Art. 42 Fica a Concessionária autorizada a promover, com re-
cursos próprios, as medidas necessárias à instituição da servidão pre-
vista neste Decreto, amigável ou judicialmente, podendo, inclusive, in-
vocar o caráter de urgência, nos termos do art. 15 do Decreto-lei n2
3.365, de 21 de junho de 1941, alterado pela Lei n9 2.786, de 21 de
maio de 1956.

Art. 59 Este Decreto entra em vigor na data de sua publica-
ção.

Brasília, 18 de janeiro	 da 1995; 1742 da Independôncia e
1072 da República.

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO
Raimundo Brito

DECRETO DE 18 DE JANEIRO DE 1995

Declara de utilidade pública, para
fins de instituição de servidão admi-
nistrativa, em favor da Centrais
Elétricas de Goiás S.A. - CELG, a
área de terra que menciona.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confe-
re o art. 84, inciso IV, da Constituição, e tendo em vista o disposto
na alínea 'e do art. 151 do Decreto n 2 24.643, de 10 de julho do 1934,
regulamentado pelo Decreto n2 35.851, de 16 de julho do 1954, e no De-
creto-lei n9 3.365, de 21 de junho de 1941, alterado pela Lei •n2 2.786,
de 21 de maio de 1956,

DECRETA:

Art. 19 Fica declarada de utilidade pública, para fins de
instituição de servidão administrativa, em favor da Centrais Eletricas
de Goiás S.A. - CELG, a área de terra situada na faixa de dezesseis
metros de largura, tendo como eixo a linha de transmissão denomina-
da Planaltina (GO) - São João da Aliança, em 138 kV, com origem na su-
bestação Planaltina e término na subestação São João da Aliança, loca-
lizada nos Municípios de Planaltina de Goiás e São João da Aliança, Es-
tado de Goiás, necessária à passagem de linha de transmissão, conforme
projeto e planta constantes do Processo n2 480000.004231/93-19.

Art, 212 Fica reconhecida a conveniência de instituição da
servidão administrativa de que trata este Decreto, podendo a Conces-
sionária praticar todos os atos de construção, manutenção, conservação
e inspeção da linha de transmissão de energia elétrica e linhas tele-
gráficas ou telefônicas auxiliares, bem como suas possíveis alterações
ou reconstruções, sendo-lhe assegurado, ainda, o acesso à área da ser-
vidão constituída, desde que não haja outra via praticável.

Art. 32 Os proprietários da área de terra referida no art. 1
limitarão o seu uso e gozo ao que for compatível com a existência da
servidão, abstendo-se, em conseqüência, de praticar, dentro dela,
quaisquer atos que a embaracem ou lhe causem danos, incluídos entre
eles os de fazer construções ou plantações de elevado porte.

Art. 42 Fica a Concessionária autorizada a promover, com
recursos próprios, as medidas necessárias à instituição da servidão
prevista neste Decreto, amigável ou judicialmente, podendo, inclusive,
invocar o caráter de urgência, nos termos do art. 15 do Decreto-lei
n2 3.365, de 21 de junho de 1941, alterado pela Lei n9 2.786, de 21 de
maio de 1956.

Art. 52 Este Decreto entra em vigor na data de sua publica-
ção.

Brasília, 18 de janeiro	 de 1995; 174 da Independência e
107Q da República.

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO
Raimundo Brito

DECRETO DE 18 DE JANEIRO DE 1995

Declara de utilidade pública, para
fins de desapropriação, em favor da
ELETROPAtJLO - Eletricidade de São
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Paulo S.A., a área de terra que men-
ciona.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe com-
fere o art. 84, inciso IV, da Constituição, e tendo em vista o disposto
na alínea b" do art. 151 do Decreto nQ 24.643, de 10 de julho de 1934,
e na alínea f" do art. 52 do Decreto-lei nQ 3.365, de 21 de junho de

1941, alterado pela Lei n 2 2.786, de 21 de maio de 1956,

DECRETA:

Art. 12 Fica declarada de utilidade pública, para fins de de-
sapropriação, em favor da ELETROPAULO - Eletricidade de São Paulo S.A.,
a área de terra de propriedade particular, no total de 3.529,03m2, ne-
cessária à instalação da estação transformadora de distribuição de-
nominada ETD Eldorado, em 138188 - 13,8 kV, no Município de Diadema,
Estado de São Paulo, de acordo com o projeto e planta constantes do

Processo a2 48100.000020/94-32.

Parágrafo único. A área de terra de que trata este artigo as-

sim se descreve e caracteriza:

- Tem inicio no ponto A localizado distante 10,03 ustros da
interseção no alongamento dos alinhamentos norte da rua Bororós e oeste
da rua Tamoios, medidos pelo primeiro em direção sudoeste; segue por
este com o rumo 8W 82244'32 1 ', na distância de 60,06 metros, até o pon-

to B; deflete à direita e segue com o rumo NW 7240 1 10 11 , na distância

de 50,45 metros, até o ponto C; deflete à direita e segue com o rumo NE

82232 1 47 11
, na distância de 70,23 metros, até o ponto D; deflete à di-

reita e segue com o rumo SE 7233 1 01 11
, na distância de 41,51 metros,

até o ponto E; deflete à direita e segue com o rumo 5W 2l2'35'', na
distância de 2,80 metros, até o ponto F; deflete à direita e segue com

o rumoSW 18 2 18'54 11 , na distância de 2,41 metros, até o ponto G; de-
flete à direita e segue com o rumo SW 32211'31'', na distância de 2,38
metros, até o ponto E; deflete à direita e segue com o rumo SW
49245 1 01'', na distância de 2,49 metros, até o ponto 1; deflete à di-
reita e segue com o rumo SW 6236'15', na distância de 2,41 metros,
até o ponto .3; deflete à direita e segue como rumo SW 78909'57 1 ', na

distância de 2,66 metros, até atingir o ponto A, onde teve início esta
descrição.

Art. 22 A ELETROPAULO - Eletricidade de São Paulo S.A. fica
autorizada a promover, com recursos próprios, amigável ou judicialmen-
te, a desapropriação de que trata o art. lQ deste Decreto, podendo, in-
clusive, invocar o carater de urgência para fins de missão provisória
na posse do bem, nos termos do art. 15 do Decreto-lei na 3.365, de 21
de junho de 1941, alterado pela Lei na 2.786, de 21 de maio de 1956.

Art. 32 Este Decreto entra em vigor na data de sua publica-

ção.

Brasília, 18 de janeiro	 de 1995; 174c da Independência e

107 da República.

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO
Raimundo Brito

DECRETO DE 18 DE JANEIRO DE 1995

Declara de utilidade pública, para
fins de instituição de servidão admi-
nistrativa, em favor da Companhia
Força e Luz Cataguases Leopoldina -
CFLCL, a área de terra que menciona.

O PRESIDENTE DA REPÚr.ICA, no uso da atribuição que lhe con-
fere o art. 84, inciso IV, da Constituição, e tendo em vista o disposto
na alínea 'c' do art. 151 do Decreto n 2 24.643, de 10 de julho de 1934,

regulamentado pelo Decreto n 2 35.851, de 16 de julho de 1954, e no De-
creto-lei nQ 3.365, de 21 de junho de 1941, alterado pela Lei flQ 2.786,

de 21 de maio de 1956,

DECRETA:

Art. 12 Fica declarada de utilidade pública, para fins de
instituição de servidão administrativa, em favor da Companhia Força e
Luz Cataguases Leopoldina - CFLCL, a área de terra situada na faixa de
trinta metros de largura, tendo como eixo a linha de transmissão deno-
minada LP UHE Neblina /Manhuaçu, em 69 kV, com origem na Subestação da
Usina Hidrelétrica Neblina e término na Subestação de Manhuaçu, locali-
zada no Município de Manhuaçu, Estudo do Minas Gerais, necessária à
passagem de linha de transmissão, conforme projeto e planta constan-
tes do Processo o 2 48100.001318/94-60.

Art. 22 Fica reconhecida a conveniência de instituição da
servidão administrativa de que trata este Decreto, podendo a Conces-
sionária praticar todos os atos de construção, manutenção, conservação
e inspeção da linha de transmissão de energia elétrica e linhas tele-
gráficas ou telefônicas auxiliares, bem como suas possíveis alterações
ou reconstruções, sendo-lhe assegurado, ainda, o acesso à área da ser-
vidão constituída, desde que não haja outra via praticável.

Art. 32 Os proprietários da área de terra referida no art. la
limitarão o seu uso e gozo ao que for compatível com a existência da
servidão, abstendo-se, em conseqüência, de praticar, dentro dela,
quaisquer atos que a embaraccai ou lhe causem danos, incl.iídos entre
eles os de fazer construções ou plantações de elevado porte.

Art. 42 Fica a Concessionária autorizada a promover, com
recursos próprios, as medidas necessárias à instituição da servidão
prevista neste Decreto, amigável ou judicialmente, podendo, inclusive,
invocar o caráter de urgência, nos termos do art. 15 do Decreto-lei n2
3.365, de 21 de junho de 1941, alterado pela Lei na 2.786, de 21 de
maio de 1956.

Art. 52 Este Decreto entra em vigor na data de sua publica-

ção.

Brasília, 18 de janeiro	 de 1995; 174Q da Independência e

107 9 da República.

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO
Raimundo Brito

DECRETO DE 18 DE JANEIRO DE 1995

Declara de utilidade pública, para
fins de instituição de servidão admi-
nistrativa, em favor da Companhia de
Eletricidade do Estado do Rio de
Janeiro - CERJ, a área de terra que
menciona.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe con-
fere o art. 84, inciso IV, da Constituição, e tendo em vista o disposto
na alínea c do art. 151 do Decreto na 24.643, de 10 de julho de 1934,
regulamentado pelo Decreto n2 35.851, de 16 de julho de 1954, e no De-
creto-lei n 2 3.365, de 21 de junho de 1941, alterado pela Lei na 2.786,
de 21 de maio de 1956,

DECRETA:

Art. 1Q Fica declarada de utilidade pública, para fins de
instituição de servidão administrativa, em favor da Companhia de Ele-
tricidade do Estado do Rio de J&ne...ro - CERJ, a área de terra situada
na faixa variável de 23,00 m a 48,00 m de largura, tendo como eixo a
linha de transmissão denominada LT Derivação/SE Silva Jardim, em 69 kV,
com origem na torre n2 28 (1.12) da linha de transmissão Cedaeama/Ara-
ruama e término na subestação Silva Jardim, localizada nos Municípios
de Araruama e Silva Jardim, Estado do Rio de Janeiro, necessária à pas-
sagem de linha de transmissão, conforme projeto e planta constantes
do Processo n 2 48100.000382/94-23.

Art. 22 Fica reconhecida a conveniência de instituição da
servidão administrativa de que trata este Decreto, podendo a Conces-
sionária praticar todos os atos de construção, manutenção, conservação
e inspeção da linha de transmissão de energia elétrica e linhas tele-
gráficas ou telefônicas auxiliares, bem como suas possíveis alterações
ou reconstruções, sendo-lhe assegurado, ainda, o acesso à área da ser-
vidão constituída, desde que neo haja outra via praticável.

Art. 32 Os proprietários da área de terra referida no art. i
limitarão o seu uso e gozo ao que for compatível com a existência da
servidão, abstendo-se, em conseqüência, de praticar, dentro dela,
quaisquer atos que a embaracem ou lhe causem danos, incluídos entre
eles os de fazer construções ou plantações de elevado porte.

Art. 49 Fica a Concessionária autorizada a promover, com
recursos próprios, as medidas necessárias à instituição da servidão
prevista neste Decreto, amigável ou judicialmente, podendo, inclusive,
invocar o caráter de urgência, nos termos do art. 15 do Decreto-lei n2
3.365, de 21 de junho de 1941, alterado pela Lei n 2 2.786, de 21 de

maio de 1956.

Art. 52 Este Decreto entra em vigor na data de sua publica-

ção.

Brasília, 18 de	 janeiro	 de 1995; 174 2 da Independência e

107 2 da República.

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO
Raimundo Brito

DECRETO DE 18 DE JANEIRO DE 1995

Declara de utilidade pública, para
fins de desapropriação, em favor da
Companhia Paulista de Força e Luz -
CPFL,a área de terra que menciona.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confe-
re o art. 84, inciso IV, da Constituição, e tendo em vista o disposto
na alínea b do art. 151 do Decreto n 2 24.643, de 10 de julho de 1934,
e na alínea f do art. 59 do Decreto-lei n 2 3.365, de 21 de junho de
1941, alterado pela Lei nQ 2.786, de 21 de maio de 1956,

DECRETA:

Art. 12 Fica declarada de utilidade pública, para fins de de-
sapropriação, em favor da Companhia Paulista de Força e Luz - CPFL, a
área de terra de propriedade particular, no total de 9.286,80 ni2, ne-
cessária à instalação da subestação denominada Austa, no Município de
São José do Rio Preto, Estado de São Paulo, de acordo com o projeto e
planta constantes do Processo na 48100.000224/94-82.

Parágrafo único. A área de terra de que trata este artigo
assim se descreve e caracteriza:
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- tem início no marco n5 1, cravado na margem direita da con-
fluência da avenida Waldomiro Daud com a rua Teotônio Monteiro Barros
Filho, no sentido para Estrada de Rodagem Federal BR-153; segue mar-
geando a rua Teotônio Montero áarrc Filho entre os marcos ng 1 e
n2 9, com os seguintes rumos e distâncias: rumo e distância SE 08Q21'-
4,75m, até o marco n5 2; deflete à direita, rumo e distância SW 35Q37'
3,70m, até o marco n5 3; deflete à direita, rumo e distância 5W 40Q20'
- 20,00 m, até o marco n2 4; deflete à direita, rumo e distância SW
41235' - 20,00m, até o marco n 2 5; deflete à direita, rumo e distância
SW 42236'- 20,00m, até o marco n 2 6; deflete à direita, rumo e distân-
cia SW 43228 - 20,00 m, até o marco n2 7; deflete à direita, rumo e
distância SW 44257' - 20,00m, até o marco n° 8; deflete à direita,
rumo e distância SW 45Q17' - 10,64m, até o marco n° 9; deflete à

direita, rumo e distância SW 6645' - 6,77m, até o marco n 5 10; deflete
à direita, segue margeando a rua El-ias Mahfuz entre os marcos n° 10 e
na 12, com os seguintes rumos e distâncias: rumo e distância MW 55958'
- 6,77 m, até o marco n2 11; deflete à direita, rumo e distância MW
42256' - 67,36m, até o marco n2 12; deflete à direita, rumo e distância
MW 25200' - 6,87m, até o marco n 2 13; deflete à direita, e segue mar-
geando a rua Luiz Munes Ferreira entre os marcos n° 13 e a2 19, com os
seguintes rumos e distâncias: rumo e distância ME 29232' - 6,87m, até o
marco n2 14; deflete à direita, rumo e distância NE 44240' - 18,82 m,
até o marco n° 15; deflete à esquerda, rumo e distância NE 4404' -
20,00m, até o marco n2 16; deflete à esquerda, rumo e distância NE
42Q47' - 20,00m, até o marco n° 17; deflete à esquerda, rumo e distân-
cia NE 41Q42' - 20,00m, até o marco n 2 18; deflete à esquerda, rumo e
distância NE 40226' - 20,00m, até o marco n 5 19; deflete à direita, ru-
mo e distância NE 605223' - 6,27m, até o marco n5 20; deflete à direita,
e segue margeando a avenida Waldomiro Daud entre os marcos a2 20 e n2
22, com os seguintes rumos e distâncias: rumo e distância SE 66235' -
6,27m, até o marco n 2 21; deflete à direita, rumo e distância SE 5036'
- 68,35m, até o marco n° 22; deflete à direita, rumo e distância SW
38214' - 4,75m, até o marco n2 1; onde teve inicio esta descrição.

Art. 22 A Companhia Paulista de Força e Luz - CPFL fica auto-
rizada a promover, com recursos próprios, amigável ou judicialmente, a
desapropriação de que trata o art. 12 deste Decreto, podendo, inclusi-
ve, invocar o caráter de urgência para fins de imissão provisória na
posse do bem, nos termos do art. 15 do Decreto-lei n 2 3.365, de 21 de
junho de 1941, alterado pela Lei n2 2.786, de 21 de maio de 1956.

Art. 32 Este Decreto entra em vigor na data de sua publica-
ção.

Brasília, 18 de janeiro	 de 1995; 174 2 da Independência e
1072 da República.

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO
Raimundo Brito

DECRETO DE 18 DE JANEIRO DE 1995

Declara de utilidade pública, para
fins de desapropriação, em favor da
LIGHT - Serviços de Eletricidade S.A.,
as áreas de terra que menciona.

O PRESIDENTE DA REPtiBLICA, no uso da atribuição que lhe con-
fere o art. 84, inciso IV, da Constituição, e tendo em vista o disposto
na alínea "b' do art. 151 do Decreto n2 24.643, de 10 de julho de 1934,
e na alínea "f" do art. 59 do Decreto-lei n5 3.365, de 21 de junho de
1941, alterado pela Lei n° 2.786, de 21 de maio de 1956,

DECRETA:

Art. 12 Ficam declaradas de utilidade pública, para fins de
desapropriação, em favor da LIGHT - Serviços de Eletricidade S.A., as
áreas de terra de propriedade particular, no total de 6.183,20 m2,
necessárias à via de acesso e instalação da subestação transformadora
de distribuição denominada SETD Simplício, no Município de Sapucaia,
Estado do Rio de Janeiro, de acordo com o projeto e planta constantes
do Processo n° 48100.000040/93-69.

Parágrafo único. As áreas de terra de que trata este artigo
assim se descrevem e caracterizam:

a) via de acesso, com 1.447,00 m2: medindo 10,10m pelo limite
da faixa de domínio da BR-393; 144,70m confrontando com parte do imóvel
serviente; 10,10m confrontando com o limite da faixa ocupada pela Linha
de Transmissão Ilha dos Pombos-Menti; 70,717m confrontando com a área
destinada à Subestação Transformadora de Oistibuiçâo Simplício e final-
mente 73,50m confrontando com o terreno ocupado pelo posto de gasolina
"RADAR".

b) subestação Transformadora de Distribuição Siinplício, 	 com
4.736,20m2: medindo 70,717m de frente para a servidão de acesso à
Subestação; 72,445m confrontando com o limite da faixa ocupada pela
Linha de Transmissão Ilha dos Pombos-Menti; 67,812m confrontando com o
renascente do imóvel e finalmente 64,886m confrontando com o terreno
ocupado pelo posto de gasolina RADAR'.

Art. 29 A LIGHT - Serviços de Eletricidade S.A. fica autori-
zada a promover, com recursos próprios, amigável ou judicialmente, a
desapropriação de que trata o art. 19 deste Decreto, podendo, inclusi-
ve, invocar o caráter de urgência para fins de imissão provisória na
posse do bem, nos termos do art. 15 do Decreto-lei n2 3.365, de 21 de
junho de 1941, alterado pela Lei n2 2.786, de 21 de maio de 1956.

Art. 3 ,2 Este Decreto entra em vigor na data d 	 ua publica-
ção.

ra1ia, 13 de	 Ja"iu	 d.' 1995; 1'4 da irndrLeLa a
107° da República.
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MINISTÉRIO DAS RELAÇÕES EXTERIORES

DECRETO DE 18 DE JANEIRO DE 1995

O Presidente da República, na
qualidade de Grão-Mestre das Ordens Brasileiras e de acordo com o
Regulamento aprovado pelo Decreto no 68.055, de 13 de janeiro de
1971, resolve

ADMITI R

na ORDEM NACIONAL DO CRUZEIRO DO SUL, no grau de COMENDADOR, 	 o
Senhor DUARTE PINTO COELHO, de nacionalidade portuguesa

Brasília, em 18 de	 janeiro	 de 1995;
1740 da Independncia e 1070 da República.

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO
Luiz Felipe Lampreia

Presidência da República

DESPACHOS DO PRESIDENTE DA REPÚBLICA

MENSAGEM

N° 77, de 18 de janeiro de 1995. Encaminhamento ao Congresso Nacional dos textos dos Acordos, por troca
de Notas de 1° e 2 de junho de 1994, entre o Governo da República Federativa do Brasil e o Governo da
República do Paraguai, que modificam e complementam o Acordo, celebrado entre os dois Governos em 26
de setembro de 1992, para a construção de uma segunda ponte sobre o rio Paraná.

N° 78, de 18 de janeiro de 1995. Encaminhamento ao Congresso Nacional do texto do Acordo de
Cooperação para Prevenção ao Uso e Combate à Produção e ao Tráfico Ilícito de Entorpecentes e
Substâncias Psicotrópicas, celebrado entre o Governo da República Federativa do Brasil e o Governo da
Federação da Rússia, em Moscou, em 11 de outubro de 1994.

N°79, de 18 de janeiro de 1995. Participação ao Senado Federal do recebimento das Mensagens SM n °s 12 a
29, de 1995.

N°80, de 18 de janeiro de 1995. Participação ao Senado Federal do recebimento da Mensagem SM n°33, de
1995.

N° 81, de 18 de janeiro de 1995. Participação ao Senado Federal do recebimento da Mensagem SM n°35, de
1995.

N° 82, de 18 de janeiro de 1995. Encaminhamento ao Congresso Nacional do texto da Medida Provisória n°
831, de 18 de janeiro de 1995.

ADYOCACIA-GERAL DA UNIÃO
DESPACHOS

Processo fl9 00401.001872194
Tendo em vista o exame procedido no presente processo e análise da CISETIPR,

reconheço que a despesa está corretamente enquadrada no inciso XVI, do artigo 24 da Lei n 8.666193,
sendo portanto DISPENSÁVEL DE LICITAÇÃO. Desta forma, AUTORIZO seja emitida Nota de Empenho, no
valor estimado de R$ 1.000,00 (hum mil reais), em favor da Imprensa Nacional, para fazer face as
despesas com assinaturas de periódicos no presente exercício.

Brasília, em 17de janeiro de 1995

MARItD€N MARTP4$ TOSTA
Ordenadora de Despesas

Ratifico a decisão da Senhora Ordenadora de Despesas, referente a autorização de despesa
através de Dispensabitidade de Licitação, de acordo com o que consta dos autos.

Brasília, 17 de Janeiro cia 1898.

GERAL.00 MAGaLA DA CRUZ QtJ!NTAO
Advogado-Gemi da União

Processo nQ 00401.001873/94

Tendo em vista o exame procedido no presente processo e análise da C1SETIPR,
reconheço que a despesa está corretamente enquadrada no inciso XVI, do artigo 24 da Lei n° 8.666/93,
sendo portanto DISPENSÁVEL DE LICITAÇÃO. Desta forma, AUTORIZO seja emitida Nota de Empenho, no
valor estimado de R$ 5.000,00 (cinco mil reais), em favor da Imprensa Nacional, para fazer face as
despesas com coniecção de impressos no presente exercício.

Brasilia, em 17 de janeiro de 1995

MRIDEN P,IARTIKS TosTa
Ordenadora de Despesas

Rt,fico a decisão da Senhora Ordenadora 'i Despesas, referente a autorização de despesa
através de Dipansab,dade de Licitação, de acordo com o que consta dos autos

Brasilia, lldo janeiro de 1995.

GL.00 MAGaLA DA CRUZ QuairÂo
Advoado.Oerni da União

Lve t_



INFORMAÇÕES E VENDAS:
Imprensa Nacional, Caixa Postal 30.000. CEP 70604-900, Brasília, DF
Fax: (061) 313-9528. Telefones: (061) 313-9905 e 313-9617

Retirada na
[imprensa Nacional

Remessa
via Correios

R$ 22.00 R$ 26,80

Assinatura
Válida por 6 exemplares
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Processo ri9004011.001874/94

Tendo em vista o exame procedido no presente processo e análise da CISETIPR,
reconheço que a despesa está corretamente enquadrada no Inciso XVI do artigo 24 da Lei n 8.666193,
sendo portanto DISPENSAVEL DE LICITAÇÃO. Desta forma, AUTORIZO seja emitida Nota de Empenho, no
valor estimado de R$ 10.000,00 (dez mil reais), em favor da Imprensa Nacional, para fazer face as
despesas com publicações nos Diários Oficiais e da Justiça no presente exercício.

Brasília, em 17 de janeiro de 1995

MARÉD€N MARTSS TosTA
Ordenadora de Despesas

Ratifico a decisão da Senhora Ordenadora de Despesas, referente a autorização de despesa
através de Dispensabilidade-de Licitação, de acordo com o que consta dos autos.

Brasília, 17 de janeiro de 1995.

GERALDO MAGELA DA CRUZ QUSITAO
Advogado-Geral da União

Processo n00401 001875/94

Tendo em vista o exame procedido no presente processo e análise da C1SET/PR,
reconheço que a despesa está corretamente enquadrada no Inciso XVI, do artigo 24 da Lei n° 8.666193,
sendo portanto DISPENSÁVEL DE LICITAÇÃO. Desta forma, AUTORIZO seja emitida Nota de Empenho, no
valor estimado de R$ 16.500,00 (dezesseis mil e quinhentos reais), em favor da Imprensa Nacional, para
fazer face as despesas com assinatura de Diário Oficial e Diário da Justiça no presente exercício.

Brasília, em 17 de janeiro de 1995

MARIéDEN MARTINs TOSTA
Ordenadora de Despesas

Ratifico a decisão da Senhora Ordenadora de Despesas, referente a autorização de despesa
através de Dispensabilidade de Licitação, de acordo com o que consta dos autos.

Brasília, lide janeiro de 1995.

GEIW..00 MAGELA DA CRUZ QulrrAo
(Of. n9 111/95)
	

Advogado-Geral da União

7 JN* N
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Coleção que teve sua primeira edição	 medidas provisórias, decretos
em 1808, reúne emendas constitucionais, e decretos legislativos emitidos
leis complementares, leis,	 pelos Poderes Executivo e Legislativo.'%

9no

Coleção das Leis
da República
Federativa do Brasil

Coleção anual
1990 Números 1 a VI Coleção completa R$ 22.47
1991 Números 1 a 6 Coleção completa R$ 21,54
1992 Números 1 a 12 Coleção completa R$ 24,80 -

1993 Números 1 a 12 Coleção completa R$ 38.02
1994	 1 Números 1 a 9 1	 - R$ 42.28

Para coincidir com o horário de funcionamento do Posto Bancário, o GUICHE DE VENDAS
da Imprensa Nacional estará atendendo das 8 às 16 horas, a partir de 28.11.94.

-	 ji	 1Wr-wçq_pw1



PROCESSO N 8354-01 119193-83
PROCESSO N 8354-01.120/93-62
PROCESSO N 8354-01.121/9325
PROCESSO Nt 8377-000116193-82
PROCESSO Nt 8377-000276/93-59
PROCESSO Nt 8386-01.092193-42
PROCESSO Nt 8396-01.09319313
PROCESSO Nt 8386-01.094/93-78
PROCESSO Nt 8400-06.018/93-13
PROCESSO Nt 9460-07 . 5591 93-92

MANUEL ANTONIO QUARTA
GRACINDA PEREIRA UMBA
JOSE MUTOQUENO
NINGSLEY UGOCHUHWU EMELE
CESAR MANUEL A8TEAGA RUIZ
KATSUHIRO YOSHII
<UNIV0SHI OHASHI
SHINJI MURARI
CONSTANCE SCHMIDT
RODRIGO EDUARDO GONZALEZ MEZA

Prorrogações de prazo de estada no Pais indeferidas

Indefiro o presente pedido de prorrogação do prazo de es-
tada pois no momento da solicitação já se encontrava o estrangeiro em

situação irregular no Pais.

PROCESSO N: 8000-07.915194-84 - VLADIMIR CHEINO
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Ministérios

Ministério da Justiça

DEPARTAMENTO DE ESTRANGEIROS
DESPACHO DO DIRETOR

Nego provimento ao pedido de reconsideração para o fim de
manter o-despacho indeferitório de fis. 09 com os fundamentos do pro-
nunciamento da Divisão de Permanência de Estrangeiros

PROCESSO N: 8505-09.945194-17 MARGARITA ELISABET MENCIAS RUIZ

(01. n9 5/95)

LUIZ PAULO TELES FERREIRA BARRETO
Interina

Divisão de Permanência de Estrangeiros
DESPACHOS DO CHEFE

Indefiro o presente pedido de prorrogação de prazo de es-
tada no Brasil, tendo em vista a falta do cumprimento das exigência

formulada.

PROCESSO Nt 8286-000541193-17 - MICHAEL IVAN SECLEN BENAVIDES

Defiro a Permanência Definitiva nos termos do Artigo 75,
II, b, da Lei Nt 6815/80, ressalvando que verificado a qualquer tempo o
abandono da prole brasileira o ato poderá ser revisto

PROCESSO N. 8310000347/933 MARIANO OSCAR ANIBAL IBANEZ ROJAS

Permanências definitivas deferidas por reunião familiar,
nos termos da Resolução n: 22/91 do Conselho Nacional de Imigração e

Portaria Mi n: 606.

PROCESSO Nt 8000-08.249/94-10 - 80 UL WOO
PROCESSO Nt 9320-01.469/94-36 - SAPHA JAMES MAHFOUZ, CHARLES MOHAMMAD

ALI MAHFOLJZ e NATALIE JO-ANNE MAHFOUZ

PROCESSO Nt 832001.611/9445 - SERAFINA MORENO GARCIA
PROCESSO Nt 8390-01.336/94-36 - MARIA ISABEL RASILE
PROCESSO Nt 8432-00041819475 - ALEJANDRO NICOLAS DEARMAS COSTA
PROCESSO Nt 0475-01.999/94-66 LOLA ENCARNACION SORIA DE CORNEHL
PROCESSO Nt 8492-000903/94-25 - IRENE EMMA SERTOSSI DE VIDIC
PROCESSO N. 8460-08.904/94-68 - ALEXIS JEAN MARIE TERRIN e CAPUCINE MA-

RIE SOPHIE TERRIN
PROCESSO Nt 850801.092/9427 - ROSA ELIANA ALARCON ALBORNOZ
PROCESSO Nt 8509-000118/9319 - NELIDA SCHILLING

Permanências definitivas deferidas com base na LondiEo
de inexpulsabilidade prevista no Art. 75 II, da Lei n, 6.815/80, con-
dição esta apurada em sindicEncia realizada pelo Departamento de Poli-
cia Federal.

ADOLFO BONO MUNOZ
TOUFIC GEORGES SAAD e POLINE MILAD MA-
HHOUL
HASSEM REDA HAMMOUD e NADIN WAJIH EL-
FARES
SUCF< JOO LEE
VIVIANA RAQUEL ZURRO
MARE MAHHOUL HADDAD
DUXTAN ARIEL ACHA AZERO
GUSTAVO DANIEL HAGEN
JAVIER ISMAEL NUNEZ FERREIRA
OSCAR AUGUSTO SANCHEZ ROMERO e MARICELV
JANETTE ORlA TORO
LI LI ANA RAQUEL NOTO
AVMEN ABU FARER
JUANA CONDORI PAGO e IGNÁCIA SONIA LO-
AVZA CONDORI
AVRAI-IAM BOAZ PASH, SARA GUTTMANN PASH,
URI ZVI PASH e DAVID MORDECHAI PASH

Prorrogat6e5 de prazo de estada no Pais arquivadas

Determino o arquivamento dos presentes processos por ter

decorrido prazo superior aos das prorrogações das matadas solicitadas

PROCESSO Nt 8460-10 155/91-22 - HAROLD LUIS SASAMOTO GUTIERREZ
PROCESSO N. 8490-05 366/92-77 - CRAIG A JOST
PROCESSO N 8505-32 179192-31 - ALFREDO MISERENDINO JOROAN
PROCESSO N 8505-43 628/92-95 - GUSTAVO MANUEL FARIAS
PROCESSO N: 8000-19268/9345 - DAMASA FIDELINA I30NZALEZ CRESPO
PROCESSO N 8240-01 281/93-70 - CLARA MARCELA SUZMAN DAZA
PROCESSO N 9240-01. 490193-50 - GLENDA TATIANA ACHAVAL BRESS
PROCESSO N 8255-000445/93-18 - CARLOS JORGE PRONZATO
PROCESSO N 8295-02 167193-86 - CAMERON DALE GOERTZEN, DEBORAH DEE GO-

ERTZEN, LAMONT DOUGLAS GOERTZEN, WENDY
RENE GOERTZEN e HENVON SCOIT GOERTZEN

PROCESSO N 8337-000136/93-93 - ROBYN RENCE EMERSON
PROCESSO N 8354-01 118193-11 - SANTOS VIEIRA

Indefiro o pedido de prorrogação do prazo de .stadi face
o disposto no Art. 14, parágrafo único da Lei n: 6.815180, diante da
falta de aproveitamento escolar.

PROCESSO N: 844403.i90194-9i - MIGUEL ANGEL OPAZO DIAZ

Indefiro os presentes pedidos de transformação dos regls
traz provisórios em permanente, tendo em vista que no momento da soli-
citação já se encontravam os estrangeiros em siutaço irregular no Pa-

is.

PROCESSO Nt 8433-000083/94-67 - MARIA DEL ROSARIO 33OMEZ GUEDES

PROCESSO Nt 8433-000089/94-43 - ZULMA GUEDES

LUIZ PAULO TELES FERREIRA BARRETO

(01. n9 5/95)

DEPARTAMENTO DE ASSUNTOS DE SEGURANÇA PÚBLICA

PORTARIA NO 1, DE 2 DE JANEIRO DE 1995

O Diretor do Departamento de Assuntos de Segurança Pública do
Ministério da Justiça, no uso das atribuições que lhe são conferidas
pelo artigo 111 do Decreto no 99.244, de 10 de maio de 1990, e

atendendo a solicitação por parte do interessado, e decisão prolatada

no Processo fl' 08490-005421/94 -45, resolve:
conceder autorização para funcionamento à empresa CONSERVEX VIGILÂNCIA
E SEGURANÇA LTDA, CGC no 00.147.707/0001-25, especializada na prestação
de serviços de VIGILÂNCIA, para exercer as atividades no Estado de

SANTA CATARINA.
EURO BARBOSA DE BARROS

(NO 4632-2 - 16-1-95 - 11$ 48,55)

PORTARIA NO 2, Di2 DE JANEIRO DE 1995

O Diretor do Departamento de Assuntos de Segurança Pública do
Ministério da Justiça, no uso das atribuições que lhe são conferidas
pelo artigo 111 do Decreto no 99.244, de 10 de saio de 1990, e
atendendo solicitação por parte do interessado, e decisão prolatada no
Processo n' 08295-002907/94-00, resolve:
conceder autorização à empresa MINASFORTE BRASÍLIA S.A. -
TRANSPORTADORA DE VALORES E SEGURANÇA, CGC n' 38.004.073/0003-96,
sediada no Estado de coiÁs, para adquirir, em estabelecimento comercial
autorizado pelo Departamento de Material Bélico do Ministério do
Exército, munições de fabricação nacional, na seguinte quantidade e
natureza: 93 CARTUCHOS CALIBRE 12 CARREGADOS COM CHUMBO N o 12 ou li (1,

25 ou 1,50mm); 680 CARTUCHOS CALIBRE 12 CARREGADOS COM CHUMBO N' 7 ou 6
(2,50 ou 2, 75mra); 408 CARTUCHOS CALIBRE 12 CARREGADOS COM CHUMBO N' TTT
(5,50mJn) E 408 CARTUCHOS CALIBRE 12 CARREGADOS COM CHUMBO II' SG
(8,4055) ou BALOTE (24,8g).

EURO BARBOSA DE BARROS

N' 4661-2 - 17-	 - }$ 48,', S)

(tRTA1A N9 3, DE 2 DE JANEIRO DE 1995

O Diretor do Departamento de Assuntos de Segurança Pública do
Ministério da Justiça, no uso das atribuições que lhe são conferidas
pelo artigo 111 do Decreto n' 99.244, de 10 de saio de 1990, e
atendendo solicitação por parte do interessado, e decisão prolatada no
Processo no 08400-009637/94-14, resolve:

PROCESSO N: 8255-14.896/92-16
PROCESSO Nt 8280-06.866/92 -56

PROCESSO Nt 8389-04.4E1/9232

PROCESSO N 8505-43.523/92-27
PROCESSO Nt B390-03.233/93 -93
PROCESSO Nt 846007.710/9355
PROCESSO N: 8506-04.128/93-81
PROCESSO N 8230-01. 632/94-24
PROCESSO N: 8280-05. 065/94-53
PROCESSO Nt 8360-04.978194-62

PROCESSO Nt 8492-0000635/94-89
PROCESSO Nt 850502 979/94-81
PROCESSO N 8505-08.880/94-30

PROCESSO N. 8505-11 880/94-14

!!r-.__
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conceder autorização à empresa GUARDIÕES SERVIÇOS DE VIGILÂNCIA LTDA,
CCC n' 41.053.109/0001-74, sediada no Estado do PERNAMBUCO, para
adquirir, da empresa SELEM SERVIÇOS DE VIGILÂNCIA LTDA, armas de
fabricação nacional, na seguinte quantidade e natureza: 130 REVÓLVERES
CALIBRE 38.

EURO BARBOSA DE BARROS

(NU 4644-2 - 17-1-95	 R$ 48,55)

PORTARIA NU 11, DE 4 DE JANEIRO DE 1995

O Diretor do Departamento de Assuntos ae begurança Pública do
Ministério da Justiça, no uso das atribuições que lhe são conferidas
pelo artigo 111 do Decreto n' 99.244, de 10 de maio de 1990, e
atendendo solicitação por parte do interessado e decisão prolatada no
Processo nu 08500-009277/94-41, re-solve:
conceder autorização à empresa CENTRO DE FORMAÇÃO E TREINAMENTO DE
SEGURANÇA ITATIAIA LTDA, CCC n' 58.625.047/0001-20, sediada no Estado
de SÃO PAULO, para adquirir, em estabelecimento autorizado pelo
Departamento de Material Bélico do Ministério do Exército: 01 MÁQUINA
DE RECARGA DE MUNIÇÃO CALIBRE 38; 80.000 ESPOLETAS PARA CALIBRE 38;
80.000 PROJÉTEIS PARA CALIBRE 38; 10.000 ESPOLETAS PARA CALIBRE 12;
5.000 ESTOJOS VAZIOS PARA CALIBRE 12; 25 QUILOS DE PÓLVORA E 01 MÁQUINA
DE RECARGA DE MUNIÇÃO CALIBRE 12.

EURO BARBOSA DE BARROS

(NU 4645-0 - 16-1-95 - R$ 48,55)

PORTARIA N9 29, DE 11 DE JANEIRO DE 1995

O Diretor do Departamento de Assuntos de Segurança Pública do
Ministério da Justiça, no uso das atribuições que lhe são conferidas
pelo artigo 111 do Decreto n' 99.244, de 10 de maio de 1990, e tendo em
vista o que consta do Processo nu 08500-010359/94-19, resolve:
conceder autorização à empresa ENTEL - VIGILÂNCIA E SEGURANÇA S/C LTDA,
CCC nu 65.037.079/0001-70, especializada em prestação de serviços de
vigilância, para exercer a atividade de Segurança pessoal privada, nos
termos do artigo 29, da Portaria 91, de 21 de fevereiro de 1992, no
Estado de SÃO PAULO.

EURO BARBOSA DE BARROS

(NU 4648-5 - 16-1-95 - R$ 48,55)

PORTARIA NU 46, DE 12 DE JANEIRO DE 1995

O Diretor do Departamento de Assuntos de Segurança Pública do
Ministério da Justiça, no uso das atribuições que lhe são conferidas
pelo artigo 111 do Decreto n' 99.244, de lO de maio de 1990, e
atendendo solicitação por parte do interessado, e decisão prolatada no
Processo nu 08500-010982/94-08, resolve:
conceder autorização à empresa OFFICIO SERVIÇOS- DE VIGILÂNCIA E
SEGURANÇA LTDA, CCC nu 63.059.042/0001-18, sediada no Estado de SÃO
PAULO, para adquirir, em estabelecimento comercial autorizado pelo
Departamento de Material Bélico do Ministério do Exército, armas de
fabricação nacional, na seguinte quantidade e natureza: 1.090 CARTUCHOS
CALIBRE 38; 32 REVÓLVERES CALIBRE 38; 18 REVÓLVERES CALIBRE 22 E 03
REVÓLVERES CALIBRE 32.

EURO BARBOSA DE BARROS

(NU 4605-1 - 17-1-95 - R$ 48,55)

PORTARIA NU 4, DE 12 DE JANEIRO DE 1995

O Diretor- do Departamento de Assuntos de Segurança Pública do
Ministério da Justiça, no uso das atribuições que lhe são conferidas
pelo artigo 111 do Decreto n' 99.244, de lO de maio de 1990 e
atendendo solicitação por parte do interessado e decisão prolatada no
Processo nu 08455-020667/94-55, resolve:
conceder autorização à empresa MINASFORTE RIO CURSOS DE SEGURANÇA LTDA,
CCC n' 40.257.248/0001-57, sediada no Estado do RIO DE JANEIRO, para
adquirir, em estabelecimento autorizado pelo Departamento de Material
Bélico do Ministério do Exército: 27.900 ESPOLETAS PARA CALIBRE 38;
5.520 ESPOLETAS PARA CALIBRE 12; 27.900 PROJÉTEIS PARA CALIBRE 38; 190
QUILOS DE CHUMBO 07; 08 QUILOS DE PÓLVORA PARA RECARGA CALIBRE 38; 09
QUILOS DE PÓLVORA PARA RECARGA CALIBRE 12 E 5.520 BUCHAS 12.

EURO BARBOSA DE BARROS

(NU 4603-5 - 17-1-95 - R$ 48,55)

PORTARIA NU 50, DE 12 DE JANEIRO DE 1995

O Diretor cio Departamento de Assuntos de Segurança Pública do
Ministério da Justiça, no uso das atribuições que lhe são conferidas
pelo artigo 111 do Decreto nu 99.244, de 10 de maio de 1990, e
atendendo solicitação por parte do interessado, e decisão prolatada no
Processo nu 08320-002074/94-23, resolve
conceder autorização à empresa MINASFORTE S.A. TRANSPORTADORA DE
VALORES, CCC nu 17.428.731/0029-36, sediada no Estado do MATO GROSSO,
para adquirir, em estabelecimento comercial autorizado pelo
Departamento de Material Bélico do Ministério do Exército, munições de
fabricação nacional, na seguinte quantidade e natureza: 200 CARTUCHOS
CALIBRE 12 CARREGADOS COM CHUMBO NO 12 ou 11 (1,25 ou 1,50mm); 200
CARTUCHOS CALIBRE 12 CARREGADOS COM CHUMBO N' 7 OU 6 (2,50 ou 2,75mm);
120 CARTUCHOS CALIBRE 12 CARREGADOS COM CHUMBO N' TTI' (5,50mm) E 120
CARTUCHOS CALIBRE 12 CARREGADOS COM CHUMBO N' SC (8, 401am) OU BALOTE
(24,8g).

EURO BARBOSA DE BARROS

(NU 4608-6 - 17-1-95 - R$ 48,55)

PORTARIA NU - 53, DE 12 DE JANEIRO DE 1995

O Diretor do Departamento de Assuntos de Segurança Pública do
Ministério da Justiça, no uso das atribuições que lhe são conferidas
pelo artigo 111 do Decreto nu 99.244, de 10 de maio de 1990, e
atendendo solicitação por parte do interessado, e decisão prolatada no
Processo flQ 08455-021345/94-14, resolve:
conceder autorização à empresa MINASPORTE RIO S/A - TRANSPORTADORA DE
VALORES E SEGURANÇA, CCC n' 31.964.968/0001-61, sediada no Estado do
RIO DE JANEIRO, para adquirir, em estabelecimento comercial autorizado
pelo Departamento de Material Bélico do Ministério do Exército, armas
de fabricação nacional, na seguinte quantidade e natureza: 80
REVÓLVERES CALIBRE 38.

EURO BARROSA DE BARROS

(NU 4610-8 - 17-1-95 - R$ 48,55)

PORTARIA NU 54, DE 12 DE JANEIRO DE 1994

O Diretor do Departamento de Assuntos de Segurança Pública do
Ministério da Justiça, no uso das atribuições que lhe são conferidas
pelo artigo 111 do Decreto nu 99.244, de 10 de maio de 1990, e
atendendo solicitação por parte do interessado e decisão prolatada no
Processo n' 08500-011062/94-17, resolve:
conceder autorização à empresa EMFORVICIL - EMPRESA ESPECIALIZADA EM
FORMAÇÃO DE VIGILANTES S.A., CCC n' 58.805.508/0001-47, sediada no
Estado de SÃO PAULO, para adquirir, em estabelecimento autorizado pelo
Departamento de Material Bélico do Ministério do Exército: 90.000
ESPOLETAS PARA CALIBRE 38; 25 QUILOS DE PÓLVORA E 90.000 PROJÉTEIS PARA
CALIBRE 38

EURO BARBOSA DE BARROS

(NU 4676-0 - 17-1-95 - R$ 48,55)

PORTARIA NU 55, DE 12 DE JANEIRO DL 1995

O Diretor do Departamento de Assuntos de Segurança Pública do
Ministério da Justiça, no uso das atribuições que lhe são conferidas
pelo artigo 111 do Decreto nu 99.244, de 10 de maio de 1990, e
atendendo a solicitação por parte do interessado, e decisão polatada
no Processo n' 08430-008799/94-88, resolve:
conceder autorização riara funcionamento à empresa EBV - EMPRESA
BRASILEIRA DE VIGILÂNCIA LTDA, CCC n' 82.532.35910003-36, especializada
na prestação de serviços de VIGILÂNCIA, para exercer as atividades no
Estado do RIO GRANDE DO SUL.

EURO BARROSA DE BARROS

(NU 4643-4 - 16-1-95 - P$ 48,55)

PORTARIA NU 59, DE 13 DE JANEIRO DE 1995

O Diretor do Departamento de Assuntos de Segurança Pública do
Ministério da Justiça, no uso das atribuições que lhe são conferidas
pelo artigo 111 do Decreto nu 99.244, de lO de maio de 1990, e
atendendo solicitação por parte do interessado, e decisão prolatada no
Processo nu 08500-012058/94-85, resolve:
conceder autorização à empresa CENTRO iE FORMAÇÃO E TREINAMENTO DE
SEGURANÇA ITATIAIA LTDA, CCC n' 58.625.047/0001-20, sediada no Estado
de SÃO PAULO, para adquirir, em estabelecimento comercial autorizado
pelo Departamento de Material Bélico do Ministério do Exército,
munições de fabricação nacional, na seguinte quantidade e natureza:
10.000 CARTUCHOS CALIBRE 38 E 5.000 CARTUCHOS CALIBRE 22.

EURO BARROSA DE BARROS

(NU 4674-4 - 16-1-9' - R$ 48,3 11)

PORTARIA Dv 63, DE 13 DE JANEIRO DE 1995

O Diretor do Departamento de Assuntos de Segurança Pública do
Ministério da Justiça, no uso das atribuições que lhe são conferidas
pelo artigo 111 do Decreto n' 99.244, de 10 de maio de 1990, e
atendendo solicitação por parte do interessado, e decisão prolatada no
Processo n' 08400-010552/94-61, resolve
conceder autorização à empresa LISERVE VIGILÂNCIA E TRANSPORTE DE
VALORES LTDA, CCC n' 08.165.946/0001-10, sediada no Estado do
PERNAMBUCO, para adquirir, em estabelecimento comercial autorizado pelo
Departamento de Material Bélico do Ministério do Exército, munições de
fabricação nacional, na seguinte quantidade e natureza: 260 CARTUCHOS
CALIBRE 12 CARREGADOS COM CHUMBO NO 12 ou 11 (1,25 ou l,SOmm); 280
CARTUCHOS CALIBRE 12 CARREGADOS COM CHUMBO N' 7 ou 6 (2,50 ou 2,75mm);
168 CARTUCHOS CALIBRE 12 CARREGADOS COM CHUMBO M 1 TTP (5,50mm).

EURO BARBOSA DE BARROS

(NU 4647-7 - 17-1-95 - R$ 48,55)

PORTARIA NU 64. DE 13 DE JANEIRO DE 1995

O Diretor do Departamento de Assuntos de Segurança Pública do
Ministério da Justiça, no uso das atribuições que lhe são conferidas
pelo artigo 111 do Decreto n' 99.244, de 10 de maio de 1990, e
atendendo a solicitação por parte do interessado, e decisão prolatada
no Processo n' 08200-018008/94-50, resolve:
conceder autorização para funcionamento à empresa UNIVERSAL VIGILÂNCIA
LTDA, CCC n' 33.221.714/0002-60, especializada na prestação de serviços
de VIGILÂNCIA, para exercer as atividades no Estado do MATO GROSSO.

EURO BARROSA DE BARROS

(NU 4607-8 - 17-1-	 - P6
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SECRETARIA DE DIREITO ECONÔMICO

DESPACHOS DA SECRETARIA

N9 8/95	 Ref:	 Averiguação preliminar	 n9	 8288.811705Ç4-45.
Representante: Roberto C. Santos. Representada. Tubos e Cor,e'bes Tigre.
DecisSo: Adoto corno razIes de decidir os argumentos expondidos no
Parecer da Secretaria de p o lít ica Econômica do Ministrrio da Forenda de
fie. 24/25 e a Nota Técnica do Coordenador Técnico Jur.dico de fio. .
Considerando insubsistentes os fatos que deram origem à abertura do
Processo de AveriguaÇ5o Preliminar, determino o arquivamento dos autos
e recorro de oficio ao Conselho AdmirsistrLstivo de Defesa Econômica -

CADE.

O MINISTRO DE ESTADO DO EXÉRCITO. no uso da competência que lhe confere o
Art. 28 do Decreto N° g3..188, de 29 de agosto de 1986, e de acordo com o que propõe o rstado-Maior
do Exército, ouvidos o Departamento-Geral do Pessoal. o Departamento de Engenharia e Comunicações e
o Departamento de Ensino e Pesqui'.a. resolve:

Art. 1' Aprovar a Diretriz, para Desenvolver um Projeto e Implantar um Noo Sistema de
rnessainenIo Automático de Dados para o Recrutamento do Serviço Militar IniiaL que com esta baixa

Art. 2' Determinar que esta Portaria entre cm vigor na data de sua ouhliçau

ZEflILDO GONZAGA ZOROASTRO DE LUCENA

PORTARIA N9 41, DE 17 DE JANEIRO DE 1995

N9 9/95	 Ref: Representaço nD 16/94. Representante: Delr,o -
Comercial Importadora e Exportadora. Representada: Laticinion C.atupry
Ltda. Advogados: Maria da braça Brito Sarci, Mato Nirorniya e Luiz
Machado Frigareili. DecisSo: Adotando como razeies de decidir os,
argumentou expendidos no Relatório Final de fio. 171, determino ir
arquivamento dos autos, com fulcro no art. 31 da Lei 8.884/94, pn- no
vislumbrar fato que infrinjam a ordem econârnica e recorro de oficio ao
Conselho Administrativo de Defesa Econômica - CADE.

HEBE TEIXEIRA ROMANO PEREIRA DA SILVA
Substituta

(Of. n'' 116/95)

Ministério
.'

COMANDO DE OPERAÇÕES NAVAIS

Comando do 2? Distrito Naval

Hospital Naval de Salvador
DESPACHOS

Processo nQ 2/95
Roaolvo conoidoror dipnirvcl de Licitação, conforme o item IV,

do Art. 24 da Loi no 8.666/93, a trensfcrncic atinente co RoSG-RRm
49.0629.64 WALMIR JOSE DA SILVA, para o Hoepital Salvado , (nfo conve-

niado), os» caráter de emergência.

Salvador-DA, 13 de janeiro de 1995
FREDERICO LUIZ PACHECO VIEIRA

Capitão_de-Mar-e-Guerra

Ratifico o despacho supra o dó-me e devida publicidade, tudo cm
conformidade com o Art. 26 da Lei no 8.666/93.

Salvador-BA, 16 de janeiro de 1995
CARLOS EDMUNDO DE LACERDA FREIRE

Comandante

Processo ne 3/95

Roso3vo considerar dioporsoávei de LicitagMo, conforme o item IV,
do Art. 24 da Lei no 8.666193 1 as despesas com a contratação de serviço
de remoço aórca, atinente ao CB-Refo 62.2127.31 BENEDITO BARBOSA BRAN-
ORO, trane-ferido para o Hoopital Naval Mercilio Dias, sendo:

- R% 6.400 1 00 (seis mil o quatrocoriton roais) em UTI nórca da HR
Empreondimentom Módico LTDA.

Salvador.-BA, 13 de janeiro de 1995
FREDERICO LUIZ PACHECO VIEIRA
Capito-de-Nar-e-Guerra (Md)

Ratifico o despacho supra o de-se a devida publicidade, tudo cm
conformidade com o Art. 26 da Lei no 8.666/93.

Salvador-DA, 16 de janeiro de 1995
CARLOS EDMUNDO DE LACERDA FREIRE

Vice-Almirante

(Of. n9 76/95)
	 Comandante

GABINETE DO MINISTRO
PORTARIA NÇ' 40, DE 17 DE JANEIRO DE 1995

Aprova a Diretriz para Desenvolver um Projeto
e Implantar um Novo Sistema de Processamento Au-
tomático de Dados para o Recrutamento do Serviço
Militar Inicial.

Estabelece as condições para o
pagamento, no âmbito do Ministério do
Exército, da indenização de represen-
tação em viagem de representação,
instrução ou de emprego operacional,
bem como às ordens de autoridade es-
trangeira.

O MINISTRO DE ESTADO DO EXÉRCITO, no uso da atribuição que
lhe confere o art. 87, parágrafo único, inciso II, da Constituição
Federal, considerando a necessidade de disciplinar, no âmbito do
Exército, a aplicação do parágrafo único do art. 70 do Decreto nm
722, de 18 de janeiro de 1993, e de acordo com o que propõe o Comando
de Operações Terrestres, ouvidos o Estado-Maior do Exército e a
Secretaria de Economia e Finanças, resolve:

Art. 19 A Indenização de Representação de que trata a
alínea b da Tabela III do Anexo II da Lei n° 8.237, de 30 de setembro
de 1991, com a alteração introduzida pelo art. 20 da Lei n 0 8.460, de

17 de setembro de 1992, regulamentada pelo Decreto nQ 722193, é
devida ao militar da ativa, em viagem de representação, instrução ou
de emprego operacional, ou quando às ordens de autoridade estran-
geira, no valor de 2% do soldo do seu posto ou graduação por dia, nas
seguintes condições:

1 - em viagem oficial de representação do Exército em even-
tos de natureza militar ou civil que sejam do interesse da Insti-
tuição;

II - em manobra ou exercício de subunidade independente ou
escalões superiores, realizado fora da sede;

III - em exercício escolar desenvolvido, fora da sede, por
estabelecimento de ensino militar;

IV - em viagem de instrução realizada por estabelecimento

de ensino militar;

V - em viagem de emprego operacional efetuada pela Organi-
zação Militar., incluída a prestação do apoio logístico;

VI - quando às ordens de autoridade estrangeira, por ato do
Ministro do Exército.

S 1° Nas situações previstas nos incisos 1, IV e V deste
artigo, entende-se por viagem:

a. de representação - o deslocamento realizado por militar
da ativa para fora de sua sede, na condição de representante do Exér-
cito em eventos de interesse da Instituição, tais como: congressos,
simpósios, competições desportivas;

b. de instrução - o deslocamento realizado por militar da
ativa para fora de sua sede, integrando o efetivo de um estabeleci-
mento de ensino militar ou parte dele, para a participação em evento,
cujo objetivo esteja relacionado com a atividade de ensino, excluído
o exercício escolar;

e. de emprego operacional - o deslocamento realizado por
militar da ativa para fora de sua sede, integrando o efetivo de uma
organização militar ou parte dela, quando empregada na execução de
ações militares que visem o cumprimento de missão constitucional.

S 22 Os eventos citados nos incisos I a V deste artigo de-
vem ser aprovados pela autoridade competente e constar da programação
anual das atividades a serem desenvolvidas pela Organização Militar.

S 32 As estimativas das necessidades de recursos, levanta-
das pelo Gabinete do Ministro e pelo Estado-Maior do Exército, ambos
como OM, e as consolidadas nos níveis Comando de Operações Terres-
tres, Comando Militar de Área e Órgão de Direção Setorial, deverão
ser encaminhadas à Secretaria de Economia e Finanças para fins de
orçamentação, até março do ano anterior à realização dos eventos em
planejamento.

5 4 2 O pagamento da Indenização de Representação fica con-
dicionado à publicação, em Boletim Interno da OM, logo após a ocor-
rência do evento, dos seguintes dados:

a. natureza do evento;

b. local de sua realização;

c. duração;

d. autoridade que determinou a realização do evento;

e. relação nominal dos participantes;
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f. ordem de saque ia inionizaçici.

5 52 Para fins de 	 d	 nimer' de ii-Ál, h [ ^1^ 1,Í".1,-

a que faz jus o militar, decrrtdas as primeiras .iljLci 1r1ttr

ras, as frações superiores a doze horas serão computai	 'cm Uma

Art. 2° São competentes para decidir sohre a rma1tza;io

dos eventos citados nos incisos 1 a V do artigo anterior cia Seguintes

autoridades:

1 - o Chefe do Estado-Maior do Exército, no qui e.' refere

às viagens de representação;

II - o Comandante de Operações Terrestres e c	
,mdantes

Militares de Área, na esfera de suas atribuições, quanto as manobras,

exercícios e viagens de emprego operacional;

III - o Chefe do Departamento de Ensino e Pesquisa e o Se-
cretário de Ciência e Tecnologia, quanto aos exercícios escolares e
às viagens de instrução.

Art. 32 Fará jus à Indenização de Representação O militar

que realizar deslocamento para fora de sua sede, integrando o efetivo
de uma organização militar de apoio ou parte dela, com a finalidade

de prestar o apoio logístico.

Parágrafo único. o deslocamento de que trata este artigo
deverá constar da programação anual das viagens de apoio da organi-
zação militar considerada, e ser autorizado pelo comando enquadrante

desta.

Art. 49 Não fará jus à indenização de que trata esta Por-
taria o militar que receber do Ministério do Exército qualquer outro
tipo de indenização decorrente do evento considerado, exceto de ali-
mentação, de transporte e diária.

Art. 52 Determinar que esta Portaria entre es vigor na

data de sua publicação.

Art. 69 Revogar a Portaria Ministerial n9 188, de 20 de

abril de 1993.

ZENILDO GONZAGA ZOROASTRO DE LIJCENA

5 2Q Será, igual'acnte, publicada, em Boletim Regional, a
celaçãc. das 1e4aiC'3 do srviço Militar e dor TirnS-deGUerra eu-

tordinados, cujos do!egads iristrutriros ou aui1iarPS est1Verm is-

TDibilId de ser ,limentado' por conta da Tinj., por na ,-, laver,

nas proximidades, CM capacitada.

Art. 3Q Nos dias de atividade escolar, o militar que, ofi-
cialmente, estiver freqüentando curso ou estágio eis estabelecimento
civil, fará jus à indenização de alimentação, nos termos do inciso
II do Art 19 desta Portaria, desde que não seja alimentado por conta

da União.

Art. 42 A praça de graduação inferior a terceiro-sargento,
quando em farias regulamentares e não alimentada pela União, ou
servindo em Localidade Especial de Categoria A, quando acompanhada
de dependente, fará jus à etapa de que trata o inciso 1 do Art 22

desta Portaria.

Art. 59 É vedada a acumulação da Indenização de Alimen-
tação em suas diversas modalidades.

Art. 6 2 O pagamento da Indenização de Alimentação não deva
constituir complemento da remuneração, mas tão-somente o ressarci-
mento de despesas efetivamente realizadas pelo militar com a sua ali-
mentação; o saque deve ser fortuito, ocorrendo somente no/Ou 005 dias

em que alguma das situações anteriormente descritas ocorra.

Art. 79 O ordenador de despesas da CM é o responsável pela

fiel observância destas normas.

Art. 82 Determinar que esta Portaria entre em vigor na
data de sua publicação, com efeitos financeiros a partir de 19 de

março de 1995.

Art. 99 Revogar as Portarias Ministeriais n 2 598, de 28 de

junho de 1985 e n Q 680, de 09 de dezembro de 1992.

ZENILDO GONZAGA ZOROASTRO DE LUCENA

(Of. nO 156/95)

COMANDO MILITAR DO NORDESTE

7? Região Militar

PORTARIA NO 42, DE 17 DE JANEIRO DE 1995

mmstabelece as condições para o
pagamento da Indenização de Alimen-
tação, no âmbito do Ministério do
Exército.

O MINISTRO DE ESTADO DO EXÉRCITO, no uso das atribuições
que que lhe confere o Art 87, parágrafo único, inciso II, da Consti
tuição Federal, considerando a necessidade de disciplinar, no âmbito
da Força, a aplicação dos Art 49 a 52 da Lei NQ 8.237, de 30 de se-
tembro de 1991, e dos Art 23 e 24 do Decreto NQ 722, de 18 de janeiro
de 1993, e de acordo com o que propõe o Estado-Maior do Exército, ou-
vidos o Departamento-Geral de Serviços e a Secretaria de Economia e
Finanças, resolve:

Art. IQ O militar, quando sua Organização, ou outra nas
proximidades do local de serviço ou expediente, não lhe possa forne-
cer alimentação por conta da União e, por imposição do horário de
trabalho, seja obrigado a fazer refeições fora dela, tendo, para
tanto, despesas extraordinárias, fará jus:

1 - a dez vezes o valor da etapa comum fixada para a loca-
lidade, quando em serviço de escala de duração de vinte e quatro ho-
ras;

II - à metade do previsto no inciso anterior, quando em

serviço , ou expediente de duração igual ou superior a oito horas de
efetivo trabalho, porém inferior a vinte e quatro horas.

Parágrafo único, O militar fará jus à indenização de que
trata o caput deste artigo somente nos dias em que, efetivamente, for
empregado nas condições nele especificadas, devendo ser publicada em
Boletim Interno de sua Organização Militar(OM), logo após a
ocorrência do evento, a participação da autoridade competente,
contendo os seguintes dados:

a) natureza do serviço ou trabalho;

b) horário e local de trabalho;

c) declaração da impossibilidade de ser alimentado por
conta da União;

Art. 20 O militar, quando servir, em OH que não tenha ran-
cho organizado e não possa ser arranchado por outra Organização nas
proximidades, terá direito:

1 - à indenização no valor de uma etapa comum fixada para a
localidade, nos dias em que cumprir expediente diário integral, desde
que esteja pronto para o serviço;

II - aos valores estabelecidos nos incisos 1 e II, do ar -

tigo anterior, quando preencher os requisitos neles previstos.

S 12 As Regiões Militares deverão publicar em Boletim In-
terno a relação das CM subordinadas e vinculadas, bem como dos Des-
tacamentos de Fronteira que não têm rancho organizado, cujo pessoal
não possa ser arranchado por outra OH próxima.

7? Divisão de Exér'.,o

DESPACHOS

1. l.s.ak.çe a ia.xjjibi1iaêe de li.itaç. faLa-
is Ait 25 da Lei 8.666, &e 21 Jam. 93, r.f.z.*t. à compra . 1.-tr*epeZ

., .p.ehe ..sf.rue Rp.ah. Metimative £ e.guir: O.et&i Nade &. Exército ZNTU ,

94t1117, *e valor 13 14.2H,øø (Q*a't.re. Mil . Duust.. ã.ei.), Pr.s.sa. 92-11-

94.
Jaboatão-PE, 13 de janeiro de 1995

Ccl Inf TELHO LUIZ MORE
Ordenador de Despesa 149 BI Mtz OEMA

2. Retifis* e decimia de OD e. 14V BI Kte,	 .X&r&dII

se pz.eeiie NO 92-11-.94, z.f.r.*t. $ i*.xiibilidtd. de li.itaçs eersst.iizada

e. .Lrt 26 da Lei 8.666, d. 21 de Jna á. 1993-

Recife-PE, 17 de janeiro de 19
Gen Div MURILO NEVES TAVARES DA SILVA

Comandante

(Of. n9 1/95)

COMANDO'MILITÀR DO SUL

5? Região Militar

5? Divisão de Exército

DESPACHOS

Reconheço a Inexigibilidade de Licitação Fundamentado no "caput"

do art. 25, da Lei n 2 8.666, de 21 de junho de 1993, para as despesas'

com Translado de Corpos e Auxilio Financeiro para Assisencia a Excep-
cionais, durante o ano de 199, junto as Empresas: Funerária Bom Pastor
Ltda, Funerária Bonfim Ltda, Funerária Cruzeiro de Curitiba Ltda, Fu-
nerária Hescka Ltda, Empresa Funerária Magnen Ltda, Zancam & Cia Ltda,
Empresa Funerária Stephan Ltda, Funerária Pinheirinho Ltda, Empresa Fu
neraria Pires Ltda, Empresa Funerária Eta Barbara Ltda, Funeraria Eta'
Felicidade Ltda, Funeraria N. Sra Aparecida Ltda, Funeraria Bom Jesus'
Ltda, Funerária Muller Ltda, Inst. Hab. Profissional Mercedes StreSSer

Asa. Def. Motor - Escola Tia Viviam Marçal, Inst. de Rec. Pedagogica -

Ensino solar.
Curitiba-PR, 8 de dezembro de 1994

MALDIR ROBERTO G. MATTOS
Tem Cml Inf/OD Cmdo SÇ.L RM/DE

Hatific a decisão dó CD Cmdo Sa R14/DE, referente a inexigibili-
dade de Licitarão acima caracterizada nos termos do art. 26,da Lei n

de 21 de Jun4.

Curitiba-PR, 8 de dezembro de 1994
ANTÔNIO ARAÜJO DE MEDEIROS

Gen Div - Comandante da 5ç1 RM/DE
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Ministério Fazenda

a títulos de telefone, telex, correspondência e outras do mesmo gêne-
ro, que não se confundem com ajuda de custo, e, menos ainda, com a
parte variável dos subsídios, como os definem o artigo 30. e seus pa-
rágrafos da Carta Magna, de vez que não figuram como rendimentos não
tributáveis no artigo 22 do RIR/80 ou em qualquer outra legislação que
as especifiquem como tal.

CÀMARA SUPERIOR DE RECURSOS FISCAIS

1? Turma
ACÓRDÃOS

Processo nr. 10783/007.952/89-25
Seasão de 19 de novembro de 1992 - Acórdão nr. CSRF/01-1.385
Recorrente: FAZENDA NACIONAL
Recorrida: SEXTA CÂMARA DO PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES
Sujeito Passivo: DEMOCRITO REBELO

IRPF - RENDIMENTOS TRIBUTfl - São tributáveis os valores percebidos
a títulos de telefone, telex, correspondência e outras do mesmo gêne-
ro, que não se confundem com ajuda de custo, e, menos ainda, com a
parte variável dos subsídios, como os definem o artigo 3o. e seus pa-
rágrafos da Certa Magna, de vez que não figuram como rendimentos não
tributáveis no artigo 22 do RIR/80 ou em qualquer outra legislação que
as especifiquem como tal.

Incabível, neste caso, a utilização da IN 004/80 e do Parecer Normati-
vo CST 002/80, uma vez que a fonte pagadora não assumiu o ônus do im-
posto.

ACORDAM os Membros da Câmara Superior de Recursos Fiscais, por maioria
de votos, DAR provimento ao recurso, nos termos do relatório e voto
que passam a integrar o presente julgado. Vencido o Conselheiro Wil-
frido Augusto Marques (Substituto) que negava provimento ao recurso.

Mariam Seif	 - Presidente
Irineu Simianer	 - Relator
Diva Maria Costa Cruz e Reis	 - Procuradora da Fazenda Nacional

Processo nr. 10783/001.214/90-35
Sessão de 19 de novembro de 1992 - Acórdão nr. CSRF/01-1.386
Recorrente: FAZENDA NACIONAL
Recorrida; SEXTA CÂMARA DO PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES
Sujeito Passivo: JOÃO ARTEM

IRPF - RENDIMENTOS TRIBUTAVEIS - São tributáveis os valores percebidos
a títulos de telefone, telex, correspondência e outras do mesmo gêne-
ro, que não se confundem com ajuda de custo, e, menos ainda, com a
parte variável dos subsídios, como os definem o artigo 3o. e seus pa-
rágrafos da Carta Magna, de vez que não figuram como rendimentos não
tributáveis no artigo 22 do RIR/80 ou em qualquer outra legislação que
as especifiquem como tal.

Incabível, neste caso, a utilização da IN 004/80 e do Parecer Normati-
vo CST 002/80, uma vez que a fonte pagadora não assumiu o ônus do im-
posto.

ACORDAM os Membros da Câmara Superior de Recursos Fiscais, por maioria
de votos, DAR provimento ao recurso, nos termos do relatório e voto
que passam a integrar o presente julgado. Vencido o Conselheiro Wil-
frido Augusto Marques (Substituto), que negava provimento ao recurso.

Mariam Seif	 - Presidente
Irineu Simianer	 - Relator

Diva Maria Costa Cruz e Reis	 - Procuradora da Fazenda Nacional

Processo nr. 10783/001.654/90-38
Sessão de 19 de novembro de 1992 - Acórdão nr. CSRP/01-1.387
Recorrente: FAZENDA NACIONAL
Recorrida: SEXTA CÂMARA DO PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES
Sujeito Passivo: RITA DE CASSIA PASTE CAMATA

IRPF - RENDIMENTOS TRIBUTA\1Ej3 - São tributáveis os valores percebidos
a títulos de telefone, telex, correspondência e outras do mesmo gêne-
ro, que não se confundem com ajuda de custo, e, menos ainda, com a
parte variável dos subsídios, como os definem o artigo 3o. e seus pa-
rágrafos da Carta Magna, de vez que não figuram como rendimentos não
tributáveis no artigo 22 do RIR/80 ou em qualquer outra legislação que
as especifiquem como tal.

Incabível, neste caso, a utilização da IN 004/80 e do Parecer Normati-
vo CST 002/80, uma vez que a fonte pagadora não assumiu o ônus do im-
posto.

ACORDAM os Membros da Câmara Superior de Recursos Fiscais, por maioria
de votos, DAR provimento ao recurso, nos termos do relatório e voto
que passam a integrar o presente julgado. Vencido o Conselheiro Wil-
frido Augusto Marques (Substituto), que negava provimento ao recurso.

Mariam Seif	 - Presidente
Irineu Simianer	 - Relator
Diva Maria Costa Cruz e Reis	 - Procuradora da Fazenda Nacional

Processo nr. 10783/000.400/90-84
Sessão de 19 de novembro de 1992 - Acórdão nr. CSRF/01-1.388
Recorrente: FAZENDA NACIONAL
Recorrida: SEXTA CÂMARA DO PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES
Sujeito Passivo: DILTON LYRIO NETTO

IRPF - RENDIMENTOS TRIBUTAVEIS - São tributáveis os valores percebidos

Incabível, neste caso, a utilização da IN 004/80 e do Parecer Normati-
vo CST 002/80, uma vez que a fonte pagadora não assumiu o ônus do im-
posto.

ACORDAM os Membros da Câmara Superior de Recursos Fiscais, por maioria
de votos, DAR provimento ao recurso, nos termos do relatório e voto
que passam a integrar o presente julgado. Vencido o Conselheiro Wil-
frido Augusto Marques (Substituto), que negava provimento ao recurso.

Marias Seif	 - Presidente
Irineu Simianer	 - Relator
Diva Maria Costa Cruz e Reis	 - Procuradora da Fazenda Nacional

Processo nr. 10467/000.788/90-23

Sessão de 19 de novembro de 1992 - Acórdão nr. CSRF/01-1.389
Recorrente: JOSE NASCIMENTO
Recorrida: SEXTA CÂMARA DO PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES
Interessada: FAZENDA NACIONAL

RECLASSIFICACAO RENDIMENTQ5pA CEDULA "G - PARA CEDULA 'H - Logrando
o contribuinte comprovar razoavelmente a venda de gado que deu origem
a parte remanescente do lançamento. E de se acolher a sua pretensão.

ACORDAM os Membros da Câmara Superior de Recursos Fiscais, por unani-
midade de votos, DAR provimento ao recurso, nos termos do relatório e
voto que passam a integrar o presente julgado.

Mansa Seif	 - Presidente
Waldevan Alves de Oliveira	 - Relator
Luiz Fernando Oliveira de Moraes - Procurador da Fazenda Nacional

Processo nr. 13308/000.013/88-54
Sessão de 19 de novembro de 1992 - Acórdão nr. CSRF/01-1.390
Recorrente: FAZENDA NACIONAL
Recorrida: QUINTA CÂMARA DO PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES
Sujeito Passivo: CAMPO BELO NORDESTE S/A.

IRPJ - EMPREENDIMENTO EM FASE PRE-OPERACIONAL (Port. Ml? nr. 475/781 -
"Aplicam-se aos encargos financeiros decorrentes de negócios de mútuo
contratados por pessoa jurídica em fase pré-operacional, ainda que com
prazo inferior a um ano, as disposições contidas na Portaria HF nr.
475/78, utilizando-se, para tanto, a OTN oro-rata prevista no Decreto-
lei nr. 2.303/86, no reconhecimento das variações monetárias e dos ju-
ros, no períodq de março a dezembro de 1986."

Negado provimento ao recurso especial.

ACORDAM os Membros da Câmara Superior de Recursos Fiscais, por maioria
de votos, NEGAR provimento ao recurso, nos termos do relatório e voto
que passam a integrar o presente julgado. Vencida a Conselheira Marias
Seif, que provia o recurso.

Marias Seif	 - Presidente
Cândido Rodrigues Neuber 	 - Relator
Diva Maria Costa Cruz e Reis 	 - Procuradora da Fazenda Nacional

Processo nr. 10768/011.504/90-94
Sessão de 19 de novembro de 1992 - Acórdão nr. CSRF/01-1.391
Recorrente: FAZENDA NACIONAL
Recorrida: QUINTA CÂMARA DO PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES
Sujeito Passivo: CELIO PELAJO PARTICIPAÇOES E INVESTIMENTOS S/A.

IRPJ - DEFINICAO DO OBJETO SOCIAL DA EMPRESA - AMHITO - AUSENCIA DE
SANC0 - O CONCEITO DE INVESTIMENTOS COMO EXPRESSãO DA DENOMINACãO 50-
CIAI , E POSSIBILIDADES DE INVERSOES - Apesar da regra do par. 2o., do
art. 2o., da Lei das S.A., o fato é que no Brasil, extrai-se ainda os
objetivos sociais de empresa, por sua própria denominação e pela com-
patibilidade lógica de suas atividades concretas com o âmbito concei-
tual da sua vocação institucional. Se a própria Lei das S.A., art. 2o.

par. 2o., apesar de mandar que o objeto social seja descrito de modo
preciso •e completo não tem, a rigor, sanção específica para o seu não

pleno cumprimento, impossível pretender interpretar restritivamente a
expressão "INVESTIMENTOS', constante da própria denominação social, ao
efeito dela excluir determinada espécie de investimento.

Recurso desprovido.

ACORDAM os Membros da Câmara Superior de Recursos Fiscais, por maioria
de votos, NEGAR provimento ao recurso, nos termos do relatório e voto
que passam a integrar o presente julgado. Vencidos os Conselheiros
Afonso Celso Mattos Lourenço e Maria da Glória de Oliveira Coelho
Leal, que proviam o recurso.

Marias Seif	 - Presidente
Dícler de Assunção	 - Relator
Luiz Fernando Oliveira de Moraes - Procurador da Fazenda Nacional

Processo nr. 10768/011.505/90-57
Sessão da 19 de novembro de 1992 - Acórdão nr. CSRF/01-1.392
Recorrente: FAZENDA NACIONAL
Recorrida: QUINTA CÂMARA DO PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES
Sujeito Passivo: CELIO PELAJO PARTICIPAÇOES E INVESTIMENTOS S/A.

IRPJ - DEFINICAO DO OBJETO SOCIAL DA EMPRESA - ÂMBITO - AUSENCIA DE
SANCAO - O CONCEITO DE INVESTIMENTOS COMO EXPRESSãO DA DENOMINA AO SO-
CIAL E POSSIBILIDADES DE INVERSOES - Apesar da regra do par. 2o., do
art. 2o., da Lei das S.A., o - fato é que no Brasil, extrai-se ainda os



868	 SEÇÃO 1 	D IÁRIO OFICIAL	 N14QUTAF19J

objetivos sociais de empresa, por sua própria denominação e pela com-
patibilidade lógica de suas atividades concretas com o âmbito concei-
tual de sua vocação institucional. Se a própria Lei das S.A., art. 20.
par. 20., apesar de mandar que o objeto social seja descrito de modo

preciso e completo não tem, a rigor, sanção especifica para o seu não
pleno cumprimento, impossível pretender interpretar restritivamente a
expressão "INVESTIMENTOS, constante da própria denominação social, ao
efeito dela excluir determinada espécie de investimento.

Recurso desprovido.

ACORDAM os Membros da Câmara Superior de Recursos Fiscais, por maioria
de vôtos, NEGAR provimento ao recurso, nos termos do relatório e voto
que passam a integrar o presente julgado. Vencidos os Conselheiros
Afonso Calmo Mattos Lourenço e Maria da Glória de Oliveira Coelho

Leal, que proviam o recurso.

Marias Seif	 - Presidente

Dicler de Assunção	 - Relator
Luiz Fernando Oliveira de Moraes - Procurador da Fazenda Nacional

Processo nr. 10768/011.506/90-10
Sessão de 19 de novembro de 1992 - Acórdão ar. CSRF/Ol-l.393
Recorrente: FAZENDA NACIONAL
Recorrida: QUINTA CÂMARA DO PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES
Sujeito Passivo: CELIO PELAJO PARTICIPAÇOES E INVESTIMENTOS S/A.

DROMIUPCAO 50 -

- Apesar da regra do par. 2o., do
art. 2o., da Lei das S.A., o fato é que no Brasil, extrai-se ainda os
objetivos sociais de empresa, por sua própria denominação e pela com-
patibilidade lógica de suas atividades concretas com o âmbito concei-
tual de sua vocação institucional. Se a própria Lei das S/A, art. 2o.,
par. 2o., apesar de mandar que o objeto social seja descrito de modo
preciso e completo não tem, a rigor, sanção especifica para o seu não
pleno cumprimento, impossível pretender interpretar restritivamente a
expressão "INVESTIMENTOS", constante da própria denominação social, ao
efeito dela excluir determinada espécie de investimento.

Recurso desprovido.

ACORDAM os Membros da Câmara Superior de Recursos Fiscais, por maioria
de votos, NEGAR provimento ao recurso, nos termos do relatório e voto
que passas a integrar o presente julgado. Vencidos os Conselheiros
Afonso Celso Mattos Lourenço e Maria da Glória de Oliveira Coelho

Leal, que proviam o recurso.

Marias Seif	 - Presidente

Dícler de Assunção	 - Relator
Luiz Fernando Oliveira de Moraes - Procurador da Fazenda Nacional

Evandro Pedro Pinto	 - Relator
Luiz Fernando Oliveira de Moraes - Procurador da Fazenda Nacional

Processo ar. 11060/000.388/88-84
Sessão de 19 de novembro de 1992 - Acórdão ar. CSRF/01-1.396
Recorrente: FAZENDA NACIONAL
Recorrida: SEXTA CÂMARA DO PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES
Sujeito Passivo: IVO CATTANI & FILHO LTDA.

EI..J1EDUCAfL...IRJ.AO REFLEXA -PROCESSOPROCESSO DERRENTE - Tratando-se
de processo decorrente, a intima relação de causa e efeito que preside
os dois procedimentos leva a que a decisão proferida no processo ma-
triz a esse se estenda.

Recurso não provido.

ACORDAM os Membros da Câmara Superior de Recursos Fiscais, por maioria
de votos, NEGAR provimento ao recurso, nos termos do relatório e voto
que passam a integrar o presente julgado. Vencidos os Conselheiros
Irineu Simianer, Cândido Rodrigues Neuber, Maria da Glória de Oliveira
Coelho Leal, Sebastião Rodrigues Cabral e Marias Seif, que prdviam o
recurso. Houve sustentação oral em nome da recorrente, proferida pelo
Dr. Pedro Martins Fernandes. A Fazenda Nacional foi defendida por seu
Procurador junto à Câmara Dr. Iran de Lima.

Marias Seif	 - Presidente

Evandro Pedro Pinto	 - Relator
Luiz Fernando Oliveira de Moraes - Procurador da Fazenda Nacional

Processo nr. 11060/000.389/88-47
Sessão de 19 de novembro de 1992 - Acórdão nr. CSRF/01-1.397
Recorrente: FAZENDA NACIONAL
Recorrida: SEXTA CÂMARA DO PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES
Sujeito Passivo: CLAUDIOMIR CATTANI

IRPF - TRIBUTAÇÃO REFr.ExA - PROCESSO DECORRENTE - Tratando-se de pro-
cesso decorrente, a íntima relação de causa e efeito que preside os
dois procedimentos leva a que a decisão proferida no processo matriz a

esse se estenda.

ACORDAM os Membros da Câmara perior de Recursos Fiscais, por maioria
de votos, NEGAR provimento ao recurso, nos termos do relatório e voto
que passam a integrar o presente julgado. Vencidos os Conselheiros
Irineu Simianer, Cândido Rodrigues Neuber, Maria da Glória de Oliveira
Coelho Leal, Sebastião Rodrigues Cabral e Marias Seif, que proviam o

recurso. Houve sustentação oral em nome da recorrente, proferida pelo
Dr. Pedro Martins Fernandes. A Fazenda Nacional foi defendida por seu
Procurador junto à Câmara Dr. Iran de Lima.

Mariam Seif	 - Presidente

Evandro Pedro Pinto	 - Relator
Luiz Fernando Oliveira de Moraes - Procurador da Fazenda Nacional

Processo nr. 10768/011.507/90-82 	 Processo nr. 11060/000.403/88-76

Sessão da 19 de novembro de 1992 - Acórdão nr. CSRF/01-1.394	 Sessão de 19 de novembro de 1992 - Acórdão nr. CSRF/01-1.398

Recorrente: FAZENDA NACIONAL	 Recorrente: FAZENDA NACIONAL
Recorrida: QUINTA CÂMARA DO PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES	 Recorrida: SEXTA CÂMARA 1)0 PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

Sujeito Passivo? CELIO PELAJO PARTICIPAÇOES E INVESTIMENTOS S/A. 	 Sujeito Passivo: IVO CATTANI

- DEFINICãO DO OBJETO

Apesar da regra do par. 2o., do
art. 20., da Lei das S.A., o fato é que no Brasil, extrai-se ainda os
objetivos sociais de empresa, por sua própria denominação e pela com-
patibilidade lógica de suas atividades concretas com o âmbito concei-
tual de sua vocação institucional. Se a própria Lei das S/A, art. 2o.,
par. 20., apesar de mandar que o objeto social seja descrito de modo
preciso a completo não tem, a rigor,.sanção específica para o seu não
pleno cumprimento, impossível pretender interpretar restritivamente a
expressão INVESTIMENTOS, constaste da própria denominação social, ao
efeito dela excluir determinada espécie de investimento.

Recurso desprovido.

ACORDAM os Membros da Câmara Superior de Recursos Fiscais, por maioria
de votos, NEGAR provimento ao recurso, nos termos do relatório e voto
que passas a integrar o presente julgado. Vencidos os Conselheiros
Afonso Celso Mattos Lourenço e Maria da Glória de Oliveira Coelho

Leal, que proviam o recurso.

Marias Seif	 - Presidente

Dicler de Assunção	 - Relator
Luiz Fernando Oliveira de Moraes - Procurador da Fazenda Nacional

Processo nr. 11060/000.390/88-26
Sessão de 19 de novembro de 1992 - Acórdão nr. CSRF/01-1.395
Recorrente: FAZENDA NACIONAL
Recorrida: SEXTA CÂMARA DO PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES
Sujeito Passivo: IVO CATTANI & FILHO LTDA.

IRPJ - PROVA EMBESTADA - A utilização pura e simples da autuação esta-
dual não deve servir para fins de exigência de crédito tributário re-
lativo ao imposto de renda se não vem complementada por outros exames

e averiguaçes próprias do tributo federal.

Recurso não provido.

ACORDAM os Membros da Câmara Superior de Recursos Fiscais, por maioria
de votos, NEGAR provimento ao recurso, nos termos do relatório e voto
que passas a integrar o presente julgado. Vencidds os Conselheiros
Irineu Simianer, Cândido Rodrigues Neuber, Maria da Glória de Oliveira
Coelho Leal, Sebasitão Rodrigues Cabral e Marias Seif, que proviam o
recurso. Houve sustentação oral, em nome da recorrente, proferida	 1

Dr. Pedro Martins Fernandes. A Fazenda Nacionol foi defendid
Procurador junto à Câmara Dr. Iram de Lima.

Martas Seif	 - Presidente

IRPF - TRIBUTAQAO REFLEXA - PROCESSO DECORRENTE - Tratando-se de pro-
cesso decorrente, a intima relação de causa e efeito que preside os
dois procedimentos leva a que a decisão proferida no processo matriz a

esse se estenda.

Recurso não provido.

ACORDAM os Membros da Câmara Superior de Recursos Fiscais, por maioria
de votos, NEGAR provimento ao recurso, nos termos do relatório e voto
que passas a integrar o presente julgado. Vencidos os Conselheiros
Irineu Simianer, Cândido Rodrigues Neuber, Maria da Glória de Oliveira
Coelho Leal, Sebastião Rodrigues Cabral e Marias Seif, que proviam o
recurso. Houve sustentação oral em nome da recorrente, proferida pelo
Dr. Pedro Martins Fernandes. A Fazenda Nacional foi defendida por seu
Procurador junto à Câmara Dr. Iran de Lima.

Marias Seif	 - Presidente

Evandro Pedro Pinto	 -	 - Relator
Luiz Fernando Oliveira de Moraes - Procurador da Fazenda Nacional

Processo nr. 10835/000,272/90-15
Sessão de 19 de novembro da 1992 - Acórdão nr. CSRF/01-1.399
Recorrente: FAZENDA NACIONAL
Recorrida: SEXTA CÂMARA DO PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES
Sujeito Passivo: MADESUL COMERCIAL DE MADEIRAS LTDA.

EEESLADA - A prova produzida para fins do 1CM, a chamada prova empres-
tada, deve ser aquilatada caso a caso, quanto à sua eficácia em rela-
ção ao imposto de renda, prova apenas indiciária que é da ocorrência
do fato gerador deste tributo. A sua utilização pura e simples, sem
outros exames e considerações, não é de ser aceita em sede daquele

tributo federal.

Recurso não provido.
ACORDAM 05 Membros da Câmara Superior de Recursos Fiscais, por unani-
midade de votos, NEGAR provimento ao recurso, nos termos do relatório
e voto que passam a integrar o presente julgado.

Marias Seif
Evandro Pedro Pinto
Luiz Fernando Oliveira de Moraes

Pr-o ar. 1023 000.536/90-17
ossão de 19 de nvambro de 1992

Recorrente: FAZENDA NACIONAL
Pcorrids; .RXT '[NARA DO PRIME

- Presidente
- Relator
- Procurador da Fazenda Nacional

- Acórdão ar. CSRF/01-1.400

LR CONSELHO DE CONTRIBUINTES
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Sujeito Passivo: MADESUL COMERCIAL DE MADEIRAS LTDA.

iRP1 - PIS DEflUÇAO -	 QFS5Q DFÇQRREb1T - Tra-
tando-se de processo decorrente, a Intima relação de causa e efeito
que preside os dois procedimentos leva a que a decisão proferida no
processo matriz a esse se estenda.

Recurso não provido.

ACORDAM os Membros da Câmara Superior de Recursos Fiscais, por unani-
midade de votos, NEGAR provimento ao recurso, nos termos do relatório
e voto que passam a integrar o presente julgado.

Mariam Seif	 - Presidente

Evandro Pedro Pinto	 - Relator
Luis Fernando Oliveira de Moraes - Procurador da Fazenda Nacional

Processo nr. 10675/000.822/90-22
Sessão de 19 de novembro de 1992 - Acórdão rir. CSRF/01-1.401
Recorrente: FAZENDA NACIONAL
Recorrida: SEXTA CAMARA DO PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES
Sujeito Passivo: INDUSTRIA E COMERCIO DE CEREAIS ROCINHA LTDA.

IMPOSTO DE RENDA - PESSOA JURIDICA - OMISSãO DE RECEITAS - PROVA EM-
2EESIDà - A prova produzida para fins do 1CM, a chamada prova empres-
tada, deve ser aquilatada caso a caso, quanto à sua eficácia em rela-
ção ao imposto de renda, prova apenas indiciAria que é dz ocorrência
do fato gerador deste tributo. A sua utilização pura e simples, sem
outros exames e considerações, não é de ser aceita em sede daquele
tributo federal.

Recurso não provido.

ACORDAM os Membros da Câmara Superior de Recursos Fiscais, por unani-
midade de votos, NEGAR provimento ao recurso, nos termos do relatório
e voto que passem a integrar o presente julgado.

Mariam Seif	 - Presidente

Evandro Pedro Pinto	 - Relator
Luiz Fernando Oliveira de Moraes - Procurador da Fazenda Nacional

Processo nr. 10916/000.062/90-64
Sessão de 19 de novembro de 1992 - Acórdão nr. CSRF,01-1.402
Recorrente:' FAZENDA NACIONAL
Recorrida: SEXTA CAMARA DO PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

Sujeito Passivo: VANDA DA SILVA LOBO

3 - LUCRO PRESUMIDO - A tributação com base no lucro presumido não
pode inibir a fiscalização do imposto de renda á utilização de proces-
sos investigatórios lícitos, máxime quando as informações são presta-
das pelo próprio contribuinte, através de chamado formulário IRLUP-l.

Recurso provido.

ACORDAM os Membros da Câmara Superior de Recursos Fiscais, por unani-
midade de votos, DAR provimento ao recurso, para devolver os autos à
Câmara "a quo, a fim de que nova decisão seja prolatada apreciando o
mérito da exigência, nos termos do relatório e voto que passam a inte-
grar o presente julgado.

Mariaxn Seif	 - Presidente
Evandro Pedro Pinto	 - Relator
Luiz Fernando Oliveira de Moraes - Procurador da Fazenda Nacional

Processo nr. 10916/000.063/90-27
Sessão de 19 de novembro de 1992 - Acórdão nr. CSRF/01-1.403
Recorrente: FAZENDA NACIONAL

.jecorrida: SEXTA CAMARA DO PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES
Sujeito Passivo: VANDA DA SILVA LOBO

PIE DEPUCAO - TRIBOTACAO REFLEXA - PROCESSO DECORRENTE - Tratando-se
de processo decorrente, a íntima relação de causa e efeito que preside
os dois procedimentos leva a que a decisão proferida no processo ma-
triz a esse se estenda.

Recurso provido.

ACORDAM os Membros da Câmara Superior de Recursos Fiscais, por unani-
midade de votos, DAR provimento ao recurso, a fim de devolver os autos
à Câmara "a quo", para que nova decisão seja prolsiada, apreciando o
mérito do litígio, nos termos do relatório e voto que passam a inte-
grar o presente julgado.

Mariam Seif	 - Presidente
Evandro Pedro Pinto	 - Relator
Luiz Fernando Oliveira de -Moraes	 - Procurador da l'rizenda Nrcire

Processo nr. 10680/003.146/89-08
Sessão de 19 de novembro de 1992 - Acórdão nr, CERF,Ol-I 4L4
Recorrente: FAZENDA NACIONAL
Recorrida: QUINTA CPdIARA DO PRIMEIRO CONSELHO DE CiIDUiNtS
Sujeito Passivo: BATIK EQUIãAIIENTOS LTDA.

TPPI - ri51DPAR OPPPACTONATS - VIAGENS_DE_TERCEi ROL .LLQSA O fatc
de não terem as posso-a beneficiadas com as viagene patrociraaE pl
pessoa jurídica vínculo empregatício com e1, nc impede, pir L L,

dedução da despesa, desde que juut ificaa e elem ,,rEtr Ot c r	 .ecr!Esi -

dada para a consecução dos seus cb,ietivoa.

Recurso especial n&c provido.

ACORDAM os Membros da Câmara Superior z Reruraca Fse, 	 m.i
de votos, NEGAR provimento ao recurso, nor termos dc reirt'r
que passam a integrar o presente julgado. Vencida e Conse1hera Maria
da Glória de Oliveira Coelho Leal, que provia o recurno.

Mariam Seif	 - Presidente
Carlos Walberto Chaves Rosas 	 - Relator
Luiz Fernando Oliveira de Moraes - Procurador da Fazenda Nacional

Processo nr. 10680/003.145/89-37
Sessão de 19 de novembro de 1992 - Acórdão nr. CSRF/01-1.405
Recorrente: FAZENDA NACIONAL
Recorrida: QUINTA CAMARA DO PRIMEIRO CON...ELHO DE CONTRIBUINTES
Sujeito Passivo: BATIE EQUIPAMENTOS LTDA.

CONTRIBUTO PARA O PROGRAMA DE INTEGRACAO SOCIAL (PIS) -' 	 DO
IRPJ - DECORRENCIA - Afastada a exigência do imposto de renda da pes-
soa jurídica no processo matriz, igual solução deve ser dada no proce-
dimento decorrente, relativo à contribuição do PIS/DEDUÇAO.

Recurso especial da Fazenda Nacional não provido.

ACORDAM os Membros da Câmara Superior de Recursos Fiscais, por maioria
de votos, NEGAR provimento ao recurso, nos termos do relatório e voto
que passem a integrar o presente j''a1:'. Vencida a Conselheira Maria
da Glória de Oliveira Coelho Leal, que r.rovia o recurso.

Mariam Seif	 - Presidente
Carlos Walberto Chaves Rosas 	 - Relator
Luiz Fernando Oliveira de Moraes - Procurador da Fazenda Nacional

Processo nr. 10840/002.246/8810
Sessão de 19 de novembro de 1992 - Acórdão nr. CSRF/01-1.406
Recorrente: FAZENDA NACIONAL
Recorrida: QUINTA CAMARA DO PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES
Sujeito Passivo: S. R. EMBALAGENS PLáSTICAS LTDA.

QONTRIBUICãO PARA O PROGRAMA DE INTEGRACAO SOCIAL (PIS) - DEDUC0_DO
IRPJ - DECORRENCIA - Alterada a exigência do imposto de renda da pes-
soa jurídica no processo matriz, igual solução deve ser dada no proce-
dimento decorrente, relativo à contribuição do PIS/DEDUÇAO.

Provimento parcial do recurso especial.

ACORDAM os Membros da Câmara Superior de Recursos Fiscais, por unani-
midade de votos, DAR provimento parcial ao recurso, para ajustar a
exigência ao decidido no processo principal, através do acórdão nr.
CSRF,'01-01.153, nos termos do relatório e voto que passam a integrar o
presente julgado.

Mariam Seif	 - Presidente
Carlos Walberto Chaves Rosas	 - Relator
Luis Fernando Oliveira de Moraes - Procurador da Fazenda Nacional

Processo rir. 13340/000.004/87-40
Sessão de 19 de novembro de 1992 - Acórdão rir. CSRF/01-1.407
Recorrente: FAZENDA NACIONAL

Recorrida: QUINTA CAMARA DO PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES
Sujeito Passivo: DISVAP - DISTRIBUIDORA VALE DO POTY LTDA.

rnrrr,c 'rorvrAprric - oAMr.PT.4MPJTO - EXTRATOS BANCARIOS - A teor do
art. So., inciso VII do Decreto-lei nr. 2.471, de 1988, estão cancela-
dos os débitos que tenham origem na cobrança de imposto de renda arbi-
trado, exclusivamente, com base em valores de extratos ou de compro-
vantes de depósitos bancários.

Recurso especial não provido.

ACORDAM os Membros da Câmara Superior de Recursos Fiscais, por unani-
midade de votos, NEGAR provimento ao recurso, nos termos do relatório
e voto que passem a integrar o presente julgado.

Mariam Seif	 - Presidente
Carlos Walberto Chaves Rosas	 - Relator
Luiz Fernando Oliveira de Moraes - Procurador da Fazenda Nacional

Processo nr. 10768/026.003/88-98
Sessão de 19 de novembro de 1992 - Acórdão rir. CSRF/01-1.408
Recorrente: FAZENDA NACIONAL
Recorrida: SEXTA CÂMARA DO PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES
Sujeito Passivo: São CLEMENTE SUB EMPREITEIRA LTDA.

DESPESAS OPERACIONAIS - Não logrando a fiscalização provar a inidonsi-
dede da dccumentaçào que as comprova, deve ser revisto o lançamento,
com o afastamento da exigência correspondente.

- Demonstrado moa autos que
os depósitos bancários, não contabilizados, não poderiam ter como ori-
gem o caixa geral da empresa, admite-se que estes valores foram manti-
dos à margem da contabilidade, pelo que procedente a exigência ineren-

tE de receitas.

ACORDAM os Membros da Câmara Superior de Recursos Fiscais, por unani-

reidade de vrtoí, DAR provimento parcIal ao recurso, para restabelecer
e tributaceo sobre a importància de Cz$ 55.706,99, no exercício de
15t15 (padrão mnetário 5 época), nos termos do relatório e voto que
par:oam a integrar o presente ulgado.

Mariam Seif	 - Presidente
Afonso Celso Mattos Lourenço	 - Relator
Luiz Fernando Oliveira de Moraes - Procurador da Fazenda Nacional

Prnceso rir. 11065-u00.680/89-38
Sessão de 19 de novembro de 1992 - Acórdão nr. CSRF/01-1.409
Reccrrente: FAZENDA NACIONAL
Recorrida: SEGUNDA CAMARA DO PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES
Pjeit: Passivo: LCAS BOMLAR LTDA.

QN1A0IIF RECEITAS - A simples apuração de eventual omissão de com-
pres, por ei nó, não é elemento bastante para caracterizar a omissão
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de receitas, já que inexiste presunção legal que ampare esta imputa -

ção. A omissão de compras é mero indicio que indica a possível -cor-
rência de um ilícito fiscal, o qual deverá ser apurado concretamente

pela autoridade fiscalizadora.

ACORDAM os Membros da Câmara Superior de Recursos Fiscais, por maioria
de votos, NEGAR provimento ao recurso, nos termos do relatório e voto
que passas a integrar o presente julgado. Vencidos os Conselheiros
Cândido Rodrigues Neuber e Dícler de Assunção, que proviam o recurso.

Mariam Seif	 - Presidente

Afonso Celso Mattos Lourenço	 - Relator

Diva Maria Costa Cruz e Reis	 - Prc.curadora da Fazenda Nacional

Processo nr. 11065/000.681/89-09
Sessão de 19 de novembro de 1992 - Acórdão nr. CSRF/01-1.410
Recorrente: FAZENDA NACIONAL
Recorrida: SEGUNDA CÂMARA DO PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES
Sujeito Passivo: LOJAS BOMLAR LTDA.

EROÇED.IMENTP FEFLEXQ - O decidido no processo matriz, salvo a ocorrên-
cia de fatos ou elementos novos, será o aplicável no procedimento de-

corrente.

ACORDAM os Membros da Câmara Superior de Recursos Fiscais, por maioria
de votos, NEGAR provimento ao recurso, nos termos do relatório e voto
que passam a integrar o presente julgado. Vencidos os Conselheiros
Cândido Rodrigues Neuber e Dicler de Assunção, que proviam o recurso.

Marias Seif	 - Presidente

Afonso Celso Mattos Lourenço	 - Relator

Diva Maria Costa Cruz e Reis	 - Procuradora da Fazenda Nacional

Processo nr. 11065/000.682/89-63
Sessão de 19 de novembro de 1992 - Acórdão nr. CSRF/01-1.411
Recorrente: FAZENDA NACIONAL
Recorrida: SEGUNDA CÂMARA DO PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES
Sujeito Passivo: LOJAS BOMLAR LTDA.

PROCEDIMENTO REFLEXO - O decidido no processo matriz, salvo a ocorrên-
cia de fatos ou elementos novos, será o aplicável no procedimento de-

corrente.

ACORDAM os Membros da Câmara Superior de Recursos Fiscais, por maioria
de votos, NEGAR provimento ao recurso, nos termos do relatório e voto
que passam a integrar o presente julgado. Vencidos os Conselheiros
Cândido Rodrigues Neuber e Dícler de Assunção, que proviam o recurso.

Mariam Seif	 - Presidente

Afonso Celso Mattos Lourenço	 - Relator

Diva Maria Costa Cruz e Reis	 - Procuradora da Fazenda Nacional

Processo nr. 13064/000.029/88-86
Sessão de 19 de novembro de 1992 --Acórdão nr. CSRF/01-1.412
Recorrente: COOPERATIVA DE CREDITO RURAL DE CERRO LARGO LTDA.
Recorrida: TERCEIRA CÂMARA DO PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES
Interessada: FAZENDA NACIONAL

-	 r.TcAcnT 1TNAWCETRAS - Os rendimen-

tos obtidos por sociedades cooperativas em splicaçêes efetuadas no
mercado financeiro estão sujeitos à incidência do imposto de renda das

pessoas jurídicas englobadamente com os demais resultados decorrentes
de operações não alcançadas pela não-incidência prevista na legislação

de regência.

Recurso não provido.

ACORDAM os Membros da Câmara Superior de Recursos Fiscais, por maioria
de votos, NEGAR provimento ao recurso, nos termos do relatório e voto
que passam a integrar o presente julgado. Vencidos os Conselheiros
Afonso Celso Mattos Lourenço e Sebastião Rodrigues Cabral, que proviam

o recurso.

Mariam Seif	 - Presidente

Juarez de Morais 	 - Relator
Diva Maria Costa Cruz e Reis	 - Procuradora da Fazenda Nacional

Processo nr. 10880/037.988/88-36
Sessão de 19 de novembro de 1992 - Acórdão nr. CSRF/01-1.414
Recorrente: FAZENDA NACIONAL
Recorrida: QUINTA CAMARA DO PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES
Sujeito Passivo: PROGEL ENGENHARIA E COMERCIO LTDA.

RETIFICACAO DAS DECLARACOES DE RENDIMENTOS - Só é possível a esponta-
neidade pelo contribuinte, quando decorrido mais de sessenta dias de
interrupção dos trabalhos fiscais, sem qualquer outro ato escrito que
indique o prosseguimento.

ACORDAM os Membros da Câmara Superior de Recursos Fiscais, por maioria
de Votos, DAR provimento ao recurso, nos termos do relatório e voto
que passam a integrar o presente julgado. Vencidos os Conselheiros
Wilfrido Augusto Marques (Substituto) e Afonso Celso Mattos Lourenço,
que negavam provimento ao recurso.

Marias Seif	 - Presidente
Maria da Glória de Oliveira C. Leal- Relatora
Diva Maria Costa Cruz e Reis	 - Procuradora da Fazenda Nacional

Processo nr. 10880/037.989/88-07
Sessão de 19 de novembro de 1992 - Acórdão nr. CSRF/01-1.415
Recorrente: FAZENDA NACIONAL
Recorrida: QUINTA CÂMARA DO PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES
Sujeito Passivo: PROGEL ENGENHARIA E COMERCIO LTDA.

RETIFICACAO DAS DECLARACOES DE RENDIMENTOS - Só é possível a esponta-
neidade pelo contribuinte, quando decorrido mais de sessenta dias de

interrupção dos trabalhos fiscais, sem qualquer outro ato escrito que
indique o prosseguimento.

ACORDAM os Membros da Câmara Superior de Recursos Fiscais, por maioria
de votos, DAR provimento ao recurso, nos termos do relatório e voto
que passam a integrar o presente julgado. Vencidos os Conselheiros
Wilfrido Augusto Marques (Substituto) e Afonso Celso Mattos Lourenço,
que negavam provimento ao recurso.

Marias Saif	 -	 - Presidente
Maria da Glória de Oliveira C. Leal- Relatora
Diva Maria C,sta Cruz e Reis	 - Procuradora da Fazenda Nacional

Processo nr. 10880/037.990/88-88
Sessão de 19 de novembro de 1992 -'Acórdão nr. CSRF/01-1.416
Recorrente: FAZENDA NACIONAL
Recorrida: QUINTA CÂMARA DO PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES
Sujeito Passivo: PROGEL ENGENHARIA E COMERCIO LTDA.

EEIIEICAAO DAS DECL&RADES DE RENDIMENTOS - Só é possível a esponta-
neidade pelo contribuinte, quando decorrido mais de sessenta dias de
interrupção dos trabalhos fiscais, sem qualquer outro ato escrito que
indique o prosseguimento.

ACORDAM os Membros da Câmara Superior de Recursos Fiscais, por maioria
de votos, DAR provimento ao recurso, nos termos do relatório e voto
que passam a integrar o presente julgado. Vencidos os Conselheiros
Wilfrido Augusto Marques (Substituto) e Afonso Celso Mattos Lourenço,
que negavam provimento ao recurso.

Mariam Seif	 - Presidente
Maria da Glória de Oliveira C. Leal- Relatora
Diva Maria Costa Cruz e Reis	 - Procuradora da Fazenda Nacional

Processo nr. 10880/037.991/88-41
Sessão de 19 de novembro de 1992 - Acórdão nr. CSRF/01-1.417
Recorrente: FAZENDA NACIONAL
Recorrida: QUINTA CÂMARA DO PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES
Sujeito Passivo: PROGEL ENGENHARIA E COMERCIO LTDA.

RETIFICACO DAS DECLARACOES DE RENDIMENTOS - Só é possível a esponta-
neidade pelo contribuinte, quando decorrido mais de sessenta dias de
interrupção dos trabalhos fiscais, sem qualquer outro ato escrito que
indique o prosseguimento.

ACORDAM os Membros da Câmara Superior de Recursos Fiscais, por maioria
de votos, DAR provimento ao recurso, nos termos do relatório e voto
que passam a integrar o presente julgado. Vencidos os Conselheiros
Wilfrido Augusto Marques (Substituto) e Afonso Celso Mattos Lourenço,
que negavam provimento ao recurso.

Marias Seif	 - Presidente
Maria da Glória de Oliveira C. Leal- Relatora
Diva Maria Costa Cruz e Reis	 - Procuradora da Fazenda Nacional

Processo nr. 10880/037.992/88-11
Sessão de 19 de novembro de 1992 - Acórdão nr. CSRF/01-1.418
Recorrente: FAZENDA NACIONAL
Recorrida: QUINTA CÂMARA DO PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES
Sujeito Passivo: PROGEL ENGENHARIA E COMERCIO LTDA.

RETIFICACAO DAS DECLARACOF.S DE RENDIMENTOS - Só é possível a esponta-
neidade pelo contribuinte, quando decorrido mais de sessenta dias de
interrupção dos trabalhos fiscais, sem qualquer outro ato escrito que
indique o prosseguimento.

ACORDAM os Membros da Câmara Superior de Recursos Fiscais, por maioria
de votos, DAR provimento ao recurso, nos termos do relatório e voto
que passam a integrar o presente julgado. Vencidos os Conselheiros

Wilfrido Augusto Marques (Substituto) e Afonso Celso Mattos Lourenço,
que negavam provimento ao recurso.

Marias Seif	 - Presidente
Maria do Glória de Oliveira C. Leal- Relatora
Diva Maria Costa Cruz e Reis	 - Procuradora da Fazenda Nacional

Processo nr. 11073/000.050/89-82
Sessão de 19 de novembro de 1992 - Acórdão nr. CSRF/01-1.419
Recorrente: FAZENDA NACIONAL
Recorrida: QUINTA CANARA DO PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES
Sujeito Passivo: COOPERATIVA TRITICOLA MISTA CAMPO NOVO LTDA.

IRPJ - SOCIEDADES COOPERATIVAS - RESULTADOS DE OPF.RACOES COM NAO ASSO-
CJ3zGANHOS DE CAPITAL - RESULTADOS DE APLICACOES FINANCEIRAS - As
sociedades cooperativas estão amparadas pela não incidência do imposto
sobre a rendarjaã exq relaçãq aoê rsulados positivos das suas ati-
vidades espec uenominauos sooras . Por outro lado, estio su-

jeitas a tributasão sobre os resultados oriundos de operações , conti-
nuadas ou eventuais, praticadas com terceiros e com intuito especula-
tivo de lucro.

ACORDAM os Membros da Câmara Superior de Recursos Fiscais, por maioria
de votos, DAR provimento ao recurso, nos termos do relatório e voto
que passam a integrar o presente julgado. Vencidos os Conselheiros
Afonso Celso Mattos Lourenço e Sebasitão Rodrigues Cabral, que despro-
viam o recurso.

Marias Seif	 - Presidente e Relatora
Diva Maria Costa Cruz e Reis	 - Procuradora da Fazenda Nacional

Processo nr. 11073/000.051/89-45
Sessão de 19 de novembro de 1992 - Acórdão nr. CSRF/01-1.420
Recorrente: FAZENDA NACIONAL
Recorrida: QUINTA CÂMARA DO PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES
Sujeito Passivo: COOPERATIVA TRITICOLA MISTA CAMPO NOVO LTDA.
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PIS/DEDUCAO - PROCEDIMENTO DECORRENTE - Em virtude da estreita relação
de causa e efeito entre o lançamento principal e o decorrente, mantido
o primeiro e não arguindo o contribuinte matéria nova no processo alu-
sivo ao segundo, igual decisão se impõe quanto à lide reflexa.

Recurso especial que se dá provimento.

ACORDAM os Membros da Câmara Superior de Recursos Fiscais, por maioria
de votos, DAR provimento ao recurso, nos termos do relatório e voto
que passam a integrar o presente julgado. Vencidos os Conselheiros
Afonso Celso Mattos Lourenço e Sebasitão Rodrigues Cabral, que despro-
viam o recurso.

Mariam Seif	 - Presidente e Relatora
Luiz Fernando Oliveira de Moraes - Procurador da Fazenda Nacional

Processo nr. 10280/000.533/90-01
Sessão de 19 de novembro de 1992 - Acórdão nr. CSRF/01-1.421
Recorrente: FAZENDA NACIONAL
Recorrida: TERCEIRA CÂMARA DO PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES
Sujeito Passivo: XYLO DO BRASIL EXPORTAÇOE5 S/A.

I.RP1_- FALTA DE ESCLARECIMENTOS - PENALIDADE - A multa prevista no
art. 652; par. 10, do RIR/80 c/c a do artigo 9o. do Decreto-lei nr.
2.303/86, não se aplica na hipótese de o contribuinte deixar de pres-
tar informações no prazo marcado, se a repartição o intima na condição
de sujeito passivo, com vistas a dar início a ação fiscal.

ACORDAM os Membros da Câmara Superior de Recursos Fiscais, por unani-
midade de votos, NEGAR provimento ao recurso, nos termos do relatório
e voto que passam a integrar o presente julgado.

Mariam Seif	 - Presidente e Relatora
Diva Maria Costa Cruz e Reis 	 - Procuradora da Fazenda Nacional

Processo nr. 10783/008.063/89-76
Sessão de 20 de novembro de 1992 - Acórdão nr. CSRF/01-1.423
Recorrente: FAZENDA NACIONAL
Recorrida: SEXTA CÂMARA DO PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES
Sujeito Passivo: VALCI JOSE FERREIRA DE SOUZA

IRPF - RENDIMENTOS TRIBUTAVEIS - São tributáveis os valores percebidos
a títulos de telefone, telex, correspondência e outras do mesmo gêne-
ro, que não se confundem com ajuda de custo, e, menos ainda, com a
parte variável dos subsídios, como os definem o artigo 3o. e seus pa-
râgrafos da Carta Magna, de vez que não figuram como rendimentos não
tributáveis no artigo 22 do RIR/80 ou em qualquer outra legislação que
as especifiquem como tal.

Incabível, neste caso, a utilização da IN 004/80 e do Parecer Normati-
vo CST 002/80, uma vez que a fonte pagadora não assumiu o ônus do im-
posto.

ACORDAM os Membros da Câmara Superior de Recursos Fiscais, por maioria
de votos, DAR provimento ao recurso, nos termos do relatório e voto
que passam a integrar o presente julgado. Vencido o Conselheiro Wil-
frido Augusto Marques (Substituto), que negava-lhe provimento.

Mariam Seif	 - Presidente
Irineu Simianer	 - Relator
Diya Maria Costa Cruz e Reis	 - Procuradora da Fazenda Nacional

Processo nr. 10783/006.284/90-06
Sessão de 20 de novembro de 1992 - Acórdão nr. CSRF/01-1.424
Recorrente: FAZENDA NACIONAL
Recorrida: SEXTA CÂMARA DO PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES
Sujeito Passivo: RICARDO DE REZENDE FERRAÇO

IRPF - RENDIMENTOS TRIBUTáVEIS - São tributáveis os valores percebidos
a títulos de telefone, telex, correspondência e outras do mesmo gêne-
ro, que não se confundem com ajuda de custo, e, menos ainda, com a
parte variável dos subsídios, como os definem o artigo 3o. e seus pa-
rágrafos da Carta Magna, de vez que não figurem como rendimentos não
tributáveis no artigo 22 do RIR/80 ou es qualquer outra legislação que
as especifiquem como tal.

Incabível, neste caso, a utilização da IN 004/80 e do Parecer Normati-
vo CST 002/80, uma vez que a fonte pagadora não assumiu o ônus do im-
posto.

ACORDAM os Membros da Câmara Superior de Recursos Fiscais, por maioria
de votos, DAR provimento ao recurso, nos termos do relatório e voto
que passam a integrar o presente julgado. Vencido o Conselheiro Wil-
frido Augusto Marques (Substituto), que negava-lhe provimento.

Mariam Seif	 - Presidente
Irineu Simianer	 - Relator
Diva Maria Costa Cruz e Reis	 - Procuradora da Fazenda Nacional

Processo nr. 13987/000.205/89-11
Sessão de 20 de novembro de 1992 - Acórdão nr. CSRF/01-1.425
Recorrente: FAZENDA NACIONAL
Recorrida: SEXTA CÂMARA DO PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES
Sujeito Passivo: MARCIA GARCIA FUENTES

São tributáveis os valores percebidos
a títulos de telefono, telex, correspondência e outras do mesmo gëne-
ro, que não se confundem com ajude de custo, e, menor ainda, com a
parte variável dos subsídios, como os definem o artigo 3o. e seus pa-
rágrafos da Carta Magna, de vez que n4o figuram como rendimentos não
tributáveis no artigo 22 do RIR/80 ou em qualquer outra legislação que
as especifiquem como tal.

incab»el, neste caro, a ut41izaçr da IN 004/80 e d PÉrene Norruati
vo O/(), um vz que a fonte pagadora u asumiu o orma do la --

patc.

ACORDAM os Membros da Câmara Superior de Recursos Fiscais, por maioria
de votos, DAR provimento ao recurso, nos termos do relatório e voto
que passam a integrar o presente julgado. Vencido o Conselheiro Wil-
frido Augusto Marques (Substituto), que negava-lhe provimento.

Mariam Seif	 - Presidente
Irineu Simianer	 - Relator
Diva Maria Costa Cruz e Reis 	 - Procuradora da Fazenda Nacional

Processo nr. 11060/000.422/90-35
Sessão de 20 de novembro de 1992 - Acórdão nr. CSRF/01-1.426
Recorrente: FAZENDA NACIONAL
Recorrida: SEXTA CÂMARA DO PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES
Sujeito Passivo: JOAO CARLOS DE BORDA

MULTA POR OMISSÃO DE RECEITA NO CURSO DO PERTODO--BASE - EMPRESA COMER-
CIALIZADORA ..DEj1E1L)LQ3_ 1IOQVEIS ESTACIONADOS NO PATIO DA EMPRESA
- Não se pode cogitar da aplicação da penalidade prevista no art. 38,
par. 3o. da Lei nr. 7.450/85, pelo simples fato da empresa manter car-
ros em seu estabelecimento, quando não restar provado se essa mercado-
ria lhe pertence. Acrescente-se ainda que a recorrente iniciando suas
atividades não dispunha sequer da inscrição estadual.

ACORDAM os Membros da Câmara Superior de Recursos Fiscais, por unani-
midade de votos, NEGAR provimento ao recurso, nos termos do relatório
e voto que passam a integrar o presente julgado.

Mariam Seif	 - Presidente
Waldevan Alves de Oliveira	 - Relator
Diva Maria Costa Cruz e Reis 	 - Procuradora da Fazenda Nacional

Processo nr. 10680/013.183/86-18
Sessão de 20 de novembro de 1992 - Acórdão nr. CSRF/01-1.427
Recorrente: FAZENDA NACIONAL
Recorrida: QUINTA CÂMARA DO PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES
Sujeito Passivo: CIMENTO CAUE S/A.

IRPJ - E indevida a exigência do imposto so-
bre diferença de correção monetária, relativa a imóveis classificados
no Ativo circulante e comprovadamento destinados à venda.

Rejeitada a preliminar de inadmissibilidade do recurso - Negado provi-
monto.

ACORDAM os Membros da Câmara Superior de Recursos Fiscais, por maioria
de votos, REJEITAR a preliminar de inadmissibilidade do recurso, nos
termos do relatório e voto que passam a integrar o presente julgado.
Vencidos os Conselheiros Dícler de Assunção, Carlos Walberto chaves
Rosas, Afonso Celso Mattos Lourenço, Wilfrido Augusto Marques (Subeti-
tuto) e Sebastião Rodrigues Cabral, que a acolhiam. No mérito, por
maioria de votos, NEGAR provimento ao recurso. Vencida a Conselheira
Marias Seif, que provia o recurso. Declarou-se impedido na votação o
Conselheiro Waldevan Alvos de Oliveira.

Mariam Seif	 - Presidente
Cândido Rodriguem Neuber	 - Relator
Luiz Fernando Oliveira de Moraes - Procurador da Fazenda Nacional

Processo nr. 10580/002.547/88-34
Sessão de 20 de novembro de 1992 - Acórdão nr. C5RF/01-1.428
Recorrente: VIAÇãO CIDADE DO SALVADOR LTDA.
Recorrida: SEGUNDA CÂMARA DO PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES
Interessada: FAZENDA NACIONAL

- Transporte rodoviário coletivo de passagei-
ros - A aliquota especial de 6% prevista no art. 411 do RIR/80, incide
sobre o lucro da exploração da atividade beneficiada e não é aplicável
em relação à omissão de receita apurada mediante ação fiscal, sobretu-
do se o sujeito passivo não logra comprovar a origem das receitas omi-
tidas: se da atividade de transporte coletivo de passageiros ou de ou-
tra atividade exercida pela empresa.

Rejeitada a preliminar de inadmissibilidade do recurso especial, sus-
citada pele Fazenda Nacional - Negado provimento ao recurso especial
interposto polo sujeito passivo.

ACORDAM os Membros da Câmara Superior do Recursos Fiscais, por unani-
midade de votos, REJEITAR a preliminar de inadmissibil idade arguida e,
no mérito, por maioria de votos, NEGAR provimento ao recurso, nos ter-
mos do relatório e voto que passam a integrar o presente julgado. Ven-
cidos os Conselheiros Dícler de Assunção, Waldevan Alves de Oliveira,
Evandro Pedro Pinto, Afonso Celso Mattos Lourenço e Wilfrido Augusto
Merques (Subsituto), que proviam o recurso.
Marian Seif	 - Presidente
Cândido Rodrigues Neuber 	 - Relator
Luiz Fernando Oliveira de Moraes - Procurador da Fazenda Nacional

Processo nr. 10168/005.505/88-52
Sessão de 20 de novembro de 1992 - Acórdão mc. CSRF/01-1.429
Recorrente: VALTER JAROCKI JONIOR
Recorrida: QUINTA CAMARA DO PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES
Interessada: FAZENDA NACIONAL

TOOT - ,-a4r00,y-, 11

- As informações de terceiros podem ser
utilizadas como ponto de partida para a convicção da autorjdado, que
no caso, terminou ao final por firmar-se pela omissão de receita com
base em ampla e profunda investigação, que não pode ser desprestigiada
por simples alegaçães.

Recurso de divergencia desprovido.

ACORDAM ns Membros da Câmara Superior de Recurcos Ficais, por uror.i-
miade	 e vtoe, NECAF prr.iento Sc r€' ur ,	 t rmoc do £t: .O -- 1 -
e voto 'e pir.am e intlgrar o presente u:Ed:. a:itr:-u-ee impedido
na '.'otaç&o o Conselheiro W-aldevan Alvos de Oliveira.

-

iiri
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Mariam Seif	 - Pre'idente
Dícler de Assunção	 - Relator
Luiz Fernando Oliveira de Moraes - Procurador da Fazenda Nacional

Processo rir. 10168/005.606/88-15
Sessão de 20 de novembro de 1992 - Acórdão nr. CSRF/01-1.430
Recorrente: VALTER JAROCKI JONIOR
Recorrida: QUINTA CAMARA DO PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES
Interessada: FAZENDA NACIONAL

IPPJ - OMISSãO DE RECEITA - LANÇAMENTO COM BASE MAO EM SIMPLES INFOR-
MACOES DE TERCEIROS - SHOPPING - As informações de terceiros podem ser
utilizadas como ponto de partida para a convicção da autoridade, que
no caso, terminou ao final por firmar-se pela omissão de receita com
base em ampla e profunda investigação, que não pode ser desprestigiada
por simples alegações.

Recurso de divergência desprovido.

ACORDAM os Membros da Câmara Superior de Recursos Fiscais, por unani-
midadQ de votos, NEGAR provimento ao recurso, nos termos do relatório
e voto que passam a integrar o presente julgado.

Mariam Seif	 - Presidente
Dícler de Assunção	 - Relator
Luiz Fernando Oliveira de Moraes - Procurador da Fazenda Nacional

Processo nr. 13710/001.314/89-61
Sessão de 20 de novembro de 1992 - Acórdão rir. CSRF/01-1.431
Recorrente: FAZENDA NACIONAL
Recorrida: QUINTA CAMARA DO PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES
Sujeito Passivo: TIANA AUTOMOVEIS LTDA.

EM BENS LOCADOS DE SOCIO - POSSIBILIDADE - O art. 209, do Regulamento
do Imposto de Renda autoriza a amortização de custos das construções
ou benfeitorias em bens locados ou arrendados, ou em bens de terceiros
quando não houver direito ao recebimento de seu valor, não excluindo
pois, a hipótese, quando bens locados pertencerem aos sócios. Em não
havendo restrição legal para efetivação da amortização, não há que se
cogitar de tal pretensão com base no Parecer Normativo 869/71 que não
poderia jamais restringir a faculdade legal.

Recurso provido.

ACORDAM os Membros da Câmara Superior de Recursos Fiscais, por unani-
midade de votos, NEGAR provimento ao recurso, nos termos do relatório
e voto que passam a integrar o presente julgado.

Mariam Seif	 - Presidente
Djcler de Assunço	 - Relator
Luiz Fernando Oliveira de Moraes - Procurador da Fazenda Nacional

Processo rir. 13710/001.315/89-23
Sessão de 20 de novembro de 1992 - Acórdão rir. CSRF/01-1.432
Rêcorrente: FAZENDA NACIONAL
Recorrida: QUINTA CANARA DO PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES
Sujeito Passivo: TIANA AUTOMOVEIS LTDA.

IRPJ - AMORTIZACAO - ART. 209 DO RIR/80 - CONSTRUCOES OU BENFEITORIAS
EM BENS LOCADOS DE ROCIO - POSSIBILIDADE - O art. 209, do Regulamento
do Imposto de Renda autoriza a amortização de custos das construções
ou benfeitorias em bens locados ou arrendados, ou em bens de terceiros
quando não houver direito ao recebimento de seu valor, não excluindo
pois, a hipótese, quando bens locados pertencerem aos sócios. Em não
havendo restrição legal para efetivação da amortização, não há que se
cogitar de tal pretensão com base no Parecer Normativo 869/71 que não
poderia jamais restringir a faculdade legal.

Recurso provido.

ACORDAM os Membros da Câmara Superior de Recursos Fiscais, por unani-
midade de votos, NEGAR provimento ao recurso, nos termos do relatório
e voto que passam a integrar o presente julgado.

Mariam Seif	 - Presidente
Dícler, de Assunção	 - Relator
Luiz Fernando Oliveira de Moraes - Procurador da Fazenda Nacional

Processo rir. 10875/001.085/89-68
Sessão de 20 de novembro de 1992 - Acórdão rir. CSRF/01-1.433
Recorrente: FAZENDA NACIONAL
Recorrida: QUINTA CAMARA DO PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES
Sujeito Passivo. MAGAFER CORRETORA DE SEGUROS LTDA.

IRPJ - CORRECAO DE INSTANCIA - Rejeitada a preliminar, deve a Câmara
juladora decidir quanto ao mérito do litígio. Não o fazendo, deve o
processo retornar à Câmara "a quo para a ultimação do julgamento na-
quela instância.

ACORDAM os Membros da Câmara Superior de Recursos Fiscais, por unani-
midade de votos, DEVOLVER os autos à Câmara a quo, a fim de que nova
decisão seja prolatada apreciando o mérito do litígio, nos termos do
relatório e voto que passam a integrar o presente julgado.

Mariam Seif	 - Presidente
Evandro Pedro Pinto	 - Relator
Luiz Fernando Oliveira de Moraes - Procurador da Fazenda Nacional

Processo rir. 10875/001.083/89-32
Sessão de 20 de novembro de 1992 - Acórdão nr. CSRF/01-1.434
Recorrente: FAZENDA NACIONAL
Recorrida: QUINTA CAMARA DO PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES
Sujeito Passivo: MAGAFER CORRETORA DE SEGUROS LTDA.

1EJ_CORRFãODF INSTÂNCIA - Rejeitada a preliminar, deve a Câmara
julgadora decidir quanto ao mérito do litígio. Não o fazendo, deve o

processo retornar à Câmara a quo" para a ultimação do julgamento na-
quela instância.

ACORDAM os Membros da Câmara Superior de Recursos Fiscais, por unani-
midade de votos, DEVOLVER os autos à Câmara "a quo", a fim de que nova
decisão seja prolatada apreciando o mérito do litígio, nos termos do
relatório e voto que passam a integrar o presente julgado.

Mariam Seif	 - Presidente
Evandro Pedro Pinto	 - Relator
Luiz Fernando Oliveira de Moraes - Procurador da Fazenda Nacional

Processo rir. 10875/001.082/89-70
Sessão de 20 de novembro de 1992 - Acórdão rir. CSRF/01-1,435
Recorrente: FAZENDA NACIONAL
Recorrida: QUINTA CAMARA DO PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES
Sujeito Passivo: MAGAFER CORRETORA DE SEGUROS LTDA.

IRPJ - CDRRECO DE INSTANCIA - Rejeitada a preliminar, deve a Câmara
julgadora decidir quanto ao mérito do litígio. Não o fazendo, deve o
processo retornar à Câmara a quo" para a ultimação do julgamento na-
quela instância.

ACORDAM os Membros da Câmara Superior de Recursos Fiscais, por unani-
midade de votos, DEVOLVER os autos à Câmara "a quo, a fim de que nova
decisão seja prolatada apreciando o mérito do litígio, nos termos do
relatório e voto que passam a integrar o presente julgado.

Meriam Seif	 - Presidente
Evandro Pedro Pinto	 - Relator
Luiz Fernando Oliveira de Moraes - Procurador da Fazenda Nacional

Processo rir. 13808/001.486/86-30
Sessão de 20 de novembro de 1992 - Acórdão rir. CSRF/01-1.436
Recorrente: FAZENDA NACIONAL
Recorrida: SEXTA CAMARA DO PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES
Sujeito Passivo: MILTON MELLO MILREU

TM000'pn rir crr, - orcor

BANCARIOS - DL NI-2.47l/88 - A não manifestação do contribuinte a
respeito, não obsta a aplicação do art. 9o., VII do Dec.-lei rir.
2.471/88, vez que, em se tratando de lançamento com base exclusivamen-
te em extratos bancários, seu cancelamento se d& ex officio', nos
termos daquele diploma legal. Ademais, no caso vertente, o contribuin-
te demonstrou, ainda, que por amostragens, não contestada pela fisca-
lização, a origem dos recursos depositados.

Recurso não provido.

ACORDAM os Membros da Câmara Superior de Recursos Fiscais, por maioria
de votos, NEGAR provimento ao recurso, nos termos do relatório e voto
que passam a integrar o presente julgado. Vencidos os Conselheiros
Irineu simianer, Cândido Rodrigues Neuber, Maria da Glória de Oliveira
Coelho Leal e Mariam seif, que proviam o recurso.

Hariam Seif	 - Presidente
Evandro Pedro Pinto	 - Relator
Luiz Fernando Oliveira de Moraes - Procurador da Fazenda Nacional

Processo rir. 11065/002.907/90-96
Sessão de 20 de novembro de 1992 - Acórdão rir. CSRF/01-1.437
Recorrente: FAZENDA NACIONAL
Recorrida: SEXTA CAMARA DO PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES
Sujeito Passivo: JAMI REPRESENTAÇOES LTDA. - ME

IRPJ - MTCROEMPRESA - REPRESENTACAO COMERCIAL - ISENCAO - A atividade
de representação comercial, a teor do art. 51 da Lei rir. 7.713, de
1988 e das restrições contidas no inciso VI do art. 30. da Lei rir.
7.256, de 1984, ainda que exercida sob a forma de empresa, acha-se ex-
cluída do regime tributário especial conferido às microempresas.

Recurso especial provido.

ACORDAM os Membros da Câmara Superior de Recursos Fiscais, por maioria
de votos, DAR provimento ao recurso, nos termos do relatório e voto
que passam a integrar o presente julgado. Vencidos os Conselheiros Di-
der de Assunção e Jilfrido Augusto Marques (Substituto), que negavam-
lhe provimento.

ilariam Saif	 - Presidente
Carlos Walberto Chaves Rosas	 - Relator
Luis Fernando Oliveira de Morsas - Procurador da Fazenda Nacional

Processo rir. 11065/002.697/90-45
Sessão de 20 de novembro de 1992 - Acórdão nr. CSRF/01-1.438
Recorrente: FAZENDA NACIONAL
Recorrida: SEXTA CAMARA DO PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES
Sujeito Passivo: SCARPE COMERCIO E REPRESENTAÇOES LTDA.

IRPJ - MICROEMPRESA - REPRESENTACAO COMERCIAL - ISENCAO - A atividade
de representação comercial, a teor do art. 51 da Lei rir. 7.713, de
1983 e das restrições contidas no inciso VI do art. 3o. da Lei rir.
7.256, de 1984, ainda que exercida sob a forma de empresa, acha-se ex-
cluída do regime tributário especial conferido ás microemprasas.

Recurso especial provido.

ACORDAM os Membros da Câmara Superior de Recursos Fiscais, por maioria
de votos, DAR provimento ao recurso, nos termos do relatório e voto
que passas a integrar o presente julgado. Vencidos os Conselheiros Dl-
der de Assunção e NUtrido Augusto Marques (Substituto), que negavam-
lhe provimento.

Mariam Seif	 - Presidente
Carlos Walberto Chaves Rosas	 - Relator
Luis Fernando Oliveira de Moraes - Procurador da Fazenda Nacional

1	 _
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Processo nr. 11065/002.689/90-17
Sessão de 20 de novembro de 1992 - Acôrdo nr. CSRF/01-1.439
Recorrente: FAZENDA NACIONAL
Recorrida: SEXTA CAMARA DO PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES
Sujeito Passivo: SILVIO COMERCIO E REPRESENTAÇOES LTDA.

IRPJ - MICROEMPRESA - REPRESENTACãO COMERCIAL - ISENCAO - A atividade
de representação comercial, a teor do art. 51 da Lei nr. 7.713, de
1988 e das restrições contidas no inciso VI do art. 3o. da Lei nr.
7.256, de 1984, ainda que exercida sob a forma de empresa, acha-se ex-
cluída do regime tributário especial conferido às microempresas.

Recurso especial provido.

ACORDAM os Membros da Câmara Superior de Recursos Fiscais, por maioria
de votos, DAR provimento ao recurso, nos termos do relatório e voto
que passam a integrar o presente julgado. Vencidos os Conselheiros Dl-
der de Assunção e Wilfrido Augusto Marques (Substituto), que negavam-
lhe provimento.

Mariam Seif	 - Presidente
Carlos Walberto Chaves Rosas	 - Relator
Luiz Fernando Oliveira de Moraes - Procurador da Fazenda Nacional

Processo nr. 13851/000.431/89-93
Sesão de 20 de novembro de 1992 - Acórdão nr. CSRF/01-1.440
Recorrente: FAZENDA NACIONAL
Recorrida: QUINTA CÂMARA DO PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES
Sujeito Passivo: ARADIESEL VEICULOS SOCIEDADE ANONIMA

DESPESAS OPERACIONAIS - RETIRADAS PRO-LABORE - Comprovado que os bene-
ficiários dos rendimentos prestaram serviços à sociedade, os pagamen-
tos efetuados a título de retiradas pro labore são dedutíveis, como
despesas operacionais, para efeito de determinação do lucro real.

ACORDAM os Membros da Câmara Superior de Recursos Fiscais, por unani-
midade de votos, NEGAR provimento ao recurso, nos termos do relatório
e voto que passam a integrar o presente julgado.

Mariam Seif	 - Presidente
Afonso Celso Mattos Lourenço	 Relator
Luiz Fernando Oliveira de Moraes - Procurador da Fazenda Nacional

Processo nr. 13851/000.430/89-21
Sessão de 20 de novembro de 1992 - Acórdão nr. CSRF/01-1.441

Recorrente: FAZENDA NACIONAL
Recorrida: QUINTA CÂMARA DO PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES
Sujeito Passivo: ARADIESEL VEICULOS SOCIEDADE ANONIMA

PROCEDIMENTO REFLEXO - O decidido no processo matriz, salvo a ocorrên-
cia de Latos ou elementos novos, será o aplicável rio procedimento de-
corrente.

ACORDAM os Membros da Câmara Superior de Recursos Fiscais, por unani-
midade de votos, NEGAR provimento ao recurso, nos termos do relatório
e voto que passam a integrar o presente julgado.

Mariam Seif	 - Presidente
Afonso Celso Mattos Lourenço	 - Relator
Luiz Fernando Oliveira de Moraes - Procurador da Fazenda Nacional

Processo nr. 13852/000.018/89-75
Sessão de 20 de novembro de 1992 - Acórdão nr. CSRF/01-1.442
Recorrente: COOPERATIVA REGIONAL DOS CAFEICULTORES DE GUAXUPE
Recorrida: QUINTA CÂMARA DO PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES
Interessada: FAZENDA NACIONAL

lER	 -APLICAÇOFSFINANCEIRAS - Os rendimen-
tos obtidos por sociedades cooperativas em aplicações efetuadas no
mercado financeiro estão sujeitos à incidência do imposto de renda das
pessoas jurídicas englobadamente com os demais resultados decorrentes
de operações não alcançadas pela não-incidência prevista na legislação
de regência.

Recurso não provido.

ACORDAM os Membros da Câmara Superior de Recursos Fiscais, por maioria
de votos, NEGAR provimento ao recurso, nos termos do relatório e voto
que passam a integrar o presente julgado. Vencidos os Conselheiros
Afonso Celso Mattos Lourenço e Sebastião Rodrigues Cabra!, que proviam
o recurso.

Mariam Seif	 - Presidente
Juarez da Moraes	 - Relator
Diva Maria Costa Cruz e Reis 	 - Procuradora da Fazenda Nacional

Processo nr. 13652/000.019/89-38
Sessão de 20 de novembro de 1992 - Acórdão nr. CSRF/01-1,443
Recorrente: COOPERATIVA REGIONAL DOS CAFEICULTORES DE GUAXUPE LTDA
Recorrida: QUINTA CAMARA DO PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES
Interessada: FAZENDA NACIONAL

PROGRAMA DE INTEGRACAO SOCIAL - PIS/DEDUC - São devidas as contri-
buições para o PIS, relativas á dedução do Imposto de Renda, quando,
no processo principal, for mantida a exigência daquele tributo.

ACORDAM os Membros da Câmara Superior de Recursos Fiscais, por maioria
de votos, NEGAR provimento ao recurso, nos termos do relatório e voto
que passam a integrar o presente julgado. Vencidos os Conselheiros
Afonso Celso MattoB Lourenço e Sebastião Rodrigues Cabra!, que proviam
o recurso.

Mariam Seif	 - Presidente
Juarez de Moraes	 - Relator
Luiz Fernando Oliveira de Moraes - Procurador da Fazenda Nacional

Processo nr. 13701/000.142/90-14
Sessão de 20 de novembro de 1992 - Acórdão nr. CSRF/01-1.444
Recorrente: FAZENDA NACIONAL
Recorrida: QUINTA CÂMARA DO PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES
Sujeito Passivo: MULTIFABRIL S/A.

IRPJ - NEGOCIOS DE MOTUO - ART. 21 DO DECRETO-121NR. 2.065183 - A de-
mora na cobrança de créditos decorrentes de vendas a interligada de
matérias primas não configura negócio de mútuo acoplado às compras-e-
vendas, razão pela qual não incide nem é aplicável o art. 21 do Decre-
to-lei nr. 2.065/83.

ACORDAM os Membros da Câmara Superior de Recursos Fiscais, por unani-
midade de votos, NEGAR provimento ao recurso, nos termos do relatório
e voto que passam a integrar o presente julgado.

Mariam Seif	 - Presidente
Maria da Glória de Oliveira C. Leal- Relatora
Diva Maria Costa Cruz e Reis	 - Procuradora da Fazenda Nacional

Processo nr. 13701/000.143/90-87
Sessão de 20 de novembro de 1992 - Acórdão nr. CSRF/01-1.445
Recorrente: FAZENDA NACIONAL
Recorrida: QUINTA CÂMARA DO PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES
Sujeito Passivo: MULTIFABRIL S/A.

RECEII&.,JjãtDRRSTSJ'PAj - Cabe á fiscalização a efetiva prova da omis-
são de rebeitas, não sendo elemento bastante para a configuração do
ilícito o simples cotejo de declaração e/ou informações prestadas pelo
contribuinte.

ACORDAM os Membros da Câmara Superior de Recursos Fiscais, por unani-
midade de votos, NEGAR provi-manto ao recurso, nos termos do relatório
e voto que passam a integrar o presente julgado.

Mariain Seif	 - Presidente
Maria da Glória de Oliveira C. Leal- Relatora
Diva Maria Costa Cruz e Reis	 - Procuradora da Fazenda Nacional

Processo rir. 13701/000.105/86-10
Sessão de 20 de novembro de 1992 - Acórdão nr. CSRF/01-1.446
Recorrente: FAZENDA NACIONAL
Recorrida: QUINTA CÂMARA DO PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES
Sujeito Passivo: MULTIFABRIL 8/A.

RECEITA NãO REGISTRADA --Cabe à fiscalização a efetiva prova da omis-
são de receitas, não sendo elemento bastante para a configuração do
ilícito o simples cotejo de declaração e/ou informações prestadas pelo
contribuinte.

ACORDAM os Membros da Câmara Superior de Recursos Fiscais, por unani-
midade de votos, NEGAR provimento ao recurso, nos termos do relatório
o voto que passam a integrar o presente julgado.

Mariam Seif	 - Presidente
Maria da Glória de Oliveira C. Leal- Relatora
Diva Maria Costa Cruz e Reis	 - Procuradora da Fazenda Nacional

Processo rir. 10768/030.765/85-17
Sessão de 20 de novembro de 1992 - Acórdão rir. CSRF/01-1.447
Recorrente: FAZENDA NACIONAL
Recorrida: QUINTA CÂMARA DO PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES
Sujeito Passivo: MULTIFABRIL S/A.

RECEITA NÃO REGISTRADA - Cabe à fiscalização a efetiva prova da omis-
são de receitas, não sendo elemento bastante para a configuração do
ilícito o simples cotejo de declaração e/ou informações prestadas pelo
contribuinte.

ACORDAM os Membros da Câmara Superior de Recursos Fiscais, por unani-
midade da votos, NEGAR provimento ao recurso, nos termos do relatório
e voto que passam a integrar o presente julgado.

Mariam Seif	 - Presidente
Maria da Glória de Oliveira C. Leal- Relatora
Diva Maria Costa Cruz e Reis	 - Procuradora da Fazenda Nacional

Processo nr. 11030/000.677/90-19
Sessão de 20 de novembro de 1992 - Acórdão nr. CSRF/01-1.448
Recorrente: FAZENDA NACIONAL
Recorrida: QUARTA CÂMARA DO PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES
Sujeito Passivo: HELIO LUIS COPPINI

IRPF - RENDIMENTOS DA CEDULA 'D" - RECFITASJDE FRETES. - DEDQÇO55 CDU-
LARES - NECESSIDADE DA COMPROVACAO - POSSIBILIDADE - O direito de
pleitear dedução cedular, até o limite fixado pela legislação de re-
gência, independentemente de comprovação, pode ser exercido quer no
ato de entrega da declaração de rendimentos, quer por ocasião da im-
pugnação a lançamento "ex officio". Inteligência do disposto no art.
53, par. lo., c/c o art. 48, ambos do Regulamento do Imposto de Renda
aprovado com o Decreto nr. 85.450, de 1980.

Recurso especial a que se nega provimento.

ACORDAM os Membros da Câmara Superior de Recursos Fiscais, por maioria
de votos, NEGAR provimento ao recurso, nos termos do relatório e voto
que passam a integrar o presente julgado. Vencidos os Conselheiros
Carlos Walberto Chaves Rosas e Mariam Seif, que proviam o recurso.

Marias Seif	 - Presidente
Sebastião Rodrigues Cabral	 - Relator
Luiz Fernando Oliveira de Moraes - Procurador da Fazenda Nacional

Processo nr. 13925/000.099/89-74
Sessão de 20 de novembro de 1992 - Acórdão nr. CSRF/01-1.449
Recorrente: FAZENDA NACIONAL
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Recorrida: QUINTA CÂMARA DO PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES
Sujeito Passivo: PRODUTORA DE SEMENTES UNIDAS LTDA.

IRPJ - OMISSÃO DE RECEITA - INDÍCIOS DE OCORRENCTA - MULTA - NAO INCI-
DENCIA - A penalidade prevista no art. 70., par. 3o., do Decreto-lei
nr. 1.598, de 1977, com a redação que lhe foi dada pelo art. 38 da Lei
nr. 7.450, de 1985, só incide nos casos de comprovada omissão no re-
gistro de receitas. No caso de serem apurados indícios ou havendo for-
tes evidências de que teria ocorrido movimentação de recursos à margem
da escrituração, deve o Fisco aprofundar suas investigações com o ob-
jetivo de produzir a prova requerida e, de resto, caracterizar a efe-
tiva omissão no registro de receitas.

Recurso especial a que se nega provimento.

ACORDAM os Membros da Câmara Supetíor de Recursos Fiscais, por maioria
de votos, NEGAR provimento ao recurso, nos termos do relatório e voto
que passam a integrar o presente julgado. Vencido o Conselheiro Cândi-
do Rodrigues Neuber, que provia o recurso.

Mariam Seif	 - Presidente
Sebastião Rodrigues Cabral 	 - Relator
Diva Maria Costa Cruz e Reis 	 - Procuradora da Fazenda Nacional

Processo nr. 13925/000.100/89-51
Sessão de 20 de novembro de 1992 - Acórdão nr. CSRF/01-1.450
Recorrente: FAZENDA NACIONAL
Recorrida: QUINTA CÂMARA DO PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES
Sujeito Passivo: GRANJAS UNIDAS LTDA.

IRPJ - OMISSÃO DE RECEITA - INDICIOS DE OCORRENCIA - MULTA - MAO INCI-
DF.NCIA - A penalidade prevista no art. 7o., par. 3o., do Decreto-lei
nr. 1.598, de 1977, com a redação que lhe foi dada pelo art. 38 da Lei
nr. 7.450, de 1985, só incide noscasos de comprovada omissão no re-
gistro de receitas. No caso de serem apurados indícios ou havendo for-
tes evidências de que teria ocorrido movimentação de recursos à margem
da escrituração, deve o Fisco aprofundar suam investigações com o ob-
jetivo de produzir a prova requerida e, de resto, caracterizar a efe-
tiva omissão no registro de receitas.

Recurso especial a que se nega provimento.

ACORDAM os Membros da Câmara Superior de Recursos Fiscais, por maioria
de votos, NEGAR provimento ao recurso, nos termos do relatório e voto
que passam a integrar o presente julgado. Vencido o Conselheiro Cândi-
do Rodrigues Neuber, que provia o recurso.

Marlam Seif	 - Presidente
Sebastião Rodrigues Cabral	 - Relator
Diva Maria Costa Cruz e Reis	 - Procuradora da Fazenda Nacional

Processo nr. 13634/000.043/89-31
Sessão de 20 de novembro de 1992 - Acórdão nr. CSRF/01-1.451
Rec.orrente: FAZENDA NACIONAL
Recorrida: QUINTA CÂMARA DO PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES
Sujeito Passivo: IRMAOS LAUAR LTDA.

LEASING - VALOR RESIDUAL MINIMO - Incabível a descaracterização da
operação de arrendamento mercantil, para conceituá-la como compra e
venda a prestação, sob pretexto de que nos contratos são fixados valo-
res residuais mínimos, quando estão presentes todas as condições le-
gais que regulam esse tratamento fiscal favorecido.

ACORDAM os Membros da Câmara Superior de Recursos Fiscais, por unani-
midade de votos, NEGAR provimento ao recurso, nos termos do relatório
e voto que passam a integrar o presente julgado.

Mariam Seif	 - Presidente e Relatora
Luiz Fernando Oliveira de Moraes - Procurador da Fazenda Nacional

Processo nr. 13634/000.045/89-66
Sessão de 20 de novembro de 1992 - Acórdão nr. CSRF/01-1.452
Recorrente-: FAZENDA NACIONAL
Recorrida: QUINTA CÂMARA DO PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES
Sujeito Passivo: IRMAOS LAUAR LTDA.

PROCEDIMENTO DECORRENTE - PIS/DEDUCAO - A decisão prolatada no proces-
so instaurado contra a pessoa jurídica, que venha a declarar materia-
lizado ou insubsistente o suporte fático que também alicerça a relação
jurídica referente a exigência formalizada nos processos intitulados
decorrentes ou reflexos, faz coisa julgada no mesmo grau de jurisdição
administrativa e nos demais, se a decisão for irrecorrível ou, sendo
recorrível, não houver sido apresentado o apelo no prazo legal.

ACORDAM os Membros da Câmara Superior de Recursos Fiscais, por unani-
midade de votos, NEGAR provimento ao recurso, nos termos do relatório
e voto que passam a integrar o presente julgado.

Mariam Seif	 - Presidente e Relatora
Diva Maria Costa Cruz e Reis	 - Procuradora da Fazenda Nacional

Processo nr. 10530/000.675/87-67
Sessão de 20 de novembro de 1992 - Acórdão nr. CSRF/01-1.453
Recorrente: FAZENDA NACIONAL
Recorrida: PRIMEIRA CÂMARA DO PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES
Sujeito Passivo: OTICA CLASSIC LTDA.

IRPJ - OMISSãO NO REGISTRO DE RECEITAS - OMISSãO DE COMPRAS - O fato
de ter ocorrido omissão de compras, por si só, não autoriza inferir,
como consequência lógica e imediata, haver a pessoa jurídica desviado,
do seu giro normal, receitas operacionais, ainda mais quando a Fisca-
lização não evidenciar que o resultado das vendas dos produtos cujos
custos não foram contabilizados, deixou de ser oferecido à tributação.

ACORDAM os Membros da Câmara Superior de Recursos Fiscais, por maioria
de votos, NEGAR provimento ao recurso, nos termos do relatório e voto

que passam a integrar o presente julgado. Vencido o Conselheiro Cândi-
do Rodrigues Neuber, que provia o recurso.

Mariam Seif	 - Presidente e Relatora
Diva Maria Costa Cruz e Reis	 - Procuradora da Fazenda Nacional

Processo nr. 10530/000.686/87-83
Sessão de 20 de novembro de 1992 - Acórdão nr. CSRF/01-1.454
Recorrente: FAZENDA NACIONAL
Recorrida: PRIMEIRA CÂMARA DO PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES
Sujeito Passivo: OTICA CLASSIC LTDA.

PROCEDIMENTO DECORRENTE - IRF - A decisão prolatada no processo ins-
taurado contra a pessoa jurídica, que venha a declarar materializado
ou insubsistente o suporte fático que também alicerça a relação jurí-
dica referente a exigência formalizada nos processos intitulados de-
correntes ou reflexos, faz coisa julgada no mesmo grau de jurisdição
administrativa e nos demais, se a decisão for irrecorrível ou, sendo
recorrível, não houver sido apresentado o apelo no prazo legal.

ACORDAM 08 Membros da Câmara Superior de Recursos Fiscais, por maioria
de votos, NEGAR provimento ao recurso, nos termos do relatório e voto
que passam a integrar o presente julgado. Vencido o Conselheiro Cândi-
do Rodrigues Neuber, que provia o rec'u:so.

Mariam Seif	 - Presidente e Relatora
Diva Maria Costa Cruz e Reis	 - Procuradora da Fazenda Nacional

Processo nr. 10730/002.471/90-73
Sessão de 20 de novembro de 1992 - Acórdão nr. CSRF/01-1.455
Recorrente: FAZENDA NACIONAL
Recorrida: SEXTA CÂMARA DO PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES
Sujeito Passivo: ALEDIO JACINTHO

NORMAS GERAIS - COMPENSACAO DO IMPOSTO - ONUS ASSUMIDO PELA FONTE PA
-GADO Deve ser considerado como líquido o valor consignado no com-

provante de rendimentos pagos e ser tributado, como rendimento bruto,
o valor reajustado de acordo com fórmula aprovada pela IN-SRF 004/80,
compensando-se o imposto de renda na fonte, ainda que não retido, com
o devido na declaração (PN 02/80).

ACORDAM os Membros da Câmara Superior de Recursos Fiscais, por unani-
midade de votos, NEGAR provimento ao recurso, nos termos do relatório
e voto que passam a integrar o presente julgado.

Mariam Seif	 - Presidente
Irineu Simianer	 - Relator
Diva Maria Costa Cruz e Reis	 - Procuradora da Fazenda Nacional

Processo nr. 10510/001.918/90-08
Sessão de 20 de novembro de 1992 - Acórdão nr. CSRF/01-1.456
Recorrente: FAZENDA NACIONAL
Recorrida: SEXTA CÂMARA DO PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES
Sujeito Passivo: EDVALDO SILVA SANTOS

IRPF - RENDIMENTOS TRIBUTAVEIS - São tributáveis os valores percebidos
a títulos de diárias pagas por empresa com personalidade jurídica de
direito privado, porquanto não foram pagas por cofres públicos confor-
me exigência do inciso XIX do art. 22 do RIR/80.

Incabível, neste caso, a utilização da IN 004/80 e do Parecer Normati-
vo CST 002/80, uma vez que a fonte pagadora não assumiu o ônus do im-
posto.

ACORDAM os Membros da Câmara Superior de Recursos Fiscais, por maioria
de votos, DAR provimento ao recurso, nos termos do relatório e voto
que passam a integrar o presente julgado. Vencidos os Conselheiros Di-
der de Assunção e Wilfrido Augusto Marques (Substituto), que negavam-
lhe provimento.

Mariam Seif	 - Presidente
Irineu Simianer	 - Relator
Diva Maria Costa Cruz e Reis	 - Procuradora da Fazenda Nacional

Processo nr. 10880/019.789/88-28
Sessão de 20 de novembro de 1992 - Acórdão nr. CSRF/01-1.457
Recorrente: PEDRO BADRAN NETO
Recorrida: QUARTA CÂMARA DO PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES
Interessada: FAZENDA NACIONAL

IRPF - CEDULA E' - Classificam-se nessa cédula os rendimentos prove-
nientes de arrendamento de imóvel rural, ainda que o contrato celebra-
do seja denominado de parceria rural pelas partes. Para se caracteri-
zar a verdadeira natureza jurídica do contrato este deve ser examinado
em sua totalidade.

Fundamental para a configuração da parceria e a participação nos ris-
cos.

IRPF - MULTA - RFDUCAO - A hipótese entretanto, não autoriza a multa
agravada de 150% (RIR/80 - art. 728, III), impondo-se sua redução para
50%, nos termos do inciso II do mesmo dispositivo regulamentar.

ACORDAM os Membros da Câmara Superior de Recursos Fiscais, por unani-
midade de votos, CONHECER do recurso somente no que pertine à multa
agravada e, no mérito, DAR provimento ao recurso neste particular, nos
termos do relatório e voto que passam a integrar o presente julgado.

Mariam Seif	 - Presidente
Irineu Simianer	 - Relator
Diva Maria Costa Cruz e Reis	 - Procuradora da Fazenda Nacional

Processo nr. 10070/000.186/90-01
Sessão de 20 de novembro de 1992 - Acórdão nr. CSRF/01-1.458
Recorrente: FAZENDA NACIONAL
Recorrida: SEXTA CANARA DO PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES
Sujeito Passivo: ELLA GRINSZTEIN DOTTORI

r	

__
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IRPF - GLOSA DE_ABATIMENTO - DESPESAS MEDICAS - Para se gozar do aba-
timento pleiteado com base em despesas médicas, não baste a disponibi-
lidade de um simples recibo, sem vinculação do pagamento ou a efetiva
prestação de serviços. Essas condições devem ser comprovadas quando
restar dúvida quanto a idoneidade do documento.

ACORDAM os Membros da Câmara Superior de Recursos Fiscais, por unani-
midade de votos, DAR provimento ao recurso, nos termos do relatório e
voto que passam a integrar o presente julgado.

Mariam Seif	 - Presidente
Waidevan Alves de Oliveira	 - Relator
Diva Maria Costa Cruz e Reis 	 - Procuradora da Fazenda Nacional

Processo nr. 10560/002.544/88-46
Sessão de 20 de novembro de 1992 - Acórdão nr. CSRF/01-1.459
Recorrente VIAÇAO CIDADE DO SALVADOR LTDA.

Recorrida: SEGUNDA CAMARA DO PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES
Interessada: FAZENDA NACIONAL

1EZDECORRENCIA - RECURSO ESPECIAL DE DIVERGENCIA - Reportado exclu-
sivamente às razões do recurso interposto no processo matriz - A solu-
ção dada ao litígio principal relativo ao imposto de renda pessoa ju-
rídica, estende-se ao imposto de renda na fonte, face à íntima relação
de causa e efeito existentes entre as matérias litigiosas.

Rejeitada a preliminar arguida - Negado provimento ao recurso.

ACORDAM os Membros da Câmara Superior de Recursos Fiscais, por unani-
midade de votos, REJEITAR a preliminar suscitada e, no mérito, por
maioria de votos, NEGAR provimento ao recurso, nos termos do relatório
e voto que passam a integrar o presente julgado. Vencidos os Conse-
lheiros Dícler de Assunção, Waldevan Alvas de Oliveira, Evandro Pedro
Pinto, Afonso Celso Mattos Lourenço e Wilfrido Augusto Marques, que
proviam o recurso.

Mariam Seif	 - Presidente
Cândido Rodrigues Neuber	 - Relator
Luiz Fernando Oliveira de Moraes - Procurador da Fazenda Nacional

Processo nr. 10580/002.545/88-17
Sessão de 20 de novembro de 1992 - Acórdão nr. CSRF/01-1.460
Recorrente: VIAÇÃO CIDADE DO SALVADOR LTDA.
Recorrida: SEGUNDA CANARA DO PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES
Interessada: FAZENDA NACIONAL

PIS./REPIOUE/IRPJ - DECORRENCIA - RECURSO ESPECIAL DE DIVERGENCIà - Re-
portado exclusivamente às razões do recurso interposto no processo ma-
triz - A solução dada ao litígio principal relativo ao imposto de ren-
da pessoa jurídica, estende-me ao litígio decorrente, relativo à Con-
tribuição ao PIE.

Rejeitada a preliminar arguida - Negado provimento ao recurso.

ACORDAM os Membros da Câmara Superior de Recursos Fiscais, por unani-
midade de votos, REJEITAR a preliminar suscitada e, no mérito, por
maioria de votos, NEGAR provimento ao recurso, nos termos do relatório
e voto que passam a integrar o presente julgado. Vencidos os Conse-
lheiros Dícler de Assunção, Waldevan Alvas de Oliveira, Evandro Pedro
Pinto, Afonso Calmo Mattos Lourenço e Wilfrido Augusto Marques, que
proviam o recurso. -

Mariam Seif	 - Presidente
Cândido Rodrigues Neuber	 - Relator
Luiz Fernando Oliveira de Moraes - Procurador da Fazenda Nacional

Processo nr. 10580/002.546/86-71
Sessão de 20 de novembro de 1992 - Acórdão nr. CSRF/01-1.461
Recorrente: VIAÇãO CIDADE DO SALVADOR LTDA.
Recorrida: SEGUNDA CAMARA DO PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES
Interessada: FAZENDA NACIONAL

FINSOCIAL - DECORRENCIA - RECURSO ESPECIAL DE DIVERGENCIA - Reportado
exclusivamente às razões do recurso interposto no processo matriz - A

solução dada ao litígio principal relativo ao imposto de renda pessoa
jurídica, estende-se ao litígio decorrente relativo à Contribuição ao
FINSOCIAL.

Rejeitada a preliminar suscitada - Negado provimento ao recurso

ACORDAM os Membros da Câmara Superior de Recursos Fiscais, por unani-
midade de votos, REJEITAR a preliminar suscitada e, no mérito, por
maioria de votos, NEGAR provimento ao recurso, nos termos do relatório
e voto que passam a integrar o presente julgado. Vencidos os Conse-
lheiros Dícler de Assunção, Waldevan Alves de Oliveira, Evandro Pedro
Pinto, Afonso Calmo Mattos Lourenço a Wilfrido Augusto Marques, que
proviam o recurso.

Marias Seif	 - Presidente
Cândido Rodrigues Neuber	 - Relator
Luiz Fernando Oliveira de Moraes - Procurador da Fazenda Nacional

Processo nr. 10768/002.291/90-64
Sessão de 20 de novembro de 1992 - Acórdão nr. CSRF/01-1.462
Recorrente: FAZENDA NACIONAL
Recorrida: QUINTA CANARA DO PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES
Sujeito Passivo: BULHOES DE CARVALHO DA FONSECA EMPREENDIMENTOS IMOBI
L"IOS S/A.

- COND.LAO (CLAUSULA) CONTRATUAL PARA A REALILACAC DO NEGOCIO E
LBERAÍJDPDE NA ASSUNCAO DO n	 R1UTARIO DO SULTrSBLI1LEGAL
IIU0ES JURIDTCAS DISTINTAS - Cláusula contrmul.	 cLuada livre-
mente pelas partes, como condição para a realizaçd. im negócio, p0-

ç:rver a transferência do ±nus financeiro da obr	 ;w tributária
lc rm,4 oIto passivo legalmente previsto, para outr	 -m qua nessa

avença particular possa ser vista qualquer espécie de transação parti-
cular oponível a Fazenda Pública ou mesmo, mera liberalidade de quem
aceitou assumir o ônus.

Recurso desprovido.

ACORDAM os Membros da Câmara Superior de Recursos Fiscais, por maioria
de votos, NEGAR provimento ao recurso, nos termos do relatório e voto
que passam a integrar o presente julgado. Vencidos os Conselheiros
Afonso Celso Mattos Lourenço e Maria da Glória de Oliveira Coelho
Leal, que proviam o recurso.

Marias Seif	 - Presidente
Dícler de Assunção	 - Relator
Luiz Fernando Oliveira de Morsas - Procurador da Fazenda Nacional

Processo nr. 10768/003.106/90-86
Sessão de 20 de novembro de 1992 - Acórdão rir. CSRF/01-1.463
Recorrente: FAZENDA NACIONAL
Recorrida: QUINTA CANARA DO PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES
Sujeito Passivo: BULHOES DE CARVALHO DA FONSECA EMPREENDIMENTOS IMOBI-
LIARIOS S/A.

IRPJ - CONDICAO (CLAUSULA) CONTRATUAL PARA A REALIZACAO_D0NEGOCIO E

SITUACOES JURIDICAS DISTINTAS - Cláusula contratual, pactuada livre-
mente pelas partes, como condição para a realização de um negócio, po-
de prever a transferência do ônus financeiro da obrigação tributária
do sujeito passivo legalmente previsto, para outrem, sem que nessa
avença particular possa ser vista qualquer espécie de transação parti-
cular oponível a Fazenda Pública ou mesmo, mera liberalidade de quem
aceitou assumir o ônus.

Recurso desprovido.

ACORDAM os Membros da Câmara Superior de Recursos Fiscais, por maioria
de votos, NEGAR provimento ao recurso, nos termos do relatório e voto
que passam a integrar o presente julgado. Vencidos os Conselheiros
Afonso Celso Mattos Lourenço e Maria da Glória de Oliveira Coelho
Leal, que proviam o recurso.

Marias Seif	 - Presidente
Dícler de Assunção	 - Relator
Luiz Fernando Oliveira de Moraes - Procurador da Fazenda Nacional

Processo nr. 10768/003.107/90-49
Sessão de 20 de novembro de 1992 - Acórdão nr. CSRF/01-1.464
Recorrente: FAZENDA NACIONAL
Recorrida: QUINTA CAMARA DO PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES
Sujeito Passivo: BULHOES DE CARVALHO DA FONSECA EMPREENDIMENTOS IMOBI-
LIARIOS S/A.

IRPJ - CONDICãO (CLAUSULA) CONTRATUAL PARA A REALIZACAO DO NEG0CI0E
LIBERALIDADE NA ASSUNCAO DO ONUS TRIBUTAM DO SUJEITO PASSIVO LEGAL -
SITUACOES JURIDICAS DISTINTAS - Cláusula contratual, pactuada livre-
mente pelas partes, como condição para a realização de um negócio, po-
de prever a transferência do ônus financeiro da obrigação tributária
do sujeito passivo legalmente previsto, para outrem, sem que nessa
avença particular possa ser vista qualquer espécie de transação parti-
cular oponível a Fazenda Pública ou mesmo, mera liberalidade de quem
aceitou assumir o ônus.

Recurso desprovido.

ACORDAM os Membros da Câmara Superior de Recursos Fiscais, por maioria
de votos, NEGAR provimento ao recurso, nos termos do relatório e voto
que passam a integrar o presente julgado. Vencidos os Conselheiros
Afonso Celso Mattos Lourenço e Maria da Glória de Oliveira Coelho
Leal, que proviam o recurso.

Mariam Seif	 - Presidente
Dícler de Assunção	 - Relator
Luiz Fernando Oliveira de Morsas - Procurador da Fazenda Nacional

Processo rir. 10768/003.108/90-10
Sessão de 20 de novembro de 1992 - Acórdão nr. CSRF/01-1.465
Recorrente: FAZENDA NACIONAL
Recorrida: QUINTA CAMARA DO PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES
Sujeito Passivo: BULHOES DE CARVALHO DA FONSECA EMPREENDIMENTOS IMOBI-
LIARIOS S/A.

IRPJ - CONDICAO (CLAUSULA) CONTRATUAL PARA A REALIZACAO DO NEGOCIO E
LIBERALIDADE NA ASSUNCAO DO ONUS TRIBUTARIO DO SUJEITO PASSIVO DEGAL -

1IOCOES.JURIDIQASDISTINTAS - Cláusula contratual, pactuada livre-
mente pelas partes, como condição para a realização de um negócio, po-
de prever a transferência do ônus financeiro da obrigação tributária
do sujeito passivo legalmente previsto, para outrem, sem que nessa
avença particular possa ser vista qualquer espécie de transação parti-
cular oponível a Fazenda Pública ou mesmo, mera liberalidade de quem
aceitou assumir o ônus.

Recurso desprovido.

ACORDAM os Membros da Câmara Superior de Recursos Fiscais, por maioria
da votos, NEGAR provimento ao recurso, nos termos do relatório e voto
que passam a integrar o presente julgado. Vencidos os Conselheiros
Afonso Calmo Mattos Lourenço e Maria da Glória de Oliveira Coelho
Leal, que proviam o recurso.

Mariam Seif	 - Presidente
Dícler de Assunção	 - Relator
Luiz Fernando Oliveira de Morsas - Procurador da Fazenda Nacional

Processo nr. 11050/000.704/89-54
Sesmão de 20 de novembro de 1992 - Acórdão nr. CSRF/01-1.466



876	 SEÇÃO 1	 DIÁRIO OFICIAL	 No 14 QUINTA-FEIRA, 19 JAN 1995

Recorrente: FAZENDA N4IrNAJ
Recorrida: QUINTA ('AMARA DO PRIMEIRO ('USELNO LE c:t4rprINTF
Sueitc Passivo: TRANSPORTADORA PRTIC LrLA.

TRPJ - Provada	 prestaç: de crvios, -' noto
ficais, embora frias, emitidas pela preatdori, nec	 cr1,rçtoe r-
gui.armente, demonstram que seu pagamento foi ±eit cw r urso
gem da contabilidade, quando e emitente portadora doa serviços rio
contesta o recebimento de seus respectivos valores.

Recurso provido.

ACORDAM os Membros da Câmara Superior de Recursos Fiscais, por unani-
midade de votos, DAR provimento ao recurso, nos termos do relatório e
voto que passam a integrar o presente julgado.

Mariam Seif	 - Presidente
Evandro Pedro Pinto	 - Relator
Luiz Fernando Oliveira de Moraes - Procurador da Fazenda Nacional

Processo nr. 11050/000.708/89-13
Sessão de 20 de novembro de 1992 - Acórdão ar. CSRF/01-1.467
Recorrente: FAZENDA NACIONAL
Recorrida: QUINTA CâMARA DO PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES
Sujeito Passivo: TRANSPORTADORA PORTICO LTDA.

FINSOCIAL - TRIBUTACAO REFLEXA - PROCESSO DECORREliIE - Tratando-se de
processo decorrente, a intima relação de causa e efeito que preside os
dois procedimentos leva a que a decisão proferida no processo matriz a
esse se estenda.

Recurso provido.

ACORDAM os Membros da Câmara Superior de Recursos Fiscais, por unani-
midade de votos, DAR provimento ao recurso, nos termos do relatório e
voto que passam a integrar o presente julgado.

de ncvemhrc de 192 - A:Srdlo n. C3RF01-1.471
rente FAZFNtP A'T 'NA!

XTA 'AMARA PC PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES
Sujeito Pa ivc IVAN RAMALHO

1I:RãWW.MEUTOS '2F.L'ULA O' - REPRESENTANTE COMERCIAL - Os rendi-
merit: percebidos çelcr representantes comerciais são tributados na
cédula li da declaração de rendimentos da pessoa física. O registro
dE, firma individual, para afeitos tributários, não tem o condão de
trariaferir pera e pessoa jurídica e tributação incidente sobre rendi-
mentos percebidos pelo exercício de atividade elencada, em caráter
exemplificativo, no artigo 30 do RIR/80.

Recurso especial provido.

ACORDAM os Membros da Câmara Superior de Recursos Fiscais, por unani-
midade de votos, DAR provimento ao recurso, nos termos do relatório e
voto que passam a integrar o presente julgado.

Mariam Seif	 - Presidente
Carlos Walberto Chaves Rosas	 - Relator
Luiz Fernando Oliveira de Morsas	 - Procurador da Fazenda Nacional

Processo nr. 10840/002.634/90-25
Sessão de 20 de novembro de 1992 - Acórdão ar. CSRF/01-1.472
Recorrente: FAZENDA NACIONAL
Recorrida: SEXTA CÂMARA DO PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES
Sujeito Passivo: ETELVINO GARCIA DE ANDRADE

IEREREN12U1ENT6 - CED&. 'D - PFPRERRNTt,}E. COMERCIAL - Os rendi-
mentos percebidos pelos representantes comerciais são tributados na
cédula "D da declaração de rendimentos da pessoa física. O registro
de firma individual, para efeitos tributários, não tem o condão de
transferir para a pessoa jurídica a tributação incidente sobre rendi-
mentos percebidos pelo exercício de atividade elencada, em caráter
exemplificativo, no artigo 30 do RIR/8O.

Mariam Seif	 - Presidente	 Recurso especial provido.

Evandro Pedro Pinto	 - Relator
Luiz Fernando Oliveira de Moraes - Procurador da Fazenda Nacional	 ACORDAM os Membros da Câmara Superior de Recursos Fiscais, por unani-

midade de votos, DAR provimento ao recurso, nos termos do relatório e
Processo ar. 11050/000.707/89-42	 voto que passam a integrar o presente julgado.

Sessão de 20 de novembro de 1992 - Acórdão nr. CSRF/01-1.468
Recorrente: FAZENDA NACIONAL 	 Mariam Seif	 - Presidente

Recorrida: QUINTA CAMARA DO PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES 	 Carlos Walberto Chaves Rosas	 - Relator
Sujeito Passivo: TRANSPORTADORA PORTICO LTDA.	 Luiz Fernando Oliveira de Moraes - Procurador da Fazenda Nacional

PIS REPIQUE - TRIBUTACEO REFLEXA - PROCESSO DECORRENTE - Tratando-se 	 Processo ar. 10820/000.576/89-18
de processo decorrente, a íntima relação de causa e efeito que preside	 Sessão de 20 de novembro de 1992 - Acórdão ar. CSRF/01-1.473
os dois procedimentos leva a que a decisão proferida no processo na-	 Recorrente: FAZENDA NACIONAL
triz a esse se estenda.	 Recorrida: SEXTA CâMARA DO PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

Sujeito Passivo: OSMAR ANTONIO DE SOUZA
Recurso provido.

ACORDAM os Membros da Câmara Superior de Recursos Fiscais, por unani-
midade de votos, DAR provimento ao recurso, nos termos do relatório e
voto que passam a integrar o presente julgado.

Mariam Seif	 - Presidente
Evandro Pedro Pinto	 - Relator
Luiz Fernando Oliveira de Moraes - Procurador da Fazenda Nacional

Processo ar. 11050/000.705/89-17
Sessão de 20 de novembro de 1992 - Acórdão nr. CSRF/01-1.469
Recorrente: FAZENDA NACIONAL
Recorrida: QUINTA CâMARA DO PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES
Sujeito Passivo: TRANSPORTADORA PORTICO LTDA.

IRF - TRIBUTACAO REFLEXA - PROCESSO DECORRENTE - Tratando-se de pro-
cesso decorrente, a íntima relação de causa e efeito que preside os
dois procedimentos leva a que a decisão proferida no processo matriz a
esse se estenda.

Recurso provido.

ACORDAM os Membros da Câmara Superior de Recursos Fiscais, por unani-
midade de votos, DAR provimento ao recurso, nos termos do relatório e
voto que passam a integrar o presente julgado.

Mariam Seif	 - Presidente
Evandro Pedro Pinto	 - Relator
Luiz Fernando Oliveira de Moraes - Procurador da Fazenda Nacional

Processo ar. 11050/000.706/89-80
Sessão de 20 de novembro de 1992 - Acórdão ar. CSRF/01-1.470
Recorrente: FAZENDA NACIONAL
Recorrida: QUINTA CâMARA DO PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES
Sujeito Passivo; TRANSPORTADORA PORTICO LTDA.

IRPF - RENDIMENTOS - CEDULA D" - REPRESENTANTE COMERCIAL - Os rendi-
mentos percebidos pelos representantes comerciais são tributados na
cédula "D da declaração de rendimentos da pessoa física. O registro
de firma individual, para efeitos tributários, não tem o condão de
transferir para a pessoa jurídica a tributação incidente sobre rendi-
mentos percebidos pelo exercício de atividade elencada, em caráter
exemplificativo, no artigo 30 do RIR/8O.

Recurso especial provido.

ACORDAM os Membros da Câmara Superior de Recursos Fiscais, por unani-
midade de votos, DAR provimento ao recurso, nos termos do relatório a
voto que passam a integrar o presente julgado.

Mariam Seif	 - Presidente
Carlos Walberto Chaves Rosas	 - Relator
Luiz Fernando Oliveira de Moraes - Procurador da Fazenda Nacional

Processo nr. 10640/001.218/90-75
Sessão de 20 de novembro de 1992 - Acórdão ar. CSRF/01-1.474
Recorrente: PANIFICAÇAO SABOR DE MEL LTDA.
Recorrida: QUINTA CâMARA DO PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES
Interessada: FAZENDA NACIONAL

ARBITRAMENTO DE LUCROS - A pessoa jurídica que declara renda com base
no lucro real deve manter escrituração contábil que reflita com clare-
za as suas operações.

ACORDAM os Membros da Câmara Superior da Recursos Fiscais, por unani-
midade de votos, NEGAR provimento ao recurso, nos termos do relatório
e voto que passam a integrar o presente julgado.

Mariazn Seif	 - Presidente
Afonso Cela: Mattos Lourenço	 - Relator
Diva Maria Costa Cruz e Reis	 - Procuradora da Fazenda Nacional

PIS/DEDUCAO	 - TRIBUTACAO REFLEXA - PROCESSO DECORRENTE - Tratando-se Processo nr.	 10640/001.21,20/90~17
de processo decorrente, a íntima relação de causa e efeito que preside Sessão de 20 de novembro de 1992 - Acórdão ar. CSRF/01-1.475
os	 dois procedimentos leva a que a decisá':' proferide no procesec	 ira- Recorrente: DARCI TEIXEIRA GUIMARAES
triz a esse se estenda. Recorrida: QUINTA CAMARA DO PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

Interessada: FAZENDA NACIONAL
Recurso provido.

PROCEDIMENTO REFLEXO - O decidido no processo matriz, salvo a ocorrên-
ACORDAM	 os Membros da Câmara Superior de Recursos Fiscais, por unani- ria	 de fatos ou elementos novos, será o aplicável no procedimento de-
midade	 de votos, DAR provimento ao recorto, nos termos do relatric. e corrente.
voto que passam a integrar o presente julgado.

os Membros da Câmara Superior de Recursos Fiscais, por unana-
Mariam Seif - Presidente inidade	 de votos, NEGAR provimento ao recurso, nos termos do relatório
Evandro Pedro Pinto - Relator e voto que passam a integrar o presente julgado.
Luis Fernando Oliveira de Moraes - Procurador ria Fazenda Nacional

Mariam Seif	 - Presidente
Processo ar. 13851/000.363/90-79 Afonso Celso Mattos Lourenço	 - Relator
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Diva Maria Costa Cruz e Reis	 - Procuradora da Fazenda Nacional

Processo nr. 10640/001.219/90-38
Sessão de 20 de novembro de 1992 - Acórdão rir. CSRF/01-1.476
Recorrente: PANIFICAÇãO SABOR DE MEL LTDA.
Recorrida: QUINTA CAMARA DO PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES
Interessada: FAZENDA NACIONAL

PROCEDIMENTO REFLEXO - O decidido no processo matriz, salvo a ocorrên-
cia de fatos ou elementos novos, será o aplicável no procedimento de-
corrente.

ACORDAM os Membros da Câmara Superior de Recursos Fiscais, por unani-
midade de votos, NEGAR provimento ao recurso, nos termos do relatório
e voto que passam a integrar o presente julgado.

Mariam Seif	 - Presidente
Afonso Celso Mattos Lourenço	 - Relator
Diva Maria Costa Cruz e Reis	 - Procuradora da Fazenda Nacional

Processo nr. 10735/001.729/89-12
Sessão de 20 de novembro de 1992 - Acórdão nr. CSRF/01-1.477
Recorrente: FAZENDA NACIONAL
Recorrida: SEXTA CâMARA DO PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES
Sujeito Passivo: R. PEIXOTO MOVEIS LTDA.

NORMAS PROCESSUAIS - NULIDADE DE LANÇAMENTO - AtJTORIZACAO DE NOVO EXA-
ME - E nulo o lançamento decorrente de segundo exame em relação ao
mesmo exercício, se inexiste a ordem escrita prevista no parágrafo 20.
do art. 624 do RIR.

ACORDAM os Membros da Câmara Superior de Recursos Fiscais, por unani-
midade de votos, NEGAR provimento ao recurso, nos termos do relatório
e voto que passam a integrar o presente julgado.

Mariam Seif	 - Presidente
Juarez de Morais	 - Relator
Diva Maria Costa Cruz e Reis 	 - Procuradora da Fazenda Nacional

Processo nr. 10820/000.691/89-56
Sessão de 20 de novembro de 1992 - Acórdão nr. CSRF/01-1.478
Recorrente: FAZENDA NACIONAL
Recorrida: SEXTA CAMARA DO PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES
Sujeito Passivo: CARLOS ALBERTO GUARNIERO

IRPJ - MICROEMPRESA - REPRESENTANTE COMERCIAL - As atividades de cor-
retagem e de representação comercial são assemelhadas para os efeitos
do art. 51 da Lei nr. 7.713/88. Por isso mesmo, estas últimas não es-
tão alcançadas pela isenção do imposto de renda prevista no art. 11,
nr. 1, da Lei nr. 7.256/74.

ACORDAM os Membros da Câmara Superior de Recursos Fiscais, por maioria
de votos, DAR provimento ao recurso, nos termos do relatório e vote
que passam a integrar o presente julgado. Vencidos os Conselheiros Di-
der de Assunção e Wilfrido Augusto Marques (Substituto), que negavam-
lhe provimento.

Hariam Seif	 - Presidente
Juarez de Morais	 - Relator
Diva Maria Costa Cruz e Reis 	 - Procuradora da Fazenda Nacional

Processo nr. 10820/000.734/89-67
Sessão de 20 de novembro de 1992 - Acórdão nr. CSRF/01-1.479
Recorrente: FAZENDA NACIONAL
Recorrida: SEXTA CAMARA DO PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES
Sujeito Passivo: CARLOS ALBERTO GUARNIERO

IRPJ - MICRORHPRESA - REPRESENTANTE COMERCIAL - As atividades de cor-
retagem e de representação comercial são assemelhadas para os efeitos
do art. 51 da Lei nr. 7.713/88. Por isso mesmo, estas últimas não es-
tão alcançadas pela isenção do imposto de renda prevista no art. 11,
nr. 1, da Lei nr. 7.256/74.

ACORDAM os Membros da Câmara Superior de Recursos Fiscais, por maioria
de votos, DAR provimento ao recurso, nos termos do relatório e voto
que passam a integrar o presente julgado. Vencidos os Conselheiros Di-
der de Assunção e Wilfrido Augusto Marques (Substituto), que negavam-
lhe provimento.

Mariam Seif	 - Presidente
Juarez de Morais	 - Relator
Diva Maria Costa Cruz e Reis	 - Procuradora da Fazenda Nacional

Processo nr. 10735/001.728/89-50
Sessão de 20 de novembro de 1992 - Acórdão nr. CSRF/01-1.480
Recorrente: FAZENDA NACIONAL
Recorrida: SEXTA CAMARA DO PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES
Sujeito Passivo: R. PEIXOTO MOVEIS LTDA.

PROGRAMA DE INTEGRACAO SOCIAL - PIS/DEDtJCEO - DECORRENCIA - Anulada no
processo matriz a cobrança do imposto de renda da pessoa jurídica, que
se constitui na própria base de cálculo do PIS, a decisão projeta-se
de processo decorrente por força da relação de causa e efeito que vin-
cula um ao outro.

Recurso conhecido e não provido.

ACORDAM os Membros da Câmara Superior de Recursos Fiscais, por unani-
midade de votos, NEGAR provimento ao recurso, nos termos do re1atri
e voto que passam a integrar o presente julgado.

Mariam Seif	 - Presidente
Juarez de Morais	 - Relator
Diva Maria Costa Cruz e Reis 	 - Procuradora da Fazenda Nacional

Processo nr. 10730/000.181/90-12
Sessão de 20 de novembro de 1992 - Acórdão nr. CSRF/01-1.481
Recorrente: FAZENDA NACIONAL
Recorrida: QUARTA CAMARA DO PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES
Sujeito Passivo: CESAR TEIXEIRA SOARES

LóNAt4EN - A impugnação da exigência é direito assegurado ao sujeito
passivo para alterar o lançamento regularmente notificado (CTN, art.
145, 1) e não se confunde com a retificação de declaração a que se re-
fere o art. 147, par. lo., do mesmo diploma legal.

IBP.L..- BASE DE CALCULO - Nos termos do art. 89 do RIR/80, é a renda
liquida. Não se conforma com a sistemática do imposto nem com as prá-
ticas adotadas pela Administração o cálculo feito sobre rendimentos
brutos, a pretexto de que não foram oferecidos espontaneamente à tri-
butação.

EDULA "D" - DEDUCAO - Impugnando o lançamento é lícito ao sujeito
passivo pleitear dedução cedular, ainda que se trata de lançamento de
ofício.

Recurso provido.

ACORDAM os Membros da Câmara Superior de Recursos Fiscais, por maioria
de votos, NEGAR provimento ao recurso, nos termos do relatório e voto
que passam a integrar o presente julgado. Vencido o Conselheiro Carlos
Walberto Chaves Rosas, que provia o recurso.

Mariam Seif	 - Presidente
Maria da Glória de Oliveira C. Leal- Relatora
Diva Maria Costa Cruz e Reis	 - Procuradora da Fazenda Nacional

Processo nr. 10730/000.443/90-57
Sessão de 20 de novembro de 1992 - Acórdão nr. CSRF/01-1.482
Recorrente: FAZENDA NACIONAL
Recorrida: QUARTA CANARA DO PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES
Sujeito Passivo: MARIA AUXILIADORA OSORIO MEDEIROS

LANCA}IENTO - A impugnação da exigência é direito assegurado ao sujeito
passivo para alterar o lançamento regularmente notificado (CTN, art,
145, 1) e não se confunde com a retificação de declaração a que se re-
fere o art. 147, par. lo., do mesmo diploma legal.

IPPF - BASE DE CALCULO - Nos termos do art. 89 do RIR/80, é a renda
líquida. Não se conforma com a sistemática do imposto nem com as prá-
ticas adotadas pela Administração o cálculo feito sobre rendimentos
brutos, a pretexto de que não formo oferecidos espontaneamente à tri-
butação.

EDULA "D" - DEDUCAO - Impugnando o lançamento é licito ao sujeito
passivo pleitear dedução cedular, ainda que se trata de lançamento de
ofício.

Recurso provido.

ACORDAM os Membros da Câmara Superior de Recursos Fiscais, por maioria
de votos, NEGAR provimento ao recurso, nos termos do relatório e voto
que passam a integrar o presente julgado. Vencido o Conselheiro Carlos
Walberto Chaves Rosas, que provia o recurso.

Marias Seif	 - Presidente
Maria da Glória de Oliveira C. Leal- Relatora
Diva Maria Costa Cruz e Reis 	 - Procuradora da Fazenda Nacional

Processo nr. 10508/000.271/87-04
Sessão de 20 de novembro de 1992 - Acórdão nr. CSRF/01-1.483
Recorrente: FAZENDA NACIONAL
Recorrida: PRIMEIRA CâMARA DO PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES
Sujeito Passivo: BOHANA & CIA. LTDA.

IRPJ - OMISSãO NO REGISTRO DE RECEITAS - OMISS ÃO DE COMPRAS - OFERECI-
MENTO DO PRODUTO DAS VENDAS A TRIBUTAC - Ocorrendo o fato de a pes-
soa jurídica omitir de seus registros contábeis e fiscais, aquisições
demercadorias e, por outro lado, restando evidenciado que o produto
das vendas dessas mercadorias foi registrado como receitas de vendas,
afastada está a presunção de anteriores omissões no registro de recei-
tas, caracterizadas por compras não registradas, vez que o montante
apropriado engloba eventuais ganhos obtidos em sucessivas operações
realizadas com recursos mantidos à margem da escrituração, já que os
custos correspondentes não estão apropriados.

Recurso especial a que se nega provimento.

ACORDAM os Membros da Câmara Superior de Recursos Fiscais, por maioria
de votos, NEGAR provimento ao recurso, nos termos do relatório e voto
que passam a integrar o presente julgado. Vencido o Conselheiro Cândi-
do Rodrigues Neuber, que provia o recurso.

Mariam Seu	 - Presidente
Sebastião Rodrigues Cabral	 - Relator
Luiz Fernando Oliveira de Moraes - Procurador da Fazenda Nacional

Processo nr. 10508/000.265/87-01
Sessão de 20 de novembro de 1992 - Acórdão nr. CSRF/01-1.484
Recorrente: FAZENDA NACIONAL
Recorrida: PRIMEIRA CAMARA DO PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES
Sujeito Passivo: BOHANA & CIA. LTDA.

IRF - DECORRENCIA - TRIBUTACAO DOS LUCROS DISTRIBUIDOS - A decisão
prolatada no processo matriz aplica-se por inteiro aos procedimentos
fiscais que lhe sejam decorrentes.

Recurso especial não provido.

ACORDAM os Membros da Câmara Superior de Recursos Fiscais, por maioria

-



SEÇÃO 1	 DIÁRIO OFICIAL	 N? 14 QUINTA-FEIRA, 19 JAN 1995

de votos, NEGAR provimento ao recurso, nos termos do relatório e
que passam a integrar o presente julgado. Vencido o Conselheiro Candi-

do Rodrigues Neuber.

Mariam Seif	 - Presidente

Sebastião Rodrigues Cabral	 - Relator

Luiz Fernando Oliveira de Moraes - Procurador da Fazenda Nacional

Processo rir. 10640/000.059/91-17
Sessão de 20 de novembro de 1992 - Acórdo nr. CSRF/01-1.485

Recorrente: FAZENDA NACIONAL
Recorrida: SEXTA CAMARA DO PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

Sujeito Passivo: GERALDO DOMICIO DE OLIVEIRA

3RP3-.. ...t1TCR P1?RA .-.D1CTAPA('.AQ. PF .5ND	 NTO.S.. - TRV1
	 flPPR

OBRIGAÇÃO ACESSORIA - DESPENSA - A microempresa, "ex vi' do disposto
no art. 13 da Lei nr. 7.256, de 1984, está dispensada do ca2rnprime11t0
da obrigação acessória que consiste na apresentação da Declaração de
Rendimentos da Pessoa Jurídica. Incabível, portanto, a aplicação de
penalidade pelo desatendimento a intimação do Fisco para que fosse

feita a entrega da citada declaração.

Recurso Especial a que se dá provimento.

ACORDAM os Membros da Câmara Superior de Recursos Fiscais, por unani-
midade de votos, NEGAR provimento ao recurso, nos termos do relatório

e voto que passam a integrar o presente julgado.

Mariam Seif	 - Presidente

Sebastião Rodrigues Cabral 	 - Relator

Luis Fernando Oliveira de Moraes - Procurador da Fazenda Nacional

Processo nr. 10880/033.210/9080
Sessão de 20 de novembro de 1992 - Acórdão rir. CSRF/0l-1.4B6

Recorrente: FAZENDA NACIONAL
Recorrida: QUARTA CÂMARA DO PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

Sujeito Passivo: GERSON ZALCBERG

RECURSO ESPECIAL - DEC1O MAO UNANfl41 - Somente se conhece do recurso
Especi.al interposto com fundamento no disposto no inciso 1, do art.
30., do Decreto nr. 83.304, de 28.03.79, se a decisão da Câmara Recor-
rida não foi provida à unanimidade. De decisão unânime prolatada pela
Câmara só é admissível o Recurso Especial de divergência de julgador.

ACORDAM os Membros da Câmara Superior de Recursos Fiscais, por unani-
midade de votos, NãO CONHECER do recurso, por falta de suporte legal
para sua interposição, nos termos do relatório e voto que passam a in-

tegrar o presente julgado.

Mariam Soif	 - Presidente e Relatora

Luiz Fernando Oliveira de Moraes - Procurador da Fazenda Nacional

Processo rir. 10410/000.447/90 40
Seésão de 20 de novembro de 1992 - Acórdão nr. CSRF/01-1.487

Recorrente: FAZENDA NACIONAL
Recorrida: QUARTA CAMARA DO PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

Sujeito Passivo: DENIS SOARES ACIOLI

F.CÁJ3Q, ESCIAj' - OFCI$ãQ.NAQ UNANIME - Somente se conhece do Recurso

Especial interposto com fundamento no disposto no inciso 1, do art.
3o., do Decreto rir. 83.304, de 28.03.79, se a decisão da Câmara recor-
rida não foi provida à unanimidade. De decisão unânime prolatada pela
Câmara só é admissível o Recurso Especial de divergência de julgador.

ACORDAM os Membros da Câmara Superior de Recursos Fiscais, por unani-
midade de votos, NãO CONHECER do recurso, por falta de suporte legal
para sua interposição, nos termos do relatório e voto que passam a in-

tegrar o presente julgado.

Mariam Seif	 - Presidente e Relatora

Luiz Fernando Oliveira de Moraes - Procurador da Fazenda Nacional

Processo nr. 10945/001.370/88-36
Sessão de 20 de novembro de 1992 - Acórdão nr. CSRF/01-1.488

Recorrente: FAZENDA NACIONAL
Recorrida: SEXTA CÂMARA DO PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES
Sujeito Passivo: SERGIO ABU JAMRA MISAEL

POR ENTIDADE PRIVADA - As diárias recebidas do empregador, para o cus-
teio de passagens, alimentação e alojamento, nos casos de viagens a
serviço, podem ser deduzidas para efeito de tributação, até o limite
das importâncias recebidas, desde que suficientemente comprovadas ou
justificadas, bem como, sejam incluídas como rendimento na cédula "C"
e constem destacadainente do documento fornecido pela fonte pagadora.

ACORDAM os Membros da Câmara Superior de Recursos Fiscais, por maioria
de votos, DAR provimento ao recurso, nos termos do relatório e voto
que passam a integrar o presente julgado. Vencido o Conselheiro Wil-
frido Augusto Marques (Substituto), que negava-lhe provimento.

Marian Seif	 - Presidente e Relatora

Diva Maria Costa Cruz e Reis	 - Procuradora da Fazenda Nacional

(Of. nO 2/95)

PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

6? Câmara
RTI FIOAÇAO

Na Pauta pare Julgamento de Reeureoa da Se. Câmara do
Primeiro Conselho de Contribuintes, publicada no D.O.U. de 12.01.95.
Seção 1, página 632, onde se lê: "Relator: Conselheiro NORTON JOSE SI-
QUEIRA SILVA", leia-se: "Relator: Cone1heiro JOSE CARLOS GUIMARAES".

Ur. r9 2/95)

PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL
DESPACHO DO PROCURADOR-GERAL

Em 10 de janeiro de 1995

Processo nQ	 jØ95j.000878194-40 Assunto	
Mandado de Segurança impe-

trado por pessoa física contra as Instruçães Normativas da SRF nPs

54/81 e 27194, com o escopo de livrar-se do pagamento do ICIIS, relativo

à importação, para uso próprio, de automóvel zero km. Despacho Aco-

lho, integralmente, o Parecer PI3FN/CRJN/N2 016/95, da lavra do Procura-

dor-Coordenador da Representação Judicial da Fazenda Nacional OSUALDO
OTHON OF PONTES SARAIVA FILHO, e o aprovo, determinando sua publicação.

Encaminhe-se ao Sr. Secretário da Receita Federal.

LUIZ CARLOS STURZENEGSER

PARECER

PGFN/CRJN/N9 016195

Mandado de Segurança impetrado por pessoa física contra as Ins-

truçes Normativas da SRF n2s 54181 e 27/94, que dispãem 
sobre a exi-

gência da comprovação do pagamento, não-incidência ou isenção do ICIIS

no despacho de mercadorias importadas, com o escopo de livrar-se do

pagamento do 1CN$,, relativo à importação, para uso próprio, de automó-

vel zero km.

Exegese do art. 155, S 22, IX, "a", da CF/08 um dos fatos ge-

radores do ICPIS sucede com a entrada do bem no País, o que se exterio-

riza com o recebimento do bem pelo importador, mesmo que este seja sim-

ples particular.

Incidência, além do art. 155, S 22, IX, "a", da CF; do art. 34,

$S 32, 52 e 82 do ADCT; dos arts. 22, "caput", parágraPo 
único e inci-

so 1, 21, parágrafo único, inciso 1, alínea "d", e 27, inciso 1, do

Convênio 66182; dos arts. 22, ã 12, inciso 1, 39, inciso 1, e 22, pará-

grafo único, inciso 1, da Lei do Distrito Federal n9 7188; da IN-SRF n9

3195, e dos arts. 78 e 199, ambos do CTN.

Descabimento do Mandamos

1

A IMPETRAãO

Hélio Lacerda ,Junior impetra o Mandado de Segurança 	 112

94,.141386 perante a Justiça Federal da 
18 Instância da 168 Vara da Se-

ção do Distrito Federal, tendo apontado, como uma das autoridades coa-

toras, o Sr. Secretário da Receita Federal-

2.	 Através do "writ of mandamos", o Impetrante, 
pessoa física par-

ticular, ataca as Inatruçães Normativas n9 5418i e 27194, que dispãem

sobre a exigência da comprovação do pagamento, não-incidência ou isen-
ção do ICIiS, no deupachri de mercadorias importadas, com o escopo de li-
vrar-se do pagamento do ICHS, relativo à importação, para uso própriU,

de automóvel zero km, marca Honda Paasport LX, de 4 portas, mr'delo

1994, motor a gasolina, chassis n2 4S6CY5BV5R4419439.

II

QUESTÃO PROCESSUAL

3.	 Embora os atos de liberação de bens e mercador ias estrangeiras

importadas sejam da competência das autoridades aduaneiras das unidades
da Receita Federal, após a verificação da comprovação do pagamento,
isenção ou não-incidência do ICMS, o interesse direto do Distrito Fede-
ral, no caso, é incontestável, especialmente, diante dos reflexos que a
decisão judicial acarretará na sua arrecadação tributária, bem como
diante da importância do reconhecimento da validade dos Diplomas Legais
impugnados, que permitem a fiscalização, por parte de agentes fiscais
federais, do ICtIS, na hipótese da importação de bens estrangeiros.

4.	 Assim, penso que a Fazenda Pública do Distrito Federal deva ser
citada, através de sua Douta Procuradoria, para integrar o pólo passivo
da relação processual, sendo-lhe, assim, facultada a apresentaãu de
sua defesa, certamente, mais abalizada.

III

O MéRITO

5.	 A atacada Instrução Normativa nQ 54, editada em 24.07.ui, com
gênese nos Convênios 1CM nQa 12/79 e 08121, e com hod i eriic, supdâiieU tio
art. 155, II, e S 22, IX, "a", da Constituição Federal, no art. 34,
32, 52 e 89, das Disposiçêes Constitucionais Transitórias, no Cotivêrtio
66/88 e na Instrução Normativa da Secretaria da Receita Federal 112 3/95
(este último Diploma Normativo, da mesma forma como estabelecia a
IN-SRF n9 27/94, prorroga a vigência da 114-I3RF nR 54/131), estatui que
as mercadorias estrangeiras importadas somente serão liberadas peLas
unidades da Secretaria da Receita mediante a comprovação do pagamento

do ICMS, ou da isenção ou da não- incidência desse ir ,buio.

6. O que, de logo, deve ser compreendido á que o inciso II, ilo
art. i9, do Decreto-lei n2 406/68 definia, como fato gerador do 1CM, a
entrada em estabelecimento comercial, industrial ou produtor de, i,,erca-
dona importado do exterior pelo titular do eaiabele.imet;to e o art.
62, do mesmo Diploma Legal estabelecia, como contribuintes do imputo,
o comerciante, industrial ou produtor, tudo em Perfeita harmonia com us
dispositivos do art. 23, inciso II, e ã ii, da constituição rederal re

vogada, o que não mais sucede em relação à vigente Carta Política.

7. De fato, se observarmos os preceptivos canal itucionsia do art.

155, inciso II, e ã 29, inciso IX, alínea "a", constataremos que os

mesmos não mais cogitam na entrada em estabelecimento comercial, indus-

trial ou produtor, mas a "entrada de mercadoria importada do exter ior,

ainda quando se tratar de bem destinado a consumo".

__ __	 __íctItt__
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8. Destarte, o fato gerador e o sujeito passivo do imposto esta
dual, em exame, foram alterados pelo novo texto constitucional, turnati--
do o texto revogado incompatível com o novo Sistema Ir ut.íriu Macio-
nal, vale dizer, o fato gerador do tributo no é mais a entrada de mer-
cadoria importada do exteriorpelos sujeitos passivos- produtor indus-
trial ou comerciante - no respectivo estabelecimento; mas a entrada de
mercadoria ou bens no País, promovida até mesmo por mples pessoa fí-
sica particular, o que se exterioriza com o recebimento pelo importador
da mercadoria ou bem, importados do exterior.

9. O chamado "princ (pio do destino" indica, como bei,sfic,r i 	 do
imposto, o Estado ou o Distrito Federal onde estiver situado o eiiu-
lecimento ou domicilio da pessoa física destinatários da mercador ia ou
serviço.

10.	 O ICMS é um imposto, juridicamente, novo, uno e indivisível,
apesar de incidir sobre circulação de mercadorias, serviços de trans-
portes e de comunicação.

ii.	 Dessa forma, o novo tributo previsto pela Carta Magna de 1988 é
insusceptível de ser confundido com o extinto 1CM, o qual era previsto
na Constituição de 1967 e era regulado pelo Decreto-lei n2 406/68, seu--
do inaplicável, in raso, o princípio da recepção na dimwnso imagunada
pelo impetrante, tendo eia vista que o art.. 34. f 59, do Ato das Dispa-
siç5es Constitucionais Transitórias de 1988, não admite a preservau
do ordenamento jurídico infra-constitucional anterior, quando colidir
com o novo Sistema Tributário Nacional e com a legislação referida tios
fS 39 e 42, do mesmo dispositivo constitucional.

12.	 O f 89, do art. 34, do Ato das Disposiçtes ConStitucionais
Transitórias de 1988, conferiu, emergencial e pr-oviaariameuute, a favor
dos Estados-membros e do Distrito Federal, conjuntamente consideradose
acertados em convênio, autêntica e inquestionável delegação legislativa
especial de hierarquia equiparável à lei complementar..

13..	 Com base no dispositivo constitucional supracitado, em face da
necessidade da regulamentação do novo tributo - o ICI-IS (art. 155, 1, h
e E 29, da CF/88) - , tendo em vista a ausência, após o prazo de, ses-
senta dias contados da promulgação da Constituição, de lei complemen-
tar, foi celebrado o Convênio 1CM n2 66/88, em 14.12.88, publicada tio
Diária Oficial da União de 15.12.88, Seção 1, páginas 24.895 a 24.598,
com observância dos preceitos da Lei Complementar n9 24, de 97.01.78,
fixando normas provisórias para o ICMS, e o Distrito Federal edituu
Lei n9 7. de 29.12.88, publicada no "DO-DF" de 29.12.88, na mesmo sen-
tido dos preceitos do Convênio supracitado, com base no á 32, do art.
34, do ADCT da CF/88.

14. O Convênio n2 66, repita-se, com hierarquia equiparada à lei
complementar, estabeleceu, em seu art. 29, inciso 1, que ocorre ofato
gerador do ICMS "na entrada no estabelecimento destinatário ou tio 

1.

 ece-
bimento pelo importador de mercadoria ou bem, importados do exterior."

15. A seu turno, o art. 21 do Convênio disp3e que o conti ibuiuute é
"qualquer pessoa, física ou jurídica, que realize aperaçes de circula-
ção de mercadoria ou prestação de serviço descr itas como fato gerador
do imposto". O parágrafo único, inciso 1, do mesmo artigo, inclui,  cii--
tre os contribuintes do ICMS, "o importador, o arrematante ou o adqui--
rente, o produtor, a extrator, o industrial e o comerciante". Já a 

ar t.

27, inciso 1, alínea "d", do multimencionado Convénio, determina o lo-
cal da operaço, para efeito da cobrança de gravame, o do estabeleci-
mento destinatário ou, na falta deste, o do domicílio tio adquirente,
quando a mercadoria foi importada do exterior, ainda que se trate da
bens destinados a consumo ou a ativo fixo do estabelecimento.

16. Isto exposto, cabe inferir que uma pessoa Física particular im-
portadora de um automóvel, ao recebê-lo no Brasil, no seu domicílio,
para uso próprio, está sujeito ao ICMS.

17. A Lei n9 7188, em seu art. 2o, 5 12, inciso 1, estatui que o

ICMS, também, incide sobre a entrada de mercadoria importada do exte--
nor ainda quando se tratar de bem destinado ao consumo ou ativo fixa
do estabelecimento. Por sua vez, o art. 38, inciso 1, da referida Lei
deixa extremo de dúvida que ocorre o fato gerador do 18115 na entrada de
mercadoria ou bem importados do exterior.

18. Já o art. 22 da mesma Lei, reza que o couitribuinte do imposto é
qualquer pessoa, física ou jurídica, que realize uperaç.So de citcu1ç2cu
de mercadoria e o inciso 1, do parágrafo único, do mesmo artigo, inclui
entre os contribuintes, o importador, o arrematante ou a atiquireuite, ti
produtor, o extrator, o industrial e o comerciante.

19. Destarte, no caso, só há de se Falar em recepçu na silêncio da
Convênio focalizado e desde que a norma anterior a ser recebida nào
contrarie o novo Sistema Tributário Nacional e o própi ia Convênio, além
de não se opor às necessárias leis dos Estados, do Diti' ito Federal,
editadas para par em prática o sistema tributária previsto na Canal i --

tuiço de 1988 (ADCT. art. 34, 555 32, 52 e 82).

20. Couime-se que os alínea "a", do inciso IX, do 3 22, da art.
155, da Constituição Federal de 1988, admite a incidêiicla do 18118 sobie
bens destinados a consumo ou ativo fixo, demonstrando que uiu é ad is-

pensúvel que a operação de c irculação, pais ensejar o imposto, seja,
necessariamente, de mercadoria, entendida esta como coisa destinada au
comércio, o bem de venda, que, na contabilidade empresarial classifi-

ca-se como ativo circulante.

21. Transcrevo o entendimento do sempre Egrégio Tribunal Federal de

Recursos no Julgamento da AMS ri2 88.128, verbis

"Mandado de Segurança impetrado contra o lançameuula tributár'o-

Pretensão de sua inaplicabilidade por se tratar de importação de beui.,
destinados a integrar o ativa fixo da importadora  e lia, par tsiu Ç a, dc

mercadoria.

Sentença denegatória.

Recursos; apelação. desprovimento.

O conceito tributário de mercadoria nu corresponde, uuecessariamente,
ao que advém do direito comercial; bens que, para o importador, consti--
tuem equipamentos, a integrar a ativo fixo da empresa podem ser tabém
considerados mercadorias, para fins tributárias.

Inexistência de direito certo e líquido.

Precedentes, 48 Turma, un8nime," (DJ. 19.12.84)

22..	 Corrobora o entendimento, aqui exposto, o Acárdo da Primeira
Turma do Egrégio Superior Tribunal de Justiça, no Julgamento un3niuíe do
Recurso Especial n2 37.648-3--SP, verbis:

"RECURSO ESPECIAL N2 37.648-3 - 1W
(Registro n9 93.0022092-6)

Relator: O Sr. Ministro Garcia Vieira
Recorrente: Marcelo Bastos Ferraz
Recorrida: Fazenda do Estado de São Paulo

EMENTA: ICMS. Mercadoria importada- Uso próprio.. Aeronave. 1. Ocorre o
fato gerador do ICMS no recebimento pelo importador, pessoa física, da
mercadoria por ele importada do exterior. 2. O local da operação é o
domicílio da adquirente, ainda que se tratar de bem destinada a seu uso
próprio. 3. Recurso improvido.

ACÓRDO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Exmos. Srs. Mi--
nistros da Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conFormi-
dade dos votos e das notas taquigráficas a seguir, por unanimidade, em
negar provimento ao recurso. Votaram com o Relator os Exmos. Srs. Mi--
nistros Demócrito Reinaldo, Gomes de Barros, Milton Luiz Pereira e Cc-
sar Rocha. -

Custas, como de lei.

Brasília, 22 de setembro de 1993
(data do julgamento).

Ministro GARCIA VIEIRA, Presidente e Relator"

(Pub. j11 "Revista do Superior Tribunal de Justiça" n9 53, jauneiru/1994,
Livraria e Editora Brasília Jurídica LTDA, p.332)

23. Aliás, cabe a •transcrição do critério jurídico, ainda mais be-
néfico para os Estados e o Distrito Federal, do seguinte "Decisum" da
18 Turma do Tribunal Regional Federal da 22 Região, verbis:

"REMESSA "EX OFFICIO" EM 115 N2 9002.15174-81RJ

RELATOR	 DESEMBARGADOR FEDERAL CLéLIO ERTI-IAL
PARTE A	 : A GAZETA DE IMP. EXP. 5/A
PARTE R	 UNIO FEDERAL/FAZENDA NACIONAL

EMENTA

TRI8LJTRIO. EXIGIBILIDADE ANTECIPADA DO ICI-IS. IIIPORTAÇZO POSTERIOR AO
CONVêNIO 1CM 66188.

- Por forca da artigo 34. á82 do Ato das Disposic3ea Constilticionais
Transitárias, a instituico e a cobranca do TENS uSa sSareguladas
pelo DL 406/68. e sim oor Convénio celebrado pplu Estados e o Bistrita
Federal, até que a própria União o faca oor Lei Complementar..

- Celebrado o Convênio em questão, e promulgada pelo Estado do Rio de
Janeiro a Lei n2 1.423, de 27.01.89, com base nele, Fixando como fato
aerador do imposto o recebimento, pelo importador, da mercadoria impor-
tada, assim considerando o despacho aduaneiro, é nessa oporj-kinodatig que
ele é devido, e nSo mais na entrada no estabelecimeuutu.(Gr ifamos)

ACdRDO

Vistos e relatados estes autos, em que são partes as acima indicadas;

Decide a Primeira Turma do Tribunal Regional Federal da 28 Região, par
unanimidade, dar provimento ao recurso, na forma do Relatório e do Voto
constantes dos autos, que ficam fazendo parte integrante do preerute
jul gado.

Custas, como de lei.

Rio de Janeiro, 29 de agosto de 1990. (data da julgamento)."

24. Ressalte-se, ainda, que a Excelsa Pretór ia já se defrontou, luas
autos da ADIn n9 33-I-DF (RTJ - 130-1/5), com questão, tio mér ito, seme--
lhante à sob análise, especificamente no que tange aos limites couistu-
tucionsis do Convênio previsto no á 82, da art. 34 do ADCT/CF 88. lia
entanto a manifestação pretariana cingiu-se, até o presente momento, sri
exame de concessão de medida cautelar contra dísposiç3es do malsinado
Convênio n2 66/88 - por pretensa invasão de (apetência de lei comple-
mentar -, o qual, diga-se de passagem, concluiu, por unanimidade, pelo

indeferimento.

25.	 Vale ressaltar que o anus assumido pela Receita Federal de cxi--
gir a comprovação do pagamento do ICMS quando do desembaraço aduana ir o
se coaduna com o disposto no art. 199. do CTN, que transcrevemos, ver-

bis:

"A Fazenda Pública da União e a dos Estados, do Distrito Federal e dos
Municípios prestar-se-ão mutuamente assistência para a Fiscal izçSu dos

--	 --	 -	 -	 -- ----	 -



ARLINDO PEREIRA DA SILVA
Coordenador-Geral de Serviços Gerais

(Ofs. n9s 29 a 33/95)

SECRETARIA DA RECEITA FEDERAL

Coordenação-Geral do Sistema de Arrecadação

ATO DECLARATÔRIO N9 2, DE 18 DE JANEIRO DE 1995

O COORDENADOR-GERAl. DO SISTEMA DE ARRECADAÇÃO, no uso de suas atribuições, declara:

Deverão ser utilizados os códigos abaixo relacionados, para o recolhimento do imposto de renda retido
na fonte - IRRF e imposto sobre operações de crédito, câmbio e seguro - IOF, relativos às seguintes hipóteses de incidência
desses tributos:

Código de receita Hipótese de incidência
5232 - IRRF- Fundo de Renda Variável Ganhos auferidos no resgate de quota de fundo de ações, de

commodjfje.r,	 de	 investimento	 no	 exterior,	 clube	 de
investimento e outros fundos da espécie, por qualquer
beneficiário, inclusive pessoa jurídica isenta.

5217 - IRRF - Pagamento a beneficiário não identificado Pagamentos efetuados pelas pessoas jurídicas a beneficiários
não identificados.

5204 - IRRF . Juros e indenizações de lucros cessantes e Pagamentos efetuados  a título de indenizações por lucros
remuneração de franquia empresarial cessantes, decorrentes de sentença judicial e a titulo de

remuneração	 decorrente	 de	 contratos	 de	 franquia
empresarial.

5220 - roF - Operações de Câmbio Liquidação das operações de câmbio
1 1150 - 1017- Operações de Crédito Operações de crédito	 1

JOSf ALVES DA FONSECA

(Of. nÇ 23195)
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tributos respectivos e permuta de informa Eus, na forma estabelecida,
em caráter geral ou específico,, por lei ou convênio,. "

26. Ademais, avive-se que o art. 72, do Código Tributário Nacional,
admite a atribuição das funç6es de arrecadar ou fistslizar tributos, ou

de executar leis, serviços, atos ou decistetu admiti istrativs e, matéria
tributária, conferida por uma pessoa jurídica de direito público d ou-
tra.

IV

CONCLUSO

27. Diante do exposto, espera—se a denegação da segurança.

o parecer.
consideração do Sr. Procurador—Geral da Fazenda Nacional-

PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL, e. 10 de jancriro de

1995.

OSWALDO OTHON DE PONTES SARAIVA FILHO
Procurador-Coordenador da Representação Judicial da

Fazenda Nacional

(Of. n9 1.008/95)

SUBSECRETARIA DE ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS

Coordenação-Geral de Serviços Gerais

DESPACHOS

Processo ': 10983.006993/94-14
INTERESSADO: DANF/SC e Rudinick Empreendimentos Ltda.

Reconheço a dispensa de licitação para a locação de área
para instalação da Procuradoria Seccional da Fazenda Nacional em
Joinville/SC, no valor mensal R$ 1.450,00 (hum mil, quatrocentos e
cinquenta reais), com fundamento no inciso X, art. 24 da Lei n°
8.666/93, atendido ao disposto no parágrafo único do art. 26 do mesmo
diploma legal, tendo em vista o constante do presente processo, o qual
foi submetido a exame da Douta Procuradoria da Fazenda Nacional, que
emitiu parecer favorável.

A consideração do Senhor Coordenador-Geral de Serviços
Gerais/SAG, para ratificação.

JOÃO CARLOS RELLI
Delegado/DAMF/SC

Tendo em vista o constante do processo, e, para efeito do
art. 26 da Lei n° 8.666/93 e art. 2 1 da Portaria SAG n° 025, de 22 de
janeiro de 1991, ratifico a decisão de fls. 17, do Delegado de
Administração deste Ministério em Santa Catarina.

Brasília, 18 de janeiro de 1995

ARLINDO PEREIRA DA SILVA
Coordenador-Geral de Serviços Gerais

Processo çs: 10292.000122/95-29
INTERESSADO: DANF/RO e Cardápio S/C Ltda.

Tendo em vista o constante do processo, e, para efeito do
art. 26 da Lei n° 8.666/93 e art. 2° da Portaria SAG n° 025, de 22 de
janeiro de 1991, ratifico a decisão de fia. 13, da Delegada de
Administração deste Ministério em Minas Gerais.

Brasília, 17 de janeiro de 1995

ARLINDO PEREIRA DA SILVA
Coordenador-Geral de Serviços Gerais

Processo	 10580.006691/94-61
INTERESSADO: DANF/BA e Empresa liras, de Correios e Telégrafos -EBCT

Reconheço a inexigibilidade de licitação para a prestação
de serviços telegráficos SEDEX, Selos, cadeados e correspondências,
para a DAMF/BA e órgãos Jurisdicionados, no valor estimativo de R$
15.000,00 (quinze mil reais), com fundamento no "caput", art. 25 da Lei
n° 8.666/93, atendido ao disposto no parágrafo único do art. 26 do
mesmo diploma legal, tendo em vista o constante do presente processo,
o qual foi submetido a exame da Douta Procuradoria da Fazenda Nacional,
que emitiu parecer favorável.

A consideração do Senhor Coordenador-Geral de Serviços
Gerais/SAG, para ratificação.

JOERMES ROCHA MARTINS
Delegado/DAI4F/BA

Tendo em vista o constante do processo, e, para efeito do
art. 26 da Lei n° 8.666/93 e art. 2 1 da Portaria SAG n° 025, de 22 de
janeiro de 1991, ratifico a decisão de fls. 12, do Delegado de
Administração deste Ministério na Bahia.

Brasília, 17 de janeiro de 1995

ARLINDO PEREIRA DA SILVA
Coordenador-Geral de Serviços Gerais

Processo n9: 10880.000361/95-02
INTERESSADO: DAr1F/SP e lilue Cards Refeições Convênio S/C

Reconheço a dispensa de licitação para contratar, em
caráter de emergência, pessoa jurídica para prestação de serviços de
fornecimento de bilhetes refeição aos servidores lotados nos quadros
do Ministério da Fazenda em São Paulo, pelo período de até 90 (noventa)
dias, prazo necessário para conclusão da licitação em andamento, no
valor total mensal estimado de R$ 341.440,00 (trezentos e quarenta e
um mil e quatrocentos e quarenta reais), com fundamento no inciso IV,
art. 24 da Lei n° 8.666/93, atendido ao disposto no parágrafo único do
art. 26 do mesmo diploma legal, tendo em vista o constante do presente
processo, o qual foi submetido a exame da Douta Procuradoria da Fazenda
Nacional, que emitiu parecer favorável.

À consideração do Senhor Coordenador-Geral de Serviços
Gerais/SAG, para ratificação.

FERNANDO LEÇA
Delegado/DAMF/SP.

Tendo em vista o constante do processo, e, para efeito do
art. 26 da Lei n ° 8.666/93 e art. 2 1 da Portaria SAG n° 025, de 22 de
janeiro de 1991, ratifico a decisão de fls. 39, do Delegado de
Administração deste Ministério em São Paulo.

Brasília, 18 de janeiro de 1995

Reconheço a dispensa de licitação para a contratação de
serviço de fornecimento de vale alimentação, pelo período de até 180
(cento e oitenta) dias, no valor R$ 180.000,00 (cento e oitenta mil
reais), com fundamento no inciso IV, art. 24 da Lei n° 8.666/93,
atendido ao disposto no parágrafo único do art. 26 do mesmo diploma
legal, tendo em vista o constante do presente processo, o qual foi
submetido a exame da Douta Procuradoria da Fazenda Nacional, que emitiu
parecer favorável.

A consideração do Senhor Coordenador-Geral de Serviços
Gerais/SAG, para ratificação.

MARCOS ANTONIO PANDO DE SOUZA
Delegado- Substituto/DANF/R0

Tendo em vista o constante do processo, e, para efeito do
art. 26 da Lei n° 8.666/93 e art. 20 da Portaria SAG n° 025, de 22 de
janeiro de 1991, ratifico a decisão de fls. 05, do Delegado-Substituto
de Administração deste Ministério em Rondônia.

Brasília, 16 de janeiro de 1995

ARLINDO PEREIRA DA SILVA
Coordenador-Geral de Serviços Gerais

Processo n9: 13671.000088/94-16
INTERESSADO: DANF/MG e Paulo Guerra Teixeira Leite.

Reconheço a dispensa de licitação para a locação de imóvel
para abrigar a Agência da Receita Federal em Bom Despacho, no valor
mensal de R$ 700,00 (setecentos reais), com fundamento no inciso X,
art. 24 da Lei n° 8.666/93, atendido ao disposto sio parágrafo único do
art. 26 do mesmo diploma legal, tendo em vista o constante do presente
processo, o qual foi submetido a exame da Douta Procuradoria da Fazenda
Nacional, que emitiu parecer favorável.

A consideração do Senhor Coordenador-Geral de Serviços
Gerais/SAG, para ratificação.

JUDITE FRANKLIN VIDAL
Delegada/DAJ4F/MG
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Coordenação-Geral do Sistema de Controle Aduaneiro

ATO DECLARATÓF.IO N9 219, DE 28 DE DEZEMBRO DE 1994

O COORDENADOR-GERAL DO SISTEMA DE CONTROLE ADUANEIRO,
rio uso de suas atribuições, tendo em vista o que consta do processo o'
10880063544192-04, bem como o disposto no subitcm 8.2, atinea °c", da Instrução
Normativa SRF o° 8, de 93.82, com nova redação dada pela Instrução Normativa SRF
n° 102, de 28.7.87, declara:

1. Fica renovada, pelo prazo de dois anos, a habilitação concedida à empresa
TRANSAUTO TRANSPORTES ESPECIALIZADOS DE AUTOMÓVEIS LTDA, inscrita
no CGC/MF o' 59.105.26210001-63, estabelecida na Avenida Senador Vergueiro n°
4.600, Rudge Ramos, São Bernardo do Campo/SP, para efetuar o transporte rodoviário
de mercadorias em regime de trânsito aduaneiro, na classe nacional.

2. A validade do presente Ato fica condicionada à sua publicação no prazo de
trinta dias, contados a partir da data de sua assinatura.

3.	 Este Ato entra eia vigor na data de sua publicação.

ADÔNIS DA CUNHA RAMOS

(N9 35.398 - 18-1-95 - R$ 67,20)

Coordenação-Geral do Sistema de Tributação

ATO DECLARATÔRIO (NORMATIVO) N9 2, DE 18 DE JANEIRO DE 1995

1 Nula a inriçáo o'ih o ir' 6401648 de MARIA FaIi'E SUPRANO, CPF 192303.585-' 1 2 no Registro
de Aiudanlesde Dspactianteu AdL!3UOOS, efetivada polo Ato Derlaratório n°023, de 12 de agosto de 1994, por
contrariai o disposto rio artigo 47 do Decreto 64892

2 Este ato entrará cm vigor na data de sua publicação do Diário Oficial da União

J!iFF!oN RIBEIRO SALAZAR

ATO DEULARATÓRIO N9 2, DE li DE JANEIRO DE 1995

O SUPERINTENDENTE DA RECEITA FEDERAL NA 8' REGIÃO FISCAL, no uso da atribuição que lhe
confere o Parágrafo 1 1 , do artigo 51. da Instrução Normativa DpRF o' 109, de 02 de outubro de 1992, e conforme
o disposto no item 9 da Portaria SRRF/GAB n°09 de 02 de outubro de 1992 resolve:

1. Retificar no Registro de Ajudantes de Despachantes Aduaneiros as seguintes inscrições:

No, INSCRIÇÃO	 NOME	 CPF	 NoDO PROCESSO

8A.0I .071	 de SILVA HELENA MARTINS	 094.748.958-48	 10314.000307194-57
para SILVIA HELENA MARTINS

8A.01.193	 de SERGIO LUIZ HIRATA SOARES 136.742.528-05	 10314.000636194-99
para SERGIO LUIS HIRATA SOARES

8A.01.292	 de MARLUCE FREIRA DA SILVA	 080.576.968.42	 10845.000840194-11
para MARLUCE FREIRE DA SILVA

8A.01.701	 de REGINALDO TADEU DE FREITAS de 054.713.588-28 	 10880.075829/92-43
para REINALDO TADEU DE FREITAS para 054.713.588-21

2. Este ato entrará em vigor na data de sua publicação no Diário Oficial da União.

	

Vigência das Portarias do Ministro da Fazenda, que 	 JEFERSON RIBEIRO SALAZAR
efetivaram alterações de aliquotas do Imposto de
Importação, face ao disposto no art. 4 ° do Decreto n
1.343, de 1994	

ATO DECLARATÔRIO N9 3, DE 11 DE JANEIRO DE 1995

-	 O SUPERINTENDENTE DA RECEITA FEDERAL NA 8' REGIÃO FISCAL, no uso da atribuição que me
	O COORDENADOR-GERAL DO SISTEMA DE TRIBVTAÇAO, no uso da atribuição	 confere o Parágrafo 1°, do artigo 5 1, da Instrução Normativa DpRF n°109, de 02 de outubro de 1992, e conforme
	que lhe confere o art 147. inciso III. do Regimento Interno da Secretaria da Receita Federal, aprovado 	 o disposto no item 9 da Portaria SRRF'/GAB n°09 de 02 de outubro de 1992, resolve:

pela Portaria Ministerial n ° 606, de 03 de setembro de 1992, e tendo em vista o disposto no art. 4° do
Decreto n° 1.343, de 23 de dezembro de 1994, 	 1. Retificar no Registro de Ajudantes de Despachantes Aduaneiros as seguintes Inscrições:

DECLARA, em caráter normativo, às Superintendências Regionais da Receita Federal e
demais interessados, que a data-limite (31 de março de 1995) estabelecida pelo art. 4° Decreto no 1343, de
23 de dezembro de 1994, para o término da validade das alterações de aliquotas do Imposto de
Importação, efetivadas por Portaria do Ministro de Estado da Fazenda, aplica-se, por igual, às alterações
para as quais haja sido fixado prazo de vigência, e àquelas com vigência por prazo indeterminado.

No. INSCRIÇÃO	 NOME	 CPF	 NoDO PROCESSO

8A.01.127	 de WALDIMIRASTORGA BARBOSA	 125.816.178-88	 10314.002324193-66
para WLADIMIR ASTORGA BARBOSA

8A.01.634	 de DEOCÉLIO SOBRAL DOS SANTOS	 246.606.618-14	 10314.002386194-02
para DEOCËLIO SOBRAL DOS ANJOS

ARISTÔFANES FONTOURA DE HOLANDA 	
BA.01 .766	 de MARIA APARECIDA MORAES LAGO	 087.399.768-90	 10314.000709194-61

(Of. nÇ' 10/95)
	 para MARCIA APARECIDA MORAES LAGO

2. Este ato entrará em vigor na data de sua publicação no Diário OficIal da União.

Superintendências Regionais da Receita Federal

7? Região Fiscal
ATO DECLARATÔRIO N9 69, DE 10 DE NOVEMBRO DE 1994

O SUPERINTENDENTE DA RECEITA FEDERAL NA 70 REGTaO FISCAL, no uso
da competência delegada pela Portaria nQ CSF 29, de 08.04.88, do Com
denador do Sistema de Fiscalização , e atendendo ao que consta do Pr o
cesso nO 10711-006299/94-89

Der1ara, com f,ndamento no art.144, combinado com o art.137, do
Regulamento Aduaneiro, aprovado pelo Decreto nO 91.030. de 05.03.85,
que, face à dispensa do pagamento de tributos, por efeito de deprecia-
ção, e após a publicação do presente Ato no Diário Oficial da União 

'

se
acha liberado, para fins de transferência de propriedade, o veículo
marca MAZDA, modelo 626. ano 1989, cor PRATEADO, série (chassi) nO
.1M1GD22271(1738890, de propriedade de ANGUS CAMERON JONES desembaraçado
pela DECLARAÇO DE IMPORTAÇ0 nO 007025, de 08/06/90. da Alfândega do
Porto do Rio de janeiro.

JEOVAH FIALHO

(N9 35.395 - 18-1-95 - 11$ 58,80) 	
Substituto

Alfândega do Aeroporto Internacional do Rio de Janeiro

ATO DECLARATÓRIO N9 1, DE 10 DE JANEIRO DE 1995

O INSPETOR DA ALFÂNDEIIA NO AEROPORTO INTERNACIONAL DO RIO DE-
JANEIRO, no uso das atribuiç'êes que lhe são conferidas pelo Regimento
Interna da Secretaria da Receita Federal, aprovado pela Portaria No.
606 de 03 de setembro de 1992, do Ministro da Fazenda, publicada no
D.O.U.de 011 de setembro de 1992 e a coapatàncie dada pelo artin no,
26 da Instrução Normativa rio. 21 de 214 de março de 1994, t cido cii vis
ta os autos do Processo no. 10715.0071114/94 35 e Pare-ter de, f15. b7,
DECLARA HAUILITADÁ à ut 1 1 zação do dpachu aduanç 1 ro de remsy,a ez
pressa, nos termos da 1H SRF no. 021 de 24 de sarça de 1994, a onipresa
EXPRESSO COURIERS DO BRASIL LTOA.

JEFERSON RIBEIRO SALAZAR

ATO DECLARATÔIO N9 4, DE 11 DE TANEIRO DE 1995

O SUPERINTENDENTE DA RECEITA FEDERAL NA 8' REGIÃO FISCAL, no uso da atribuição que lhe
confere o Parágrafo 1 1, do artigo 5°, da Instrução Normativa DpRF n°109, de 02 de outubro de 1992, e conforme
o disposto no item 9 da Portaria SRRF/GAI3 n°09 de 02 de outubro de 1992, resolve:

1. Retificar no Registro de Ajudantes de Despachantes Aduaneiros as seguintes Inscrições:

No. INSCRIÇÃO NOME CPF NoDO PROCESSO

8A.01.785 SERGIO SALLES FERREIRA de 103.082.498-36 10880.076528192-82
para 040.720.748-10

8A.01.913 de DIRCEU LEITE DE CARVALHO 151.319.398-87 10314.003702/94-28
para DIRCEU LEITE DE CARMAGO

8A.01.918 de EVANDRO GUILERME SILVA 119.063.398-13 10314.002722194-08
para EVANDRO GUILERME DA SILVA

8A,01.933 de KAYOTO GOTO 035.664.388-39 10880.075432192-70
para KAYOKO GOl','

2. Este ato entrará em vigor na data de sua publicação no Diário Oficial da União.

JEFERSON RIBEIRO SALAZAR

(0f. nQ 64/95)

Delegacia da Receita Federal em São Paulo/Centro-Norte

T'ORTARIA N9 4, DE 12 DE JANEIRO DE 199'

O DELRSADO DÁ REcErFÁ ZEDERAL RM sÂo PÁU ,L'âNTRO.NORTM. usando da altibuição que La
confere o artigo 155 do Regimento Intcrn. do Departamento da.Reccita Federal, Portaria MEFP no. 606. da
03109192 e Portaria ME no 678, de 22/10/92, DOU de 23/1D/92, resolve:

Declarar ter sido relida por esta Delegacia a via original da Certidão de Quitação de Tributos Fcdcsaia
no.009749. datada de 29112194. em nome de PETRANOVA MINERAÇÃO E COMÉRCIO LIDA. CGC no.
47.225.6931000144, com endereço na Rua da Consolação, no. 1992,7o. andar, por se Instar de documento falso.

Referido documento rI nulo de pleno direito, não produzindo quaisquer efeitos, e deve= recusado por
qualquer instituição à qual venha a ser apresentado.

82t Região Fiscal
ATO DECLARATÔRIO N9 1, DE 11 DE JANEIRO DE 1995 	 TANTA KOETZ MOREIRA

O SUPERINTENDENTE DA RECEITA FEDERAL NA 8' REGIÃO FISCAL, no uso da atribuição que lhe 	 Substituta
confere o Parágrafo 1 1, do artigo 5°, da Instrução Normativa DpRF n 1 109, de 02 de outubro de 1992, e conforme
o disposto no item 9 da Portaria SRRF/GAB n°09 de 02 de outubro de 1992, decla :a: 	 • riO 64/95)

Rio de Janeiro, 10 da janeiro de 1995
JOSÉ ALBERTO CPAZIANO

Substituto
(Ni' 35.366 - 18-1-95 - R$ 84,00)
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Delegacia da Receita Federal em São Paulo/Leste
DESPACHO DO DELE6ADO

Proceeü 112 13802.000832/94-12 - Intereesado: AS800IAGXO DOS LOJIS-
TAS 00 SHOPPING LESTE - SoIicItaço de distribuiçeo gratuita de prê-
mios, mediante concurso. INDEFIRO, no uso da subdeIegeço de competn -

cia conferida pela Portaria SRRF181 R.F. NO 20, de 22.08.94, publicada
no O.O.U. de 28.08.94.

JOSÉ L000VICO DE ALMEIDA

(Of. n9 64/95)

BANCO CENTRAL DO BRASIL
ATO N'? 185, DE 17 DE JANEIRO DE 1995

O Presidente do BANCO CENTRAL DO BRASIL, no uso de suas
atribuições, com base no art. 19, alínea "b", da Lei n' 6.024, de
13.03.74, resolve:

1 - declarar cessada, a partir desta data, a liquida-
ção extrajudicial a que foi submetida, por Ato de 27.01.93, publicado
no Diário Oficial da União de 28.01.93, FBC DISTRIBUIDORA DE TÍTULOS E
VALORES NOBILIÁRIOS LTDA., com sede em São Paulo (SP);

II - dispensar o Sr. JOSÉ ALBERTO VEIGA DE ALENCAR das
funções de liquidante.

FRANCISCO L. P. LOPES
Em exercício

(Of. n9 96/95)

Ministério dos Transportes

COMPANHIA DOCAS DO ESPÍRITO SANTO

PORTARIA N9 6, DE '6 DE JANEIRO DE 1995

O DIRETOR- PRESIDENTE DA COMPANIIIA DOCAS DO ESPIRITO SANTO - CODESA, no
uso de suas atribuições legais conferidas pela letra "a" do artigo
18 do Estatuto Social, e conforme determina o Oficio do C C E
no 156/94, item 7 ; resolve : Publicar no Diário Oficial da União os
Niveis de Remuneração Globais-Base junho/94.

ANTONIO PAULO DE RIEMPST DE MENEZES
Em exercício

ANEXO

NIVElE DE REMUNERAÇOES GLOBAIS-BASE:JUNHO/94
(Atendendo item 7 do Oficio CCE no 156/94)

P.U.C.S.	 MAIOR REMUNERAÇÃO	 MENOR REMUNERAÇÃO REMUNERAÇÃO MEDIA
PLANO 1	 R$ 2.737,47	 R$ 1.037,94	 R$ 1.854,30

PLANO II	 R$ 2.007,67	 R$	 283,82	 R$	 719,91

PLANO III	 R$ 3.205,84	 R$	 281,80	 R$ 1.499,33

PLANO IV	 R$ 1.58766	 R$	 815,16	 R$ 1 1I9,11

(Of. n9 226/94)

COMPANHIA DOCAS DO RIO GRANDE DO NORTE
C.G.C. 34.040.345/0001-90

CAPITAL AUTORIZADO: 4.319.713.584 AÇÕES SEM VALOR NOMINAL

CAPITAL AUTORIZADO, SUBSCRITO E INTEGRALIZADO:CR$ 4.737.335,00

BALANCETE PATRIMONIAL EM: 31 DE MAIO DE 1994

EM CR$ 1.000

ATIVO
ATIVO CIRCULANTE ....................................... 	 9.163. 228
Disponibilidades .......................................	 7 .130.944
Direitos Real. Exercido Seguinte ...................... 	 2.030.404
Despesas Aprop. Custo Exerciciv Sujnte ............... 	 1.880
Realizávela Longo Prazo ............................... 	 21.183
ATIVO PERMANENTE ...................................... 	 107. 880.625'
Investimentos .......................................... 	 2. 442
Imobilizado. ............................................ 	 107.878.183

TOTAL DO ATIVO ......................................... 	 117.065.036

PASSIVO

EM CR$ 1.000

PASSIVO CIRCULANTE ..................................... 	 3.918.084
Obrigaçes Vencíveis Exerc. Seguinte ................... 	 3.918.084
Exigívela Longo Prazo .................................	 100.649.496
Patrimônio Líquido .....................................	 12.497.456
capital Social .........................................	 13.027,672
Reservasde Capital ....................................	 135.684.808
ooreçaoMonetaria .....................................	 47. 490. 219

Crédito p/Aumento de Capital ...........................	 88.194.589
Lucros ou Prejujzos Acumulados .........................	 (136.215.024)

TOTAL DO PASSIVO .......................................117.065.036

Natal, 31	 r.,io de 1994

EMILSON MEDEIROS DOS SANTOS 	 ALDIR LEITE DE ARAÚJO JÚNIOR
Diretor-Presidente	 Diretor

CIC 336.157.134-00	 CIC 266.599.723-15

TUPAN PAIVA FERREIRA DE SOIIZA
	

'1.IA DAS GRAÇAS DO VALE
Diretor	 -3. Cor,tnbilidade e Finanças

CIC 011.025.244-68
	

-. ntadora CRC-RN 2.221

(N9 35.306 - 18-1-95 - 115 134,4

-?

CAPITAL AUTORIZADO: 4. 110.713. 594 AÇÕES SEM VALOR NOMINAL
CAPITAL AUTORIZADO, SUBSCRITO E INTEORALIZADO: CR$ 1 3.027.672

BALANÇO PATRIMONIAL REALIZADO EM 30 DE JUNHO DE 1994

A T 1 V O 30.06.94 30.06.93
CR$ MIL Cr$ MILHÕES

ATIVO CIRCULANTE 13.846.942 339.588
Disponibilidades Imediatas 9.781.461 245.640
Caixa e Bancos 513.710 25.274
Títulos do Tesouro (BACEN) 0.267.751 220.366
Direitos Realizáveis no Exercício Seguinte 4.063.759 93.848
3ontas a Receber 2.734.825 41.090
(-) Provisão p/Devedores Duvidosos (37.105) (434);
Almoxarifado 488.447 7.137
Adiantamentos a Empregados e Fornecedores 5O.935 27.443
Depésitos Judiciais e Contratuais 68.477 4.862
Impostos a Recuperar 280.973 7.646
Outros Créditos a Receber 18.207 6.154
Desp. Aprop. a Custe do Exerc. Seguinte 1.722 100
Seguros a Vencer 1.722 100
Ativo Realiz. a Longo Prazo 11.596.451 509
Cauçoes. Depésitos e Retenções 11.596.451 5091ATFVO PERMANENTE 168.370.992 3.133.339
Investimentos 3.535 75Imobilizado Líquido 168.867.457 3.133.264

TOTAL DO ATIVO 194.314.385 3.473.436

P A S S 1 V O 30.06.94 30.06.9,3
CR$ MIL Cr$ MILHOES

ASSIV0 CIRCULANTE 6.289.548 444.005
'rovisao para férias 1.271.517 11.846
3brig. Fiscais e Trabalhistas 2.005.310 35.516
Dep. Contrib. e Consig. a Recolher 1.370.398 214.443
Adicional de Tarifa Portuária a Recolher 553.224 17.407
Forneced. de Bens e Servjos 216.625 17.479
Acervo Patrimonial da Uniao -- 372
Recursos	 da União a Aplicar 282.760 107.141
Obrigaçes Contratuais a Pagar -- 39.699
Outras 0brigaçes 589.714 192
xigível a Longo Prazo 128.397.891 1.394.825

)Iontas a Pagar 2.700.311 - -

Proviso p/Causas Trab. e Fiscais 64.923.215 1.394.825
Outros Créditos da uniao 60.774.365 --
Patrimônio Líquido 59.626.946 1.634.516
Capital Social Integralizado 13.027.672 407.718
RESERVAS DE CAPITAL 268.672.110 3.154.259
Corr. Monet. do Capital Realizado 73.317.220 1.368.510
:Cred. de Acjon. p/Aumento de Capital 195.354.890 1.785.749

Lucros (ou Prejujzos)acumulados (222.072.836) (1.927.461)

TOTAL DO PASSIVO 194.314.385 3.473.436

Natal, RN, 30 de junho de 1994
EMILSON MEDEIROS DOS SANTOS ALDIR LEITE DE ARAÚJO JI1NIOR

Diretor-Presidente Diretor
CIC - 336.157.134-00 CIO - 266.599.723-15

TUPAN PAIVA FERREIRA DE SOUZA MARIA DAS GRAÇAS DO VALE
Diretor	 Coord. Contabilidade e Finanças

CIC - 011.025.244 Contadora CRC-RN 2.223
CIC	 356.381.434-91

(N9 35.307 - 18-1-95 - R$ 176.40)

DE7YE)NSTRAÇÃO DE RESULTADO DO E)ÍCIO EM 30 Dr 	 MMC DE .1994
o.06.94 30.06.93

CR$ MIL CR$ MILHÕES
1) RECEITA OPERACIONAL 14.967.074 371.316
1.1. Receita da Opèração Portuária 15.411.399 381.885
(-) DEduções da Receita Bruta (PASEP/FINSOCIAL) (444.325) (10.569)
2) CUSTOS OPERACIONAIS 10.491.785 256.101
3) LUCRO OPERACIONAL BRUTO (1-2) 4.475.289 115.215
4) Despesas Operacionais Complementares 7.002.486 148.830
4.1.	 Gerais e Administrativas 5.788.053 147.5894.2. Depreciação não imputada nos Custos Operacionais 48.113 1.230
4.3. Provisão para Férias 1.116.734 --
4.4.	 Provisão p/Devedoi'es Duvidosos 49.586 20
4.5. Provisão p/Causas Trabalhistas e Fiscais -- --

5) Receitas Financeiras 8.446.102 214.338
6) Despesas Financeiras 565.159 20.090
7) Receitas Patrimoniais 591.831 10.724
8) Variações Monetárias Ativas 198.455 368
9) Variações Monetarias Passivas 111.737.099 1.221.656
10) Reversão de Provisões de Exerc. Anteriores 52.788 328
li) LUCRO OPERACIONAL LIQUIDO (3-45-67.8-910) (105.540.279) (1.049.621)
12) Receitas não Operacionais 542.647 15.012
13) RESULTADO LIQUIDO ANTES DA COR. MON.	 (1112) (104.997.632) (1.034.600)
14) Saldo da Correção Monet. do Balanço 81.136.015 797.663
15) RESULTADO ANTES DA PROV. PJIMPOSTO DE RENDA
(13+14)
16) RESULTADO LIQUIDO DO SEMESTRE

(23.861.617)	 .
(23.861.617)

(236.9461
(236.946)17) LUCRO (PREJI.'IZO) POR AÇAO (0,0055) (0,0001)

Natal, RN,	 30 de	 ,junho de 1904

EMILSON MEDEIROS DOS SANTOS	 Tt'PAN PAIVA F. DE SOUZA 'tLDIR LEITE DE ARAÚJO JI.NIOR
Direto--P:'esjdnte	 Dire tor Diretor
dc - 3 3 (1 . 1 57.1.1 4-00	 dc - 011.025.244-68 CIC - 266.500 .723-15

MARIA DAS GRAÇAS DO VALE
Co, i.'n, do ra Conr ab i 114,, do v E n,,rlc,,

Contadora CRC-RN 2.223
CTC - OS". 1A1.4140

'lí 0'6.381.434-'1	 (NO 35.305 - 18-1-95 - 5 117,60)

-.	 -.	 -
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CAPITAL AUTORIZADO: 4.319.713.584 AÇÕES SEM VALOR NOMINAL
CAPITAL AUTORIZADO, SUBSCRITO E INTEGRALIZADO: R$ 4.737.335,00

BALANCETE PATRIMONIAL EM: 31 DE JULHO de 1994

EM R$ 1,00
ATIVO

ATIVO CIRCULANTE ......................................5.360.655
Disponibilidades ......................................3.512825
Direitos Real. Exercício Seguinte .....................1.844..303
Despesas Aprop. Custo Exercício Seguinte ..............3.527
Realizável a Longo Prazo ..............................4.222.606
ATIVO PERMANENTE ......................................129.833.917
Investimentos .........................................2.661
Imobilizado ...........................................129.831.256

TOTAL DO ATIVO ........................................139.417.178

EM R$ 1,00

PASSIVO
PASSIVO CIRCULANTE ....................................2.553.343
Obrigaç6es 	 Vencíveis Exerc. Seguinte ..................2.553.343
Exigível a Longo Prazo ................................46.978.758
Patrimonio Líquido ....................................89.885.077
Capital Social ........................................4.737.335
Reservas de Capital ...................................256.518.169
Correção Monetária ....................................76.844.301
Crédito p/Aumento de Capital ..........................79.673.868
Lucros ou Prejuízos Acumulados ........................(171.370.427)

TOTAL DO PASSIVO ......................................139.417.17R

Natal, 31 de julho de 1994

EMILSON MEDEIROS DOS SANTOS	 ALDIR LEITE DE ARAÚJO JÚNIOR
Diretor-Presidente	 Diretor

CIC - 336.157.134-00	 CIC - 266.599.723-15

TUPAN PAIVA FERREIRA DE SOUZA
	

MARIA DAS GRAÇAS DO VALE
Diretor	 Coord. Contabilidade e Finanças

CIC - 011.025.244-68
	

Contadora CRC-RN 2.223
CIC - 056.381.434-91

(N9 35.309 - 18-1.-95 - R$ 126,00)

BALANCETE PATRIMONIAL EM 30 DE AGOSTO DE 1994

EM R$ 1,00

ATIVO

TIVO CIRCULANTE .......................................5.412.018
'isponibilidades .......................................3.326.484
Direitos Real. Exercício Seguinte .......................2.078.371
pespesas Aprop. Custo Exercício Seguinte ...............7.163
Realizável a Longo Prazo ...............................4.222.919
ATIVO PERMANENTE .......................................132.439.425
Investimentos..........................................2.701
[mobilizado ............................................132.436.724

TOTAL DO ATIVO .........................................142.074.362

PASSIVO EM R$ l,OC

ASSIVO	 CIRCULANTE	 .....................................
Obrigações Vencíveis Exerc. Seguinte

2.890.506
...................

Exigível	 a	 Longo	 Prazo ..................................
2.890.506

47.520.085
Patrimônio	 Líquido	 ..................................... 91.663.771
Capital	 Social	 .........................................
Reservas de Capital

4.737.335
.....................................

Correção Monetária
264.121.107

Crédito	 p/Ausento	 de	 Capital	 ...........................
77.768.364

186.352.743
Lucros	 ou	 Prejuízos	 Acumulados	 ......................... (177.194.671)

TOTAL DO PASSIVO .......................................142.074.362

Natal, 30 de agosto de 1994

MILSON MEDEIROS DOS SANTOS	 ALDIR LEITE DE ARAÚJO JUNIOR
Diretor-Presidente	 Diretor

CIC 336.157.134-00	 CIC 266.599.723-15

TIJPAN PAIVA FERREIRA DE SOUZA	 MARIA DAS GRAÇAS DO VALE
Diretor	 Coord. Contabilidade Finanças

CIC 011.025.244-68	 Contadora CRC-RN 2.223
CIC 056.381.434-91

(N9 35.310 - 18-1-95 - R$ 126,00)

BALANCETE PATRIMONIAL EM: 30 DE SETEMBRO DE 1994

EM R$ l,Oá
ATIVO

ATIVO CIRCULANTE .......................................4.963.022
Disponibilidades .......................................2.990.422
Direitos Real. Exercício Seguinte ......................1.965.698
Despesas Aprop. Custo Exercício Seguinte ..................6.902
Realizável a Longo Prazo ...............................17.498
ATIVO PERMANENTE .......................................138.612.916
Investimentos ..........................................2.730
Imobilizado ............................................138.610.186

TOTAL DO ATIVO .........................................143.593.436

EM R$ 1,00
PASSrVO

PASSIVO CIRCULANTE .....................................3.128.498
Obrigações Vencíveis Exerc. Seguinte ...................3.128.498
Exigível a Longo Prazo ..................................43.855.407
Patrimônio Líquido .....................................96.609.531
Capital Social .........................................4.737.335
Reservas de Capital ....................................274.710.696
Correção Monetária	 78.472.412
Crédito P1 Aumento de Capital ..........................196.238.284
Lucros ou Prejuízos Acumulados .........................(182.838.500)

TOTAL DO PASSIVO .......................................143.593.436

Natal, 30 de setembro de 1994

EMILSON MEDEIROS DOS SANTOS
	

ALDIR LEITE DE ARAÚJO JÚNIOR
Diretor-Presidente	 Diretor

CIC 336.157.134-00
	

CIC 266.599.723-15

TUPAN PAIVA FERREIRA DE SOUZA

CIC 011.025.244-68
Diretor
	

Coord. Contabilidade e Finanças
MARIA DAS GRAÇAS DO VALE

Contadora CRC-RN 2.223
CIC 056.381.434-91

(h? 35.311 - 18-1-95 -R$ 126,00)

CAPITAL AUTORIZADO: 4.319.713.584 AÇÕES SEM VALOR NOMINAL
CAPITAL AUTORIZADO, SUBSCRITO E INTEGRALIZADO: 13.027.672

DEMONSTRAÇÃO DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LIQUIDO EM 30 DE JUNHO DE 1994

Em MP2IARES de Cruzeiros Reais em 1994 e em MILHÕES de Cruzeiros em 1993

CAPITAL	 1DETALHAMENTO	 1	 RESERVfl DE CAPITAL

CORR.MONET.CAPITAL CREDITO DE ACIONISTA
REALIZADO	 - REALIZADO P7 AUMENTO DE CAPITAL

32.841 374.877 278.416

374.877 (374.877) --

--
-- 94.505

-- 1.368.510 1.412.828

407.718 1.368.510 1.785.749

4O7.718 12.619.954 10.890399

12.619.054 -	 (12.610.954) --

--
-- 14.')ÇO.b27

-- 73.317.220 160.513.464

13.027,6 72 73.317.220 195.254.90

LUCROS OU PREJUIZOS	 TOTAL
ACUMULADOS	 GERAL

(448.299)	 237.835

94.505
(1.258.577) 1.522.761

16.362 16.362
(236.946) (236.946)

(1.927.460) 1.634.517

(22.378.122) 1.540.149

-- 14.950.827
(183.887.902) 58.942.782

8.054.805 8.054.805
(23.861.617) (23361.617)

(222.072.836)1	 59.626.946

Saldo em 01.01.93

Aumt. de Capital e/ Incorp. de Reservas
Transferoncia ou Constjtu. de Reservas
Corr. Monet. do Patrisonio Liquido
Ajustes deExerc. Anteriores
Prejuízo Liquido do Semestre

Saldo es 30.06.93

Saldo em 01.01.94

Aumt. de Capital ei Incorp. de Reservas
Transferencia ou Constitu. do Reservas
Corr. Monetaria do l'atriisonio Líquido
Ajustes de Exerc. Anteriores
Prejuízo Líquido do Semestre

Saldo em 30.06.94

--	 -(
Natal, RN, 30 de lunho de 1094

EMILSON MEDEIROS DOS SANTOS 	 TUPAN PAIVA FERREIRA PC SOUZA	 .ALDIR LEITE DE ARACJO J8NIOR
Diretor-Presidente	 Diretor	 Diretor

dc - 336.157.134-00	 CIC - 011.025.244-68	 CIC - 266.599.723-15

MARIA DAS GRAÇAS DO VALE
Coordenadora de Contabilidade e Finanças

Contadora CRC-RN 2.223
(N9 35.312 - 18-1-95 - R$ 252,00)	 dc - O5ti.11.434-01
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DEPARTAMENTO NACIONAL DE ESTRADAS DE RODAGEM
DESPACHOS

Objetivando restabelecer o tráfego na Rodovia
BR-470/SC, trecho: Navegantes - Divisa SC/RS, subtrecho: Entr. SC.-416
(P/Rodeio) - Entr. SC/421 (P/Ibirama), Em 110, interrompido desde às 20
horas e 30 minutos do dia 09/01/95, em decorrência de fortes chuvas que
precipitaram naquela região, DISPENSEI A LICITAÇÃO, com fundamento no
inciso IV, do art. 24, da Lei n5 8,666, de 21 de junho de 1993.

a Mercedes Benz do Brasil S/A - CGC 591.042.73001-29, de acordo com os
processos 23000068593/94-42, 082565194-47 e 082806194-11.

Satubõ.-AL, 27 de dezembro de 1994
ADEMILEON C,ALD IND DOS SANTOS
Diretor do Depto Administrativo

Ratifico a DISPENSA de Licitação, referente a aquisição de um
ônibus rodoviário acima caracterizado nos termos do Art. 24, Inciso V,
da Lei nQ 8.666/93.

-	 Com efeito, CONVOQUEI a firma MOMENTO ENGENHARIA DE
CONSTRUÇÃO CIVIL LTDA., que se encontrava prestando serviços ao DNER em
local próximo (Processo n5 51260.000035/95-8).

(Of. n9 20/95)

Satubá-AL, 27 de dezembro de 1994
FRANSCISCO DE ASSIS VERÇOSA AMORIM

Diretor-('ra1

Florianópolis/SC, 11 de janeiro de 1995.

ROBERTO SCHWANSEE RIBAS
Chefe do 169 DRF

Tendo em vista o despacho de DISPENSA de LICITAÇÃO,
exarado pelo EngO Chefe do 160 DRF, no Processo nQ 51260.000035/95-8, e
manifestação da Procuradoria Geral, RATIFICO-O, nos termos do art. 26,
da Lei nQ 8.666/93, e AUTORIZO a contratação da firma MOMENTO
ENGENHARIA DE CONSTRUÇÃO CIVIL LTDA., para executar os serviços.

Com efeito, DETERMINO sejam publicados este e o
despacho exarado pelo EngQ-Chefe do 160 DRF, no prazo assinalado no
mesmo art. 26.

Brasília/DF, 16 de janeiro de 1995.

FABIANO VIVÁCQUA
Diretor-Geral do DNBR

(Of. flÇl 19/95)

Ministério da Agricultura,
do Abastecimento

e da Reforma Agrária

INSTITUTO NACIONAL DE COLONIZAÇÃO E
REFORMA AGRÃRIA

DESPACHOS

Processo INCRA/BR NO 004057/94-44

Com fundamento no parágrafo 12 artigo 80 do Decreto-lei n5
200, de 25/02/67, tendo em vista o que dispõe o inciso II do artigo 25
combinado com o inciso III do artigo 13, ambos da Lei n2 8.666/93, no
uso da competência conferida pela alínea a' do artigo 29 do Regimento
Interno da Autarquia, aprovado pela Portaria Ministerial n 2 812, de
16/12/93, e considerando o pronunciamento conclusivo emitido pela
Procuradoria Jurídica, RECONHEÇO a situação de inexigibilidade de
licitação para contratação de assessoria técnica com vistas a
elaboração e implementação de Projetos na área de desenvolvimento e
fortalecimento institucional, junto a Fundação Universidade de
Pernambuco - UPE, importando a despesa no valor estimado de
R$ 250.000,00 (duzentos e cinquenta mil e reais), a ser empenhado à
conta do Programa de Trabalho 040130021720070001, Plano Interno
05200700010, Natureza da Despesa 349039, devendo o presente ato
subordinar-se à ratificação do Senhor Presidente da Autarquia, nos
termos do artigo 26 da Lei n2 8.666/93.

Brasilia-DF, 30 de dezembro de 1994

DÊCIO NOGUEIRA OLIVEIRA FILHO
Diretor de Administração e Finanças

Face a justificativa do Ordenador de Despesa, Diretor de Administração
e Finanças, bem coso exame e pronunciamento conclusivo emitido pela
Procuradoria Jurídica desta Autarquia, RATIFICO a inexigibilidade de
licitação para contratação de assessoria técnica com vistas a
elaboração e implementação de Projetos na área de desenvolvimento e
fortalecimento institucional, junto	 a Fundação Universidade de
Pernambuco - UPE.	 Publique-se no Diário Oficial, no prazo de 05
(cinco) dias, visando o cumprimento do artigo 26 da Lei n2 8.666193.

MARCOS CORREIA LINS

Pxes idente

(Of. . n9 10/95)	
Brasflia-DF, 4 de janeiro de 1995

Ministério da Educação
e do Desporto

LA AC7ROTFCNICÂ 1?1'r9T'P AT flI?2A'PTTDA

DESPACHOS

Reconheço a DISPENSA de Licitação, fundamentada no Art. 24,
inciso V, da Lei 8.666/93, para aquisição de um ônibus rodoviário junto

UNIVERSIDADE FEDERAL DE UBERLÃNDIA
PORTARIA N9 172, DE 12 DE JANEIRO DE 195

O REITOR DA UNIVERSIDADE FEDERAL DE UBERLÂNDIA, no uso de
suas atribuições, resolve:

-	 Ficam prorrogados por mais 02 (dois) anos, o tempo de
validade dos Concursos Públicos de Provas e Títulos para Seleção de
Professores Integrantes da Carreira do Magistério Superior desta
Universidade, realizados pelo Centro de Ciências Biomédicas, assim
descritos:

1- Departamento de Biociências - Áreas:
ZOOLOGIA - homologado no dia 08/01193;
BOTÂNICA - homologado no dia 07/01/93;
PRÁTICA DE ENSINO - homologado no dia 07/01193.

II - Departamento de Pediatria - Área:
PEDIATRIA - homologado no dia 31/03193.

NESTOR BARBOSA DE ANDRADE

fof. n9 32/95)

Ministério do Trabalho

DELEGACIA REGIONAL DO TRABALHO NO TOCANTINS

DESPACHO DO DELEGADO
Em 5 de janeiro de 1995

MTb-46208.002060/94 - Nos termos do pronunciamento da Divisão de Fisca
lização do Trabalho Saúde e Segurança do Trabalhador e usando da compe
tância que me foi delegada pela Portaria SRT/08, de 30 de janeiro de
1987, HOMOLOGO o Quadro de Pessoal organizado em carreira e respectivo
regulamento de promoções com as alterações ocorridas através do Proces
so MTb-46208.005411/94, dos empregados da SANEATrNS-Cia. de Saneamento
do Tocantins, ficando expresso que qualquer alteração a ser feita nec
se Quadro, para ter validade dependera de previa aprovação deste Minis
tõrio.

ANTÔNIO OLIVEIRA NASCIMENTO
Delegado Regional

(Of. n9 13/95)

.-
Ministério da Previdência e

Assistência Social

INSTITUTO NACIONAJ DO SEGURO SOCIAL

Superintendêne.	 1 no Paraná
OESI-

Processo nQ 35199.000414/94-110. APROVO	 Inexigibilidade de	 licitação
Para taxas	 de	 assinatura	 e utiilzaçó) de telefones na	 Unidade	 de
Administração	 Local,	 em Pato Branco/PR,	 referente ao período de
Janeiro/95 a dezembro/95, em favor da empresa Telepar Telecomunicações
do Paraná 5/A, após Parecer da Procuradoria Estadual, 	 conforme art.
59, da PT/1IPS nQ 253193, como também autorizo o valor global	 estimado
de R$ 20.780,00 (vinte mil,	 setecentos	 e	 oitenta	 reais),	 com
fundamento no	 caput do art. 25, da Lei 	 nR 8.666/93 e alterações
posteriores.

Processo nO 35199.000445/94-1 1. APROVO a i nex 191 bi li dade de	 licitação
Para taxas	 de	 assinatura e uti 1 izaçõo de aparelho telex no 	 INSS	 em
Pato Branco/PR, para o período de Janeiro a dezembro/95, em favor da
Empresa Brasileira de Telecomunicações 5/A - Embratel, após Parecer da
Procuradoria Estadual, conforme art. 59, da PT/MPS no 253/93, como
também autorizo o valor global estimado de R$ 1.170,00 (num mil, cento
e setenta reais, com fundamento no caput do art. 25, da Lei nO
8.655/93 e alterações posteriores.

Em 11 de Janeiro de 1885

EDEMIR ANTÔNIA F060LARI BAUMGAROT
Chefe da UAL em Pato Branco/Substituta

[a

ri __ W1_ :1



N? 14 QUINTA-FEIRA, 19 JAN 1995	 DIÁRIO OFICIAL	 -	 SEÇÃO 1	 885

RATIFICO os atos acima, nos termos do art. ES, da Lei 89 8.666/93 e
alterações poster ores.

Em 13 de Janeiro de 1995

II - A escolha do fornecedor, deve-se ao fato de que esta OM já havia
realizado Licitação na modalidade Carta-Convite ( c/c NO? 205 de 18 Nov
94 ) entre sete participantes, onde a citada firma sagrou-se vencedora
pelo criterio de menor preço.

(Of. n9 21/95)

PAULO DE FREITAS RADTKE
Superintendente Em 8 de dezembro de 1994

Cel Av TEOMAR FONSECA QUÍRICO
Ordenador de Despesas

FUNDAÇÃO DE SEGURIDADE SOCIAL

RETIFICAÇÃO

No Estatuto publicado no D.0. de 18-1-95, Seção 1, pág 832, no
título, onde se lê: FUNDAÇÃO SEGURIDADE SOCIAL, leia-se: FUNDAÇÃO DE
SEGURIDADE SOCIAL.

Ministério
   

1 Aeronáutica da

GABINETE DO MINISTRO
PORTARIA N9 82/GM3, DE 18 DE JANEIRO DE 1995

Estabelece prazos para permanência de
militares em órgãos estranhos ao Minis-
tério da Aeronáutica.

O MINISTRO DE ESTADO DA AERONÁUTICA, flO
uso da atribuição que lhe confere o art. 87, Parágrafo único, inciso
II, da Constituição e considerando que a permanência por longos
períodos de militares à disposição de órgãos estranhos a este
Ministério trazem prejuízos não só à Organização, como também ao
próprio militar, resolve:

Art. 12 Estabelecer os tempos máximos de permanência dos
militares da Aeronáutica colocados à disposição de órgãos estranhos a
este Ministério, no exercício de cargos de natureza militar, conforme
os prazos abaixo:

1. Oficiais
- prazo de 3 (três) anos; e

2. Graduados
--prazo de 4 (quatro) anos.

§ 1° A colocação dos militares à disposição de órgãos
estranhos a este Ministério deverá ser condicionada ao interesse do
serviço e ser precedida de consulta formal sobre a possibilidade da
cessão.

§ 22 O ato de colocação de militares à disposição de órgãos
estranhos a este Ministério deverá fixar o prazo máximo de cessão.

§ 30 Os Ajudantes-de-Ordens do Presidente da República,
Vice-Presidente da República e do Ministro-Chefe do Estado-Maior das
Forças Armadas, têm suas situações reguladas pela Portaria n°
1.147/GM1, de 09 de dezembro de 1987.

§ 42 As disposições desta Portaria não se aplicam aos
Médicos, Dentistas e Farmacêuticos (R-2), os quais estão submetidos à
legislação específica.

Art. 22 Os militares que se encontram à disposição de órgãos
estranhos e este Ministério e que já tenham ultrapassado os prazos
previstos no art. lo desta Portaria, serão substituídos, paulatina-
mente, até 31 de dezembro de 1995, conforme ajuste prévio e de acodo
com o interesse do serviço.

Art. 32 Aos militares colocados à disposição da Presidência
da República será permitida, em caráter excepcional, a extensão dos
prazos estipulados nesta Portaria, nos casos específicos em que haja
necessidade de fazer coincidir as respectivas substituições com o
término do período governamental.

Art. 42 Os casos não previstos nesta Portaria serão
submetidos à decisão do Ministro da Aeronáutica.

Art. 50 Esta Portaria entra em vigor na data de sua
publicação.

MAURO JOSÉ MIRANDA GANDRA
(of. n9 14/95)

COMANDO AÉREO REGIONAL

III Comando Aéreo Regionai

Base Aérea de Santa Cruz
DESPACHOS

1 - Solicito a V. Exa Ratificar a Dispensa de Licitação,para Aquisição
de Lâmpadas e Materiais Eletricos necessários a segurança interna da
RASO, na Firma EIKAL ELETRICIDADE INDUSTRIAL LTDA, no valor de R$,
31.547,68 ( trinta e um mil quinhentos e quarenta e sete reais e ses-
senta e oito centavos ), conforme Nota de Empenho 9 1+NE01600,enqusdran-
do no Art 2 1+, inciso III e IV, de Lei 8.666, de 21 Jun 93, por tratar-
se de aquisição em carater de urgencia, com a finalidade de dar fiel
cumprimento as suas atribuições no OPERAÇO RIO, a qual requer imedia.-
to atendimento, em detrimento aos procedimentos licitatorios.

,presentes os pressupostos requeridos nccincisoslll e IV, art. i-	 da
lei 8166b, de 21 Jun 93, concluímos estar esse documento apto a rati-
ficação.

ANA MARIA DE SABOTA CATUNDA
Chefe da Assessoria Jurídica do 111 COMAR

Ratifico de acordo com o Art 26 da Lei 8.666 de 21 ,.Tun 93

Maj Brig do Ar - ANTONIO JOAQUIM DA SILVA GOMES JUNIOR
Comandante

1 - Solicito a V. Exa. Ratificar a Dispensa de Licitação, para Aqui-
sição de 1.500 (mil e qu.inhentos)Ticketa de refeição, na Firma BRA-
ZILIAL FOOD s/c LEDA, no valor de R$ 5.407,50 (cinco mil e quatrocentos
e sete reais e cinquenta centavos), conforme Rota de Empenho 941M31677,
enquadrando no Art 24, icciso III e 1V, da Lei 8.666, de 21Jun 93, por
tratar-se de aquisição em caráter de urância, com a finalidade de dar
fiel cumprimento às suas atribuiçães na OPERAÇÃO RIO, a qual requer
imediato atendimento, em detrimento aos procedimentos licita6rios.

II A razão da escolha do fornecedor, deve-se ao fato de -txatar-tR de
empresa tradicional no ramo e com expressiva rede de eatabele iment '1
credenciados.

Em 13 de dezembro de 19 , 4

Cel Av TEOMAR FONSECA QUÍRICO
Ordenador de Despesas

1ecenes ou rrecsuostos requeridos nancisIII e IV, Art. 24 	 da
Lei c..GGG, Le 2. Jun 93, conc.Luimos estar esse docuento apuo . rati-
zicação.

ANA L.ARIA DE SABOTA CATUNDA
Chefe da Assessoria JurCdica do III	 COMAR

Ratifico de acordo com o Art 26 da Lei 8.666 de 21 Jun 93.

Maj Brig do Ar - ANTONIO JOAQUIM DA SILVA GOMES JUNIOR
Comandante

Solicito a V. Exa Ratificar o enquadramento das Despesas abaixo,no Árt
24, incisos III e IV, da Lei 8.666 de 21 Jun 9, por tratar-se de
aquisição em carater de urgencia, para reequi.pamento da BASC, com a
finalidade de dar fiel cumprimento as suas atribuições na OPERAÇXO RIO,
a qual requer imediato atendimento, em detrimento aos procedimentos Li
citatorios e tratar-se de fornecedores especializados na execução dos
serviços:

1 - FIRMA: COMPOMEC COMÉRCIO E SERVIÇOS TECNODIESEL LTDA
OBJETO: Reparos no freio, Embreagens, Direção, Motor, Parte eletrica
Injeção, Munck, Transmissão e Escapamento do Caminhão MUIiOK 8 1fDT227,
marca Chevrolet.
NOTA DE EMPENHO: 9 1+NE0162 - VALOR: B$ 11.9 1+0,00 (onze mil e novecen-
tos e quarenta reais)

II - FIRMA: TRIMAK ENGENHARIA E COMÉRCIO LEDA
OBJETO: Conserto da Embreagem do Trator marca Ford, Mod. 7630
NOTA DE EMPENHO: 9 1+NE01723 - VALOR: B$ 1.783,02 (Hora mil setecentos e
oitenta e tres reais e dois centavos)

Em 22 de dezembro de 1994

Cel Av TEOMAR FONSECA QUÍRICO
Ordenador de Despesas

Presentes os pressupostos requeridos nosincisoslll e IV, art. 24 	 da
Lei 8.666, de 21 Jun 93, conclufmos estar esse documento apto a rati-
ficação.

ANA MARIA DE SABOYA CATUNDA
Chefe da Assessoria Jurídica do III COMAR

Ratifico de acordo com o Art 26 da Lei 8.666 de 21 Jun 93

Maj Brig do Ar - ANTONIO JOAQUIM DA SILVA GOMES JUNIOR
Comandante

(Of. nY 34/95)

Para coincidir com o horário de funcionamento do Posto Bancário,
o GUICHÊ DE VENDAS DA IMPRENSA NACIONAL

estará atendendo das O às 16 horas, a partir de 28..11.4.
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Ministbrio da Indiistria, 

do Combrcio e do Turismo 

SECRETARIA DE P O L ~ T ~ C A  COMERCIAL 
Departamento Nacional de Registro d o  Com6rcio 

. Junta' Comercial do Distrito Federal 
DESPACHOS DE 9 A 1 3  DE JANEIRO DE 1 9 9 5  

'Docu 'mentos D E F E R I D 0 S:*** F i r m a  1 n d i v i d u a l : R r g i e t r o  *** :94/002 
2 1 6 8  ADEMARIO MOREIRA DA S ILVA,94 /0028638  MARIA TEREZINHA DAIA ,74 /046  
2 2 3 0  RAMOS DE SOUZA BRIT0 ,94 /0464409  CARLOS JOSE DA S I L V A  CARIMBOS,94 
1 0 4 7 2 2 7 9  JOSE PEREIRA BELEM,94/0472341 DEUSELINO DE SOUZA SANTOS.94/0 
4 7 4 4 6 8  D I V I N O  A DA S I L V A . 9 4 / 0 4 7 7 7 2 6  H R CUNHA IMOVEIS ,94 /047Y940  PAUL 
0 DE O L I V E I R A  GOMES SERVICOS.94/0483742 JOSE D I A S  DE FREITAS.94 /04861  
13 MAFALDO RIBEIRO DOS SANTOS.94/0487632 I B R A I M  S I D N E I  MORAIS DE O L I V  
E IRA.94 /0409821  S P DE ALMEIDA,94/0489970 DEJACIRA ALVES DOS SANTOS L 
IMA.94/0490927 L I G I A  CRISTINA DE MESQUITA SANTOS CAMARG0,94/0491460 J 
ASAP& DE SANTANA L IMA,94 /0492750  MURILLO BENGALY.94/0492930 ROSE MARY 
COSTA DO CARMO, 9 4 / 0 4 9 2 9 5 4  SAUL0 ALVES MARINH0,95/0000175 JEFFERSON C 
ARDOSO DE OLIVEIRA,95 /0001066  JA IME RODRIGUES DE MEL0.95/0001139 PEDR 
0 COELHO PINHEIRO,9S/0001155 ANTONIO DE SOUSA CAMIL0 .95 /0001384  NEMEA 
CRISTINA HENDONCA, 9 5 / 0 0 0 1 3 9 2  NILTON CESAR DE PINHO, 9 5 / 0 0 0 1 4 1 4  AVAIR 
D I A S  CALACA, 9 5 / 0 0 0 6 2 1 1  RONAM FERREIRA RODRIGUES,95/0006432 DEUSDEDIT 
BEZERRA DA S ILVA.  9 5 / 0 0 0 7 1 5 3  EDILSON FARIA  DA S I L V A . 9 5 / 0 0 0 7 3 0 7  CARLOS 
ROBERTO GONCALVES DOS SANTOS.95/0007830 HELIO RODRIGUES GALVA0.95/000 
7 8 9 7  DEUSDETE PEREIRA DOS SANTOS,95/0008974 GILVANILDO CHAVES ARANTES 
.95 /0008990  EURIPEDES JACOB BORBA LAG0,95/0009091 JOSE G DA ROSA.95/0 
0 0 9 1 1 3  EVANDO V DE GODOISr95 /0009202  ANA ROSA GALVAOv95/0009245 SVENT 
IANA RABELO MANZOTTE,95/0009318 ALEXANDRE MOREIRA DIAS,95 /0009350  JOA 
0 EVANGELIST6 RODRIGUES L IMA,95 /0009369  MANOEL MESSIAS BARBOSA SILVA,  
9 5 / 0 0 0 9 5 1 2  RENDRICK JOSE DE MESQUITA,95/0009539 EGRIMAR GOMES MAGALHA 
ES.95/0009555 MARCEL0 MALAQUIAS DA S ILVA,95 /0007717  ADILSON NERES MOR 
EIRA,  9 5 / 0 0 0 9 7 7 6  MARGARETE ZACARIAS DE SOUZA.95/0009890 I Z E T E  FONSECA 
DA S ILVA.95 /0010006  MARCIO MARTINS DE.SOUSA.75/0010162 ODILON PEREIRA 
BRAGA. 9 5 / 0 0 1 0 3 9 1  Z I L D A  B E L I N E T I  NAEGELE,95/0010480 EDUARAN DOMINGUES 
DDE SOUS, 9 5 / 0 0 1 0 9 5 2  J M ORSI CRUZ. 9 5 / 0 0 1 1 1 2 6  JUSCELINO FERNANDES DA 
C R U Z , 9 5 / 0 0 i l l 8 5  JAIRSON GRAZZIOTTI  DE SOUZA.95/0011363 HELXO EDIVAL S 
I L V A v 9 5 / 0 0 l l 4 9 5  MARCIO P I R E S  GOMES,95/0012181 CLEUSA MARIA GONCALVES, 
9 5 / 0 8 1 2 4 5 9  EDMUNDO A DO VALE,95 /00 i3005  WILSON COUTRIM DE ALBUQUERUQE 
. 9 5 / 0 0 1 3 1 4 5  FRANCISCO GUDESA DE CARVALH0.95/0013498 OSVALDO CERQUEIRA 
DOS SANTOS. 9 5 / 0 0 1 5 1 8 0  WILMAR SOARES DE SOUZA.95/0015300 JOSE FERNAND 
ES FRANC0,95/0016519 WALESCA NADJA MARQUES DE ARAUJO:*** F i r n ~ a  I n d i v i  
d u a 1 : A n o t a c o e s  * * * :94 /0026872  J. M. DE RESENDA,94/0028018 ARIST IDES R 
ODRIGUES D O S ~ S A N T O S  ME,94 /0444631  JOSE GERALD0 FERREIRA,94/0445058 RO 
SELY APARECIDA LEAL ALEXANDRE FERREIRA ME,94/0476720 JANE V I E I R A  DE M 
ACED0.94/0479451 JOSE DE O L I V E I R A  CAMPOS,94/0484293 KARLANY SHIRLEY F 
EITOSA RIBEIRO ME.94/0486980 ANA L U C I A  AMARAL DE ARAUJO ME.94/0490196 
MARIA DE FATIMA PEDROZA CORDEIRO. 9 4 / 0 4 9 0 7 3 0  WILSON FERREIRA DOS SANT 
OS ME.Y4/0492970 ROSELIA DOS SANTOS OLIVEIRA ME,94/0492909 WASHINGTON 
L U I S  DE SALES. 9 4 / 0 4 9 5 0 4 0  FLEUZENI MOREIRA DE AZARA.95/0001287 FRANC1 
SCO DAS CHAGAS LOPES ME,95/0001350 SANTINO DE SOUSA FERREIRA ME.95/00 
0 6 6 7 0  JOSE FERREIRA DA S I L V A  SUPERMERCADO, 9 5 / 0 0 0 8 7 6 1  ANTONIO ROSALVO 
DE SOUZA ME.95/0011290 FRANCISCO TENOR10 DOS ANJOS ME,95/0011770 MIGU 
EL  CARMO DE OLIVEIRA,95 /0011983  JOSIVALDO SANTIAGO ROCHA:*** F i r m a  I n  
d i v i d u a l : C a n c e l a m r n t o  *** :95/0009695 S I R I N E U  ANTONIO PERIUS ME:*** F i  
r m a  1 n d 1 v i d u a l : A b r r t u r a  de F i l i a l  d e  O u t r a  UF ***: 9 5 / 0 0 0 0 7 6 0  A I R L I N K  
SERVICOS E COMERCIO L ~ D A : * * *  Soc. p o r  C o t a s  Resp.  L i m l  t a d a : C o n t r a t o  * 
** :94/0026929 G I L  8 MAR HERCEARIA LTDA.94 /0027500  MOLDEN MOVEIS LTDA, 
9 4 / 0 0 2 7 6 2 3  IRMAOS SANTOS LTDA, 9 4 / 0 0 2 8 4 3 3  JEOVA J I R E  HUDAS FRUTIFERAS 
E ORNAMENTASI L T D A r 9 4 / 0 0 2 0 6 0 9  CRESCE - CENTRO DE HABILITACAO E REABIL  
ITACAO ESPECIAL LTDA,94/0028743 BASE ASSESSORIA I M O B I L I A R I A  LTDA.94/0 
3 5 9 0 8 1  B I G  GESSOS COMERCIO E SERVICOS LTDA,94/0381940 A I R  COMPANNY EN 
GENHARIA LTDA.94/0419939 CAIXETA E C I A  LTDA,94/0444917 MERCEARIA R I V E  
RA LTDA.94 /0451590  DEPOSITO INSTALAR MATERIAIS ELETRICOS E ACABAMENTO 
LTDA, 9 4 / 0 4 6 3 9 4 6  HOTEL NACIONAL LTDA,94 /0470276  BOITE OBSERVATORIO L T  
DA.94/0471710 D A L I  COMUNICACAO LTDA,94/0471914 AGROPECUARIA SOL NASCE 
N T t  LTDA.94 /0471930  AGROPASTORIL R I O  ITAGUARI LTDA,94 /0474379  NOVAS F 
RONTEIRAS COHERCIO E REPRESENTACOES DE ALIMENTOS LTDA,94 /0474930  CD F 
ACTORING FOMENT0 MERCANTIL LTDA,94/0477300 AGROPECUARIA VALE DA GUARI 
ROBA LTDA,74/0478595 MERCEARIA PA0 E L E I T E  LTDA.94 /0400352  CARVIC COM 
ERCIO, IMPORTACAO E EXPORTACAO LTDA.94/0480611 MONNA MORENA'S CABELEI 
REIROS LTDA,94/0480808 L I B I A  COMERCIO E REPRESENTACAO DE ROUPAS E CAL 
CADOS LTDA.94/0483670 CENTER MOVA-SE PROMOCOES DESPORTIVAS LTDA.94/04 
8 4 4 8 0  PANIFICADORA E CONFEITARIA NALU LTDA.94/0484854 INTERLAGOS V E I C  
ULOS NACIONAIS IMPORTADOS E REPRESENTACOES LTDA,94 /0405460  CENTRO AUT 
OMOTIVO FAST CAR LTDA.94/0486857 CLEAN PRODUTOS PARA LIMPEZA LTDA,94/ 
0 4 8 7 0 3 9  VALE PARCERIAS CONSULTORIA E MARKENTING LTDA.94 /0487152  ESCOL 
A MANTENEDORA PLANALTO LTDA,94/0487284 A COMERCIAL DE VIDROS PAULISTA 
LTDA. 9 4 / 0 4 8 8 8 0 9  LANCHONETE E P I Z Z A R I A  RADALAP LTDA. 9 4 / 0 4 8 9 0 8 2  GEYCE 
P I Z Z A R I A  E RESTAUHANTE LTDA,74/0489597 AUTO PECAS E SERVICOS CLAH LTD 
A, 9 4 / 0 4 9 0 6 1 7  MINA LOTERICA LTDA.94 /0491150  H R I COMERCIO E SERVICOS 
ELETRICOS E HIDRAULICOS LTDA,74/0491770 AMERICA BOX E VIDROS LTDA.941  
0 4 9 2 7 2 5  LOS GATOS DISTRIBUIDORA DE BEBIDAS LTDA.94/0473810 DROGARIA P 
AMALA LTDA,94/0494310 AGROPECUARIA ITAMARACA LTDA,94/0494850 S.S. REP 
RESENTACOES LTDA,95/0000400 SERGEB EMPRESA DE SEGURANCA LTDA.95/00005 
1 5  L I V R A R I A  MAGNIFICAT LTDA,95 /0000690  PARMA GRAFICA EDITORA LTDA,95/ 
0 0 0 0 0 3 3  CONSTRUKSA,VIDROS MATERIAIS PARA CONSTRUCAO LTD&.95 /0007404  C 
HULEZINHO MODA I N F A N T I L  L T D A , 9 ~ / 0 0 0 7 9 9 4  PESCAMAR COMERCIO DE PESCADOS 
DO MAR LTDA, 9 5 / 0 0 0 8 1 8 4  VEREDAS PAMONHARIA E RESTAURANTE LTDA.95/0008 
2 7 3  ADEGA MUSEU DO PRADO LTDA,95 /0008648  INDUSTRIA E COMERCIO DE CONF 
ECCOES 0 4  IRMAOS LTDA.95 /0000680  INDUSTRIA E COMERCIO DE CONFECCOES E 
REPRESENTA L I B R A  LTDA. 9 5 / 0 0 0 8 7 4 5  JRS ALIMENTACOES LTDA,95/0008842 R -  
V. AGROPECUARIA LTDA,95 /0009261  NEON NIGHT COMERCIO DE LETREIROS E CA 
RIMBOS LTDA, 9 5 / 0 0 0 9 9 7 0  BELLFEST PRODUTORA DE EUENTOS LTDA,95 /0010146  
CLC PRESENTES E CONFECCOES LTDA,95 /0010259  PS - EMPRESA DE SERVICOS G 
ERAIS  L T D A , 9 5 / 0 0 i 0 5 3 7  L L  COMERCIO E REPRESENTACOES L T D A r 9 5 / 0 0 1 0 9 1 0  J 
OAO REGES V IDAL IMOVEIS LTDA.95/0011037 EURO PNEUS LTDA.95 /0011070  TA 

T I L E I D E  COMERCIO E ARMARINHO LTDA.75 /0011533  AIMEE COMERCIO DE CONFEC 
COES E ARMARINHO L T D A r 9 5 / 0 0 i 1 7 4 6  COMPUTER UNIVERSITY DO BRASIL  SERUIC 
OS DE INFORMATICA LTDA.95 /0012254  PONTE & S I L V A  LTDA.95 /0012564  ESTRU 
TURAS METALICAS PROGRESSO LTDA.95 /0012807  AUTO ELETRICA W. M LTDA,95/ 
0 0 1 2 8 7 4  JRM PIZZAOLOS LTDA.95/0012920 MERCEARIA PEREIRA LTDA.95/00131 
6 1  ARTES ASSESSORIA SERVICOS LTDA.95 /0013323  SOSISTEL TELECOMUNICACOE 
S LTDA, 9 5 / 0 0 1 3 5 2 8  A L BORGES CONSULTORIA LTDA.95 /0013781  JET NAUTICA 
LTDA.95/0014060 COMERCIAL DE ALIMENTOS NAYARA LTDA.95/0014478 MARTINS 
E TUBINO COMERCIO DE PRODUTOS ALIMENTICIOS LTDA, 9 5 / 0 0 1 4 5 7 5  V I L A  VELA 
SCO COMUNICACAO LTDA.95 /0014664  T I L I B R A  ADMINISTRADORA E CORRETORA DE 
SEGUROS LTDA. 9 5 / 0 0 1 4 7 1 0  MATOS COMERCIO E REPRESENTACAO LTDA.95/00158 
0 8  BANDURY BAR LTDA.95 /0015032  R E T I F I C A  QE MOTORES OK LTDA,95/0015334 
WJE CONSTRUCOES E REFORMAS LTDA, 9 5 / 0 0 1 5 8 1 4  AF IPLAN COMERCIO E SERVIC 
OS LTDA.95 /0015822  PONTUAL ENGENHARlA E COMERCIO LTDA.95/0010082 XAND 
E CALCADOS LTDA:**N Soc. p o r  C o t a s  R r s p .  L i n t i  t a d a : A l t e r a c o r s  ***:94/@ 
0 2 4 4 5 4  BLUMENAU ATACADISTA DE ALIMENTOS LTDA.94/0315718 G. S. REFORHA 
S EM GERAL E PINTURAS LTDA ME,94/0381320 A. R. R. DCCORACOES COMERCIO 
E REPRESENTACOES LTDA ME, 9 4 / 0 3 9 7 9 2 7  MERCEARIA E FRUTARIA CAMP0 BELO 
LTDA,94/0423693 ESTRUTURA EMPREENDIMENTOS I M O B I L I A R I O S  LTDA,94/042488 
0 R W EMPREITEXRA LTDA,94/0438615 A I R  B R A Z I L  CAMBIO E TURISMO LTDA,9 
410442582 n.n. TORRES ENGENHARIA ~ ~ ~ ~ . 9 4 / 0 4 4 4 8 5 2  vo ZICA DOCES E SALG 
ADOS LTDA ME.94/0458594 MARK INFORMACOES E CORRETORA DE SEGUROS LTDA, 
9 4 / 0 4 6 1 4 4 7  BSB VIAGENS E TURISMO LTDA,94/0465647 E X I T 0  GRAFICA E EDIT 
ORA LTDA,94/0467003 LETRA 8 ARTE GRAFICA LTDA ME,94/0467445 00INICENT 
RO - C L I N I C A  INTEGRADA DE MEDICINA E PSICOLOGIA LTDA.94/0467640 CECIL 
I 0  E BRITO TRANSPORTES COMERCIO E REPRESENTACOES LTDA.94/0467640 CECI 
L I O  E BRITO TRANSPORTES COMERCIO E REPRESENTACOES LTDA.94/0471469 ACA 
DEHIA ESPORTIVA STATUS LTDA ME,94/0472392 FERREIRA 8 V IDAL  LTDA ME.94 
/ a 4 7 2 4 8 1  M & K FABRICACAO E COMERCIALIZACAO DE PREMOLDADOS LTDA ME,14 
/ 0 4 7 3 4 9 6  SABOR DOS PAMPAS COMERCIO DE ALIMENTOS LTDA ME,94/0474131 FR 
AGMENTUS COMERCIO DE CONFECCOES LTDA.94 /0474786  MADEIREIRA KARRANKA'S 
LTDA. 9 4 / 0 4 7 4 7 9 4  C L I N I C A  MEDICO CIRURGICA DAHER LTDA.94/0476584 PEDRE 
IRAS CONTAGEM LTDA,94/0477580 FENIX  CAIXEIRAL COMERCIO E REPRESENTACO 
ES LTDA. 9 4 / 0 4 7 8 3 0 7  BEIRA R I O  ENGENHARIA E SANEAMENTO LTDA.94/0479346 
S R A PROPAGANDA E MARKETING LTDA,94/0479494 ANA MARIA JATOBA 8 CIAL 

. TDA.94/0479494 ANA MARIA JATOBA R C I A  LTDA,94 /0479621  SETTE COMUNICAC 
A0 E MARKETING LTDA.94 /0479737  MANSAO F E L I Z  - CENTRO DE APOIO A IDOSO 
S E CONVALESCENTES LTDA.94 /0400891  OVER POINT CONFECCOES ME LTDA ME,9 
4 / 0 4 8 1 8 7 1  LEA0 COMCRCIO DE AUTO PCCAS E BORRACHA LTDA,94/0482290 OBJE 
TIVA-PRESS FOTOGRAFIA NOTICIAS E VIDEO LTDA,94 /0482991  MERCADINHO PON 
TES LTDA,94 /0483491  L IMP CAR LIMPEZA E COSERVACAO DE VEICULOS LTDAHE 
, 9 4 / 0 4 8 3 8 8 2  D I N I Z  ADMINISTRADORA DE CONSORCIOS LTDA, 9 4 / 0 4 8 3 9 4 7  F. L. 
E. COMERCIO DE DISCOS LTDA ME.94/0484277 F I N A N  ASSESSORIA E REPRESENT 
ACOES LTDA,94 /0485630  SOJATEL COMERCIO REPRESENTACAO E DISTRIBUICAOL 
TDA,94/0486350 SCHIPPER CONSULTORIA INTERNACIONAL LTDA,94/0486385 AND 
RRE SAFARI E TOURS LTDA 0 ,94 /0486768  BOB REPRESENTACOES DE MAQUINASE 

1 

1 

EQUIPAMENTOS PARA FOTOCOPIAS LTDA. 9 4 / 0 4 8 7 1 6 0  TOCCI R S I L V A  LTDA,94/8 
4 0 7 3 1 4  L L  CAR PECAS ACESSORIOS E SERVICOS LTDA.94 /0487861  JOTA LIMA- 
COMERCIO DE MAQUINAS LTDA ME, 9 4 / 0 4 0 0 0 4 3  ARA GRAFICA LTDA ME.94/04888 
91 RF CONFECCAO E COMERCIO DE ROUPAS LTDA ME.94/0408906 SERV COMERCIO 

. DE BEBIDAS LTDA ME, 9 4 / 0 4 0 9 1 0 4  MARCOS E MARCIO ASSISTENCIA TECNICA LT 
A ME,94/0489180 ED VIDRACARIA COMERCIO DE VIDROS LTDA ME,94/04895201 
UTOUXA VEICULOS COHERCIO REPRESENTACAO IMPORTACAO E EXPORTACAO LlDI,9 

- 4 / 0 4 8 9 5 2 0  AUTOVIA VEICULOS COMERCIO REPRESENTACAO IMPORTACAO E EXPORT 
ACAO LTDf i ,94/0489694 COMERCIAL COSTA AGUIAR LTDA.94 /0489740  W. 5. R E 1  1 
T-CAR PRODUCOES E SERVICOS GERAIS LTDA.94 /0489929  MORADIA COHERCIO DE 
MATERIAIS DE CONSTRUCAO LTDA, 9 4 / 0 4 9 0 3 1 5  TOMORROW PROMOCOES E EVENTOS 
LTDA. 9 4 / 0 4 9 0 4 0 4  CENTRO DE ATIVIDADES DESPORTIVAS STADIUM OITO LTDA.9 
4 / 0 4 9 0 4 4 7  RETIMAR AUTO PECAS LTDA,74/0490897 MERCADO NOGUEIRA LTDA ME 
, 9 4 / 0 4 9 0 9 8 6  SHOP PA0 LTDA ME,94/0491222 CASA SOBERANN UTILIDADES DOME 
STICAS LTDA,94 /0491320  DEPOSITO DE BEBIDAS A V S LTDA ME,R4/0491753D 
P COMERCIO DE ROUPAS LTDA ME,94/0492091 COMERCIAL DE CALCADOS TAGUAS 
UL LTDA A ME. 9 4 / 0 4 9 2 1 0 5  PIANCO CALCADOS LTDA.94 /0492539  IRMAOS BORBP I 
LTDA.94/0472873 R. G. M. COMERCIO E REPRESENTACOES LTDA.94/0493039 AL 
AMEDA AUTOMOVEIS LTDA,94 /0493063  CASVACEL COMERCIO E REPRESENTACAO LT I 
DA.94 /0493357  ATLANTA ADMINSTRADORA E CORRETORA DE SERGUROS LTDA,94/0 
4 9 4 1 6 7  INTERVEIC - AGENCIA DE VEICULOS LTDA.74 /0494388  ARNOR LEONARD0 1 
MIRANDA 8 C I A  LTDA. 9 4 / 0 4 9 4 5 7 4  K.L.C - ORGANIZACAO COMERCIAL LTDA,94/ 
0 4 9 4 9 0 6  VIACAO ALVORADA LTDA,?4/04951?8 FENAETUR FENAE UIAGENS E TURX 
SMO LTDA,95 /0000329  AZOCOPY COPIAS E PAPEIS LTDA.95/0000396 A ASA NOR 
TE PERSIANAS L f D A . 9 5 / 0 0 0 0 7 0 1  DIRBRA QISTRIBUIDORA E REPRESENTACAO BRA 
S I L I A  nE ALIMENTOS LTDA, 9 5 / 0 0 0 0 9 9 0  MADEIREIRA PROGRESSO E TRANSPORTE 
LTDA.95 /0001090  ALEX CARBURADORk3 LTDA ME,95/0005991 DISTRIBUIDORA DE 
L A T I C I N I O S  C. R. LTDA ME, 9 5 / 0 0 0 6 0 6 8  B A L I  B R A S I L I A  AUTOMOVEIS LTDL,95 
/ 0 0 0 6 2 0 9  M R M INDUSTRIA COMERCIO E REPRESENTACOES DE ALIMENTOS LTDA, 
9 5 / 0 0 0 6 2 9 7  OFIC INA DA PICANHA COMERCIO DE CARNE LTDA.95/0006300 GERM 
NA INDUSTRIAL E COMERCIAL LTDA.95/0006335 MASTER PONTO COHERCIO E REP 
RESENTACAO DE RELOGIO DE PONTO LTDA,95/0006572 GUERRA INVESTIMENTOS I 
MOBIL IARIOS LTDA,95/0006645 INSTITUTO DE BELEZA V I P s  CABELEIREIROS LT 
dA  ME. 9 5 / 0 0 0 6 6 5 3  D 'L IMA MATERIA IS  PARA CONSTRUCAO LTDA ME,95/0007285 
SOBRADINIiO NOTICIAS LTDA.95 /0007293  CENTRO DE CADASTRAMENTO PARA EHPR 
EGO B R A S I L I A  LTDA ME.95/0007420 BRATEX COMERCIO E REPRESENTACOES LTDA 
,95 /0007676  MELISSA EDITORA E COMUNICACAO LTDA.95 /0007692  M S MODASL 
TDA ME,95/0007765 TUCURUI AGROPECUARIA L l D A , 9 5 / 0 0 0 7 7 9 0  HORIZONTES EtlP 
REENDIMENTOS I M O B I L I A R I O S  LTDA,95 /0008001  CENTRAL VIDEO LTDA,95/00001 
4 1  R R b ADMINISTRALAO E ASSESSORIA EMPRESARIAS LTDA.95/0008303 EMPRE 
SA NACIONAL DE CLASSIFICACAO E ANALISE LTDA.95 /0008621  CLAUD10 DANTAS 
ENGENHAR I A  FINANCEIRA LTDA. .95 /0008737  SO ROLAMENTOS LTDA. 95/0008778 1 
C L I N I C A  DE OLHOS DR ANTONIO OTAVIO LTDA,95/0008834 H. 8 .  PANIFICADORA 
E CoNFEITARIA LTD*. 9 5 1 0 0 0 8 8 8 5  BUFFET AMERICAN LTDA n E r 9 5 / 0 0 0 9 i 5 6  REli i 
OMAQUI RENOVADORA DC MAQUINAS LTDA. 9 5 / 0 0 0 9 3 7 7  POWER SHOP COMERCIODE : 
PRODUTOS N A l U R A I S  LTDA. 9 5 / 0 0 0 9 4 1 5  SCORPION SERVICOS PROFISSIONAIS DE ' 
CONSERVACAO E LIMPESA LTDA,95 /0009458  INSTITUTO DE DELEZA MARIZA CAHP 
OS LTDA ME.95 /0009571  ITAL-BRASIL  AUTO MECANICA LTDA.95/0009636 BAZAR 
E PAPELARIA MIKA LTDA ME, 9 5 / 0 0 0 9 6 4 4  P I R A  MRTERIAL DE CONSTRUCAO LTDA 
ME. 9 5 / 0 0 0 9 6 5 2  PANIFICADORA E CONFEITARIA H ILDANIAS LTDA ME,95/00B983 
@ GESPIN GESSO E PINTURA LTDA.95/0010057 LANCHONETE DO JUCA LTDA HE,9 
5 / 0 0 1 0 1 2 0  I N  FOCO P A I N E I S  LTDA,95/0010138 S S HOG1 REPRESENTACOES LTD 
A ,95 /0010375  L M J  ASSESSORIA CONSIGNACOES E REPRESENTACOES LTDAV9S/0Bl 
0 4 7 2  ELLMO SISTEMAS DC SEGURANCA LTDA,95 /0010787  CRISTAL MANUTENCAOD . 
E P I S C I N A S  LTDA,95/0011061 FLORENTINO G R I L L  BAR E RESTAURANTE LTDA,95 
/ 0 0 1 1 1 6 9  CONfTRUTORA NOVO WORIZONTE LTDA,95/0011193 GABIAN COMERCIO D 
E VESTUARIO E CALCADOS LTDA ME, 9 5 / 0 0 1 1 2 8 2  L IRA-GRILL  EMPREENDIHENTOS 
ALIMENTICIOS E DIVERSOES LTDA ME,95/0011304 CYGNI TECNPLOGIA EH INFOR 
MATICA LTDA,95/0011339 NACIONALTUR - EHPRESA DE TRANSPORTES E TURIStlO 
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LTDA, 95/øø1141 DUTRA VIAGENS L 1UR1iMO L1IA,9/Oøi it4 (MO LOCADORA
DE VE1CULO6 LTDA 9/i1622 LUA SOL CLETRORCCRIGERACAO LtDA9 '*øi
2017 RA PRODUTOS ALIMEN1ICIOS L1PA ML,)5/00i2173 TECNOIJOU$E POR1OE A
UTOMATICO6 INICRrONES C RCPRCSENTACOES LTDA,9'012203 LA GIOCONDA RE
ETÁ1JRNTE E: PIZZARA LTDA,95/0012246 tIA CONSTRUTORA LTD4,9/0126i0 C
ONFEITARIA CÂRLITO '5 LTDA ME95/00i26i0 CONFEITARIA CARLITO '5 LTDA Mr
,95/0013072 PISCINAS NOTTA LTOA ME,95/00i380 VIP SERVICOS GERAIS MAR
UTENCAO E: TRATAMENTO O AOUA LTDA ME 95/00131i0 IGUARIAS RESTAURANTE
LTDA,95/00i317 MACISTER ASSESSORIA CONSTRUCOES E INCORPORACOES LTDA,
95/0013331 LEMOS COMERCIO E REPRESENTACOES DE PRODUTOS ALIMENTICIOS
TD,95/00i4992 REAL JOGOS DE BINGO 309 LTDÁ,95/0017787 DIVIDATA COMER
CIO INDUSTRIA E REPRESENTICOES LTDA,95/0017787 DIVIDATA COMERCIO INDU
STRIA E REPRESENTÁCOES LTDÀ,95/001E3384 L M COMERCIAL DE ALIMENTOS LTD
A*** Soc. por Cotas RESp. LiniidIncorportco **:9/0007129 I3RAST
LIA PALACE SERVICOS DE BUFFET 1.1'DA,95/0e07137 SMAFF CONSTRUTORA E INC
ORPORÍDORA DE IMOVEIS LTDÁ:**3' Soc. por Catas Rsp. Limtad:Ditrto
1* 94/0303582 SF5 CONSULTORIA E ASSESSORIA EMPRESARIAL LIDA,94/0375
206 SOA TELECOMUNICÁCOES LTDA, 94/0446i1i CONAC CONSULTORIA FLORESTAL
NACIONAL LTDA94/0484447 GENES BAR E LANCHONETE LTDÀ** Soc. por Cot
's Rsp. Liinida:Dccunnnta de Filial ***:94/0406270 DE EI-tAl INDUSTRI
A E COMERCIO DE ROUPAS LTDA94/0492237 STYLUS COMUNICACAO E MARNETING
LTDA 94/0495120 EMI3ALY PRODUTOS DESCARTAVEIS LTDA:*** Sc. por , Cotas
Rsp. LirnItadA1teracos )H4" 94/059i59 MUNDO DO PADEIRO COMERCIO E
REPRESENTACOES LTDA 94/0474706 MADEIREIRA KARRANKA 'S LTDA%' Socied
ade Anonirna:Constituicac **95/0009393 ALVORAN INVESTIMENTO PARTICIP
ACAO E ADMINISTRACÁO SA:**3(- Sociedade AncjnjniDocum'ntos de S.A. *)K
94/0490520 BANCO DO BRASIL S/A,95/0011444 CEREAIS MUTIRÃO S/A COMEREI
O E INDUSTRIA IMPORTACAO EXPO:*** Sociedade Anonima:Abertura. de Filia
1 de Outra UF ***94/0467i43 ECOMEX S/A INDUSTRIAL IMPORTADORA E EXPO
RTADORA,94/0475405 PETROGAZ DISTRIBUIDORA S/A,94/0402i69 SEGURADORAA
MERICA DO SUL S/A9/0006360 CECRISA REVESTIMENTOS CERAMICOS S/A95/0
0075i0 VERA CRUZ SEGURADORA S/A*** Sociedade Anoniiva:Docuinnto de Fi
lial ***94/0434j72 BEMGE COMPANHIA DE SEGUROS DE MINAS GERAIS S/A*
* Cooprat iv:Docuintc de Cooperativa X**94/0484757 COOPERATIVA NA
EIITACIONAL ECONOMICA DO SISTEMA FIBRACASAFIBRA *** Sociedade Nome
Coet voDocuinentos de S.A. m* 95/0000272 COMPANHIA 1JRBANIZADORA DA
NOVA CAPITAL DO BRASIL NOVACAP,95/0000280 COMPANHIA URBANIZADORA DA N
OVA CAPITAL DO BRASIL NOVACAP,95/0000299 COMPANHIA URBANIZADORA DA NO
VA CAPITAL DO BRASIL NOVACAP,95/0009800 COMPANHIA URBANIZADORA DA NOV
Á CAPITAL DO BRASIL NOVACAP ,95/ØØØBBIB COMPANHIA URBANIZADORA DA NOVA
CAPITAL DO BRASIL NOVACAP 3* Arquivamento de emancipacao x*74/049
417; INTERVEIC - AGENCIA DE VEICULOS LTDA *: Arqu i vemento de oujtro,
documentos de interesse da empresa )***94/04i2098 INSTRUMENTAL CIENTI
FICO EQUIPAMENTOS PARA LABORATORIOS LTDA,95/0007927 XEROX DO BRASIL L.
TDA9/0009407 ELETEC ENGENHARIA LTDA, 95/001i002 EMPRESA NACIONAL DE
CLASSIFICACAO E ANALISE LTDA,95/00i25i3 BRASILIA EMPRESA DE SEGURANCA
LTDÍi, 95/001266i CONRADO & CONRADO LTDA95/00i4036 EXPANSAO COMERCIAL
HOSPITALAR LTDA **: li IcroeInpre:Enquadreflto ***:94/0450100 COMERC
IAL ITARAREENSE DE ALIMENTOS LTDA,94/0461897 SKEMA COMERCIO E SERV]:CO
S DE EQUIPAMENTOS LTDA,94/0479699 MARTINICA REPRESENTACOIS TURISTICAS
LTDA, 94/0491478 SOL MATERIAIS DE CONSTRUCAO LTDA,94/0492865 PAP REST
AURANTE LTDA94/0494051 IGUARIA'S RESTAURANTE LTDA95/00i0995 CRISTAL
MANUTENCAO DE PISCINAS LTDA mme: Micioceor Desenqu.di .imEnto *:95
/0017850 R G M. COMERCIO E REPRESENTACOES LTDA m**: Documentos ciii I -

X  1 0 E N C 1 A: ***: 94/0021374; 94/0021943; 94/00250713; 94/0826320;
94/0027860; 94/0027893; 94/0028271; 94/0388367; 94/0395973; 94/040907
0; 94/0419998; 94/0427192; 94/0428253; 94/0430290; 94/0434121; 94/043
4172; 94/0433993; 94/0436000; 94/0442949; 94/0449048; 94/0430593; 94/
0450607; 94/0450615; 94/0450623; 94/0451824; 94/0457083; 94/0459230;
94/0462117; 94/0462176; 94/0463741; 94/0463784; 94/0464241; 94/0464713
0; 94/0466643; 94/0468875; 94/0469618; 94/0469634; 94/0472686; 941047
2988; 94/0473682; 94/0474450; 94/0475260; 94/0475286; 94/0473570; 94/
0478170; 94/0478188; 94/0478358; 94/0482274; 94/04134943; 94/0485435;
94/0485710; 94/0486342; 94/0486369; 94/0486601; 94/0487152; 941048774
8; 94/0489007; 94/0489201; 94/0489538; 94/0489899; 94/0490269; 94/049
0412; 94/0490455; 94/0490668; 94/0490960; 94/0491109; 94/0491117; 94/
0491125; 94/0411134; 94/0491290; 94/0492075; 94/0492393; 94/0492733;
94/494094 ; 94/0494221; 94/0494280; 94/0495015; 94/0495147; 95/000024
8; 95/0000434; 95/0000450; 95/0000655; 95/0000736; 95/00001325; 95/000
0850; 95/0000922; 95/0000949; 93/0000991; 95/000±007; ?3ØØ01Øj5; 95/
0001023; 95/0001040; 95/0001104; 95/0001171; 95/0001201; 95/0001252;
95/0001279; 95/0001309; 95/0001430; 95/0005860; 95/0006017; 95/000607
6; 95/0006270; 95/0006637; 95/0006726; 95/0006734; 95/0006750; 93/000
6769; 95/0006955; 93/0007013; 95/0007145; 95/0007234; 9510007358; 95/
0007374; 95/0007579; 93/0007706; 95/0007714; 9510007722; 95/0007730;
9510007757; 9510007773; 95/0007811; 95/00071320; 95/0007854; 95/000793
5; 95/0008133; 95/0008214; 95/0008265; 95/0000303; 95/00013362; 93/000
8400; 95/0008427; 95/0000460; 95/0008478; 93/0008591; 95/0008613; 93
0008648; 95/0000672; 95/0008680; 93/0008710; 95/0008869» 95/0008915;
95/0008966; 95/0009148; 95/0009172; 95/0009199; 95/00092138» 95/00093J
4; 95/0009393; 93/0009466; 95/0009030; 95/0009865; 95/0009920» 95/000
9997; 95/0010049; 95/0010065; 93/0010073; 95/0010316; 95/0010340» 95/
00104i3	 95/0010421; 95/0010430; 95/0010510; 95/0010329; 95/0010553;
95/0010685; 95/0010855; 95/0010363; 95/0010880; 95/00±0893; 95/001093
1; 95/0011010; 93/0011100; 95/0011142; 93/0011207; 95/0011215» 95/001
1223; 95/0011231; 95/0011240; 95/0011266; 95/00±1290; 93/0011312- 95/
0011380; 95/0011410; 95/0011452; 95/0011479; 95/0011487; 95/001±525;
95/0011576; 95/001±630; 95/0011665; 95/0011703; 95/0011720; 95/00±173
13; 95/0011746; 95/0011754; 95/0011819; 95/0011835; 95/0011851; 95/001
1975; 95/0012009; 95/0012068; 95/0012106; 95/00±2130; 95/0012165; 95/
0012270; 95/0012319; 95/0012386; 95/0012394; 95/0012599; 95/0012645;
95/0012696; 95/0012031; 95/0012874; 95/0013021; 95/0013102; 95/001317
0; 95/0013269; 95/0013277; 95/0013382; 95/0013544; 95/0013560; 95/00±
3507; 95/0013595; 95/0013617; 95/0013633; 95/0013641; 95/0013692; 95/
0013900; 95/0013994; 95/0014007; 95/0014192; 95/0014222; 95/0014339;
95/0014397; 95/0014478; 95/0014503; 95/0014737; 95/0014761; 95/001479
6; 95/0014826; 95/0014077; 95/0014907; 95/0014915; 95/0014940; 95/001
4966; 95/0015016; 95/0015059; 95/0015103; 95/0013113; 95/001512±; 95/
0015237; 95/0015245; 95/0015334; 95/0015440-, 95/00±5504; 95/0015555;
95/00±5571; 95/0015598; 95/0015636; 95/0015660; 95/001570?; 95100±57.
0; 95/0015806; 95/0015970; 95/0016004; 95/0016144; 95/0016160; 75/001
6179; 95/0016241; 93/0016292; 95/0016322; 9510016373; 95/0016381; 95/
0016390; 95/0016411; 95/0016535; 95/0016594; 93/0016616; 95/00166133;
95/0016802; 95/0016810; 95/00±6029; 93/0016993; 9510017027; 95/001715
9; 95/0017396; 93/0017323; 95/0017502; 93/0017639; 95/001/64/; 95/001

/55; 95/00± '"/5; ".00171309; 75/301 /U41; 95/0010040; 95/0013279;
:Di. ueifitri. T O O E r r R3 O O 5; x-m*:94/0026279; 95/0801074; 95301
0766; 95/001000/;

PAULO HENRIQUE GOMES DA CRUZ
Secretãrjc,-Geral

(Of. n9 21/95)

Ministério de Minas e Energia

SECRETARIA DE ENERGIA
Centrais Elétricas Brasileiras SIA

ATA DA 1070 ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÂRIA
REALIZADA EM 22 DE NOVEMBRO DE 1994

Aos vinte e dois dias do mês de novembro de 1994, às 15:00 horas,
na sede da empresa, no Setor de Autarquias Norte, Rua Dois, Edifício
da PETROBRÁS, quarto andar, em Brasília, Distrito Federal, presentes
acionistas detentores de ações ordinárias em número suficiente para a
instalação da Assembléia, conforme apurado na folha 45 do Livro de
Presença n° 3, realizou-se a Centésima-Sétima Assembléia Geral
Extraordinária da Centrais Elétricas Brasileiras S.A. - ELETROBRÁS,
Companhia Aberta, inscrita no Cadastro Geral de Contribuintes sob o n'
00001180/0001-26. Assumiu a presidência dos trabalhos, na forma do
artigo 35 do Estatuto, o Dr. MAURO FERNANDO OROPINO CAMPOS, tendo os
acionistas escolhido a mim, LUIZ OSCAR RODRIGUES DE MELO, para
Secretário, nos termos do mesmo artigo 35 do Estatuto. Constituída a
mesa diretora dos trabalhos, o Presidente declarou instalada a 107'
Assembléia Geral Extraordinária e comunicou que esta fora regulamente
convocada, conforme anúncios publicados no Diário Oficial da União e
nos seguintes jornais: Correio Braziliense, O Globo e Gazeta
Mercantil, nos dias 14,15,16 e 17 de novembro do corrente ano,
anúncios esses do seguinte teor: "EDITAL DE CONVOCAÇÃO - 107'
Assembléia Geral Extraordinária - Ficam convidados os Senhores
Acionistas a se reunir, na sede da empresa, no Setor de Autarquias
Norte, Rua Dois, edifício da Petrobrás, 4 1 andar, em Brasília,
Distrito Federal, no dia 22 de novembro	 de 1994, às 15 horas, em
Assembléia Geral Extraordinária, 	 para deliberar sobre a seguinte
Ordem do Dia: 1.Homologação do aumento do capital social da empresa,
no valor de R$ 623.501.817,58, proveniente de subscrição, deliberada
na Assembléia Geral Extraordinária de 13.09.94, com emissão de
1.519.223.721 ações ordinárias e 285.340.591 ações preferenciais
classe 11 8 11 , passando o capital para R$ 2.019.535.146,53, dividido em
45.251.176.355 ações ordinárias, 7.346.000 ações preferenciais classe
"A" e 8.491.729.733 ações preferenciais classe 11 8 11 , e conseqüente
alteração do artigo 6 9 do Estatuto; 2. Assuntos Gerais. A participação
na assembléia em questão, ficará condicionada à comprovação da
entrega, na ELETROBRÁS, de declaração expedida pela instituição
financeira depositária, identificando a condição de acionista. A
entrega referida deverá ser efetuada até o dia 17 de novembro de 1994,
no Departamento de Administração de Participações - DFA, na Avenida
Presidente Vargas, 642 - 6 2 andar, na cidade do Rio de Janeiro, RJ, no
horário de 14 às 17 horas. Brasília, 10 de outubro de 1994. JOSÉ
LUIZ ALQUÉRES - Presidente do Conselho de Administração." Feita a
leitura do Edital de convocação, o Presidente submeteu à deliberação
da Assembléia Geral o item primeiro da pauta. Com a palavra, o
representante da União Federal, acionista controladora, disse que
votava pela homologação do aumento do capital subscrito, no valor de
R$ 623.501.827,58 ( seiscentos e vinte e três milhões, quinhentos e um
mil, oitocentos e vinte e sete reais e cinqüenta e oito centavos ),
elevando-o para R$ 2.019.535.146,53 ( dois bilhões, dezenove milhões,
quinhentos e trinta e cinco mil, cento e quarenta e seis reais e
cinqüenta e três centavos ) e pela conseqüente alteração do artigo
6°, do Estatuto, sendo acompanhado no seu voto pelo representante da
BNDESPAR. O Presidente considerou aprovada a matéria, nos termos da
proposta do Conselho de Administração, consubstanciada na Deliberação
n° 105/94, de 10.11.94, e do voto do representante da acionista União
Federal, passando, em consequência, o art. 62, do Estatuto, a
vigorar com a seguinte redação: "Art 6 1 . O Capital Social é de
R$ 2.019.535.146 53 (dois bilhões, dezenove milhões, quinhentos e
trinta e cinco mil, cento e quarenta e seis reais e cinqüenta e três
centavos) dividido em 45.251.176.355 (quarenta e cinco bilhões,
duzentos e cinqüenta e um milhões, cento e setenta e seis mil,

trezentas e cinqüenta e cinco) ações ordinárias, 7.346.000 (sete
milhões, trezentas e quarenta e seis mil) ações preferenciais classe
"A" e 8.491.729.733 (oito bilhões, quatrocentos e noventa e um
milhões, setecentas e vinte nove mil, setecentas e trinta e três)
ações preferenciais classe "B", todas sem valor nominal." Ato
contínuo, o Presidente submeteu a apreciação dos acionistas, a matéria
constante do item 2 da Ordem do Dia, não havendo quem fizesse uso da
palavra. Nada mais havendo a tratar, o Presidente, registrando a
presença do Conselheiro Fiscal Jandir de Moraes Feitosa Junior, deu
por encerrados os trabalhos e, a seguir, lavrou o encerramento da
folha 45 do Livro e Presença n° 3, ficando a sessão suspensa pelo
tempo necessário à lavratura da presente ata, em livro próprio, a qual
vai assinada pelo Presidente, pelos acionistas presentes,
portadores de ações ordinárias com direito a voto e por mim,
Secretário, que a lavrei, dela se tirando cópia autêntica,
datilografada, para os fins legais. (aa) MAURO FERNANDO OROFINO
CAMPOS .- Presidente; CARLOS AUGUSTO TÕRRES NOBRE - Representante da
União Federal; LUIZ ROBERTO PARANJiOS DE MAGALHÃES - Representante da
BNDES Participações S.A. - BNDESPÀR; LUIZ OSCAR RODRIGUES DE MELO -
Secretário.

Declaramos, na qualidadade de Presidente e Secretário da Centésima-
Sétima Assembléia Geral Extraordinária da empresa, que o texto acima é
transcrição integral e fiel da ata que consta do 5 1 livro de atas das
Assembléias Gerais da Centrais Elétricas Brasileiras S.A. -
ELETROBRÁS, às f ls. 33 e seguintes.

MAURO FERNANDO OROFINO CAMPOS	 LUIZ OSCAR RODRIGUES DE MELO
Presidente	 Secretário

ii	 tRá	 ti



Escritório de Salvador
DESPACHOS

Em 11 da janeiro de 1995

Estando em conformidade com a legislação pertinente, ratifico a pre-
sente inexigibilidade de licitação, do PCM 847.90.0018/94 visando
atender as necessidades operacionais da PETROBRAS/SEGEN, para
aquisição de Camâra de calibração, junto a Liquitec.

Em 16 de janeiro de 1995

Estando em conformidade com a
presente Inexigibilidade de
220.21.1085/94, visando atender
PETROBRÁS/RLA4, para aquisição
Worthington com a empresa WORTHIN(

(Dfs. n9s 155 e 167/95)

legislação pertinente, ratifico a
licitação	 referente	 ao	 PCM
as necessidades operacionais da
de Sobressalentes para compressor
TON INDÚSTRIA E COMÉRCIO LTDA.

RÓSEO DE SOUSA COSTA
Chefe da Divisão de Compras
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JUNTA COMERCIAL DO DISTRITO FEDERAL
Registro n' 16186.8 de 7 de dezembro de 1994

CERTIDÃO: Certifico que por despacho do Presidente da Junta, fica
arquivado e registrado sob número e data estampados mecanicamente.
PAULO HENRIQUE GOMES DA CRUZ - Secretário-Geral.

(Of. n9 19/95)

Departamento Nacional de Águas e Energia Elétrica
PORTARIA N9 3, DE 18 DE JANEIRO DE 1995

O DIDt'!rOR DO DEPARTAMENTO NACIONAL DE ÁGUAS E
ENERGIA ELÉTRICA - DNAEr da Secretaria de Energia, do Ministério de
Minas e Energia, usando da atribuição que lhe confere o art. 22, inciso
I da Portaria MME rto 22, de 25 de janeiro de 1993, nos termos da alínea
'a' do art. 140, do Decreto n5 24.643, de 10 de julho de 1934, e
considerando o que consta r. Processo fla 48100.000004/94-86, resolve:

Art. 10 Outorgar à VALESUL Alumínio S.A i ç-oncessão
para o aproveitamento da energia hidráulica de um t che, do rio
Santana, bacia do rio Paraíba do Sul, para construção da usina
hidrelétrica denominada UNE Mello, com potência instalada de 10 MW,
localizada no Município de Rio Preto, Estado de Minas Gerais, nas
coordenadas geográficas 22 2 03 1 S de latitude e 43 245'w de longitude.

Parágrafo único. A concessão de que trata esta
Portaria não confere delegação de Poder Público à VALESUL
Alumínio S.A.

Art. 22 A energia elétrica produzida destinar-se-á
ao uso exclusivo da titular da concessão que não poderá fazer cessão a
terceiros mesmo a título gratuito.

te inexigibilidade de Licitação, pare a compra de passagem a favor de
TRANSSRASIL S/A Linhas Aéreas.

Em 17 de janeiro de 1995
Estando em conformidade com a legislação pertinente, ratifico a presen-
te inràxigibjl idade de Licitação, para a compra de passagem a favor de
TAM - TRANSPORTES AÉREOS REGIONAIS S . A.

NELSON FIGUEIREDO RODRIGUES
Chefe do Servico

Em 10 de janeiro de 1995

Estando em conformidade com a legislação pertinente, ratifico a presen-
te inexigibijidede de Licitação, para a compra de passagem a favor de
VARIG 8/A VIAÇFiO AÉREA RIO-GRANDENSE.

Estando em conformidade com a legislação pertinente, ratifico a presen-
te inexigibilidade de Licitação, para a compra de passagem a favor de
AGENCIA MONARK DE TURISMO E PASSAGEM LTDA.

ZINEY DIAS MARQUES
Chefe Adjunto

(Ofs. n9s 10.070, 10.089, 40.016 e 40.017/95)

Centro de Pesquisas e Desenvolvimento Leopoldo A. Miguez de Mello

DESPACHOS

Em 17 de janeiro de 1995

Estando em conformidade com a legislação pertinente, ratifico a presente'Parágrafo único. Não se compreende na proibição des- 	
inexigibilidade de licitação, para a contratação dos serviços técnicos dete artigo o fornecimento de energia elétrica à vilas operárias de seus

empregados quando construídas em terrenos de sua propriedade, 	 determinação de parâmetros cinéticos no processo de craqueamento
catalítico fluido, a favor da Universidade de Western Ontario, no valor

Art. 32 A concessão de çjue trata esta Portaria vigo- total de US$ 38,500.00.

rará pelo prazo de trinta anos, a contar da data de sua publicação. 	
Estando em conformidade com a legislação pertinente, ratifico a presente
inexigibilidade de licitação, para a contratação de serviços de
manutenção de programas de computador SAS, a favorda Soft Consultoria emArt. 42 A VALESUL Alumínio S.A. deverá:	 Processamento de Dados Ltda., no valor de R$ 35.600,00.

1 - satisfazer as exigências acautelatórias dos usos 	
VARO M. E. PERESmúltiplos das águas, especialmente o controle das cheias;	

ALSuperintendente
II - cumprir o disposto no Código de Águas, leis 	 (Of. n9 8/95)

subseqüentes e seus regulamentos;

III - requerer ao Governo Federal a renovação da
concessão até seis meses antes do término do prazo fixado no artigo 30,
mediante as condições que vierem a ser estabelecidas, entendendo-se, se
não o fizer, que não pretende a renovação.

Art. 50 Não havendo renovação da concessão, ficará a
critério do Poder Concedente, exigir que a VALESUL Alumínio S.A., re-
ponha por sua conta, o curso d'água em seu primitivo estado, ou rever-
ter os bens em seu favor.

publicação.	
Art. 6 9 Esta Portaria entra em vigor na data de sua

JOSÉ SAID DE BRITO

(tç 6701-8 - 18-1-95 - R$ 143,14)

Petróleo Brasileiro S/A

Serviço Executivo da Administração Central
DESPACHOS

Estando em conformidade com a legislação vigente, ratifico a 	 presente
I nex 91 b III dada de L c tação - art. 25, Inciso 11 , para	 a	 contratação
do CURSO TERAPIA FAMILIAR SISTAMICA -	 MÓDULO,	 a favor da Empresa
NÚCLEO - PESQUISA INTEGRADA DA FAMÍLIA E DO ADOLESCENTE.

Estando em conformidade cosi a legislação vigente, ratifico a 	 presente
nas i g I b III dada de Licitação - art. 25, Inciso II	 para	 a	 contratação
do PROGRAMA DE DESENVOLVIMENTO EMPRESARIAL / "PDI3-EXEC.', a favor da
SOCIEDADE DE DESENVOLVIMENTO EMPRESARIAL.

Em 13 de janeiro de 19
Estando em conformidade coe a legislação pertineinte, ratifico a
te inexigibilidade da Licitação, para a cornvr" de peosagem a favor de
VASP - VIAÇO AÉREA SAO PAULO 8/A.

Em 16 de janeiro de 199,
Estando em conformidade com o legislação pertinente, ratifico a premen-
te inexigibiljdade de Licitação, para a compra de passagem a favor de
TRANSBRA8ZL 8/A Linhas Aéreas.

Estando em conformidade coe a legislação pertinente, ratifico a presen-
t* inexigibijidade de Licitação, para a compro de passagem a favor de
VARIG 5/A VIAÇo AÉREA RIO GRANDENSE.

Estando em conformidade com a legislação pertinente, ratifico a premon-

Serviço de Material
Em 11 de janeir da 1995

Estando em conformidade com a legislação pertinente, ratifico a INEXIGIBILIDADE de LICITAÇÃO,
para a contratação (PCM-210-18-0002195) da compra de Catalisador sulfetado para hidrotratamentode nafta a favor de AKZO a/e FCC SIA.

Em 16 rle - aneirc de 1995
Estando em conformidade com a legislação pertinente, ratifico a INEXIGIBILIDADE de LICITAÇÃO,
para a contratação (PCM-540.32-0017194) da compra de 01(um) sistema de telemedição de nível a
favor de Tecpet Automação de Terminais SIA.
Estando em conformidade com a legislação pertinente, ratifico a INEXIGIBILIDADE de LICITAÇÃO,
para a contratação (PCM.540-32-00I8194) da compra de 01(um) sistema da telemedição de nível a
favor de Enraf B.V. 	 -

Estando em conformidade com a legislação pertinente, ratifico a It4EXIGIBILIDADE de LICITAÇ ÃO,
para a contratação (PCM-540-32-0020194) da compra de 01(um) sistema de telemedição de nível a
favor de SAAB Manne Eletroniçs AB. 	 -
Estando em conformidade com e legislação pertinente, ratifico a INE)ÇIGIBILIDADE de LICITAÇÃO, -
para a contratação (PCM-540-32.0022194) da compra de 01(um) sistema de telernedição de nível a
favor de Whessoe Varec, Inc. 	 -

Estando em conformidade com a legislação prtinsrie, ratifico a INEXIGIIiILIDADE de LICITAÇÃO.
Para a contratação (PCM-540-32-0023194) da compra de 01(um) sistema de telemedição de nível a
favor de Shand-Jour.	 -

Estando em conformidade com a legislação pertinente ratifico a INEXIGIBILIDADE de LICITAÇ ÃO
para a contratação (PCM-540.32-0025194) da compre de 01(4m) sistema de telemedtção de nível a

favor de Khrone. LUIS FERNANDO MENDONÇA FRUTUOSO
Chefe da Divisão de Compras para Operação

a ^t
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Em 13 de janeiro de 1995
Estando em conformidade com a legislação pertinente, ratifico a INEXIGIBILIDADE de LICITAÇÃO,
para a compra de Módulos de memória e unidades de discos para o equipamento VAX-6520 a favor
de Digital Equipamentos do Brasil Ltda.

ALBERTO MACHADO NETO
Superintendente Adjunto de Técnicas de Suprimento

-Estando em conformidade com a legislação pertinente, ratifico a INEXIGIBILIDADE de LICITAÇÃO,
para a contratação (PCM-160-58-0807194) da compra de 01(uma) Junta Flexível para Riser Rígido em
Catenária a favor de 011 States.

SEBASTIÃO HENRIQUES VILARINHO
Diretor

(Ofs. n9S 28 e 32/95)

Departamento Industrial

Fábricas de Fertilizantes Nitrogenados
DESPACHO

Em 11 de janeiro de 1995

Estando em conformidade com a legislação pertinente, ratifico a presente inexigibilidadO de
licitação para compra (AFM 111.1943194.01) de carvão, gaxeta, gaxeta, selo, junta, a favor da

Ti BRASIL IND. COM. LTDA. DIV. JOHN CRANE, no valor de R$3.485, 47 .

GIL CÉSAR CARDOSO
Chefe da Divisão de Apoio Gerencial

(Of. n9 6/95)

Refinaria Duque de Caxias
DESPACHO

Em 2 de janeiro de 1995

Estando em conformidade com a legislação vigente, ratifico a presente
Inexigibilidade de Licitação, para a contratação de serviços de Aluguel
de Aerador HidropfleUflláticO para Testes nas Lagoas Facultativas Aeradas
para a Refinaria Duque de Caxias, a favor de AMI3IOTEC PESQUISA E TECNO-
LOGIA AMBIENTAL IND. COM. E SERVIÇOS LTDA.

JOÃO ARMANDO SARTORI BRANDÃO
Superintendente

Departamento de Transporte

Dutos e Terminais do Centro-Oeste e São Paulo

DESPACHO

Em 17 de janeiro de 1995

Estando em conformidade com a legislação pertinente, ratifico a presen-
te inexigibilidade de licitação, para a compra (PQ4: 315-71-0002/95) de
corante vermelho SUDAN 420 ref.: BASF a favor de I3ASF S/A.

WONG LOON
Chefe da Divisão de Infra-estrutura

(Of. n9 63.709/5)

Frota Nacional de Petroleiros
DESPACHOS

Em 16 de janeiro de 1995

Estando em conformidade com a legislação pertinente, ratifico as
inexigibilidade de licitações, para as compras abaixo listadas:

PCI4'S: 310.02.0138195, R$ 2.753,10 váuvuia pneumática E 31 bombas

carga, Semco 8/A; 02.0171/95, R$ 5.790,00, meio mecânico, Sealing Ltda;
02.0255195, R$ 3.860,00, selo mecânico 1,375", Seaiiiig Ltda;
03.1200/94, R$ 1.680,00, papel para registrador de rumo, Controlem
Gráficos Daru, 03.1348/94, R$ 2.119,23, peças p/purificador !4OPX, Alfa
Lavai Ltda; 02.2242195, peças p/motor daihatsu, Ind. Verolzne/Xshibr.a
S/A.

Estando em conformidade com a legislação pertinente, ratifico as
dispensas de licitações, para as compras abaixo listadas:

PC3A'9: 310.02.0273/95, R$ 9.585,68, produto químico, Grace Produtos
Químicos e Plásticos Ltda; 02.0422/95, R$ 2.246,00, vmlvula gaveta,

fofo de 5" e lo". Ciwal 8/A; 02.0487/95, R$ 1.650,00, produtocjuimico,
Unitor Ships Servica Equipamentos Marítimos Ltda; 02.0504/95, R$

11.257,62, tinta p/docagen, Tintas Reaner 8/A.

FAX: 0116195, R$ 9.774,08, fornecimento de generos alimentícios ao N/T
Gurupa no porto de Suape, Oriental; 0120195, R$ 9.943,79, fornecimento

de generos alimentícios ao N/T Norma no porto de Paranaguá, Oiamar;

0135/95, R$ 18.855,44. fornecimento de generos alimenticios ao N/T
Guara no porto de Canoas, Continental.

(Of. n9 82/95)

Departamento de Produção

Região de Produção do Nordeste Setentrional
DESPACHO

Em 13 de janeiro do 1995

Estando em conformidade com a legislação pertinente, ratifico a
presente inexigibilidade de licitação, para a contratação do
Treinamento em Idiomas Estrangeiros, a favor de INTERACTION LANGUAtIE
CENTER LTDA., valor de R$ 54.00000 (cinquenta e quatro mil reais)

Estando em conformidade com a legislação pertinente, ratifico a presen-
te inexigibilidade de licitação, para a contratação do Treinamento em
Idiomas Estrangeiros, a favor de THE COLORADO CONNECTION ESTUDOS ESPE-
CIAIS LTDA.,valor de R$ 12.000,00 (doze mil reais)

Estando em conformidade com a legislação pertinente, ratifico a presente inexigiblllclade de licitação para compra
de sobressalentes para bomba PCP 9GP-30 a favor de IRMÃOS GEREMIA LTDA, no valor de R$ 3.430,24.

AIRTON FERREIRA VIEGAS
Chefe do Núcleo de Produção de Mossorõ

(Of. n9 340.017/95)

Região de Produção do Sudeste
DESPACHOS

Em 11 de janeiro de 1995

Estando em conformidade com a legislação pertinente, ratifico a
presente inexigibilidade de licitação,	 para	 a	 contratação	 de

hospedagem, a favor do L. Rosete Dias M.E. • no	 valor de R$ 2.112.77.

Estando em conformidade com a legislação pertinente, ratifico a
presente inexigibilidade de licitação, para a compra de passagens
aéreas, a favor da Terratur - Terra Agencia de Viagens e Turismo Ltda.,
no valor de R$ 2.408,54.

Estando em conformidade com a legislação pertinente, ratifico a
presente inexigibilidade de licitação, 	 para	 a	 contratação	 de
hospedagem, a favor do Malibu Palace Hotel 5/A, nos	 valores de
R$ 2.257,20 e de R$ 2.655,40.

PAULO ROBERTO COSTA

Superintendente

Em 12 de janeiro de 1995

Estando em conformidade com a legislação pertinente, ratifico a presente dispensa de licitação, para a
contratação de fornecimento de elemento de filtro. PCM 160 94 1'349 194., a favor de FSI do Brat r
Equipamentos Ltda.	

REINALDO JOSÉ BELO TA VARGAS
Superintendente	 Apoio

(Ofe. nçe 13 o 23/93)

ALBANO DE SOUZA GONÇALVES
Superintendente

(Of. n9 16.021/95)

DEPARTAMENTO NACIONAL DA PRODUÇÃO MINERAL
RETIFICAÇÃO

Ref. DNPMI nQ 810.307186

Na	 rel.acão nO 228194, D.O.U. de 15.12.1994. Secão 	 1,	 página

19.652,	 onde	 se	 1:	 '. . .	 Araauari/SC	 . . .",	 Leia-se:	 ". .	 Dom

Feliciano/R5. .

(Of. n9 5/95)

Ministério do Planejamento e Orçamento

FUNDAÇÃO INSTITUTO BRASILEIRO DE
GEOGRAFIA E ESTATISTICA

Diretoria de Planejamento e Coordenação
DESPACHOS

PROCESSO N' 03-6620/89

Face a solicitação da Diretoria de Informática, e de acordo com o
parecer da PGE às fls. 117, e com base no art. 25, inciso 1, da Lei

8.666/93, combinado com a R.PR-52/93, art. 12/1V, reconheço a
inexiibilidade de licitação e autorizo a despesa de R$ 76.842,59
setefltO e seis mil, oitocencos e quarenta e dois reais e cinquenta e

çiove centavos) em favor da Coniputer Associates do Brasil Ltda.,
referente a contratação de serviços de assistência técnica/manutenção
e licenciamento do software IDMS. À Sr- Diretora de Planejamento e

-------.---------------------
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Coordenação, solicitando, de acordo co o art. 26 da Lei 8.666/93,
ratificar este procedimento. SPF, em 13.01.95.

VIRGINIA PEGADO GONÇALVES
Superintendente de Patrimônio e Finanças

Com base no art. 26 da Lei 8.666/93, ratifico o procedimento adotado

pela 
SPF, relativamente ao reconheciae11tO da inexigibilidade de

licitação e autorização da despesa de R$ 76.842,59 (setenta e seis
mil, oitocentos e quarenta e dois reais e cinquenta e nove centavos)
em favor da Computer Associates do Brasil Ltda. DPC, em 13.01.95.

ROSA MARIA ESTEVES NOGUEIRA
Diretora de Planejamento e Coordenação

(Of. no 60/95)

Departamento Regional Sudeste 1
DESPACHOS

PROCESSO N' 047/87

Com base no art.. 24, inciso X da Lei 8.666193 e em conformidade coa

R.PR-52/93, Art. 32 dispenso a licitação para a renovação da locação

do imóvel que instala a Agência de KaviraífMS, e autorizo a despesa
nua total de R$ 1.590,00 (hum mil, quinhentos e noventa reais),
inclusive encargos, sendo que para o exercício de 1995 R$ 1.479,50, e

para 1996 R$ 110,50, a favor de Midori Nakassugui, para o período de

26.01.95 à 25.01.96. E mais, de acordo coa o art. 26 da citada Lei,
submeto o processo à consideração do Sr. Chefe do Departamento, para
ratificação dos procedimentos adotados.

LUIS BERTOLI FILHO
Chefe da DIRM)/SE1

em base no exposto que instruem o presente processo, e em
conformidade com o art. 26 da Lei 8.666/93, ratifico os procedimentos
adotados pelo titular da Divisão Regional de Administração, referente
a dispensa de licitação e autorização da despesa nua montante de R$

1.590,00, (hum mil, quinhentos e noventa reais), destinado a renovação

da locação do imóvel que instala a Agência de Naviraí/)S, para o
período de 26.12.95 a 25.05.96.

JOSÉ ANTONIO GO(ES FONTES
Chefe do Departamento Regional Sudeste 1

(Of. n(P 60/95)

NQ 1.033-Processo 29117.000335/91 - A GAZET DO ESPIRITO SANTO RADIO E
TV LTOA-RTV-Guarapari -ES. Outorgar permissao para executr.o ServiÇg
Especial de Retrans imissãO de TelevisaO,em caráter secundrio, atçayês
do canal 13 (treze) - Aprova locais de nstalação e autoriza a utiliza-
ção de equipamentos.

SUBSECRETARIA DE ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS

Delegacia do Ministério das Comunicações no Espírito Santo
PORTARIAS DE 5 DE DEZEMBRO DE 1995

- INO 987 -Prçcesso 29668.000293/92 - A GAZETA DO ESPIRITO SANTO RADIO E
TV LrDA-Vitória-ES. Outorgar permissao para executar o Serviço Espe-
cial de Repetição de Televisão.

(NO 5803-3 - 11-1-95 - R$ 24,11)

NO 989 -Processo 50660.000200/92 - AGAZETA DO ESPIRITO SANTO RADIO E
TV LTDA-Vitória:ES. Outorgat permissão para executar o Serviço Espe-
cial de Repetição de TelevisSO.

(NO 5804-1 - 11-1-95 - R$ 24,11)

No 997-ProcSSo 29117.000387/91 - A GAZETA DO ESPíRITO SANTO RADIO E TV
LTDA-RTV-JOao Neiva (Cavalinbo)ZES. Outorgar permissão para executar o
Serviço Especia' de RetraflsmiSsao de Televisão, atravás do canal 51
(cinquenta e um).

(NO 1170-6 - 11-1-95 - R$ 24,11)

No 1.001-ProcSSo 29117 000394/91 - A GAZETA DO ESPíRITO SANTO RADIO E
TV LTDA-RTY-Iuna (Pequiá)-ES,OutorgarpRrmissão para executar o Ser-
viço Especial de RetransmiSsaO de TelevisSo, atravás do canal 16 (de-

zesseiS)M .

(NO 1171-4 - 11-1-95 - R$ 24,11)

Np 1.002-Processo 29117.000362/91 - A GAZETA DO ESPIRITO SANTO RADIO E
TV LTDA-RTV-MofltaflhaES	 OutorgarprsiSSa0 para executar o eçviço
Especial de RetransmisSap de Televisao, atravós do canal 51 (cinquenta
e um decalado para menos).

(NO 1168-4 - 11-1-95 - R$ 24,11)

NQ l.007-Procsso 29117.000406/89 - A GAZElA DO ESPIRITO SANTO RADIO E
TV LTDA-RTV-Linhares--ES 	 Oytorgr permissao para execut4r o Serviço
specil de Retransm1sso Simultanea de Televisao, através do canal 13

(treze).

(NO 5805-X - 11-1-95 - R$ 24,11)

Ministério das Comunicações

GABINETE DO MINISTRO
PORTARIA NO 992, DE 5 DE DEZEMBRO DE 1994

(Processo nO 29107.000340/91) Coordenação de Comunicações - SETC
RTV - Barreiras/Ba . Outorga permissão para executar o Serviço Especial
de RetranslflissaO de Televisão - Canal 07 (sete).

DJALMA BASTOS DE MORAIS
Ministro

(0205-1 de 09.01.95 - R$ 24,11)

PORTARIA NO 1.134, DE 19 DE DEZEMBRO DE 1994

(Processo nO 53000.013735/94) Universidade Estadual de 	 Londri

na - RTV - Londrina/PE. Outorga permissão para executar os Serviços Es
peciais de Repetição e de Retransmissão de Televisão, canal 40+E 	 (au

renta decalado para mais)
DJALMA RASTOS DE MORAIS

(5734-8 de 28.12.94 - R$ 24,11)	
Ministro

PORTARIA NO 1.213, DE 22 DE DEZEMBRO DE 1994
- Outorgar permissão à MACHLINE

TECNOLOGIA DE TELECOMUNICAÇÕES LTDA, sediada à Alameda Rio Claro, 241,
92 andar, sala 92, São Paulo/SP, registrada na Junta Comercial do
Estado de São Pauld sob o n 2 35211168776, regulamente inscrita no
Cadastro Geral de Contribuintes sob o flQ 68.886.571/0001-09, para
EXPLORAR o Serviço Especial de Radiochamada, com a finalidade de ser
prestado a terceiros, abrangendo as localidades de Arujá, Barueri-,
Carapicuíba, Cotia, Diadema, EmbÚ, Embu-Guaçú, Ferraz de Vasconcelos,
Guarulhos, Itapecerica da Serra, Itapevi, Itaquaquecetuba, Jandira,
Mauá, Mogi das Cruzes, Osasco, Poa, Santo André, São Bernardo do
Campo, São Caetano do Sul, São Paulo e Susano, todas no Estado de São
Paulo, pelo período de 15 (quinze) anos, renovável por igual período,
desde que rigorosamente cumpridas as condições deste ato de outorga.

DJALMA BASTOS DE MORAIS
Ministro

(N9 0993-5 - 16.01.95 - R$ 24,11)

(NO 1174-9 - 11-1-95 - R$ 24,11)

NR 1.036-Processo 29117.000246/91 - A GAZETA DO ESPIRITO dANTO RADIO E
TV LTDA-RTV-Montanha:ES. Outorgar prrnis5aO para executar 9 Serviço
Especial de Retransmissao de Te1eviaO, em caráter secundârio, atrayê
do canal 14 (catorze) - Aprova locais de instalação e autoriza a utili-
zação de equipamentos.

(NO 1176-5 - 11-1-95 - R$ 24,11)

Delegacia do Ministério das Comunicações no Pará

Serviço de Outorga
PORTARIA NO 72, DE 12 DE DEZEMBRO DE 1994

Serviço de Rádio Táxi
Permite à ARAJÂ RÁDIO TÁXI LTDA - ME executar e explorar o

Serviço de Rádio Táxi para prestação de serviços a terceiros, na cidade

de Belém, Estado do Pará.
ANTONIO NONATO DO AMARAL JÚNIOR

Delegado
(NO 5531-0 - 26-12-94 - R$ 24,11) 

SECRETARIA DE FISCALIZAÇÃO E OUTORGA

Departamento de Fiscalização das Comunicações
PORTARIAS DE 4 DE JANEIRO DE 1995

NO	 1 - PROCESSO 53720.000772/94 - Aplicar a ARAPUA NORTE AGROPECUÁRIA
DE EXPORTAÇÃO LTDA, executante do serviço limitado, na cidade de Be-
lém/PA, a pena da multa no valor de R$ 231,36 (Duzentos e trinta e um
reais e trinta e seis centavos), com fundamento no artigo 62 do Código
Brasileiro de Telecomunicações, com a redação do artigo 30 do Decre-
to-lei no 236/67, por descumprir o disposto no subitem 5.5, inciso VIII
e subitem 5.6, inciso II da Norma 05, aprovada pela Portaria MC nO
848/78., com a redação da Portaria MC nO 290/85.

NO	 2 - PROCESSO 53720.000621194 - Aplicar a MOTOMAQ - DISTRIBUIDORA
DE MÁQUINAS AGRíCOLAS LTDA, executante do serviço limitado na cidade de
Redenção, Estado do Pará, a pena de multa no valor de R$ 231,36 (Duzen-
tos e trinta e um reais e trinta e seis centavos), com fundamento no
artigo 62 do Código Brasileiro de Telecomunicações, com a redação do
artigo 3Q do Decreto-lei no 236167, por descumprir o diposto no subitem
5.5 inciso VIII e subitem 5.6, inciso II, da Norma 05178, aprovada pela
Portaria MC nQ 848178, com a redação dada pela Portaria MC no 290/85.

Ir •rTer	 ___
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NQ	 4 - PROCESSO 53720.000627/94 — Aplicar a PREFEITURA MUNICIPAL DE
RIO MARIA, executante do serviço especial de repetição e retransmissão
de televisão, na cidade de Rio Maria, Estado do Parã, a pena de multa
no valor de R$ 231,36 (Duzentos e trinta e um reais e trinta e seis

centavos), com fundamento no artigo 30 do Decreto-lei nO 236/67, por
descumprir ao artigo 16, do Regulamento dos Serviços Especiais da Repe-
tição e de Retransmissão de Televisão, aprovado pelo Decreto nO 81.600

de 25.04.78.

NO	 5 - PROCESSO 53640.000648194 — Aplicar a PAES MENDONÇA S.A., exe-
cutante do serviço limitado, na cidade de Salvador/BA, a pena de multa
no valor de R$ 231,36 (Duzentos e trinta e um reais e trinta e seis
centavos), com fundamento no artigo 62 do Código Brasileiro de Teleco-
municações, com a redação do artigo 30 do Decreto-lei no 236167, por
descumprir o disposto no subitem 5.6, inciso II da Norma 05, aprovada
pela Portaria MC nO 848/78, e subitem 5.5, incisos VII e IX da Mesma
Norma, redação alterada pela Portaria no 290185.

DESPACHOS DO DIRETOR
Em 22 de dezembro de 1994

PROCESSO 53690.000653/94 — Advirto a CONDOMINIO ESPLANADA, executante
do serviço limitado, na cidade de Primavera do Leste/MT, por descumprir
o disposto no subitem 5.5, inciso VII, da Norma 05178, aprovada pela
Portaria no 848, de 18.07.78, com a redação dada pela Portaria MC no
290/85, combinado com o subitem 16.1, letra "g" da Instrução no 09/89 —

DENTEL.

Em 4 de janeiro de 1995

PROCESSO 53690.000442/94 — Advirto a NORTON MARCOS GRANZOTTO, executan-
te do serviço limitado, na cidade de Jciara/MT, por descuinprir o dis-
posto no subitem 5.6, inciso II da Norma 05, aprovada pela Portaria MC
nO 848/78, e ao subitem 5.5, inciso VII da mesma Norma, com a redação
alterada pela Portaria MC no 290/85, c/c o subitem 16.1, letras o" e
"g" da Instrução DENTEL no 09/89.

MÁRIO C2SAR DEGRÂZIA BARROSA

(Of. n9 41/95)

NO	 6 — PROCESSO 53720.000619194 — Aplicar a TRANSPRESS — TRANSPORTE
EXPRESSO LTDA, executante do serviço limitado, na cidade de Redenção
Estado do Pará, a pena de multa no valor.de R$ 231,36, (Duzentos e trin-
ta e um reais e trinta e seis centavos), com fundamento no artigo 62 do
Código Brasileiro de Telecomunicações, com a redação do artigo 30 do
Decreto-lei no 236167, por descumprir o disposto no subitem 5.6, inciso
II e subitem 5.5 inciso VIII da Norma 05/78, aprovada pela Portaria MC
no 848/78, com a redação dada pela Portaria MC no 290185.

NO	 7 - PROCESSO 53720.000620/94 — Aplicar a DENANJiR MIGUEL DE OLIVEI-
RA, executante do serviço limitado, na cidade de Redenção Estado do
Pará, a pena de multa no valor de R$ 231,36 (Duzentos e trinta e um
reais e trinta e seis centavos), com fundamento no artigo 62 do Código
Brasileiro de Telecomunicações, com a redação do artigo 30 do Decre-
to-lei no 236/67, por descumprir o disposto no subitem 5.6, inciso II
da Norma 05/78, aprovada pela Portaria MC no 848/78, com a redação dada
pela Portaria MC no 290/85.

NO	 8 — PROCESSO 53640.000654/94 — Aplicar a BRASILGÁS — BAHIANA DIS-
TRIBUIDORA DE GÁS LTDA, executante do serviço limitado, na cidade de
Salvador/BA, a pena de multa no valor de R$ 231,36 (Duzentos e trinta e
um reais e trinta e seis centavos), com fundamento no artigo 62 do Co-

digo Brasileiro de Telecomunicações, com a redação do artigo 30 do De-
creto-leinO 236/67, por descumprir o disposto no subiteb 5.6 inciso II
e subitem .5.5, incisos IX e XI da Norma 05, aprovada pela Portaria MC
NO 848/78, com a redação dada pela Portaria MC nQ 290/85.

NO	 9 — PROCESSO 53690.000510/94 — Aplicar a CONDOMINIO ÁGUA VERDE,
executante do serviço limitado, na cidade de Tangará da Serra/MT, a pe-
na de multa no valor de R$ 231,36 (Duzentos e trinta e um reais e trin-
ta e seis centavos), com fundamento no artigo 62 do Código Brasileiro
de Telecomunicações, com a redação do artigo 30 do Decreto-lei no
236167, por descumprir o disposto no subitem 5.5 inciso VIII da Norma
05, aprovada pela Portaria MC no 848/78, com a redação dada pela Porta-
ria MC no 290/85, combinado com o subitem 16.1 letra 'h" da Instrução
DENTEL NO 09/89.

NO 10 — PROCESSO 53690.000442/94 - Tornar ser 	 eito a Portaria nO
111, de 29 de setembro de 1994, publicada no Diário Oficial da União do
dia 14 de outubro de 1994.

MÁRIO CÉSAR DEGRÁZIA BARBOSA
Diretor

EMPRESA BRASILEIRA DE TELECOMUNICAÇÕES S/A
Divisão Administrativo-Financeira

DESPACHO DO CHEFE
econhço a inexigibilidade de licitação, referente a aquisição de
Olun. de Software PLS-STM, Olun. Software PLSM-SIN, junto à UNIAO DI-
3ITAL COM. E REPRESENTAÇOES LTDA., no valor total de R$3.679,23 (três
mil, seiscentos e setenta e nove reais e vinte três centavos) , utili-

no pi at '	 aÃ41nas funcionais para teste e reparos uutomíti-
de pl.tca.c ai:	 :li-:i. Olun. Software C-ScAPE junto à MIP7 SISTE-

,L:,.: TD	 r - 'rl': -i	 de F	 .000,00 (um mil reais), para desei,vol-
r::-,- 	 ja:	 i ir-ação nos serviços S-400, com base no

In:is: 1 Art. 2 da	 .'6ó de 21.06.93, republicada em 06.07.94,
erda e' vista a 1-	 itação constante do processo submetido a nossa
p'ovação.

ROOSEVELT DE LIMA BRITO

(Of. nO 122195)

TELECOMUNICAÇÕES DO ESPÍRITO SANTO S/A
DESPACHOS

INSTRUMENTO e Na: Processo No. 2000.0.4470/94.. Interessada: STC
Telecomunicações Ltda.	 Assunto: Dispensa de Licitação, com base no
Inciso XVIII do Artigo 24, da Lei 8..666193 de 21-06.93.	 Objeto:
Fornecimento e instalação de equipamentos de comutação TRÓPICO Bit e
respectivos serviços de instalação e testes, visando a adequação ao
Contrato firmado entre TELEBRÁZ/TELEST N°. 6430.052/93-TB de 29-10-93,
necessários a implantação das Centrais de BAIXO GUANDU e SERRA, neste
Eatado.. Valor total: R$ 369698,97 (Trezentas e sessenta e nove
seiscentos e noventa e oito reais e noventa e sete centavos), básico
para o dia 23..08..94.	 Despachos: Estou autorizando a contratação da
STC para fornecimento das equipamentos necessários à complementação &,e
equipamentos adquiridas através do contrato TELERRAS, para atendimento
de Baixo Guandu. e Serra.. Peço a ratificação de ,.VSa. para o ato..,,

Vitória-ES, 9 de janeiro de 1995
CAETANO STANZANI
Diretor TácnicO

Tendo em 
vista as informações onãtintes' 'do proceeo. ratifico a,

autorização _de V.Sa-
Vitária-ES, 9 de janeiro de 1995

SÉRGIO MANOEL NADER BORGES
Presidente

(Of. nO 5/95)

TELECOMUNICAÇÕES DE MINAS GERAIS S/A

Divisão de Manutenção de Sistemas
DESPACHO DO GERENTE

Ratifico a situação de inexigibilidade para reparo de 01 Modas DT-32
no valor estimado de R$ 110,00, junto à Digitel S/A, nos termos do ar

tigo 25 da Lei 8.666/93.
RICARDO HENRIQUE DE MELLO FONSECA

(Of. nO 11/95)

Ministério da Administração Federal e
Reforma do Estado

GABINETE DO MINISTRO
PORTARIA N9 61, DE 16 DE JANEIRO DE 1995

O MINISTRO DE ESTADO DA ADMINISTRAÇÃO FEDERAL E REFORMA
DO ESTADO, no uso de suas atribuições e considerando o estabelecido
no art. 30 do Decreto n5 99.266, de 28 de maio de 1990, e Decreto nQ
470, de 09 de março de 1992, resolve:

Art. lQ Publicar, em anexo, o preço mínimo de venda
constante do laudo de avaliação elaborado pela Caixa Econômica Federal
— 'CEF, relativo a imóvel residencial funcional de propriedade da
União.

Art. 22 Para efeito do exercício do direito de
preferência à compra, conforme estabelecido nos artigos 19 e 40 do
Decreto na 470, de 09 de março de 1992, a SAF notificará o legítimo
ocupante, mediante publicação no Diário Oficial da União por três dias
consecutivos.

Art. 32 Nos termos do contido no art. 20 do Decreto n
470, de 09 de março de 1992, o laudo de avaliação dos imóveis
residenciais funcionais terá validade de 30 (trinta) dias, a contar da
data da última publicação no Diário Oficial da União.

Art. 40 O preço mínimo de venda do imóvel porventura
não alienado servirá de parâmetro para cobrança da taxa mensal de uao

Art. 52 Estabelecer que esta Portaria entra em vigor na
data de sua publicação.	 -

LUIZ CARLOS BRESSER PEREIRA

4:
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QUADRO-RESUO DE PREÇOS HINIHOS
DOS D(ÚYEIS RJCIONALS

Uiit.0 ÇEDE11AL
SUPEr! (Cflf UL

PREÇOS MÍF1IOS
UNIDADES	 1	 __________

	, 9J	 J_	 110.300

(02. n9 32/95)
(DIAS: 17, 18 e 19/1/95)

PORTARIA N9 63, DE 16 DE JANEIRO DE 1995

O MINISTRO DE ESTADO DA ADMINISTRAÇÃO FEDERAL E REFORMA
DO ESTADO, no uso de suas atribuições e considerando o estabelecido

no art. 32 do Decreto n2 99.266, de 28 de maio de 1990, e Decreto n 5

670, de 09 de março de 1992, resolve:

Art. 1 9 Publicar, em a. .o, j preço mínimo de venda
constante do laudo de avaliação elaborado pela Caixa Econômica Federal
- CEF, relativo a imóvel residencial funcional de propriedade da

União.

Art. 22 Para efeito do exercício do direito de
preferência à compra, conforme estabelecido nos artigos 1R e 42 do

Decreto n 2 470, de 09 de março de 1992, a SAF notificará o legítimo
ocupante, mediante publicação no Diário Oficial da União por três dias

consecutivos.

Art. 32 Nos termos, do contido no art. 22 do Decreto n2
470, de 09 de março de 1992, o laudo de avaliação doe imóveis
residenciais funcionais terá validade de 30 (trinta) dias, a contar da
data da última publicação no Diário Oficial da União.

Art. 42 o preço mínimo de venda do imóvel porventura
não alienado servirá de parâmetro para cobrança da taxa mensal de uso.

Art. 52 Estabelecer que esta Portaria entra em vigor na

data de sua publicação.

LUIZ CARLOS BRESSER PERREIRA

ÇtJADRO-UEESUMO DE PREÇOS Mlf'1UftJS
DOS llOVEIS FuncioNAis

UNIÃO rEDEHAL
SUPEM QUADRA I1UIITE

MIFIIMOS
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134.

i. n9 32/95)

(DIAS: 17, 18 e 19/1/95)

PORTARIA N9 65, DE 16 DE JANEIRO DE 1995

O MINISTRO DE ESTADO DA ADMINISTRAÇÃO FEDERAL E REFORMA
DO ESTADO, no uso de suas atribuições e considerando o estabelecido
no art. 32 do Decreto n 2 99.266, de 28 de maio de 1990, e Decreto flS

470, de 09 de março de 1992, resolve:

Art. 19 Publicar, em anexo, os preços mínimos de venda
constantes dos laudos de avaliação elaborados pela Caixa Econômica
Federal - CEF, relativos a imóveis residenciais funcionais de
propriedade da União.

Art. 22 Para efeito do exercício do direito de
preferência à compra, conforme estabelecido no artigo 42 do Decreto
n° 470, de 09 de março de 1992, a SAF convocará os legítimos
ocupantes, mediante publicação no Diário Oficial da União por três
dias consecutivos.

Art. 32 Nos termos do contido no art. 29 do Decreto n 9
470, de 09 de março de 1992, o laudo de avaliação dos imóveis
residenciais funcionais terá validade de 30 (trinta) dias, a contar da
data da última publicação no Diário Oficial da União.

Art. 42 Os preços mínimos de venda dos imóveis
porventura não alienados servirão de parâmetro para cobrança da taxa
mensal de uso.

Art. 52 Estabelecer que esta Portaria entra em vigor na
data de sua publicação.

LUIZ CARLOS BRESSER PEREIRA

QUADRO-RESUWJ DE PREÇOS HINIMOS
DOS iUÚVEis FUNCIONAIS

UNLAO FEDERAL
r 11 1' 5 C - f'11t17211fl1 NflUfl

QUADIIA BLOCO UNIDADES 1	 M[F4IMOS
EM

1107 A 201 24.200,00

PORTARIA N9 67, DE 16 DE JANEIRO DE 1995

O MINISTRO DE ESTADO DA ADMINISTRAÇÃO FEDERAL E REFORMA
DO ESTADO, no uso de suas atribuições e considerando o estabelecido
no art. 32 do Decreto n 2 99.266, de 28 de maio de 1990, e Decreto n°
470, de 09 de março de 1992, resolve:

Art. 12 Publicar, em anexo, o preço mínimo de venda
constante do lado de avaliação elaborado pela Caixa Econômica Federal
- CEF, relativo a imóvel residencial funcional de propriedade da
União.

Art. 22 Para efeito do exercício do direito de
preferência à compra, conforme estabelecido no artigo 42 do Decreto
nQ 470, de 09 de março de 1992, a SAF convocará o legítimo ocupante,
mediante publicação no Diário Oficial da União por três dias
consecutivos.

Art. 32 Nos termos do contido no art. 22 do Decreto n2
470, de 09 de março de 1992, o laudo de avaliação dos imóveis
residenciais funcionais terá validade de 30 (trinta) dias, a contar da
data da última publicação no Diário Oficial da União.

Art. 42 o preço mínimo de venda do imóvel porventura
não alienado servirá de parâmetro para cobrança da taxa mensal de uso.

Art. 52 Estabelecer que esta Portaria entra em vigor na

data de sua publicação.

LUIZ CARLOS DRESSER PEREIRA

QUADRO-RESUHO DE PREÇOS 11N1MOS
DOS IMÓVEIS FUNCIONAIS

uru7O FEDERAL
t- ,t ,' c W - ,'tlII7rT:tfl NflUn

QUADRA BLOCO UNIDADES PREÇOS MtriMOS
EMR$

1307 A 404 25.600,00

(02. n9 32/95)
PIAS: li, 18 e 19/1/95)

SECRETARIA DE SERVIÇOS GERAIS
PORTARIA N9 74, DE 16 DE JANEIRO DE 1995

O SECRETÁRIO DE SERVIÇOS GERAIS , no uso das atribuições que
lhe são conferidas pelo artigo 32 do Decreto flQ 1.094, de 23 de março
de 1994 , e tendo em vista o disposto nos subitens 3.4 e 3.8 da
Instrução Normativa n213, de 21/10/94, resolve:

1. Divulgar a relação de fornecedores que , em razão do
deferimento de informações cadastrais pela Unidade Cadastradora,
foram admitido no Cadastro Unificado de Fornecedores - SICAF.

2. A habilitação parcial de que trata o item 3 da IN
referenciada será comprovada pela unidade cadastradora, diretamente
no sistema (on-line) a cada processo licitatório, quando for o caso.

EMISSÃO N2; 38

29739737/0009 60
ELEVADORES OTIS LIDA
UASG: 240101 - COORDEUACAO GERAL DE ADMINISTRACAOCGA - MCT

005892751000 1-02
JALMES RESTAURANTE LTDA
UASG: 200017 - IMPRENSA NACIONAL

24936346/000164
CONEXTUR TURISMO LTDA
UASG: 150005 - COORDENACAO DE SERVICOS GERAIS/MEC

43013382/0004-43
CIBAM CIA INDL.BRASILEIRA DE ARTEFATOS IiETALICOS
UASG: 200017 - IMPRENSA NACIONAL

37148525/0001 -89
POTENCIAL EMPRESAS DE SERVICOS GERAIS LIDA

UASG: 160066 - COMISSAO REGIONAL DE OBRAS/li - MEX

0064607510001-44
INTERL lHE TURISMO E REPRESENTACOES LIDA
UASG: 420001 - SECR.DE ADMINISIRACAOGERAL/EX.ORC.FIN. MINC

00595728/0001 -03
CONTRAL CONSTRUCOES E INCORPORACOES LTDA
UASG: 160066 - CDMISSAO REGIONAL DE OBRAS/li - NEX

38069415/0001-94
CLS CONSERVACAO E LIMPEZA LIDA
UASG: 240101 - COORDENACAO GERAL DE ADNINISTRACAO-CGA - NCT

1107	 A	 204	 24.200,00 3. Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.

(Of. n932/95)	
JOSP NIVALDO GOMES CORDEIRO

(DIAS: 17, 18 e 19/1/95)	 --

f 1
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PORTARIA N9 75, DE 17 DE JANEIRO DE 1995

o SECRETÁRIO DE SERVIÇOS GERAIS , no uso das atribuições que
lhe são conferidas pelo artigo 32 do Decreto na 1.094, de 23 de março
de 1994 , e tendo em vista o disposto nos subitens 3.4 e 3.8 da
Instrução Normativa n913, de 21/10/94, resolve:

1. Divulgar a relação	 de fornecedores que , em razão do
deferimento de informações cadastrais pela	 Unidade Cadastradora,
foram admitidos no Cadastro Unificado de Fornecedores - SICAF.

2. A habilitação parcial de que trata o item 3 da IN
referenciada será '"mprovada pela unidade cadastradora, diretamente

	

no sistema (on-1i'..) a cada proc.D 3icitatório, quando for o caso.	 -

EMISSÃO N2	 39

o artigo 42 conforme abaixo:

Artigo 42 - Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação.

(Of. no 103/95)

Entidades de Fiscalização do
Exercício das Profissões Liberais

CONSELHO FEDERAL DE MEDICINA
ACÓRDÃOS

RECURSO EM PROCESSO ÉTICO-PROFISSIONAL CFM No 68/93 - ORIGEM: CONSELHO
REGIONAL DE MEDICINA DO ESTADO DE MINAS GERAIS (Processo nO 343192). Os
membros da 19 Câmara do Tribunal Superior de Ética Médica do Conselho
Federal de Medicina, reunidos em sessão realizada em 12 de janeiro de
1995, referente ao julgamento do Processo Ético-Profissional CFM no
68/93, ACORDARAM, por maioria de votos, negar provimento ao recurso
interposto pelo Apelante, mantendo a decisão do Conselho Regional de
Medicina do Estado de Minas Gerais, que lhe aplicou a pena de
"Advertência Confidencial em Aviso Reservado", prevista na letra 'a',
do artigo 22 da Lei 3.268/57, por infração ao artigo 98 do Código de
Ética Médica, não tipificando infração ao artigo 80 do mesmo
dispositivo legal.
WALDIR PAIVA MESQUITA	 CLÂUDIO BALDUINO SOUTO FRANZEN

Presidente	 Voto Vencedor

RECURSO EM PROCESSO ÉT:ECO-PROFISSIONAL CFM NQ 48/93 - ORIGEM: CONSELHO
REGIONAL DE MEDICINA DO ESTADO DE MINAS GERAIS. (Processo no 300/90).
Os membros da 39 Câmara do Tribunal Superior de Ética Médica do
Conselho Federal de Medicina, reunidos em sessão realizada em 12 de
janeiro de 1995, referente ao julgamento do Processo Ético-Profissional
CFM no 48/93, ACORDARAM, por maioria de votos, negar provimento ao
recurso interposto pelo Apelante, mantendo a decisão do Conselho
Regional de Medicina do Estado de Minas Gerais, que lhe aplicou a pena
de "Censura Pública em Publicação Oficial" prevista na letra "o" do
artigo 22 da Lei 3.268/57, por infração aos artigos 40 e 19 do Código
de Ética Médica.
SÉRGIO IBIAPINA FERREIRA COSTA	 MARCO ANTÔNIO BECKER

Presidente	 Voto Vencedor

PROTOCOLO CFM NO 2800/94 - ORIGEM: CONSELHO REGIONAL DE MEDICINA DO
ESTADO DE SÃO PAULO (Expediente nO 32.546/91). Os membros da 35 Câmara
do Tribunal Superior de Ética Médica do Conselho Federal de Medicina,
reunidos em sessão realizada em 12 de janeiro de 1995, referente ao
julgamento do Protocolo CFM no 2800194, ACORDARAM, por maioria de
votos, dar provimento ao recurso interposto pelo Apelante, reformando a
decisão do Conselho Regional de Medicina do Estado de São Paulo, que
determinou o arquivamento dos autos, para que se instaure o competente
processo ético-profissional a cargo do ilustrado Conselho de origem,
por haver indícios de infração ao artigo 17 do Código de Ética Médica,
por parte do Diretor Técnico, à época do ocorrido.
SÉRGIO IBIAPINA FERREIRA COSTA 	 JOSÉ ABELARDO GARCIA MENESES

Presidente	 Voto Vencedor

PROTOCOLO CFM aQ 2992/94 - ORIGEM: CONSELHO REGIONAL DE MEDICINA DO
ESTADO DO RIO DE JANEIRO (Processo Preliminar nO 2899/94) Os membros
da 15 Câmara do Tribunal Superior de Ética Médica do Conselho Federal
de Medicina, reunidos em sessão realizada em 12 de janeiro de 1995,
referente ao julgamento do Protocolo CEM no 2992/94, ACORDARAM, por
unanimidade de votos, negar provimento ao recurso interposto pela
Apelante, mantendo a decisão do Conselho Regional de Medicina do Estado
do Rio de Janeiro, que determinou o arquivamento dos autos.
WALDIR PAIVA MESQUITA	 FLORIANO RODRIGUES RIVA FILHO

Presidente	 Relator

PROTOCOLO CFM NO 3162/94 - ORIGEM: CONSELHO REGIONAL DE MEDICINA DO
ESTADO DE SÃO PAULO (Expediente no 24.906/92). Os membros da 25'Cãmara
do Tribunal Superior de Ética Médica do Conselho Federal de Medicina,
reunidos em sessão realizada em 12 da janeiro de 1995, referente ao
julgamento do Protocolo CFM no 3162/94, ACORDARAM, por unanimidade de
votos, negar provimento ao recurso interposto pela Apelante, mantendo a
decisão do Conselho Regional de Medicina do Estado de São Paulo, que
determinou o arquivamento dos autos.
ANTONIO HENRIQUE PEDROSA NETO 	 LOCIO MÂRIO DA CRUZ BULHÔES

	

Presidente	 Relator

PROTOCOLO CFM NO 3383/94 - ORIGEM: CONSELHO REGIONAL DE MEDICINA DO
ESTADO DE SÃO PAULO (Expediente nO 17.069/91). Os membros da 25 Cãmara
do Tribunal Superior de Ética Médica do Conselho Federal de Medicina,
reunidos em sessão realizada em 12 de janeiro de 1995, referente ao
julgamento do ProtDcolc CFM no 3383/94, ACORDARAM, por unanimidade de
votos, negar provimento ao rcurso interposto pela Apelante, mantendo a
decisão do Conselh:' Regional de Medi'ina do Estado de São Paulo, que
determinou o arquivamento dos autos.
JÚLIO CÉZAR MEIRELLES COMES 	 SILO TADEU S.DE H.CAVALCANTI

	

Presidente	 Relator

(Of. nO 122/95)

2648462610001-04
GIJARA COMERCIO E INDUSTRIA DE PECAS LIDA
UASG: 240101 - COORDENACAO GERAL DE ADMIN1STRACAO-CGA - MCT

00426817/0001-26
ONOVAMA PAISAGISMO E AJARDINAMENTO LTDA
UASG: 160089 - SECRETARIA DE ECONOMIA E EINANCãS - MEX

26442111/0001-41
MAX COMERCIAL DE MEDICAMENTOS LTDA
UASG: 400401 - SAE/COORDEWACAO GERAL DE ADMINISTRACAO

0161842010001-07
DROGARIA DROGAMASTER LTDA
UASG: 400401 - SAE/COORDENACAO GERAL DE ADMNISTRACAO

00606582/000 1-54
DROGARIA FARMEO LTDA
UASG: 400401 - SAE/COORDENACAO GERAL DE ADMINISTRACAO

00590976/00011 -6 11
BIZERRA E GEBRIM LTDA
UASG: 410003 - COORDENACAO GERAL DE SERVICOS GERAIS/MC

00479113/0001-11
JANELA IND. COM. DE CORTINAS E DECORACOES LTDA
UASG: 150005 - COORDENACAO DE SERVICOS GERAIS/MEC

38046892/0001-34
BRATEL - COMERCIO E flEPRESENTACOES LTDA
UASG: 364001 - CNPQ - ADMINISTRACAO CENTRAL

3. Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.

JOSE NIVALDO COMES CORDEIRO

(Of. nO 35/95)

. 	

. . Ciênciaencia
e Tecnologia

GABINETE Do MINISTRO
PORTARIA NO 28, DE 17 DE JANEIRO DE 1995

O MINISTRO DE ESTADO DA CIENCIA E TECNOLOGIA, no uso das atribuições que lhe conferem o art
87, parágrafo único, inciso II, da Constituição, e o art. 14, inciso IV, alínea "C', da Medida Provisória n' 813, de
1° de janeiro de 1995, e considerando o contido rio Parecer n' 002195, da Consultoria Jurídica deste Ministério,
resolve-

Art.  1' Declarar revogado o Ato Normativo n' 023, de 17 de janeiro de 1983, da Secretaria Especial de
Informática, e, de Consequência, extinto o Cadastro de Prestadores de Serviços Técnicos de Informática
instituído pelo referido Ato.

Art 2' Manter a eficácia dos Certificados de Registro no Cadastro de que trata o artigo anterior, referidos
no Aft 4', inciso ti, da Portaria MCT n' 92, de 8 de junho de 1994, para efeito do disposto no Decreto n' 1 070,
de 2 de março de 1994, nos termos da mencionada Portaria.

Art. 3' Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação

(Of. n9 14/95)	
JOSÉ ISRAEL VARGAS

Ministério do Meio Ambiente, dos
Recursos Híd ric os e da Amazônia Legal

-

INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E
DOS RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS

RETI FTCAÇÂO

Nas Portarias n2 001195, 0021545, 003/95 e 004195 de 19 de janeiro de 1995,
publicadas no 0.0.0 de 17 de janeiro de 1995, seção 1, páginas aio e 811, inclui-se
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Presidência

PROCESSO N° 2020/dezi94-SOF

DESPACHOS

Ante 05 elementos constantes dos autos do processo em epígrafe, reconheço, com
fundamento no art. 25, 1, da Lei n° 8.666193, ser inexigível a licitação para Despesa de Transformação do Sistema
de Controle de Acesso de Visitantes, no valor de R$ 2.800,00 (dois mil e oitocentos reais), junto a DIMAS DE
MELO PIMENTA S.A, devendo a despesa correr por conta do Elemento de Despesa 349039 e do Programa de
Trabalho 02004001320290001.

Recife, 29 de dezembro de 1984
JANILTON JOSÉ DE OLIVEIRA

Diretor administrativo

Visando a atender ao disposto no artigo 26 da Lei n° 8.666193, RATIFICO a decisão do Senhor
Diretor Administrativo e, em decorrência, autorizo a emissão do empenho.

Recife. 29 de dezembro de 1994

PETRUCIO FERREIRA

(of. n9 8/95)	
Juiz.Presidente

JUSTIÇA FEDERAL

Seção Judiciária de Santa Catarina
Diretoria do Foro

DESPACHOS DO DIRETOR
Em 30 de dezembro de 1994

Processo n9 94.93.81610-8
Interessada	 2 Deltatel Com. Repr. e Serviços Ltda.
Objeto	 a Contratação de serviços para Instalação de ramais te-

lef8nicos para as 5 e 6M Varas Federais Inauguradas

vista da Informação da Diretora Administrativa no
Processo n2 94.23.01618-8, autorizo a realização dos serviços, dispen-
sando licitação pelo art. 24, inciso 1 da Lei 8.666/93. Publique-se.
Empenhe-se.

Processo n2 9493.1619-6
• Interessada	 a Deltatel Com. Repr. e Serviços Ltda.

Objeto	 a Contratação de serviços de passagem de cabos para Ins-
talação de terminais de computadores para a 5M e 6
Varas Federais Inauguradas

vista da informação da Diretora Administrativa no
Processo nQ 94.93.0i6i9-6, autorizo a realização dos serviços, dispen-
sando licitação pelo art. 24,. inciso 1 da Lei 8..666/93. Publique-se.
Empenhe-se.

Processo n2 94.93..61617-
Interessada	 a Telesc - Telecoaunicaçes do Estado de Santa Catarina
Objeto	 Aquisição de 01 (uma) linha telefânica celular

vista da informação da Diretora Administrativano
Processo n9 94.93.01617-0, autorizo a contratação referente à habilita-
ço de telefonia celular destinada ao plantão das varas da Capital,
inexigindo licitação pelo caput do art. 25 da Lei 8.666/93. Publique-se. Empenhe-se. -

Processo n2 94.93...16i6-i
Interessada	 a Telesc - Telecomunicaçes do Estado de Santa Catarina
Objeto	 5 Aquisição de 04 (quatro) linhas telefônicas

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO
22 Região

Diretoria-Geral
DESPACHOS DO DIRETOR-GERAL
Em 13 de janeiro de 1995

PROCESSO HP 139/95
ASSUNTO: Dispensa de Licitação pa	 emissão de empenho estimativo para
cobr	 as despesas com renovaç5i a q assinaturas do Diário da Justiça
do Estudo do Pia4, pare o exE.cíci de 1995.
FAVORE! IDO: Tribunal de JusF.,o 'Ir' cado do P -

Reconheço a dispesa	 )citação, de	 rdo com o art. 24
inciso VIII da Lei nQ 8.66f ''.

PROCESSO HP 140/95
ASSUNTO: Dispensa de Licita.ão para emissão de empenho estimat5vo para
o custeio das despesas telefônicas para o exercício de 1995.
FAVORECIDO: Telecomunicações do Piauí 5/A - TELEPISA.

Reconheço a dispensa de licitação, de acordo com o art. 24
inciso VIII da Lei n2 8.666/93.

PROCESSO NO 141/95
ASSUNTO: Dispensa de Licitação para emissão de empenho estimativo para
cobrir as despesas com publicações de interesse desta Tribunal no Olá-
rio Oficial do Estado do Piauí, para o exercício de 1995.
FAVORECIDO; Companhia Editora do Piauí - COMEPI.

Reconheço a dispensa de licitação, de acordo com o art. 24
inciso VIII da Lei n0 8.666/93.

PROCESSO NO 142/9S
ASSUNTO: Dispensa de licitação para emissão de empenho estimativo para
aquisição da vales-transportes para o exercício. de 1995.
FAVORECIDO: Secretaria da Transportes Urbanos da Teresina - SETUT.

Reconhóio a dispensa de licitação, de acordo com o art. 	 24,
inciso VIII da Lei n2 8.666/93.

PROCESSO N9 144/95
ASSUNTO: Dispensa de licitrção para emissão de empenho estimativo para
renovações automáticas trimestrais de assinaturas do Diário Oficial da
União e Diário da Justiça da União, para o exercício de 1995.
FAVORECIDO: DEPARTAMENTO DE IMPRENSA NACIONAL.

Reconheço a dispensa de licitação, de acordo com o art. 24,
inciso VIII da Lei n0 8.666/93.

PROCESSO NQ 145/95
ASSUNTO: Dispensa de licitação para emissão de empenho estimaidvo para
cobrir o custeio das despesas relativas a publicações de interesse das
te Tribunal no Diário Oficial da União para o exercício de 1995.
FAVORECIDO: DEPARTAMENTO DE IMPRENSA NACIONAL.

Reconheço a dispensa de licitação, de acordo com o art. 24,
inciso VIII da Lei nQ 8.666/93..

PROCESSO NO 146/95
ASSUNTO: Dispense de Licitação para emissão de empenho estimativo para
cobrir as despesas com renovações de Diário Oficial do Estado do Piauí
para o exercício de 1995.
FAVORECIDO: Companhia Editora do Piauí - COMEPI.

Reconheço a dispensa de licitação, de acordo com o art. 24,
inciso VIII da Lei n0 8.666/93.

JOSÉ NEWTON DE FREITAS COELHO
Of. n9 6/95)

Fiquem atentos para o novo fax da DJJOF- Divisão de Jornais Oficiais:
vista da inforins;ãc, da Diretora Administrativa no

Processo n9 94.93.01616-i, autorizo a contratação para aquisição dos
direitos de 04 (quatro) linhas telefônicas para a Seção Judiciária de
Santa Catarina, inex;gindci licitação pelo caput do art, 25 da Lei
8.666/93.

ttJi Z CA)S	 f	 'ASPF'.

W. n9 11/95)

(061) 3134540
IMPRENSA NACIONAL

Sua Editora Oficial
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PORTARIA 41, CM, 17-01-95 ............. ...................................................
,PORTARIA 42, 84, 17-11-95.... ................ . ....................... ....................

MINISTERIO DA FAZENDA

.ACOR000 0385-R, CSRP/IT 19-11-95 ... . ................. ...................................
ATO 105	 8001$	 17-01-91................. ....... ...... ...................................
ATO DECLARATOEIO 1, SDP/IEP-ALP-AIRJ-RJ 	 10-01-95 ......................................

..

ATO DECLARAT0RIO 1-E SRRP/ERF, ii-oi-1 ........................... ......................
ATO DECLARATORIO 2, IRF/COS0R, 18-01-95 ............................ ......................
ATODECLARATORIO 2 SRP/COSI?, 10-01-95 .............................. . ....... ............

ATO DECL000TORIO sI SRRP/OOP 18-11-94 ....... ...........................................
ATO OECLARATORIO 2HSRP/COOIA, 21-12-94 ..... ...........................................

DESPACHO, PGPN 	 to-ol-os ........................................................... ......

DESPACHO-E	 SAI coso	 19-01-95............................................... .... ........
DESPACHO, IRP/DRP-SAÕ PAULO-LESTE 19-01-95 .......... ————— ........................
,DEGPACOO, SRF/DRP-TOCANTINS-TO, 01-01-95.................................................
,POOTA-* ICV/60 12-11-95................................................................
PORTARIA 4, SRP)DOF-CROOSP, 1201-95...................................................

MINISTERIO DOS TRANSPORTES

BALANCETE, CODEEN, 31-0594..............................................................
BALANCETE, CODERN, 31-07-94..............................................................

850
050.
059
059
859
859
860
860
860
868
861
85,

857
851

861
861
061
861
861
861

861

863
863
865
865
863
864
864
064
064

065

066
066
865
855
866

867
882
881
881
080
001
801
881
878
880
082
084
878
III

DESPACHO, 50/PRESE, 19-01-95 894

854

894
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UTILIDADE PUBLICA
SERVIDÃO ADMINISTRATIVA

CENTRAIS ELETRI005 DE OUIAS5/A 	 GELO
DECRETO SIM NUMERO, 18-01-95 BXEC

UTILIDADE PUBLICA
DESAPEOPRIACAO

ELE100PAULU - ELETRICIDADE DE SAO PAULO 5/A

- CONDICODS DE PAGAMENTO
081DNIZACAO DE REFRESENTACAO
AUTORIDADE ESTRANGEIRA

859	 -PORTARIA 48, 17-01-95 NEO OH................

I800NIZA000 DE ALINENTA000 NO AMOITO 00 MEU
.PORTARIA 42, 18-01-95 NEO GO................

865

866
.DECERTO	 SEM	 IUI1KU,	 iLIl	 AAA(..... ................................................... 859

UTILIDADE PUBLICA
SERVIDÃO ADMINISTRATIVA

COMPANHIA PORCA E LUZ CAT000ASES LEOPOLDINA - CFLCL
DECRETO	 SEM	 NUMERO,	 10-01-95	 EUCC ...................................................... 060

UTILIDADE PUBLICA
01001000 ADMINISTRATIVA

COMPANHIA Dl ELETRICIDADE DO ESTADO DOUTO DE JANEIRO - OREI
.DECRETO	 SEM	 NUMERO,	 10-01-95	 100C...................................................... 060

UTILIDADE PUBLICA
IESAPROFRIACAO

COMPANHIA PAULISTA DE FORCA E LUZ - CPPL
DECRETO	 SER	 NUMERO,	 18-01-95	 EURO ...................................................... 061

UTILIDADE PUBLICA
0850 PROPRI ACAO

LIGOT - SERVIÇOS DE ELETRICIDADE 5/A
DECRETO	 SOM	 NUMERO,	 18-01-95	 EURO ...................................................... 861

- ARMAS E NUNICOES
CENTRO DE POUNACAO E TREINAMENTO DE SE000ANCA ITATIAIA LTDA
PORTARIA	 11,	 04-08-95	 MI	 SPP/DENSP... .... ................. .............................. 864

PORTARIAS-MI SPP/DDASP NOS 5963064/95
AUTOUIZACAO PARA FUNCIONAMENTO

CENTRO DE FORMACAO E TREINANRNTO DE SEGURANCA ITATIAIA LTEA, E OUTROS
PORTARIA	 59,	 13-01-95	 MI	 SPF/DEMSP.. .... .............. ....................... ......... .. 864

PORTARIAS-MJ SPP/EDASF NRS 01 A 03195
AUTORIZACAO PARO FUNCIONAMENTO

CONSEEGEZ VIGILANCIA E SEGURANÇA LSDA, E OUTROS
PORTARIA	 1,	 U2-E1-95	 MI	 SPF/IEASP....................................................... 063

PORTARIAS-MI SPF/DEASP 085 46 49,50,53 A 55195
AOTORIZACOO PARA PRNCIONAMENO

OPFICIO SERVIÇOS DE VIGELANCIA E S100RANCA LTDA, E OUTROS
.UlUAk1	 ib,	 U-U!-bb	 IÇJ	 SPPIDRÁSP ..................................................... 014

- ARQUIVAMENTO EUS AUTOS
DELREO COMERCIAL IMPORTADORA E EXPORTADORA
LATICINIOS CATOPIRT LTDA

•DISPACOV, 	 19-11-95	 MI	 SOE ............. ............................. ....... ............. 865
- ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

ATA	 101,	 22-11-94	 MME	 ILET000005 ....................................................... 081

- ATO NORMATIVV-HCT/SEI 01300 17101183
RE000ACAO

.PORTARIA	 20,	 07-00-95	 MCT	 CM ........................................................... 093
- ATOS DECLARAT0010S-MP SURP/8RF ORS 01 A 01195
ANDLACAO
RETIFICACAO
REGISTRO DE AJUDANTE DE DESPACHANTE ADUANEIRO, E OUTROS

MARIA FELICE SOPRANO	 E OUTROS
.ATO	 DECLARAB'ORIO	 1,	 11-01-95	 HP	 SERF/ERF ............................................... 881

• AUTORIDADE ESTRANGEIRA
CONDICOES DE PAGAMENTO
INUENIDACAO DE REPRDSEHTACAO

PORTARIA	 41,	 17-01-95	 MEU	 CM ........................................................... 865
- AETORIZACAO PARA FUNCIONAMENTO
SEGUEANCA PESSOA PRIVADA

EMTEL - VIGILANZIA E SEGURANÇA 5/O LTDA

- DECRETO 001343DB 23112194
INCLOSAO DE PRODUTO
LISTA DE DUCRCAO A TARIFA EXTERNA COMUM DO MERCOSOL
CEVADA CERVEJEIRA
RETIFICACAO

DECRETO	 EXECUTIVO	 1374,	 18-01-95	 E080.................................................. 050

- DECRETO 00990080817/03/90
ALTE000AO DE DISPUSITIUOS

.EECERT&	 EXECUTIVO	 1315,	 10-01-95	 EZEC.. ................................................ 050

- DRSAPROPRIACAO
UTILIDADE PUBLICA
ABRO DE TERRA

CENTRAIS ELETRICAS DE GUIAS 5/A - CEIO
DECRETO	 SEM	 NUMERO,	 18-01-95	 ROlO ....................... ............................... 159

UTILIDADE PUBLICA
ARIA DE TERRA

ELETOOPAULO - ELETRICIDADE DE SAO PAULO 5/A
DECRETO	 SEM	 NUMERO,	 11-01-95	 ERRO ...................................................... 059

UTILIDADE PUBLICA
ÁREA Dl TERRA

COMPANHIA PAULISTA DE FORCA E LUZ - CPFL
DECRETO	 SEM	 NUMERO,	 18-01-95	 EOEC ............................................... ....... 860

UTILIDADE PUBLICA
ÁREA DE TERRA

LIGOT - SORVICOS DE ELETRICIDADE 5/0
.DECERTO	 SEM	 NUMERO,	 18-01-95	 EIEC ......................................................

-

861

DESPACHO ADUANEIRO
UABILITOCAO

EXPRESSO 0001IERS DO BRASIL LUlA
ATO DECLARATORIO	 1,	 10-08-95	 MF SRF/IEP-ALF-AIRJ-RJ ...... ..............................

-

081

DESPACHOS-AGO
RATIFICACAO
DISPENSA DE LICITACAO

IMPRENSA NACIONAL, E OUTROS
DESPACHO,	 19-01-95	 ACU .................................................................

-

861

DESPACHOS-JF SJ/SC-PORO
RATIPICACAO
IHEHICIIILIDADE DE LICITACAU

DELTATEL 000BECIO E PRESINTAC005 E SERVICOS LIDA, E OUTROS
,DESPACHO,	 19-01-95	 IP	 IJ/SC-PORO.. ................. .................................... 894

- DRSPACOOS-MAEU/III-COMAE
RATIFICACAO
DISPENSA DE LICITACAO

EIEAL ELETRICIDADE INDUSTRIAL LTDA, E OUTROS
.DESPACHO, 	 19-11-95	 MARR	 IlI-COMAR ...................................................... 885

- DESPACHOU-NU 9AA1COSG
OATIPI00000
DISPENSA DE LICITACOU
INEOJCIBILIDADE DE LICITACÃO

CARDÁPIO S/C LIDA, E OUTROS
DESPACHO,	 19-01-95	 MD	 SAA/CGSG ......................................................... 800

,?UKIAKIA	 29,	 11-0	 -9	 w	 uot'................ ..................................... 064 - DESPACHOS-MICO' SPC/ENRC
PORTARIAS-MI SPP DEASP 005 59,63 E 64/95 DOCUMENTES DEFERIDOS

ADEMARIO NODIERA DA SILVA	 E OUTROSARMAS E MON100E
CENTRO DE FORHACAO E TUEIOANENTO DE SBC000ACO ITATIOIA LTOA 	 R OUTROS , 

DESPACHO, 	 09-01-95 VT('	 O7IhMD' 886
.PORTARIA	 59,	 13-01-90	 01	 SPF/DEASP ...........................	 .......................... 864 - DESPACHOS-MI SDCl/DPR

PORTARIAS-OJ SPF/DEASP NOS Dl A E3195 SITUACAO DE ESTRANGEIRO
ARMAS E MUNICOES

CONSERVEX VICILANCIA E SEGURANÇA LTDO, E OUTROS
 DO UL 0H00	 E OUTROS
DESPACHO,	 14-01-95 KJ 863

PORTARIA	 0,	 02-01-95	 MI	 SPF/DEASP ...................................................... 063 - DESPACHOS-MM/UNSA
PORTARIAS-MI SPF/DIASP ORS 46,49,50,53 A 55195 RAE LICITACAOARMAS E MUAICOIS MALAIO JOSE DA SILVA	 E OUTROS

064
DESPACHO,	 19-01-95	 NM'OUSA ............................................................. 865

0 - DESPACHOS-NNE/PETROIUAS.

- DMLANCETE PATRIMONIAL
RATIFICACAO
DISPENSA DE LICITACAO

.BALANCETE, 	 31-05-94	 MTR	 CODERN ......................................................... 002 INEUIGIIILIDADE DE LICJTACAO

BALANCETE,	 31-01-94	 MTR	 COBREM ......................................................... 083
NUCLDV - PESQUISA INTEGRADA DA PAMILIA IDO ADOLESCENTE, E OUTROS

DESPACHO,	 19-01-95	 NMU	 PETROERAS ....................................................... 808

.BALANCETE,	 30-00-94	 MTR	 CODERN ... ................................. ... .................. 883 - DESPACHOS-NPS IOSS/SEPR
RATIPICACAU

BALANCETE,	 30-09-94	 MTE	 CODEED ......................................................... 883 INEOJGIDILIDADE DE LICITACÃO
TELEPAR - TELECAOUNICACOES DO PARARÁ 5/A

- BALANCO PATRIMONIAL EMPRESA BRASILEIRA DE TELECOMENICACOES 5/A - UHDOATEL
•BALANCO,	 30-06-94	 NTR	 COBREM ........................................................... 082 DESPACHO,	 19-01-95	 NPS	 IUSS/SRPR ....................................................... 084

.BALANCO,	 30-06-94	 ATO	 CODRRN ........ ................................................... URO - DESPACHOS-TRT 22R/PRESI
r OATIFICACAO

- CERTIDÃO DE QOITACAO DE TRIBUTOS FEDERAIS
DISPERSA DE LICITACAO

COMPANHIA EDITORA DO PIAUI - COMEPE, E OUTROSDOCUMENTO INIDOVEO -DESPACHO,	 19-01-95	 TRI	 lIR/PRESI.. ..................................................... 894PETR0NOVA MJNERACAO E COMERCIO LTDA
PORTARIA	 4,	 12-81-95	 NF	 SRF/DRP-CDNO-Sp .............................................	 .. 001 - DIRETRIZES

- CESSACAO
APEVVACAO
PROJETO

LIQUIDACAO EXTRAJUDICIAL IOPLANTOCAO 018000 SISTEMA DE PROCESSAMENTO AUTOMÁTICO DE DADOS
PRC DISTRIBUIDORA DE TITOLOS E VALORES MOBILIÁRIOS LTDA RECRUTAMENTO DO SERVIÇO MILITAR IOICIALATO	 85,	 11-01-95	 MP	 RACEN .... ......................................................... 802 .PORTARIA	 40,	 II-01-95	 MOO	 CO ................. . ..................... ......... ........... VOS

- CEVADA CERVEJEIRA - DISPENSA DE LICITACAA
I100LOSÃ0 DE PRODUTO DESPACHOS-TRT 22R/PUESI
LISTA DE EXCECAO A TARIFA EXTERNA COMUM DO NERCOSOL ZAVIPICA000
RETDPICACOO COMPANHIA CDITOHA DO P1001 - COAFPI,	 E 00T005
DECRETO 80034300 23112194 DESPACHO,	 9-01-95	 TRT	 IIR/PRESI ....................................................... 094
-DECRETO	 EXECUTIVO	 1174,	 10-07-95	 EXEO..................................................

DADIFICACOO
STC TIL100MVNI0000CS LTDA

DUDRGIA ELVTRICA IIDSPACOO,	 19-fl•0	 AO	 TDLDST ......................	 ..... ....... .......................... 091
VALESDI. AJJNINOO CiA

PAUTARIA	 3,	 10-01-05	 NAU	 CKU/DOAEG ....	 .....	 .......... .....	 ....	 .......	 .......... VOU ROTIPICACAO
NIUOUI NÃKAS600CUO

- CUNCF5900 UHNOOIFOC.Ã 890CV,	 19-01-95	 AVO	 IVGFIV000-507 .................................................
OUOXE PINTO COELHO
.D7CAVTvSV.O 	 0ARCf,	 I8--9	 ....................................... RÃTIFI'4rV

ÃVXCVI47 VENZ 141 0X4SL 'IA
-	 C)Ir0O	 PCUI-i	 O	 ... AO	 i!X,t,'. .DV1I0AO,	 9-00-00	 OU'7	 D0F/0TUPA-A 	 ............................................ 004
PE0OXU1ACA	 0OAO	 Cr	 V4I,	 Ai

ÃAC0STFR	 'io	 : VAI 000CA'Au
7íI fulA	 A.	 7k D0V-0Tf	 F0FAARiA	 VA ' oNSTRulms civil, LTPA

7:,	 1I	 ..................................... ,VF0PACO,	 NTA	 !FMFA/G........................................

:'ji
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DESPACOOS -MA ER/III- COXA R
RATIPRCACAO

RICOh ELETRICIDADE INDUSTRIAL LIDA, E OUTROS
DESPACHO, 19-01-95 MAIO 111-11000... .... ... ... . ............. .............

DESPACHOS-AGU
R011PICACAO

IMPRENSA NACIONAL, E OUTROS
DESPACHO, 19-01-95 AGO................................................................

DESPACHOS-MNE/PETROBRAS
RATIPICA000
INEXIGEEILIDADE DE LICI000NO

MOCLEO - PESQUISA INTEGRADA DA PAMILIA EDO ADOLESCENTE, E OUTROS
DESPACHO, 19-01-99 EGO PEIR000AS.......................................................

DESPACHOS-HM/MNSA
RAIIPICACAO

MALMIR JOSE DA SILVA, E 001109
,DRSPA000, 19-11-95 NA NEGA.............................................................

DESPACHOS-MP SAA/CGSG
EATJPICACAO
INEXIGIBILIDADE DE LI011ACAO

CARDÁPIO E/O LODO, E OUTROS
DESPACHO	 19-01-95 NP SAA/CGSG.........................................................

- DISTREEUJCAO GRATUITA DE PODADOS
ASSOCIACAO DOS LOJISTAS DO SHOPPING LESTE
DESPACHO, 19-01-95 MP SRF/ORP-SAO PAHLO-LESIE..........................................

- DOCUMENTO INID0000
CERTIOAO DE QOITA000 DE TRIBUTOS FEDERAIS

PETRANOVA MINEEACAO E COMERCIO LOBA
PORTARIA 4, 12-01-95 MP SRP/DRP-CENO-SP................................................

- DOCUMENTOS DEFERIDOS
DESPACHOS-MICI SPC/DNRC

ADEMARIO MORDERA DA SILVA E OUTROS
DESPACHO, 09-01-95 MICO SP/DNRC ......................... ..............................

- ENCAMINHAMENTO
ACORDO POR TROCO DE NOTAS

GOVERNO DA REPUBLICA FEDERATIVA DO BRASIL
GOVERNO DA REPUBLICA IR PARAGUAI
MENSAGEM 17, 18-01-95 PR...............................................................

ACORDO DE 000PERACAR PARA PREUE0000 E COMBATE A PR000CAO E AO TRAFICO DE ENTORPECENTES
GOVERNO DA REPUBLICA FEDERATIVA DO BRASIL
GOVERNO DA PEDERACAO DA RUSSIA
MENSAGEM18, 18-01-95 PR................................................................

MEDIDA PROVISORIA OU 831DE 18101195
MENSAGEM 02,10-81-95 PR...............................................................

- ENERGIA ELETRICA
CONCESSAO

VALESOL ALUMINIO S/A
PORTARIA 3, 10-01-95 MNE SEN/DNARE.....................................................

- EOPLORACAO COMERCIAL
SERVIÇO ESPECIAL DE RADIOCMANADA

NACHLINE TECNOLOGIA EH TELECONUNICACOES LIDA
PORTARIA 1113, 12-11-94 NO GN..........................................................

- 000INCAO DE VANTAGENS
SERVIDOR PUBLICO FEDERAL

.MEDIDA PROVIS001A RUI, 08-01-95 EOEC...................................................

- OAOILITACAO
DESPACHO ADUANEIRO

EXPRESSO COURJERS DO BRASIL LIDO
AIO DECLARATORIO 1, 10-01-95 NF SRF/IDF-ALF-AIRJ-RJ....................................

- HAEILITACAO PARCIAL
RRLACAO DE FORNECEDORES

ELRUADODES 0005 LODO, E OUTROS
,PORTARIA 74, 16-08-95 MAFRE SSG.......................................................

RELACAO DE FORNECEDORES
SUARA COMERCIO E INDUSTRIA DE PECAS LTDA, E OUTROS
PORTARIA 15, 17-01-95 MOPRU SSG.......................................................

- OUNOLOGACAO
QUADRO DE PESSOAL

SANEATINS-CIA, DO SANEAMENTO DO TOCANTINS
DESPACHO, 05-01-95 MF SRF/DRF-TOCANI'JNS-TO

- IMPL0000CAO DO NOVO SISTEMA DE PROCESSAMENTO AUTOMÁTICO DE DADOS
APROVA CAO
DIRETRIZES
PROJETA
RECRUTAMENTO DO SERVIÇO MILITAR INICIAL
PORTARIA 40, 17-00-95 MUI CM...........................................................

- IMPOSTO OH IMPORTACAO
VIGENCIA DAS PORTARIAS DO MINISTRO DA FAZENDA
ALTERACAO DE ALI000TA
ATO 000LAOATORIO 2	 10-01-95 HP SUF/COSIT .............. .................. .. ...... ......

- IMPOSTO DE RENDA NA PONTO - IRRF
RTILIZACAO DE CODIGOS
RE CO L O IM EM 00
IMPOSTO SOROR OPERACOOSDE CREDITO CAMBIO E SEGURO - DOF
ATO DECLAOM008IO 2, 18-01-95 NO IRP/COSAE..............................................

- IMPOSTO SOBRO OPRUACOES DE CREDITO, CONSTO E SEGURO - IOF
OTILIZACAO DE CODIGOS
RECOLHIMENTO
IMPOSTA 0000000 00 PONTO - JERF
ATO ORCLAUATORIO 2, 00-01-95 MF SRP/COSAU .................... ..........................

- INCLOSAO DE PRODUTO
LISTA OU EOCECAO A TARIFA EXTERNA CANON DO 00000SOL
CEVADA CERVEJEIRA
RETO P000000
DECRETO NU 1343 DE 13112194
DECRETO EXECUTIVO 1114	 1841-95 EURO..................................................

- IMCLOSAO DO ARTIGO 4
PORTARIAS-ONAL/10080 NUS 01 A 04195

PORTARIA 1, 19-01-95 OMAL IDANA ..................... ..................................

- INDENIZACAO DO ALINUOTACAO NO ANRITO DO MEU
CON01000S DE PAGAMENTO

PORTARIA 42, 17-00-95 NEC GO..........................................................

- ONDENIZ0000 DE RDPRESENTACAO
CONDICORS DE PAGAMENTO
AUTORIDADE ESTRANGEIRA

085 PORTARIA	 41,	 11-01-95	 NEC	 GN.. .................. ....................................... 865
- INEOIGIDILIDADE DE LICITACAO
RAOIPICACAO

DIRÁS DE MELO PIMENTA 5/A
,DESPACHO,	 19-01-95	 TRP	 5k/PRESO ........................................................ 884

861 DESPACHOS-JF SJ/SC-FORO
EATIFICACAO

DELTATEL COMERCIO E PRESEOTACOES 8 SERVICOS LIDA, E OUTROS
DESPACHO,	 19-01-95	 JF	 SJ/SC-VDRU.. ..................................................... 094

880 RATIFICACAO
COMPUTEI ASSOCIATES DO BRASIL LIDA

DESPACHO,	 19-00-95	 NPO	 IEGE/DPC .............. .......................................... 809

865 RAOIFICACOO
FUNDACAO UNIVERSIDADE DE PERNANDOCO - OPE

DESPACHO,	 19-01-95	 NAARA	 INCRA ....... .............................. .................... 084

RATIPICACAO
.DESPACHO,	 19-11-95	 MEC	 CMNE/TRM ........................................................ 016

800 DESPACUOS-HNE/PETROERAS
RATOFICACAO
DISPENSA DE LICITA000

082 NOCLEO - FUSQURSA INTEGRADA DO PANILIA E IA ADOLESCENTE, E OUTROS
-DESPACHO,	 19-	 1-95	 MMI	 PETROIRAS ..................................................... .. 810

DESPACHOS-NPS INSSISEPE
ROTIFICACAO

TELEPAR - TELDCOMRNICACUES DO PARARÁ 5/A
EMPRESA BRASILEIRA DE TELECINON1C000ES S/A - EMDEATEL

.DESPACHO, 	 09-00-95	 NPS	 INSS/SEFR... ... ................................... ... ....... .... 084

DESPACHOS-MF SAAICGSG
RATI FICACAO
DISPENSA DE LICITACAO

CARDÁPIO S/C LIDA, E OUTROS
.DESPACHO,	 89-00-95	 MP	 SAA/CGSG.. ................................ ....................... 880

RATIFICACAO
ONIAO DIGITAL COM. E DEPRESENTACOUS LOBA
MIPS SISTEMAS LODO
DESPACHO,	 19-01-95	 MC	 EMD0010L................. ........... ............................. 891

060 RATIFICACAO
FUNERÁRIA BOM PASTOR LODO 	 E OUTROS

.DESPACHO,	 19-01-95	 NEO	 CNS)5EM ......................................................... 816

861 000IPICACAO
DIGITEL 5/A

,DE S PACHO, 	 19-01-95	 MC	 TELIMIG .......................................................... 891
061 -

- LIQOIOACAO EXTRAJUDICIAL
CEGSA COO

P00 DISTRIBUIDORA DE TITOLOS E VALORES MOBILIÁRIOS LTDA
ATO	 lOS,	 07-00-95	 MP	 DACEN. ............................................................

-

882

LISTA DE EOCECAO A TARIFA EXTERNA COMUM DO MERCOSOL
INCLOSAO DE PRODUTO
008000 CERVEJEIRA
RRTIFDCACAO
DECRETO NR 0343 DE 23/12/94
,DECERTO EXECUTIVO 1374, 	 18-00-95 REEC ................................................... 858851

- MANDADO DO SIGORANCO
HELIO LACERDA JONJOR
.DESPACHO, 	 10-01-95	 HP	 PGFN .......... ................................................ 878

080
- MEDIDA P0001SORIA NR 830 	 DO	 18101195
ENCAMINHAMENTO

,018SAGRN	 82,	 00-01-95	 P1..... ... ...... ....... .......................................... REI

092
- NIVEL DE REMUNERACAO GLOBAL - BASE JUNHO/94

PORTARIA	 6,	 06-01-95	 NOR	 COIRSA .... ............................... .......... .. ......... 882

093

- PENA DE MULTA

ORA
PORTARIAS-MC SPV/DPC NOS 000 	 0195
SERVICA LIMIT000

AOAPOA NORTE AGROPECUÁRIA OU ECP000ACAO LIDA, 8 OUTROS
PORTARIA	 1,	 04-00-95	 MC	 511/DOO .................................................... .... 890

- PERMISSAV
AF0000CAO
SERVIÇO DE 000IODIFOSAO SONORA RAFA

FUODACAO PADRE 000000 THIESIO
DECRETO	 LEGISLATIVO	 5,	 10-01-95	 CM	 P0051............................................... 851

865 APUO 00000
SERVIÇO DE 000I001FUSAO SONORA EM FN

PUNUACAO OH ENSINO SUPERIOR DO VALE DOSAFUCAI
-DECRETO	 LEGISLATIVO	 4,	 10-01-05	 CO	 PRESO. .............................................. 051

101 - PORTARIAS-RC DNC/IS NOS 981 	 DOU 99I,I001,IOOX,1007,1030,IO36/94
SERVICO ESPECIAL DO REPOTICÂO olov

A GAZETA DO ESPIRITO SANTO RODOU 00V LIDA, 	 O OUTROS
PORTARIA	 901,	 05-12-94	 MC	 UNO/ES.......................................................

-

890

PORTARIAS-KC SFA/OPC NUS 010	 10195
800 SUUFICO LIMITADO

PINA OU MULTA
AOAPOA 000TO AGOOP00000JO DE EXFORT0000 LTOA, O OUTRAS

PORTARIA	 1,	 04-01-95	 MC	 S00/DFC. .... .... ...............................................

-

090

PORTARIAS-MJ SFF/DEASP ORO 010 23195
080 AOTUEIZA000 PARA FUNCIONAMENTO

ORNAS E NUOI000S
COASIRVEO VIGILANCIA E SEGURANÇA LIDA, O OUTROS

PORTARIA	 1,	 02-01-95	 AJ	 SPP/000SP ...	 .............................................. ....
-

063

PORTARIAS-NJ SPP/000SP NRS 40,4950,53 055/95
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Elaborada a partir dos relatórios da pesquisa "Estrutura

e Organização do Poder Executivo Frente à Opção pelo

Sistema de Governo" realizada pelo CEDEC (Centro de

Estudos de Cultura Contemporânea), a obra baseia-se em

análise bibliográfica estrangeira e nacional e em entrevistas

com quadros superiores da Administração Federal,

assessores parlamentares, acadêmicos o consultores da área.

Volume 1 •.qir.ir5., 1,,.iri,	 Volume 2 - ar,a lisa, ,aei' Irr,r',ilr',ru, a parir, di 1,, , %
rCr15e, rio soIeI,,r ti g'	 ,',rr,.'	 ,,}u- iro 1,rr,ir...i,il,ir/aç.,r, iii %lfl,çc) jrútriir ri.
Ia,, ri 'I,,çoi 	 modernização di 1 sI,rd, 1 e .i. lr'ij,,, o rri,Ir'

	

ei, ,,i,,IehJL, político lia	 adriti,,rrniraçao'piirli .1 ,,,rit,l,iar,ciir .1%

Ai mw,1,	 1,4-,,	 ,i'f,,,,f,,l	 Iu,irf.-'.'rJr,,griiii cri.,

INFORMAÇÕES E VENDAS:

ri 'rc'ro.i tiari ,or,,iI. 5I(4 1_Ariadra (., t ou' 111)11. F,,,',íi,,,, til
11671 -ti A '51110 Rix UI6I) 31I

A ENAÍ' (Es(-lzr Nacional de Administração Pública),
com este Ir - , l h,	 ç' propõe a aprofundar e
'i'dcrnaOr. .« turir- ; e análise sobre a situação atual
ri,, Adu,iii_r .-' t'ul',lica Brasileira, seus problemas
1 aticri,jl (u;u5, questão relevante no

rd.ão da democracia, em que
1 -;	 flctllr;	 - -	 icrido repensadas.
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